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. ACTOS  DO PODER EXECUTIVO
•

1,ECIL'iTO N. 8.171—DE 25 DE AGOSTO DE 1010

Concede á «Coopera Uva Beneficente Mutua Brazileira», com séde
cm Batataes, S. Paulo, autorização para funeeionar e
approva, com alterações, os respectivos estatutos

O Tresidente da Republica dcs Estados Unidos do Brazil,
Mtendrndo ao que requereu a «Cooperativa Beneficente Mutua
I3razileira», com séde em Bitataes, Estado de S. Paulo:

Resolvo conceder autorização para funceionar na Republica e
approvar os respectivos estatutos a est: appensos, com as altera-
ções abaixo indicadas e sob as seguintes clausulas :

1.° A sociedade denominar se-ha «Cooperativa Mutua Bras
zileira», submettendo-se inteiramente aos re4u1amentos e leis vi-
gentes e que vier,.nc a ser promulgados sobre o objecto de suas
dperações; bem assim, á 'permanente fiscalizrção do Governo por
intermedio da Inspectoria de Seguros.

• 2.° Os seus estatutos, ora apresentados, serão registrados no
Registro Geral de llypothecas da comarca de Batataes e na Junta
Commercial do Est ido de S. Paulo, com o presente decreto e com
03 alterações seguintes:

Ao art. 5', paragrapho unico supprimam-se as palavras *st
6:200$», ficando o mais como está redigido.

AO art. 12, lettra b, suhstitua-se pelo seguinte : «Contri-
buir mais, no prazo indicado pela lettra o do art. 20, com a
quantia de 11$ no plano A, de 22$ no plano 13, (13 55$ no plano C
e de 110:-5 no plano D, por cada sinistro que se verificar na serie
do mutuario.

Ao art. 15, paragrapho unico, redigido como está, modifica-
dos respectivamente cada um dos multiplos, nelle menciona-
dos, de conformidade com as alterações feitas na letra b, do
art. 12.

Ao art. 18, onde se lê : 10 % para o fundo de reserva,
diga-se: ,`-0

O parac-,rapho urde° do art. 18 fica a ssim redigido : «Attia-
gindo o fundo de reserva á quantia de 2d0:0f0$, a dedueção para
sua formação será apenas de 1) SO. revertendo os outros 10 %,
em partes iguaes, etc. (o mais corno está no projecto)».

Ao art. 26, lettra g, supprimam-se as palavras linces: en -
dando ser augmentr dos a juizo da directoria».

Ao art. 30, onde SJ 117, referencia ao con-elio fiscal, diga-se:
que se comporá de ires membros effectivcs o ires supplentes.

Ao art. 32: A primeira directoria, cujo mandato durará seis
annos consecutivos, podendo ser renovado por outro per:odo-igual;
e o primeiro consellf) fiscal, que servirá até julho de 1911, serão
constituidos,' etc., (.) mais corno está no projecto).

Ao art. 42, substitua-se o segundo periodo pelo seguinte: De-
corrido a,quelle prazo, o presidente convocará a. directoria e o con-
selho fiscal para com urgercia deliberarem em conjunto sobre o
assumpto.

Ao art. 52, substitua-se pelo seguinte: 4Q.ialquer vaga quo
occeçrra na actual e ias seguintes directorias, ou no cmnsclim fiscal,
será preenchida provisoriamente até á primeira reunião da assem
bléa geral ordinaria, em que se Vai á o provimento definitivo,
occupa.ndo o eleito o cargo até teiminação do mandato do sab-
stituido».

Ao art. 53, supprimam-se por inuteis as palavras «ai porém*,
até mais votados».

Ao art. 62, accrescente-se no final: «submettondo,
planos á a,pprovação do G iVirno».

Ai art. 01, sabstituam-se as palavras—deliberação unanime
qa directoria e do conselho, pelas seguintes «mediante deliberação
regular da assembléa extraordinaria, para e se fim convocada,
o approvação do Governo».

Aos arts. 1:6 e 08, oade se lê «15 annoss, diga-se: «seis annos»..
Ao art. 72, supprima-se.
3.° No mez de julho de cada anno a Cooperativa Mutua, Brazi-

leira recolherá, em apolices da divida publica federal, ao Toesoura
Nacional, a inipãrtancia, da; reservas avrascid ts poloa balaaços
annuaes até que attinja á importancia de 200:000 de accórdo
com o art. 2', n. 1, do regulamento n. 5.072, de 12 do dezembro
de If;03.

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 1910, 89° da IndOentlencla
e 22° da Republica.

NILO PEÇANIIA.

Leopoldo de Bullvie,;.
n•n

Ir..s2Latalow da Cooperativa Ilene Recato «
t, ima 13iaileira » de re51)on .4abilidado limi-
tada,

CAPITULO I
DA COOPERATIVA, SEUS FINS, SÉDE E nrnaçIo

Art. 1.° Fica constituida, nesta cidade, uma associação bene-
ficente, sob a fórrna anonym), com a denominação de »Mutua Bra-
zileira», que se regerá pelos presentes estatutos.

Art, 2.° A Cooperativa terá, para todos os effeitos, sua séde
nesta cidade.

Art. 3.° O firn da Cooperativa .RMatua Braziteira.», é garantir
á, pessoa indicada pelo mutuado uni peculio, de accôrdo com cada
um dos planos destes estatutos, e em que se inscrever O mu-
tuado:
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Art. 4.° Esse peculio será. constituido pelas joias e contri-
buições fixadas nestes estatutos.

Art. 5.° O capital da Cooperativa será eonstitnido palas joias
e contribuições de cada um dos niutuarios O juros que se ven-
cerem.

Paragrapho unico. Esse capital será progressivo, sendo o seu
aninimo a quantia de 6:200$, carrespondente ás joias e primeiras
entradas de 200 mutuados, distribuidos ou não por qualquer dos
Planos adoptados nestes estatuto?.

Art. 6.° A responsabilidade dos socios fandadores será exclu-
sivamente limitada ás garantias concedidas por estes estatutos ao
pagamento cio peculio por sinistro do mutuado; e durará, apenas,
relativamente a cada um daquelles socios, pelos sinistros eis acor-
(lantes occorridos até a data em que qualquer deites se retirar da

"directoria, passando dalli em diante a ser a responsabilidade
exercida tão &imante por aquelles que fizerem parte da directoria
na occasião em que se dér o sinistro ou accidenta.

Art. 7.° A duração da Cooperativa será de 30 anno3, podendo,
entretanto, ser prorogada por deliberação da assembléa geral.

Art. 8.° A Coopsrativa, terá quatro plmos de peculios, podendo
ter cada plano tantas series quantas se fizerem precisas, sendo: o
plano A, correspondente ao peculio de 10:000$; o plano B, ao pa-
cata; doa 20:000$; o plano C, ao de 50:000, e o plano D, ao de
100 000$000.

Parographo unico. E' vedado abrir-se nova serio do MOURO
plano sem que as anteriores estejam completas.

Art. 9.° O quadro de cada serie de qualquer dos planos terá o
numero limitado de 1.250 mutuarios.

CAPITULO II
DOS 'MUT(AMOS, SUA ADMISSÃO, SEUS DIRETOS, DEVERES

SUAS PENAS
•

Art. 10. Serão admittidos como mutuarios as pessoas de qual-
quer sexo, que reunam as seguintes condições:

a)idade de 16 a 55 annos
b)boas condições de sande, comprovadas por attestado medico;

• c) pagar as contribuições e joias determinadas no art. 12, de
conformidade com o plano escolhido ;

(1) ser admittido pelo gerente em exercicio, e só desde então
Será considerado mutilado da Cooperativa.

Paragrapho unico. Ficam isentos do qualquer das condições
acima, exceptuada a da lettra c, os membros da primeira dire-
ctoria e do primeiro conselho fiscal designados nestes estatutos.

Art. 11. São direitos do mutuado:
I°, legar o patino a quem Ih'o 'approuver mediante previa

communicação á gerencia.
Na falta dessa communicaçtio, será o peculio pago aos logiti-

risca lierde - ros do mutuado, revertendo na falta destes em bene-
ficio do fundo social.

2°, pedir, em termos, á directoria o ao conselho fiscal qua.esquer
informaçõss reforantes á cooperativa •

3°, tomar parto, votar e ser votado nas assemhléas geraes.
Paragrapho unico, E' licito ao mutuado em qualquea tsmpo

;substituir o beneficiado medianto aviso á gerencia para os rins de
lireito.

Art. 12. São devore do mutuado
a 1°, contribuir para a Cooperativa, no acto da rua proposta,

som as seguintes quantias
a) de 31$, para sua inscripsaão no plano Á;
de 5, para sua inseri pçã,o no plano B;
de 155$, para Orla inscripção nu plano C;
de 310$, para sua inssripção no plano D.
b) contribuir mais, no prazo designado na /ettra o do art. :G,

com a quantia de 1($ no plano A, de 20$ no plano B, de 50$ no
plano C e de 100$ no plano D, por cada, sinistro que se da na
Serie do anntuario

e) remettar, no prato da tres dias, a gerencia, um talão que lhe
s sra tornecido pelo agente ou inspector geral na occasião do recibo
que lhe fôr dado.

a 2°, não será. considerado mutuado qualquer candidato sem
que lhe s-•ja expedida pela gerencia a competente apolice, sendo•lhe
restitui Ia a quantia com • que tiver entrado no caso de não ser
acceita sua proposta.

Art. 13. O mutuado pagará mais 2$ por aponde que lhe fór
expedida .

Art. 14. Stin penas (10 mutuado.:
1°, a caducidade de sua apolice e a perda total das g arantias-

pagas, não fazendo qualquer dos pagamentos a que se refere a
lettra I, do art. 12, no prazo e pela fôrma destes estatutos

2°, a perda do peculio legado, si o mutuado vier a se suicidar
deur° do prazo de um nono da da'a da sua apolice

50, a 'perdaatotal do peou-lia legado e- juntamente quaesquer
quantias que haja pago, verificando-se inexactidão nas declarações
que fizer com referencia á idade, ou á identidade, e.bem assim no
caso de qualquer outra fraude tendente ao recebimento indebito do
peculio.

,	 CAPITULO III
DO PECULIO E DO FUNDO DE RESERVA

Art. 15. O beneficiado terá direito 'a receber da gerencia, nó
prazo do 30 dias a contar da data da entrega dos documentos com-
probatorios do obito do mutuado, a quantia correspondente aos
planos da inscripção, uma vez que a respectiva serio esteja com-
pleta.

Paragrapho unias. Não se achando completa a serie do de
cajus ao tempo do seu sinistro, receberá o beneficiado tantos mu/-
tiplos de 10, de 20$, do 50$ ou de 10a$,, conforme o plano de
inscripção, quantos forem os mutuados existentes e quites na serio,
deduzidos 20 ss para o fundo social. 	 / •Art. 16. ai/acendo dous ou mais mutuados no mesmo dia,
presume-se que es sinistros se deram ao mesmo tempo, sendo então
convocados os mutuados para fazerem tantas entradas quantos os
sinistros.

Paragraplio unico. Nesse caso, o peculio formado pelas varias
entradas elfectuadas, deduzidos os 20 % a que se refere o para-
grapho unico do artigo anteriot e mais a importancia, correspon-
dente á formação do Faculto do futuro primeiro sinistro, seda
addic ionado ao peculio anteriormente formado. e então será rateado
iri stirpes pelos tenetivados ou herdeiros dos de cujvs.	 .

Art. 17. Todo o peculio callira em caducidade, o reverterá a
respectiva importancia em favor do fundo social, si dentro de una
anno, não for reclamado por quem de direito, a contar da data do
obito.

Art. laa D3dazidos o pe,cal'o do mutuado e as . deapezas da
Cooperativa, o liquido verificado do fundo social em cada semes-
tro, será distribuido pela seguinte forma : 10 % para o fundo do
reserva ; 5 °ao para serem distribuidos, em partes igames, á Santa
Casa do alise,ricordia e Conferencia de . S. Vicento de Paulo desta
cidade ; do restante serão dedsraidos 20% para serem distribuidos,
em partes Latins, entre os membros d; conselho scal. O resto

'SOM diStribuido igualmente catre os mambros da directoria inclu-
sive o inspector gerai.

Paragrapho unico. Attingindo o fundo de reserva á quantia
do 50:003$ a deducçãa pua a sua formação sara apenas do 5 % ,
revertendo os outras 5 %, em ;lures igmes, ao Instituto Pastem..
da Capital do Estado e ás duas instituições beneficantes jiti indica-
das.

Art 19. Tolas as vantagens decorrentes destes estatutos, in-
clusive poculios, dividendos, p Jrcenta;em e ordenados ficam isen-
tos de quaesquer execuções.

Art. 20. O destino do fundo de reserva será o seguinte
a) sapprir cianato a exiatenaa da Cooperativa quaasquer des-

falques ou acciclentaS e cantribuiõ 3S previstas no art. 4;
O) fazer face aos compro • nissos sociaes, solvendo-os o óividin-

(lo-se o restaste catre o mut tarsos então existentes; saiu d istmc-
0,0 de classe oir plano de inscripção, dada a liquidação definitiva, .__—
da Cooperativa.

CAPITULO IV
DA ADmINISTRAÇÃO

Art, 21. A administração será composta de uma clireatoria •
de cinco membros : presidente, secretario, thesoureira, dou ge-
rentes e um conselho fisc ti, incumbindo a cada um as atti lbuições
constantes destes estatutos.

Art. 22. Ao presidente compete : 	 ar
a ) convocar e presidir ã9 reuniões da directoria nas (pecas e

fbriTutS previstas nestes estatutos
) abrir, numerar, rubricar e encerrar os livaosd Coore-

rativa ;	 •
) assigu1a na fôrma; do art. :35, ar apalices dos mutuarioas

d ) fazer as nomeações nos casos previstos nestes estatutos
e ) tomar parte, votar e ser votado em quaescmer -delibera;

çaes da directoria ;
) perceber, como membro da directoria, os dividendos que -

lhe tocarem
y) avocar os livros e papeis a cargo do secretario, por•temro

nunca excedente a cinco dias, e soas prejuizo da boa marcha do3
trabalhos sociaes

) aprasentar rela,torio naS aasembléas gemes ; 	 •
) convocar as assemblé is genica a que se refere o art. 3las

com antecedendia nunat i ;fedor a 60 dia s , fazendo-o por carta ou
pela imprensa.

Art. 23. Incumbe ao secretario
a ) escrever , as actas (las reuniões e deliberações da directa=

ria. Na sua falta ou impedi alento servirá quem fôr nomeado pelo,
pre.gdente am exercicio ;

• b ) ter em boa guarda trilos os livros o papeia a Seu cargo; I
fornecondo-os 4, inspecção de qualquer doa membros da directoria
ou do conselho fiscal

c ) tomar parte, votai() - ser votado em quaesqüer deliberaa
ções da directoria ;
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4 d) perceber, como membro da directoria, os dividendos que
lhe couberem.

Art. 24. Compete ao theseureiro •
•• a ) guardar, sob sua exclusiva responsabilidade todos or have-

res sociaes que lho forem entregues
b ) fornecer trimestralmente ao gerente em exercicio o mappa

demonstrativo 'de movimento e estado da caixa
c ) offectuar os pagamentos aatctoriza .los pelo gerente em

xercicio, cobrando rediga
„ (1) assignar as apolices na fás. = prevista nestes estatutos ;

e) tomar parte, votar e ser votado em quaesquer deliberaç5es
da direct mia;

() saccar, quando necessaria, qualquer quantia pertencente á
Cooperativa o deposit da em bancos ou em quaesauer 'outroS le-
gares. mediante autorização do gerente em exercicio;

g) perceber, como membro da directora, os dividendos que lhe
couberem.

. Art. 25. O thesoureiro em suas faltas e impedimentos será
substituido por nomeação do garente em exercido.
'	 Art. 26. Compete aos gerentes:

• e) nomear e demittir o inspector geral, agentes, guarda-livros
é quaesquer empregados, marcando-lhes os ressectivos ordenados
ou porcentagens. O guarda-livros perceberá no maximo 2:400S
aenuaes, e o inspector geral, a titulo de bonificação, até 1:800;;
annuaes, a criterio do gerente mie exercido
• b) nomear thesoureiro na fórma do art. 25;
. c) prover a' guarda e conserva dos livros, papeis, moveis e
ntensilies de escripterio da gerencia, alugando e mobiliando casa
para avalio escriptorio ;

d) ordenar pagamentos do quantias devidas pela Cooperativa e
autorizar saques na fôrma destes estatutos 7 -

e) executar e fazer executar as deliberaç5es da directoria
'
•

/) representar a Cooperativa em juizo ou fóra delir, activa e
passivamente, podendo delegar poderes a terceiros; -

p) cada um dos gerentes perceberá vencimentos, á razão de
3:0008 por aniso, podendo ser augmentados a juizo da directoria

hj substituir o oresidente em suas faltas ou. impedimentos
i) apresentar balancetes trMestraes e ansiasses e fazei-os pu-

blicar, depois de devidamente approvados pelo conselho fiscal
, j) observar o cbsposto no art. 10 ns. 1, 2 e 3 do decreto federal

n. 1.637, de 5 de janeiro de 19a7 ;
Ir) resolver sobre a admissão ou rejeição de mutuarios pro-

postos á Cooperativa, som manifestação de motivos, podendo o
rejeitado recorrer para a directoria

/) resolver sobro a caducidade da apoliee do mutuado que in-
correr cm falta prevista nestes estatutos, fazendo a competante
averbação com o recurso acima, ao Prejudicado;

sa) emittir apolices, assignan do-as e fazeado-as assignar pelo
presidente, thesoureiro o mutuado; •

n) entregar ao thissoureiro, no prazo maximo de tres dias, e
mediante recibo, qualquer quantia em seu poder e pertencente á
Cooperativa ;

o) fazer a chamada dos mutuados para a entrada de suas con-
tribuições logo que occorrer qualquer sinistro de mutuado, mar-
cando-lhes o prazo ma,ximo de 30 dias, e fazendo-lhes os respe-

‘ ativos convites por carta e pela imprensa. Poderá o mutuado ter
para tal fim, do:sosito na Cooperativa ;

p) tomar parte, votar e ser votado em quaesquer deliberações
da directoria;

q) perceber, cada um del1es, como membros da directoria 03
diiidendos que lhes tocarem

r) praticar, em geral, todos 03 actos connexos ou consequentes
da sua gestão

s) assumir a presidencia, nos casos previstos nestes estatutos.
• Art. 27. Os gerentes servirão alternativamente, cada um em

cada trimestre o se substituirão reciprocamente em qualquer falta
ou impedimento. Na falta ou impedimento de ambos, 0 presidente
da directoria lhes nomeará substitutos.

Art. 23. Incumbe ao inspector geral
a) percorrer todas as zonas em que a Cooperativa tiver agentes,

ao menos uma vez por semestre- e extraordinariamente, sempre
que os *interesses mictes o exigirem, a criterio do gerente em
exercido

b) propor mutuados á Cooperativa, gozando das mesmas van-
tagens concedidas aos agentes relativamente áquelles que angariar

forem admittidos
c) percebera igualmente os dividendos determinados no art. 18

e Mais a bonificação na forma do art. 26.
Art. 29. Incumbe aos agentes
a) promover o desenvolvimento dos interesses sociees, pro-

.pondo mutuados o representando ao gerente em -exercido' sobre a
•eonveniencia da admissão ou regeição de outros ;	 •

- o fornecer aos candidatos recibos devidamente authenticados
e na filma por que lhes forem enviados pela gerencia, o 'que deve-
rão fazer no acto do recebimento de Qual q uer quantia' pertencente
A Cooperativa ;

c) remetter ao gerente em exercicio, juntamente com a pre-
post 1, do candidato. • a importancia de que trata o art. 12, o,
incoldinenti, qualquer quantia que lhes caiba receber ;
• d) perceber as porcentagens que limes forem marcadas pela ge-
rencia.

Art. 30. Incumbo ao conselho fiscal que se comporá de deus
membros efrectives:

e) dar parecer sobre os balancetes da gerencia, no preza o pela
fórma do art. 42; 	 •

b) examinar, quando approuver, quaesquer livros ou papeis
da Cooperativa, sem prejuízo da boa regularidade dos trabalhos e
nas respectivas repartições ;

c) solicitar quaesquer esclarecimentos ao presidente ou ge-
rente em exercido;

d) assistir ás reuniões da directoria e das assembléas g,oraes
sempre que fôr convocado, ou espontaneamente, • sem entretanto
intervir em qualquer deliberação

e) perectr, r as porcentagens a que se refere o art. IS.
Paragrapho unico. Em qualquer falta ou impedimento de cada

membro do conselho, nomeará- o presidente da directoria o respes
ctivo substituto.

CAPITULO V
DAS ASSEMBLÉAS GERAES 	 •

Art. 31. Haverá no dia 1 dajulho de cada anuo, a partir de
1910, uma assembléa geral ordinaria, para a apresentação do rola-
torio e contas da directoria o parecer do conselho fisca', e bem
assim, para o fina do sorteio e das eleições a que se referem estes
estatutos.

§ 1. 0 Expirado o prazo a que se refere o art. 32, compete á
assembléa geral eleger a nova directoria e o novo conselho

§ 2.° A directoria e o conselho fiscal, eleitos pela assembléa
geral, exercerão os respectivos mandatos perdoes assues,

§ 3. 0 A eleição far-se-ha por essrutinio secreto e maioria de
votos dos mutuaries presentes, não podendo votar os membros da
directoria e do conselho fiscal-.

§ 4. 0 A assembléa geral, em hypothese alguma polera fane-
ciona•r, sem que compareçam, pelo menos, 100 mutuados quites.
e que tenham a faculdade de voto, só se admittindo direito (se
representação na fôrma facultada pelo n. 3 do art. 15 do decreta
já

verificada a falta do numero de mutuados acima ilidi-.
eita5do...

cedo, o presidente da directoria convocará incontinenti nova
assembléa geral, que se realizará dentro do prazo maximo de 7q
dias, da data da convocação, funccion indo entào a assembléa, com
qualquer numero de mutuados presentes e quites.

§ 6. 0 A assembléa geral será sempre presidida por quem
eleger e acelamar do en tre os mutuados presentes, não podendo
porém sei-o, por nenhum dos membros da, directoria ou do conselho
liscal. O presidente eleito nomeará seus secretaries; mantida a
mesma prohibição com referencia aos membros acima,

CAPITULO VI
DI3rOSIÇUS CERAES `:RANSITORIAS

Art. 32. A actual directoria e o actual conselho fiscal, cujo.;
mandatos terminarão a 1 de julho de 19?4, serão constituidos do:.
seguintes senhores:

Directoria
Presidente, capitão Pimenta Neves.
Secretario, capitão Francisco Justino de Paiva.
Thesoureiro, Dr. Raynuindo Justiniano de Oliveira.
Gerentes:
Dr. Antonio Pedro Carneiro Leão e Dr. All. q1St9 Octavio ds

Oliveira Pinto.
Conselho fiscal
Dr. Miguel Cursino Villa Nova o Dr. Fausto Gareia de Oli-

veira.
Art. 33. O anno social começará sempre a 1 do julho de cada

anno.
Art. 34. O presidente concederá qualquer licença que lhe seja

solicitada por qualquer dos membros da directoria ou da conselho
fiscal, compet indo á directoria conceder licença ao presidente.

Paragrapho unice. O substituto terá as vantsgens dos divi-
dendos do substituido, durante o tempo da substituição, salvo
caso de molestia ou força maior, hypothese em que o substituído
perceberá a metade dos referidos dividendos, competindo a outra
metade a seu substituto, na forma deste paragrapho.

Art. 35. As apolices serão assignada.s pelo presidente, thesm-
reiro, gerente em exercido e mutuado.

Art. 36. K.CooPefa.tiva:Sá Se coasifierará definitivamente instai-
jada, quandoliver",. pelo 'menos, 200 inutdaries, distribuiclos ou n'ic

. pelos planos adóptados nestOs 'estatutos. ,
Art. 37. SerãO depáitacles polo iliesMareiro, emliancoe idonee.s,•.

ofi . peculios eab.optes aoa .beneficiados, e kena assinia impa:tecia .
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do Nado de reserva, lego que attinja tal importencia a 5:000$000.
' Art. 38. E' vedado a qualquer dos gerentes propor mutuarios
à Cooperativa, gosendo qualquer outro proponente da S vantagens
toncedidaS aos agentes, quando . aceeita a proposta.

Art. 39. Não poderá,- qualquer dos membros da directoria
accumular cargos da, mesma, devendo, quando eleito para
(adro cargo, optar immediatamente por um delles; e,. na .) o fa-
zendo, considerar-se-ha como tendo optado pelo que já exercia,
proceiendo-se in-continenti a nova eleição. .

Paragrapho unico. Não se comprehende na prohibiçã3 deste
artigo o caso de substituição temporada prevista, nestes estatutos.

Art. 40. Quelquer dos cargos da directoria ou do conselho
fiscal jamais poderá sor exercido por procurador.

. Art. 41. Todo aquelle, a quem competir qualquer recebimento
ou guarda do haveres da Cooperativa, será considerado como de-
positado, para.todoe os effeitos legaes.

Art. 42. E' c )ncedato ao ouselho fiscal o prazo ma,ximo do
oito dias, para se pronunciar sobro qualquer assumpto, inclusive
balancete sujeito a sua apreciação. Decruai° aquele prazo, o
pecsidente da directoria nomeará substitutos aos membros do
conSelhe que não se tenham pronunciado, concedendo-se aos sub-
stitutos igual prazo do oito dias.	 -

Art. 43. Qualquer membro da directoria ou do conselho fiscal
respondtrá, civil o criminalmente (ler qualquer fraude que haja
empregado para promover interesse pessoal seu ou do outrem, im-
portando a sentença, que assim o haja convencido, a pena do
cargo que ()ocupar, com inhabiliteção completa de exercer qual-
quer funcçào'o social.

Art. 41. Qualquer membro da directoria ou do conselho fiscal,
que se retirar da Cooperativa . espentaneamente, perderá„ em bene-
ficio de seu substituto, qualquer direito que tenha sobra 03 divi-
dendos sociaes, desde o semestre de sua retirada.

Art. 45. Todo e membro da directoria ou do conselho fiscal,
que deixar de cumprir os deveres de seu cargo, no prazo e termo
previstv nestes estatutos, ou deixar de comparecer p rre, qualquer
fim social, quando convidado, som causa justa e participada, per-
derá, em beneficio do sou substituto, qualquer direito que tenha
vibro os dividendos sociaes, durante todo o semestre em que se
'verificar qualquer dos referidos factos.

Art. 46. Recebendo representação ou officio de qualquer dos
membros da directoria ou do conselho fiscal,sebre a necessidade da
reunião da directoria com a declaração expressa do assumpte a
deliberar, é o presidente obrigado a fazer a respectiva convocação,
no prazo maximo de cinco dias. Decorrido esse prazo, sem que o
haja feito, será a convocação feita por qualquer dos gerentes.
' Art. 47. Entre o dia da convocação e o da reunião da dire-

ctoria, não poderá medear espaço menor de tres nem maior de
15 dias.

Art. 48. %verei annualmente na assembléa, geral, do que
trata o art. 31, sorteio de duas apolices de cada serie de qualquer
dos planos adoptados nestes estatutos.

Art. 49. 'As apoliceá sorteadas considerar-se-hão saldadas por
cinco annos, para o effeito de ficarem seus possuidores isentos do
qualquer contribuição, desde a data de sorteio, supprindo-se as im-
pertencias daquellas contribuições pelo fundo de reserva.

Art. 50. Não se procederá a sorteio na serio que não tenha
completo o quadro do numero de seus associados.

Art. 51. O sorteio será, feito pelo presidente da directoria, a
convite do presidente da assembléa, em ' plena sessão desta e com
maxima publicidade.

Paragrapho único. Para esse fim, recolher-se-hão a uma urna
tantas cedulas quantos os nomes dos associados quites, da série a que
se refere o artigo anterior, tirando-se duas delias á sorteepw pessoa
indicada pele presidente da assembléa. A mesma operação se repe-
tirá relativament- a cada uma das outras series que admitteM
sorteio.

Art. 52. Qualquer vaga definitiva, que, dentro dos 15 annos
que se referem estes estatutos, se verificar, de qualquer dos mem-
bros da directoria ou do conselho fiscal, será preenchida no prazo
maximo de 30 dias, a contar do pua data, por eleição da directoria,
em reunião para isso convocada, e por maioria de votos.

Art. 53. Sempre que houver empato em qualquer votação da
directoria ou doi conselho, considerar-se-ha approvado o a to ou
facto sujeito a sua apreciação; si, porém, o empate verifica o ter
relativo á eleição a que se refere o artigo anterior, se roem
sorte entre os igualmente maisvotados.

Art. 54. Cada membro da directoria,no exercido do seu c
e substituindo temporariamente a outro,na fôrma permittida b
estatutos, não poderá ter mais do um voto.	 •

Art. 55. A directoria reunir-se-lua ordinariamente, com	 re-
sença do conselho fiscal, do tres em tres meie s, a contar d do
julho do corrente anuo, sendo para tal fim convocada por so pre-
sidente, com antecedencia nunca inferior a 15 dias.

Art. 56. A liquidação da cooperativa, quer pela expiração do
prazo social, na ferina destes eaatutos, quer venha a ter togar
antes da expiração daquelle prazo, será feita pela directoria, com a
fiscalização do conselho.

Art. 57. Da liquidação prestará a directoria contas á assemblée.
geral, qu3 será convocada extraordinariamente para tal fim.

Art. 53. A liquidação o o effectivo destino do producto dos beris
o do fun lo de reserva não poderão exceler o prazo do 90 dias.
, Art. 59. A dispssição do art. 20, lettra 5, terá ainda togar no

caso de se verificar a liquidação da cooperativa, antes da expiração
do prazo eetatutor:o.
• Art. 63. Em qualquer hypothese de liquidação, si não tiver a

dooperativa, partneri° algum a quem deva pertencer o fundo do
reservo, será ello distribaido igualmea .to entre le instituições pias
de todo o Estado.

Art. 61. Não é licita a inscripção do mesmo mutuado, mais do
uma vez na mesma serio do mesme plano, sondo, porém, per-
mittida a inscripçtio em mais de uma série do mesmo ou diverso
plano.
. Art. 62. E' permittido á dlrector:a, com approvaçao do con-

selho, em qualquer tempo, crear series os planos de premiem em
vida doS mutuarios.

Art. 63. A cenvoceção da directoria ou ao conselho fiscal, a que
se referem estes estatutos, será sempre feita pelo presidente, por
certa sob registo. .	 .	 •
- Art. 64. Porteei, em qualeuer tempo, ser mulata a sede da

cooperativa, por deliberação unanime da directori t e do consenso.
Art. 65. Nos ossos omiss)s nestes esteados, qualquee delibera-

ção será tomada pela directoria, por maioria devotes dos membros
presentes.

Art. 66. 03 presentes estatutos não polorãe ser alterados oit
reformados, dentro de ,15 annos, a contar de 1 da julho do corrente
anuo.

Art. 67. Fica a directoria autorizada a malificar, para menos,
as joias e contribuições dos retaliados, ou augrnentar o peculio
boate ao beneficiado.

Art. 68. Fica desde já nomeado inspector geral o Sr. Antonio
Pereira da Silva, que exercerá edito cargo durante os 15 anuas a que
se referem estes estatutos, não podendo ser dello destituido, dentro
desse prazo, a não ser no caso do art. 43. Fica o referido inspector
sujeito a todar as demais penalidades estabelecidas nestes esta-
tutos.

Art. 69. Aléns das quanties prefixadas no art. 12, § lettra
a; cada c mdidato pagará mais a quantia de 10$, para exame me-
dico, quantia essa que não lho será restituida, no caso de não ecoei-
teça° de proposta.

Art. 70. A pena estabelecido no art. 14, n. 3, no tocante za
inexactidão das declarações, que fizer o da:reli-lato, de sua idade,
não alcançará aluelle que tiver oxhibido documentos comproba.-
torios da idade declarada, uma vez que o geraute tenha aaceitado
toes documentos, no acto da apprevoção do sua proposta, devendo
constar da apolice essa circumstancia.

Art. 71. Os recursos, a que se refere o art. 26, serão interpoetoe •
dentro do prazo maximo de 10 dias, contados da data da decisão.

Art. 72. Poderá a directoria, a qualreier tempo, augmentar o
numere de seus membros ou do conselho fiscal.

Art. 73. Não Mãe acceitas propostas de mutuarios, de la-
gares onde esteja grassando qualquer epidemia.

Batataes. 15 do fevereiro de 1909. - Jo-To Pimenta Nev25.
Francisco Justino de Paiva.- Dr. I?agmundo Justiniano de Oliveira.
Augusto Octavio de Oliveira Pinto.

Batataes, 15 de fevereiro de 1009. - Antonio Ribeiro Carneiro
Costa.-Fausto Gawia de Oliveira . -Dr. Aligmt Cm-sino Villa Nova.

Reconheço verUadeiras as firmas supras, em, numero de sete;
dou fé.

Bata,taes, 15 de fevereiro de 1939. Em testemunho. O. P. L. da
verdade.	 •

O 1 0 tabellião, ()vátio Tristito de Lima.

DECRETO N. 8.307-DE 20 DE OUTUBRO DE 1910 •

kpprova os estudos definitivos e o rospectivo orçamento (To
trecho de 51.700 metros do prolongamento da Estrada de
Ferro de Baturité, da rède de viação cearense, entro as es-,
tações de Iguatá e Cedro

O Presidente da Republica dos Estados Unido; do Brazil, atten-'j
endo ao quo requereu a South American Reilway Construction
ompa.ny Limited, decreta:

Artigo unico. Ficam approvados os estudos definitivos o O'
rçamento, na, importancia de 1.910:987$638, do trecho de 51.709
etros, do prolongamento da estrada de ferro do Baturité, da radçil

e viação cearense, entre as estações de Iguatat e Cedro, (1(1:j
aacôrdo com ros. documentos que com esto baixam, rubricados pela

Em qualquer doe casos, ficará a directoria investida de piãos
poderes para vender, em concorrencia publica, todos • os bens so-
ciaes, entregando o roepectivo predileto, depois de pagos os notn:;+
promiesos sociaes, orphenaSos do Estado, e dando ao fundo de re-
serva o destino previsto nestes estatutos.
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director geral de Viação e Obras Pablicas, da respectiva Secretaria
de Estado.

Rio do Janeiro, 20 de outubro de 1910, 89° da Inilependencia
C ,?2° da Republica.	

NILO PF.ÇkNILk,

Francisco Sd.

DECRETO N. 8.309 — DE 2a DE euTUBTIO DE 1910
Abre ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito de

110:000$, para as despezas de constracção das linhas tele-
graphicas entre Porto Murtinho e a frJnteira do Paraguay
e entre Goyaz e Boa-Vista

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten-
deado á, coaveniencia de estabelecer conununicação filei' e rapida
entre os pontos distante.' do Brazil e a cidade do Rio de Janeiro,
assim como entro o Brazil e os paiaes visilhos o, usando d a a l i-
torinçao constante do art. 18, n. VII, let!ra d, da lei n. 2.221 de
30 de dezembro de 1909, decreta

Artigo unico. Fios, aberta ao Ixlinistor:o da Viação e Obras
Publicas o credito de 110:00)$, para occorrer ás despezas
tia construcção das linhas telegraphicas de Porto Murtialio, no
1:atado de Matto Grosso, a encontrar com a linha poraguava que
se dirige á vila de S. Carlos; e da cidade de Goyaz á cidade de
Boa-Vista, no Estado de Goyaz.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1910, 89 0 da Independencia
o 220 da Republico,.

NILO PEÇANHA.

rrancisco

DECRETO N. 8.310 — DE 20 DE OUTUBRO DE 1910

Abria ao Ministerio da Viação e Obras Publicas o credito de
235:000$, para a construcção da estrada de ferro de Cruz
Alta a ljuby
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, usando

da autorização constante do art. 18, n. VII, lettra 1 , da lei n. 2.221,
de 30 de dezembro de 109, decreta

Art i go unico. Fica aberto ao Ministorio da Viação e Obras Pa-
laicas o credito de 235:000$, para occorrer ás despens de constru-
cção da estrada de ferro de Cruz Alta a ljuay, no Estado do Rio
Orando do Sul.

Rio do Janeiro, 20 do outubro de 1910, 890 da In:Lepel:ideada e
22° da Republica.	

NILO PEÇA.NIIA..

Francisco Sá.

DECRETO N. 8.318 — DE 20 DE OUTUBRO DE 1910
Approva as clausulas do contracto com o coronel Paulo Orozimho

de Azevedo para a concessão da subvenção de 15:000$ por ki-
lometro, para a construcção de CO kilome troa de uma linha
ferroa que, partindo da fazenda Claro», situada no mu-
tticipio de Sallesopolii, comarca de Santa Branca, Estado de
S. Paulo, vá terminar na Estaçã:r., de Mogy das Cruzes, Es-

• trada de Ferro Central do Brazil

• O Presidente da, Republica do: Estados Unidos do Brazil, em
execução do disposto nos arts. 58, 63 e 76 das bases regulamenta-
res para o serviço do povoamento do solo nacional, apprava las

pelo decreto n. 6.455, de 19 de abril de 1907, e de accôrdo Mn et
art. 33 da lei n. 2.221, de 3) de dezembro de 1909, decreta:

ArLiga mico. Ficam approvadas as clausulas do contracta a
celebrar com o coronel Paulo Orozirnba de Azevedo, ou empraza
que organizar, para a concessão da subvenção de 15:000$ por kl-
lometro, para a con4ritcção de 6) lcilonietros de uma linha ferroa
que, partindo da fazenda «Rio Claro», situada no mimiciplo de Sal-
lasopolis, comarca de Santa &anca, Estado do S. Paulo, vá, termi-
nar na &taça) de Mogy das Cruzes, E;tnala, de Ferro Central da
Brazil, e bem a ssim. para a concessao dos preinios do que tr Lta
o art. 76, combinado com o art. 65, das referidas bases regula-
mentares, mediante as clausalas que com este baixam assigaadaa
pelo ministro de Estado dos Negocios da Agricultura, Industria o
Commercio.

Rio do Janeiro, 20 de outubro de 1910, 89° da, Independencia r
O '" da Jub1iea.

NILO Pn.kNIIA

Rodolpho Nogueira da Rocha Miranda:

Clausulas a que se refere o decreto ia. 8.313, desta daSp

O Governo Federal, de a,ccôr,lo Com O dispasto no art. 58, das
bases regulamentares para o serviço do povoamento do solo na-
cional, approvadas pelo decreto n. 6.45, de 19 do abril do 1937, e
com o que estabelece o art. 39, da lei n. 2.221, do 30 de dezembro
de 1009, concede ao coronel Paulo Orozimbo de Azevedo, ou em-
praza que organizar, a subvenção de 15:000$ por kilometro do
linha ferro, que tiver de ser construida, até o maximo de 60 kilo-
metros, pelo referido roncessio..arin, da fazend i«Rio Claraasituaila
no municipio do Sallesopoas, comarca de Santa Branca, Estado do
S. Paulo, até a estação de Mogy das Cruzes, Estrada de Ferro Cep
trai do Brazil.

A linha termo será, em toda sua axtensio, da bitola de une
metro. (lavando ser construida de modo a servir pela mela-
farma as terras que mais se prestem á colonização.

Os tiamspnrt es na linha ferroa do coneezsionario terão para e'
serviços faderacs a reducção de 50 %

IV

Dentro do prazo de una anno, contado da data do contracto, o
concessionario apresentara ao Governo o reconhecimento geral do
traçado.

No prazo de dous annos, a partir da mesma data, deverão ser
apresentados os estudos definitivos do primeiro trecho e os dos tre-
chos seguintes serão apresentados até seis IIICZPS antes de terna;
nado o prazo para a conclusão do trecho anterior.

V

A construcção da linha ferroa de que se trata começa r i no
prazo de seis mezes após a anprovação pelo Governo dos estalos
definitvos de cada trecho, cuja conelasão deverá effectuar-se
prazo de tres annos, a contar do seu mico.

Durante o prazo da concessão, o trafego da estrada não Morá
ser interrompido. salvo caso de força maior, a juizo do Governo.

VII
A subvenção será paga semestralmente, por trechos construi-

dos e abertos ao trafego, depois de medidos, examinados e acceitos
por engenheiro designado pelo Governo federal, até perfazer a to-
talidade da linha feiro, a que se refere a clausula primeira.

O concessionario obriga-se a restituir á. União as importancias
deita recebidas ., a titulo de subvenção, para a construcção da linha
ferroa de que trata a clausula primeira.

A restituição começará, a ser effectuada. 10 annos depoi; da dota
em que a linha fer, •ea tiver sido entregue ao trafego pablico e por
pre.st ções anntraes de 10 Va sobre o total da subvenção, de modo
ficar completa a restituição no prazo de 10 annos.

IX
E' concedido ao concessionario:
ca o direito de desapropriar por utilidade pablica, na fórma

das leis em vigor, os terrenos o bemfeitorias necessarios á constru-
cção da estrada ;

ta a isenção dos direitos de importação para o material aesti-
nado á. construcçã da estrada e ao respectivo custeio durante
prazo da concessão.

•••n•••1110

DECRETO N. 8.308—DE 20 DE OUTUBRO DE 1910
Apprwra com modificações, os estudos definitivos e Os respecti-

vos orçamentos, na importância totil de 20.963:069$295, da
linha de Victoria a Diamantina, na extensão de 257 kilometros
c 707 metros

D Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten-
dando ao qae requereu a Companhia Estral i de Ferro de Victoria a
Minas, decreta

Artigo unia°. Ficam approva los os estados deanitivos e os res-
pectivo; orçamento:, na importa teia Cotai de 21.933:061$295, cons-
tantes do.s docamento; que com este baix m, rubricados pka director
geral da Viação e Obras Publicas, da respectiva Secretari. , Es- '

t ido, da linha do Rabin, a M ato Dentro e da variante para Santa
Anua dos Ferros, da Estrada de Ferro de Victoria a D:amantina,

_ extensão total de 2'7 kilonaetros e 707 metros, mediante as incidia-
cações propostas pela Repartição Federal de Fiscalização das Es-
tradas de Ferro.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1910, 89" da Indepentlencia e
22° da Republica..

Num Prçaana.
Tranc sco Sá.



803S Quinta-feira 27
	

MARIO OFF/CIAt	 Outubro — 1910

O concessionario terá preferencia para construcção de seus
prolongamentos e ramaes, em igualdade de condições com outros
concorrentes.

XI
Si o coneossionario não concluir DM prazos marcados os tre-

chos da linha ferroa, incorrerá, salvo prorogação por motivo justi-
ficado, a MS° do Governo, na pen s de rescisão do contracto,
tornando-se, ipso facto, immediatamente exigivel pela União a to-
talidade das i uportanetts pagas pir cila atn então a titulo de sub-
venção. Na mesma pena incorrerá o concessionario si por sua falta
não se puder realizar a tomada de contas pira a restituição das
importancias pagas pela União, a titulo do subvenção.

No caso de desaccôrdo entre o
II
 Governo e o concessionario sobre

intelligencia dss presentes clausulas, será decidida a duvida por
arbitres nomeados, um pelo Governo e outro polo concessionario.

si os arbitros nomeados não chegarem a accordo, °Ida uma Cas
partes juncará, tres nomes e a sorte designara dentre os seis o dos-
emi atador.

O conerssionario obriga-se a transportar gratuitamente:
1 0 os colonos e immigrarres, suas bagagens, ferramentas,

utensilios e instrumentos aratorios;
2°, as sementes e as plantas, enviadas pelo Governo ou pelos

governadores dos Estados, para serem gratuitamento distribuidas
pelos lavradores; os animaes reprodutores introduzidos com au-
xilio do Governo e os objectos destinados a oxposiçõos officiaes;

30, as malas do Correio e seus couductores, o pessoal encarre-
gado por parte do Governo do sei . viço da linha telegraphies o o
respectivo material, bem corno qualquer somma de dinheiro per-
tencento ao Thesouro Nacional ou ao do Esta lo, sendo os transpor-
tes eifeetuados em carro especialmente aoaptado para esse fim.

Serão transportados com abatimeato:
De 50 % sobre os preços das tarifas:
1 0 , as autoridades, escoltas ponches e respectivas bagagens,

quando em diligencias;
.20, todos os generos euviad. s pelo Governo da União ou dos

Estados para soccorros puslicos em casos de secca, inundação, pests,
guerra ou outra calamidade publica.

De 30 ss sobre os preços das tarifas:
As munições de guerra e qua's aos numero de soldados do

exercito e da GuarjaN icional ou da Policia, com seus otliciaes e
respectiva bagagem, quando em serviço publico.

Todos os mais passageiros e cargas do Got erno da União, não
especificados acima, serão transportados com o abatimento de

%.
Terão tombem abasimento de 15 0 's cs transportes do mate-

riaes que se destinarem á construcção 'e custeio dcs ramaes e pro-
longamento da mesma estrada.

Sempre que o Governo o exigir, conforme as circumstarcias
extraordinar.as, o coneessionorio porá ás suas ordens tolos es meios
de transp artes de que dispuzer.

Neste caso, o Governo, si o preferir, pagará ao concessionario
o que for convencionado pelo uss da estrada e de todo o sou mate-
rial, desde que não exceda o valor da renda liquida médio do pe-
riollo identiso nos unimos tres anus.

XIV
Pela inobservancia, de qualquer das prosados clansolas, para a

qual não se tenb a commina.do pena especial poderá o Governo
impõe a multa do 50‘es até 5:000, e do dobro na rodisideucia.

XV
O concessionario entrará, por trimestres a.d eantaiks, para o

Thesouro Nacional com a contribuição da, importo nula de I :503
destinada ao pagamento do funecionario que for nomeado p do Mi-
nisterio da Agricultura, Industrio e Commercio p ira fiscal da exe-
cução do contracto, assim que for inicia lo o ser.oço.

XVI
Durante o tempo do privilegio, o Governo não concoderá ne-

nhuma estrada de ferro dentro de uma z m t do 20 kilometres para
Cada lado do eixo da estrada, o na mesma direccio desia. O Go-
verno reserva-se, porém, o direito de couce ler estra.das quo, teu lo
o mar g ino ponto de partida o di: .ecções divorsas; p. ssam aproxi-
mar-se o até cruzar a linha e medida, cintai-1..0 que dentro tia re-
ferida zona não reeobam generos riem passIgeiros.

XVII
O Governo obriga-se a conferir ao concosiona.rio os premios

referidos no art. 76, das bases regulamentares para o serviço do
9ovoamento do selo nacional, approvadas paio dc.croto n. 6.45, de

19 de abril de 1907, obrigando-se por sua vez o concessionarro
povoar, dentro do prazo do ires annos, contados da data do contra-„
eto, todos os lotes em que está dividid L a fazenda g Rio Claro », dó
sua propriedade, com a área de 3.595 hectares, observadas as
posições do art. 65 das mesmas bases regulamentares.

XVIII
Durante o prazo da prose e concessão, não poderá o concas-

sionario gravar a linha forrea Ce que se trata de onus hypotheca,-
rios.

Is(
A presmto concessão vigorará polo prazo do 60 annos, a con-i

lar da presente data.
Rio do Janeiro, 20 de outubro de 1910.—Rololpho Miranda.

DECRETO N. 8.319 — DE 20 DE OUTUBRO DE 1910
Ceca o Ensino Agronomico e .approva o respectivo regulamento

O Presidente da Republica dos Estados Unimos do Brazil, á vista
do que dispõe o art. 2°, § 1 0, da lei n. 1.609, de 29 de dezembro do
1906, e de aceeirdo com o art. 48 0, n. 1, da Constituição Federal,
resolve crear o Ensino Agronom'co e approvar o respectivo regula-
mento, que com este baixa, assigna.do gelo Ministro de Estado dos
Negocios da Agricaltura, Industrio e Commercio.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1910, 83° da Independencia, e
22° da Republica.

NILO PEÇANBA

Rodolpho Nogueira 	 Rocha Miranda.

EXPOSIÇÃO DF, MOTIVOS

Sr. Presidente — A obra proveitosa, realizada no in'cio do
voso governo, com a installação deste ministeods ficaria sedosa,
em seus Cift.iit08 siciaes o eeouomicos, si o pl 4uo delineado em ma,
lei organica não assentasse sobre a baeo segura e duradoura, do en-
sino agronomico.

Seria, realmente, improfieuo aspirar ao renascimento da agri-;
cultura nacional, que ha de provii da. renovaçao dos methodos que
a tee.n orientado, da reforma gradual de seu e , giinea de trabtioho,
sem d i rigii-a á luz dos principies novos e assegurar-lhe a contri-
buição que a sciencia deve prestar-lhe.

Não estudar a questão por esse aspecto fundamental. sacri-
ficai-a ao prejuizo de praticas que já teriam determinado a ruinr&
do pau, si não Pira a prodigalidade dos seus dons naturaes, impor-
taria, som duvida, em adiar a solução do una problema proposto a
mais do uma geração, elucidado em dissussões eruditas, em pro-
jectos e program ts success' voz, mas e-tuteei io nos dias de abas-
tança ou no momento em que se faz preciso sanir do dominio das
abstracções.

Nenhum paiz alcançou a sua regeneração economias,
luta cada VOA mais intensa, da concarrencia, na conquista dos
mercados, por vezes 1:dotei ida pelas armas, a não ser mediante
a dilrasào do ensino prolission tl em todas as camadas sociaes,
fitzen,lo -o intervir na educação geral, desde a lufa:leia, multi-
lajeando-o em instituições vaig as, umas quo se devotam ao tios,-
bano) maoual, ás industrias e manuf.cturas e formam patrõ ,s
operaria, outras (ice se prop5ein a despert-r ‘ilti,15:rs para o
commercio, avultando na estrutura, deese mecanismo os orgooe
do vulgarização de ensino agronomico, 9irque a t :•Tra é por toda
parte a principal fo:ça economica, a primeira fonte de vila e do
prosre sso das nações.

Foi assim que a agricultura dos varies paizes europeus, em-
bora explorada ern terrine,s exhauridos pelos lati fund o: e pelo tra-
balho perseverante de muitos s co:,se ;Mu, quasi por com-
pleto, afastar a omeaça go,: pairei isn sobre ella, quando os povos
da Amerioa, andado; pela urdad • co solo vir-em, comwarant
a inflai no mercado universal, como produtores privilegiados
de generos largamente constiny tos.

Fomos, ilomnre as naçõ os do coot , nenta, uma das que menos
procurou appara:har-;li para, esse enco iIra desigual, em que nos
levou do vencida a cultura scienti doa dos nosos concurrentes, rove•
lada na formula economica de c produzir bem para vender bem o
e, mão grado o IIISUCCS3J que dello nos sobreveiti e do qual
constituiu attestado inilludivel á industrio, aseicareira, deixa:nos
que a instrucção agronomica contiuuasso a fi4ura,r no paiz como
caso isolado na vida admiaistrativa de alguns governos loc Lei.

Compulsado o coligo legislativo da, primeira, phaso de nossa
vida de ntção independeeta, da. Receie a e do 2' Imperio, sente-se
O vasio em torno da questão do ensino iii. agricultura, CM seus
dilfereates ramos ; á falta de um dispositivo sustens que traduza o
interesse do Governo em avo.ac a responsabilidade dessa ramo
de serviço publioo, com excepção do acto que crocita o Instituto .
Agronomico de, Campina ,, antes se apprenende o proposito delibe-
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ra,do de o confiar á iniciativa individual, á acção callectiva das
associações, ficando as classes dirigentes adstrictas a fomental-o
com auxilios indirectos ou por meio de dotações orçamenatrias.

, • E' certo que em alguns paiz rs a iniciatis a privada se ante-
cipou, nesse particular, ao governo, como offerecem exemplos, cal
Allema,nha, as escolas do aloglin e de Ilohenheinee

' 
0.11 França as

de Grignon e de Grandjouan, porém 03 poderes constituidos foram,
sem delonga., ao encontro dessas manifestaç 5e3,- soado que a lei
franceza de 3 do outubro do 18-18 erigiu aquelles institutos de en-
sino em escolas nacionaes o nanes modelou a Escola do Ia Saulsaie,
transferida em 1872 para alontpellier.

Renovam-se, entretanto, no Brazil; as promessas referentes á
organização do ensino da industria •agrieola, era documentos
officiaes e na palavra do governo, que, pelo orgh do Chefe do Es-
tado, ao abrir a assembléa legislativa de 10 de maio do 1859, dizia
que o ministerio cogit tv a das «medidas para vulgarizar os conheci-
mentos utois á lavoura e. no anuo seguinte, em identico documento,
'aleluia entre as providencias que não podia ser retardadas a
reforma da lei hypothecaria e a fundação de Escolas Aaricolass
em que o ensino theorico• fosse acompanhado do indispedsavel es-
tudo pratico.

Reanimaram-se então as esperanças dos propagandistas e a
confiança, da classe agricola, mormente dealte dos debates memo-
rareis que s3 travaram a proposta) do projecto offerecido ao Parla-
mento pelo Gabinete Ferraz, para oeganização do Ministerio
Agricultura, o que foi convertido °ai lei por decreto n. 1.007, de
28 do julho de 1830.

Naquelle acto legislativo, corno em todas as reformas a que o
SubmetteraM, desde a do 29 de abril de 1863, sempre se &Ilidiu a
institutos agricolas, dos quaes apenas não cogitou o decreto do
Governo da Republica sob n.2.760, de 27 de dezembro de 1897, que
os excluiu das attribuições da Secretaria de Estado.

Entretanto, a acção do Governo continuou inalteravel, á parte
O acto promovido. em 1888, pelo ministro Ralrigo Silva, e a ini-
eia,tiva do seguindo imperador, que, em sua viagem ao norte do
Brazil, estimulou indirectamente a creação do Instituto Baliiano
tia Agricultura, de que se originou a Escola Agricola de S. Bento
das Lages, em 1877, estabelecendo-se, em seguida, institutos simi-
lares em Pernambuco e Sergipe que, infelizmente, fracassaram,
assim como a Escola de Agricultura que havia silo planeada para
a então provindo. do Pará.	 .

Como um contraste eloquente proseguiram com maxima, per-
severança as demonstrações da iniciativa privada, que, já em 1833,
graças á Sociedade Auxiliadora da Industría Nacional, tentá,ra ins-
tituir uma escola agricola, no Rio de Janeiro, e do tão feliz orien-
tação, secundada, ás vozes, pelas administrações locaes, emanaram
bscolas de agricultura, de zootechnia o veterinario„ asylos, colonias
e orphana,tos agricolas que o Gorara° subsidiava, exim'ndo-se,
entretanto, do intervir officazmente em sua fiscalização e muito
menos assumir o. encargo do as installar e dirigir, temeroso talvez
paquelle perigo Illusorio que um dos membros do Senado lobrigara,
Pm 1860, no projecto de organização do alinisterio da Agricultura:
•— O Socialismo de Estado.

• Foi nesse re,gimen de quasi indiffcrença do poder publico pela
instrueçaao profissional que se operou a formação Soai il e a edit-

oração da generalidade dos agricultores brazileiros, arguidos, em
ktodos os tempos, de retrogados, como se lhes fora possivel conhe-
cer a moderna technica agronomica, com exclusão dos conheci.
MÊntos scientificos, da aprendizagem que s) poderiam obter por
intermedio dos institutos de ensino que lhos negaram.

Deram-lhes apoias o escravo, a machina inconsciente, movila
a6 temor do castigo, e nem delias lhes foi permittido auferir todos
tas proventos. Por °atingir esse objectivo, seriao necess trio que a
acção dirigente pudesse supprir, por suas qualidades de iniusiativa,
de vontade bem educada, de cultura aproprioda aos misteres da
vida agricola, o que faltava aos rudes trabalhadores, arrancados
criminosamente ao territorio africano e á sua desventurada das-
condencia.
• Foi, no entanto, com osso elemento de trabalho que a União
alllOriva conquistou, em grande parte, sua prosperidade eco-
nomica e a rehabilitação dos Estados do Sul, após a guerra de Re-
cessão; mas naquella republica desde a mensagem enviada ao Con-
gresso por Washington, a 8 de janeiro do 179), até aos actos
legislativos de de julho do 1862 o 3 de agosto de 1890 o á utilis-
sima, lei Hatch, de 2 do março de 1877, jamais o Governo £2 furtou
ao dever de dotar o paiz de ensino agronomia°.

Não tanto pelas descobertas das minas de carvão, do minados
do ferro, de petroloo e das numerosas apolicações das forças hy-.
draulicas, sinao pela agricultura, progressista e racional, os Es-
tados Unidos puderam, com o auxilio do escra,vo e, mais tarde,
le0n1 o do liberto e do trabalhador estrangeiro, rehttbilitar-se • dos
;graves projuizos da guerra civil, chegando a accusa,r em suas es-
7Xisticas, desde a terminação da lacta fratricida, até ao anno do

,t1890, o augmento • annual de dous o meio millatios de fardos,
iia producção do algodão.

Outras cul/uras alli se desenvolveram sob a mesma influencia,
Ratl'e alio a do 1=0, cuja, produação ascendo annualmente

330.000.000 de kilogrammas, com uma exportação de 180.000.000.
tendendo a melhorar, graças á solecção das dementes, • ás pratica.?
de cultura e ao beneficiamento racional do produto. -

Cumpre, pois, ao Governo da Republica sanar ou reduzir os
•males de um passado que tambem lho pertence, procedando Con-
forme o pensamento que vos induziu a enfrentar com a maior
amplitude o ensino agronomieo e me fez elaborar o incluso regu-
lamento, fundado em bases. largas, abrangendo tolas as modali-
dades do m-esma ensino, não com o intuito de o executar imme-
diaaamente, mas sim coma um plano geral a que o Governo irá
dando cumprimento na medida dos recursos do Thesouro.•

O Governo Federal não poderá satisfazer com seus elementos
exclusivos o coe trgo (meros° do propagar a instrucção profissional
agricola em todo o paiz, provendo-a conjunctamente dos institatos
e serviços complementares que se tornam imprescindiveis, si lhe
não prestarem a precisa collaboração os governos locaes, as asso•
ciações agricolas e as proprias classes interess das.

As naçõas que mais activamente se tem dedicado a esse tra,
bilRo meritorio jamais o intentaram com os recurso; i3ola•los do
governo central e, ainda assim, as organizações que ora p:)ssui
representam muitos anuas de esforços iniaterruptos e sacriacios
considerareis para o erario publico.	 a

A lei italiana de 6 de junho de 1885 estatuo que a fundação das
escol Is praticas de agricultura deve ser auxiliaia pela provi leia •
ou pela communa, que ha de contribuir com o odificio o o mi amo
de 20 hectares de terreno, cabendo ao governo geral tres quin Gas
partes das desse:azas de installação e mais doas quintos do total des-
pendido pelas mesmas administraçães.

. A Real Escola Superior_ de Milão, um dos melhores institutos
conhecidos, é mantida á eu ;ta do Estado, UM o concurso da pra-
-saneia e da comuna de Milão, recebendo lambem o auxilio que
lhe advem do paarimonio de 100.003 francos da «Instituziona A ' ra-
ria Dr, Andréa Pont u », tendo, além disso, dous institutos annews,
o Collegio Caimico Arbitrai e a Asso3iação Geral dos Fabricantes
Italianos .de Adubos Chimicos, fundados por associações ssaidica.-
tarjas.	 .

Os Esta los Unidos, a Belgica, com o sou systema de esco'as
livres subvencionadas pelo governo a Allemanha, onde ha insti-
tutos de ensino, MIM a Escola Superior dc Agaicultura do Perlim,
subsidiada annualmente pelos syndicatos industriaes com qua-
tro milhões de francos, além dos recursos provenientes de outras
associações, são exemplos que apoiam cíficientemento a . deli-
beração do Governo em confiar ao Estado, ao Municipio, ás as ,o-
ciações e aos particulares parte da execução do presente regula-

.mento.
Procurei constituil-a á feição dos modelos que nos offoroce

legislação similar estrangeira, considerada em seus principies ge-
raes tal como a da França, Estados Uniduas, Belgica, Austria, Alie-
manha, Suissa e outros paiz as, procedendo, no amianto, a um
trabalho de adaptação, extreme de innovaçks contrarias zi n:ssa
indole, ao nosso meio climaterico e ás necessidades ma u s imperiosas
da agricultura o das industrias rumes.	 •

Nelle foram attendidas todas as hierarchias do trabalho a,gri•
cola, a começar do curso superior de agricultura, que visa a
grande propriedade, passando a todas as fór.nas do ensino popular,
como convem a uma democracia, onde deve haver lugar para t ,d s
sem esquecer o pequeno cultivador, o trabalhador rural e seus

Não foi omittido no regulamento o ensino prim trio agricola,
necessidade inilludivel do todo o plano de instrucção agronomica,
do que é principio essencial, mórmeate em una reohnen que devo
ter o maior empenho em alargar o arca de distribuição da escola
primaria. Com asso proposito, franqueei a entrada nos aprendi-
znalos e a participação nos cursos ambulantes aos aluirmos que não
saibam lar, porque cumpre ao Governo attra.hil•os para lhes ensi-
nar a lingua materna, antes do ensino pratico da agricultura e
adoptar orientação diversa implicaria em puniaos por falto, incul-
parei, cuja responsabilidade é anais dos governos porque lhes não
deram escola.

O organização do ensino, de acc5rd• com OS dispositivos do re-
gulamento, càmprehende a agricultura, a zooteelainia. a veteri na-
ria e as industrias rumes, tento como fundamento o ensino pri-
mado agricola, os cursos ambulantes, as escolas .C.Onles in ts da
agricultura e lacticinios e, como ultimo estalio, a Escola Superior
de Agricultura e Medicina Veterinaria.

Aquelles que preteadem reduzir a agricultura a uma arte ma-
nual, a um officio dos mais rudimentares, ta 1Jt.er.iL	 re.it	 igir
todo o programma elaborado aos aproa 'Azados ageteOlaS ; mas a
sciencia, diz:a una dos classicos da agronomia, não sobe nunca, ella
se propaga de cima para baixo.

Acredito na calcada immediata do regulamento, pela accen•
tuação de sua parto pratica o experimental. Devo, aliás, observar
que não terei illusões sobre os resultados que dello poderio) advir
ao Brazil, si não for fielmente garantida sua perfeita execução pelo
methodo pedagogico, pela capacidade seientifica e expertmental.do
pessoal doceate., Os prograiurnas são furraulas e o que, lhes dá yaloo_
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cal -é o methodo de ensino, que deve visar no alume a educação
harmonica da sensibilidade, da intelligencia e da vontade.

O que se pretende é obter agricultores, zootechnicoe, veterina-
rios, protissionaes do industria rural e estes não poderã,o saler dos
cursos de meoloria, systhetizados na celebre phrase do ex-ministro
francez Hannotaux, aprender, copiar, repetir, e sim dos laborato-
rios, campos do experiencia. e demonstração, fazendas o estações
experimentas, postos zootechnicos e outros institutos de que cogita
o regulamento.

O professorado, penso eu, fará as escolas, os alumnoe as com-
pletarão. Aos lentes confere o regulamento os maiores estimules,
dandb-lhes laboratorios, remunerando-os sutficientemente, primiti-
ve:ido a publicação dos seus trabalhos didacticoe, conferindo-lhes
premies de viagem; aos alumnos proporciona todos os elementos
para o estudo tnorice e pratico das disciplinas, além de e,staisios,
cursos de aperfeiçoamento e diversas concessões. Poderá, pois, o
Governo exigir di.,s lentes que saibam ensinar e dos alumnos que
se disponham a aprender.

A's congregações foram conferidos os direitos e as franquias
indispsns tvels ao livro desempenho de suas funções, certo, como
estou que em meteria de ensino, o legitimo papel do Governo devo
ser tiscaWar e não intervir.

O provimento dos cargos docentes é, em todos os paizos orga-
nizados, abjecto da m dor solicitude, obedecendo sempre a princi-
pies rigores e foi, acceita.ndo essa directriz, que estabeleci,
entre outras medidas, a precelencia da prova pratica eliminatoria
em relação á, oral, convertila em lição sobre a meterias COITI as
dernonstr Lçaes cerrelativae, e exigi que as qualidades podagogicas
dos concorrentes constituissem motivo de preferencia, em igual-
dade do ciscunistencias.

E' digno de me çao o que se passa em Allemanha, onde é exi-
gido de quem se propõe a ensinar agricultura que tenha cursado a
maaesia durante tres annos em uma e -cola superior ou uma Uni-
versidade, obtendo approvação no exame de professorado, além de
contar tres anus de pratica, um curso de methodologia, realizado
em Escola Normal, e um ano de estagio em propriedade agri-
cola.

O aviso de 15 de março de 1900, do Ministerio da Agricultara
da Austria, insiste sobre a neceesidade de se submetterem os candi-
datos ao professorado a um exame pratico de pedagogia, depois de
haverem ensinado agricultura pratica em um das grandes escolas
do paiz.

No preenchimento dos cargos tochnicos, que independem de
concurso, é forçoso substituir esse crit rio pele observancia da
escolha dos mais aptos, e ter-se ha segurança de exiba quando, á,
falta de nacionaee competentes, recorremos a profissionaes estran-
geiros, pre eigiados por sua capacidade scientifica e por seu tiro-
cinio em funcsões similares.

Com a observancia, desses preceitos e faca lo-se a Meação dos
alui-sinos dos institutos do ensino pelo exame de admissão, o pre-
sente regu'arnento poderá sor considerado como uma das mais
isteis medidae do periodo fecundo do vosso Governo.

Ille o-olamento a, que se refere o decreta.
- u. S.:310, de 20 de outubro de 1010

CAPITULO I
Art.-1. 0 O ensino agronomico instituido no alinisterio da Agri-

cultura, Indwtria. o Conamercio, de accardo com o presente rego.
Mento, tem por fim a iastrucção technica protissioual relativa a
agricultura e as industrias correlativas e compreheude o ensino
agricola, de medicina veterinaria, zootechnia e industrias ruraeS.

CAPITULO II
DO ENSINO AGRICOLA

Art. 2.° O ensino agricola terá as seguintes divisões'
1.° Ensino s iperíor.
2.° Ensino médio ou theorico pratico.
3.° Ensino pratico.
4.° Aprendizados agricolaS.
5. 0 Ensieo primario
6.° Escolas especiaes do agricultura.
7.° Escolas domesticas agricolas.
8.° Cur_os ambulantes.
9• 0 Cursos connexos com o ensino agricola.
10. Consultas agrícolas.
11. Conferencias agricolas.
Art. 3.° O ensino agrico!a será ministrado em estabeleci-

menos adaptados aos fins a que se destinam e terá os seguintes
kerv,ços e instal/ações complementares:

a) stações experimentaes
b) campos de experioncia, e demonstração
.c) fazendas experimentaes
d) esteção do ensaio de machistas agricolas
e) postos zootechnicos ;

'e) postes meteorologicos.'.	 -

CAPITULO III
DO ENSINO SUPERIOR AGRICOLA.

Art. 4. 0 O ensino superior a,gricola, é deetinedo a formar on-
genheiros agronomos e será professado, conjuntamente com o do
medicina voteriffi:ria, do mesmo grão, na Escola Superior do Agri-
cultura o efedichia, Veterinaria, fundada no Districto Federal.

Art. 5.° A Escola Superior de Agricultura e Medicina Voterl.:
naria terá doue cursos distinctos: o de engenheiros agronomos e o'
do moclicos eeteriaarios, sendo cada um delles dividido em tundra.'
mental o especial.	 1

Art. 6.° O ensino ministrado no curso de engenheiros agronorrioS
tem por fim promover o desenvolvimento scieetifico da agricultura,
pela preperaeão technica, de proilssionaes aptos para o alto ensino
agronernico, para os cargos superiores do alinisterio, o para a,
direcção dos serviços inherentes á exploração racional da grande
propriedade agricola e das industrias riram.

Art. 7.° O ensino do curso de medicos voterina,rios é destinado
a constituir um corpo de profissionaes para o esercicio da medicina
veterinaria o do magisterio, nos cursos da referida , especialidade .
o para as funções officiaes que com elle se relacionarem.

Paingrapho unico. O ensino de medicina veterinaria será
tambem ministrado eai cadeiras especiaes dos cursos de agricultura
nos postos zootechnicos e de selecçã,o do gado nacional, nas estações
zootechnicas regionaee e nos postos veterinarios que se fundarem.

DO CUIrq) FUNDAMENTAL DE ENGENHEIRO .> AGRONOMOS
Art. 8.° O curso fundamental de engenneiroe agranomos será

do uni anuo, dividido em semestres, e CoMprehetiderá as seguintes
cadeiras o aula de desenh3:

1 4 cadeira-- Physice. ex eerimentsl. Meteorologia e Climato-
logia, principalmente do Brázil.

26 cadoira—Chiinica geral inorganica. Analyse chimica.
36 cadeira—Botanica. aIorphologia. Pilysiologia vegetal.
46 cadeira—Zoologia geral e system:dica,.
5 cadeira—Noções de Geemetria analytica Mennica, gora/
Aula.—Desenho á Illã) livre e geometrice.

DO CURSO ESPECIAL DE ENGENHEIROS AGRONOMOS

Art. 9.° O curso especial de engenheiros agronomos será de
tres annos, divididos em semestres, e coastsrá das seguintes
cadeiras e aulas de desenho: .

Primeiro anno

1 6 cadeira — Chimica organica e biologica.

tomologia agricola. Hydrobiologia applicada.

cola.

3e Mein — Animaes uteis o projudicia,es á agricultura. En.;
26 cadeira	 laotanica systematica e Phytopathologia.

4a cadeira — Mineralogia e geologia agrícolas. Chimica_

5' cadeira — Topographia o estradas. Estradas do rodagem ct
caminhos vicinaes.

Aula — Desenho do aquarella o topographico.
Segundo anno	 •

1' cetra — Chimica vegetei e bromatologica.
2e cadeira, — Meca.nica agricola. Machines agricolas e do in-

dustria
36 ceeleara — Agricultura geral. Culturas industriaes. Silvie,

cultijea.
4,1-'dmpler-a — Microbiologia agricola. conscrvaç'ão dos produe

ctos' gricaliss. Industrie frio-uri/Ice.
caieira — Technologia industrial agrícola.

Aula 4( Desenho or eanographico e do inachinas.'

Terceiro anno
1* cadeira — Agricultura especial. Culturas arbustivas. Hor.1

ticultura., fructicultura, viticultura.
2", dedeira — Zootechnia geral e especial.
as Cadeira — Materia,es do construcção. Construcções reraeie

Hydr'aulica agricola.
cadeirã — Noções de direito constitucional e administrativo. .

Eeeeomia rural. Organização commerci d da agricultura. Legisla-
'reão agraria e florestal. Contabilidade agricola.

5' cidelira — Hygiene dos anirnaes domestices. Medicina vete.
rinaria.

Aula — Desenho e projectos de hydraulica agricola e constru-e
cções ruraes.

Ale. 10. Ao curso especial de ergenheiros agronomos seguir-
se-lia o curso de especialização, que será de um anno, do accôrdo
com as prescripções do presente regulamento.

DOS LABORATORIOS E INSTALLAOES DO CURSO DE ENGENHEIROS
AGRONOMOS

Art. 11. O curso de engenheiros agronomos terá os seguintes
laborátorios ó installações destinados aos trabalhos praticos dos
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alumnos e ás demonstraOes o investigações do pessoal do-
Cánto

1°, gabinete de physica experimental, meteorologia e clima-
tologia

20, labora,torio de botanica e physiologia vegetal — her-
bario

3°, laboratorio de chimica geral inorganica
4°, laboratorio de zoologia — colleeções didacticas
5°, gabinete do mecanica geral, topographia e estradas
6°, gabinete de desenho
70 , la,loratorio de chimica organica, e biologica
80 , laboraterio de phytopa.thologia ;
O', laboratorio do entomologia agricola, — collecções dida-

cticas
10, installações de hydrobiologia applicada
11, gabinete de geologia e mineralogia agricolas e laboratorio

do chimica agricola—colleeções didacticas de rochas, terrenos geo-
logicos e terras de cultura

12, laboratorio de chimica veaetal e bromatologica
13, gabinete de mecanica hydra,ulica, agricola o constru-

rumes
14, laboratorio de microNologia, agrico!a e installações frigo-

rificas;
15, laboratorio_de technologia industrial agricola ;
16, museu agrícola e florestal
17, offi.:inas para o trabalho do Perro e da madeira ;
18, gabinete de photographia
19, fazenda experimental ;
20, estação de ensaio de machinas agricolas
21, posto meteorologaco.

DO CURSO rUNDAMENTA.L DE MEDicCS vETERINARIOS

. Art. 12. O curso fundamental do medicos veterinarios será. de
um armo, dividido em semestres, o comprehenderá as seguintes
cadeiras e aula do desenho:

1 a cadeira — Physica experimental. Meteccelogia, e Climatolo-
gia, principalmente do Brazil

2° cadeira—C/Arnica geral inorganica. Analyse chimica.
' 3° cadeira—Botanica. Morphologia—Physiologia vegetal.

4a cadeira—Zoologia geral e systematica.
5, cadeira—Noções de chimica erga.nica.
Aula—Desenho a mão livre e geometria°.

D) CURSO EPECIAL DE MEDICOS VETEEINARIOS

Art. 13. O cursa especial de medicos veterina,rios será de qua-
tro annos, divididos em semestres, e constará, das seguintes
Cadeiras:

Primeiro anilo

la cadoira—Physica e Chimica, biologicas.
2' cadeira—Anatomia comparadc, principalmente dos pequenos

animaes domesticos. Systematica,.
3° cadeira—Anatomia descriptiva do boi e do cavallo. D:s-

secção.
- 4' cadeira—Histologia e Embryologia.

•	 Segundo anno

1° ca.deira—Physiologia.
2' cadeira—Anatomia o Physiologia pathologicaa.
3° c.adeira—Therapoutica. Dietetica. Pharma,conia. Pharma-

cogn:sia. Toxicologia.
4' cadeira—Parasitalogia o molestias parasitarias.

Terceiro anno

1° cadeira—Microbiologia o molestias infecciosas.
2' cadeira — Pathologia, propedeutica. Clinica medica dos

grandes animaes. Polyclinica.
3° cadeira—Pathologia, propedeutica. Clinica medica dos

quenos animaes. Polyclinica.
4a cadeira—Pathologia,, propedeutica. Clinica eirargica.. Me-

dicina operatória experimental. Molestias do pé do cavallo. Fer-
radura.

Quarto anno

1 4 ca.leira—Obstetricia. Clinica. obstetrica.
2' cadeira—Exame dos generos alimenticios do origem animal.

Microscopia a,pplicada. Fiscalização sanitaria das carnes e dos
matadouros.

3' cadoira—Hygiene epidemiologica. Policia sanitaria medi-..
cina legal voterinará.

	

i	 4° cadeira—ZooteChnia geral e especial.

DOS LABORATORIOS INSTALLAÇÕES DO CURSO DE MEDICOS VETERIN.kRIOS

Art. 14. O curso de medicas veterinarios terá os seguintes la-
boratorios e intallações, destinados aos trabalhos praticos dos ala-
mnos e ás investigações do pessoal docente:

Hospital veterinario com as seguintes iiistallaç5es:'
Urna enfermaria para clinica obstetriwt.
Duas enfermarias para grandes animaes (med. o cjrurp,..)
Duas enfermarias para pepinos animaes (med. e eirurg.)
Pharmacia vetorinaria.
Labora.torio de anatomia.
Laboratoria dó patholog:a e museu.
l'olyclinica.
Hospital de isolamento:
Uma enfermaria para grandes animaes.
Uma enfermaria, para pequenos animaeS.
Sala de autopsias e forno crernatorio.
Laboratorio de bacteriologia e parasito1ogia.
No edificio da escola:
Gabinete e laboratorio de physica e elii.nica biologicas.
Laboratorio de physiologia e zooteelnia.
Laboratoria de histologia.
No matadouro:	 • r
Laboratorios para estudos relativ.s á fiscalização sanitaria

das carnes.

,DA OROANIZAçÃO E FUNCCIONAMENTO DOS LAB..RAT.RIOS, GARIS ErE g
E INSTALLAÇÕES DA ESCOLA SU.'ER.Illt. DE A ,JRIOULTORA. E MEDI-
C.NA VETERINARIA

Art. 15. Os laboratorio, ga.bin)tes o mais insta11aç5e3 da Es-
cola Superior da 214ricultura e Medicina Veterinaria deverã) ser
organizados de modo a correspondorem ás exigencias do ensino ex-
perimental, devendo ser d:ita los dos melhores instrumento', appa-
relhos e mais elementos de estudo e de investigação scieatifica.

Art. 16. Todos os laborator os, installaç5os e mais elementos
de uni curso deverão, quauto possivel, estar I eunidos em torna
do mesmo lente, e serão estabelecidos de mo le a haver entre
elles perfeita ligação como p Lis tes integrantes do mesmo todo.

Art. 17. serão communs aos deus curais, os laboratorios
mais depen lennias das l a , 2' 3, e 44 cadeiras do curso fundamental
do engenheiros agron3mos, inclusivo os gabinetes do desenha o
de photographia, cS de zoatechaia geral e especia l , os do chitnicit
organica do curso rindamenta.1 de mal:cina veterinaria e de chi-
mica organica e biologica do 1 0 anno do curso especial de enge-
nheiros agronomos, os hospitais veterinar,os e do isolamento, nona
suas dependencia,s, e o labora,torio para estudos relativos á 11 ca-
lização saudaria das carnes.

Art. 18. A esta(j.to de ensaio de machirris a.gricolas será orgl-
nizada de accôrdo com o art. 4 do presente regulamento.

Art. 19. O museu agricala e florestal constará de eollecçõvs
de plantas uteis, toras de cultura, 84-solos, rochas, adubos, cor-
rectivos, productos ap.icolas e Ilorestaes, tudo devidarnenta cias-
sifidados e com as informaçõ os correspondentes.

Art. 20. As officinas para o trabalho do ferra e da madeira
terão applicação aos dons cursos, havendo na primeira uma depen-
dencia destinada á pratioa da arte de ferrar, na qual serão reoe-
bidos aprend : zes de 14 a 18 amuos, com a diaria do 1030 a 2500.

Paragrapho unico. Haverá em cada uma das officin is uni
mestre e o numero do operarias que fôr necessario.

Art. 21. A organizaçã) da fazenda experimental será regida
pelo art. 430 do presente regulamento.

.Art. 22. Haverá uma bibliotheca, commum aos dons CIIT30.4
com duas divisões abrangendo as matarias do cada um deltas.

CAPITULO IV

DA ADMINISTRAÇÃO DA EiC)LA SUPERIOR DE AGRICULTURA E Da
.MEDICINA VETEILINARIA

Art. 23. A Escola Superior de Agricultura o Medicina Ve-
terinaria será administrada por um director e um vice-director,
nomeados por decreto, dentre os lentes cathelraticos, som prejuizo
da regencia das respectivas cadeiras.

Art. 24. A auctaridade do director abrange todos os serviços
inherentes á Escola.

Art. 25. O director será substituido em seus impedimentos
pelo vice-director e no impedimento do ambos servirá o lente .
mais antigo que estiver em exereicio.

Art. 26. O dispositivo do art. 23, sobre o provimento do cargo
de director da Escola Superior do Agricultura e Medicina Vote:
rinaria, fica extensivo aos estabelecimentos do ensino agronomia)
em que houver congregação.

Art. '23. A directoria da Escola Superior de Agricultura e
Medicina Veterinaria o a dos estabeleeimentes de que trata o ar-
tigo anterior poderão ser renovadas pelo Governo, ao fim de dous
a,nno,s do exerciaio.

Art. 28. Incumbe ao director as funcções que decorrem (lo pre-
sente regulameriro é as que constarem do regulamentià dá Escala.. „

PC-
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Art. 29 O pessoal .administrativo da Escola constará de um
elecretario, dous escripturarios, um bibliothecaéio, um pharma-
J011-ticü, um porteiro e um ajudante, e o numero do cmiservadcires,
becieff e serventes necessarios ao respectivo serviço..

CAPITULO V
D03 NENIBROS DO MAGISTERIO

. Art. 30. O corpo docente da Escola Su .aerior de Agricultura e
Medicina Veterinaria comp3o-sé dos lentes e substitutos das ca-
'doiras comprehendida,s nos dons cursos, e dos professores de de-
tenho.

Paragrapho unico. A cada cadeira correspon lerá um subs-
tituto.

Art. 31. Constituem respectivamente urna cadeira, e serão
regidas pelos mesmos lentes substitutos, as seguintes materias

o) as da 1 a cadeira dos cursos fundramentaes de engenheiros
agronomos e medicas veterinarios
'	 b) as da 2° cadeira dos cursos fundamentaes de engenheiros

' agronomos e medicos veterirwios
çà as da 3a cadeira dos cursos fundamenta,es de eagenheiros

VrAODOMOS e, medicos veterinarios
e) as da 4a cadeira dos cursos fondamenties de engenheiros

agronomos o medico; veterinarios
' I) as da 5° cadeira do curso fundamental do engenheiros agro-

rlomos e as da 5 1 do 1° a.nno do curso especial
g) as da 2° cadeira do 2 0 anno do curso especial do engenhei-

ros ag,ronomos e as dl 3a do 30 anno do mesmo curso.
h) as da 2' cadeira do 30 anuo do curo especial do medicas

vetcrinarios e as da 5'‘ cadeira do 30 anuo do curso especial do
engenheiros agronomos ; •

i) as da ,la cadeira do 40 anno do cum especial do mcdicoa
veterinarios e as dr, 2 1 do 30 anuo do Cal'S) especial de eagenheirase..
agronornos.
' Art. 32. As aulas de desenho serão dirigidos por dons pro-

fessores, sendo um para os doas cursos fundamentou e o 1 0 anuo
.'do curíci especial de engenheiros agronomos, e outro para os 2' e
:3 0 anos desse ultimo curso.

Art. 33. 03 lentes, substitutos e professores serão vitalicios,
desde a data da posse o exercicio, e não perderão s tus respectivos
cargos, senão nas formas das leis penaes e das dispasiç5es do ra-
Vhlamento da Escola.

Art. 34. Os deveres que incumbem aos lentes e substitutos
'constarão do regulaménto da Escola.
-- Art. 35. O lente, substituto ou professor que, em caso extra-
ordinario, reger cadeira ou dirigir aula por impedimento ou falta
ilo respectivo funecionario, terá direito á gratificação correspon-
dente ao cargo.

Art. 36. Incumbe ao substituto, além do que se contiver no
regulamento da- Escola:

• 1. 0 Substituir os lente, das respectivas caieiras
'' 2.° Leccionar theorica . praticamente parte das materias das
cadeiras, conforme indiceçao dos respectivos lentes, approvada,
lielo, congregação

• 3. 0 Auxiliar os lentes ncs trabalhos praticos das cadeiras o nas
excursbes scientificas.

Art. 37. O lente, substituto ou professor que cumprir 111-
ente os deveres do magisteri ) e revelar assiduidade no exercicioi,,..cfrioctivo de soas funcções, lerá direito á gratificação addicional

'abs seus vencimentos, a qual será, calcuiada sobre os vencimentos
lá, taliella armem ao presente regulamento, e terá a seguinte dis-„,

tribui ção:	 ,	 -
-----	 10 annos de serviço 	 	 5 0,5

15 ames de serviço.. . 	 	 10 %
20 anno3 de serviço. . 	  , , 20
.25 annos de serviço 	 	 33 %
:30 olmos de serviço 	 	 40 A

f

rr,.. ' 'Art. 38. Os lentes, substitutos ou professores que ficarem em
dis'poMbilidade, por disposição de lei, manterão seu direito á grati-

; Ilegão addicional.
Art. 39.. Para 'obter o maximo da gratificação addicional será

¡orceis° que o lente, substituto ou professor tenha publicado no iil-
timó quinquennio 'trabalho : original ou livro didactieo que, a juizo

l' ilá. congregação, tenha assignalado ia eri to.
Art. 40. Em caso de invalidez, dopo s • de 10 anno-s de s trviço,

incluido -6 caso de disponibili lado, o lento, subo.itaito on professor
térá direito. á jubilação, de accôrdo carn a; s ,giiintes regras:

.	 1.a Com ordenado proporcional ao timo de s:•rviço, si o coser-
-01.plo, efnctivo no . magisterio fôr infJrioe a 25 atines. 	 .

.2;0 Com ordenado integral, si tiver 25 amos do serviço effe-
èt,ivó no magisterio, ou 30 do serviços geraes; 	 . .

i - .. Aa. 41. È' Considerado caso de invalidez ter o lente, substi-
uto Ou professor,' attingido a idade de 60 roamos; devendo ein'talkt,

Irem" stancia flér jubiladó, obscrvadas as regras do artigo ante-

-	 • •.
Art. 42. - M gratificaOes addicionaos do que trata o art. 37,

serão reunidas integralmente aos vencimentds do funceionario
jubilado.

Art. 43. Para o efreito da jubilação dos membros do ma-
giiteeio, serão contados como tempo de serviço no mesmo ma,gis-
terio :

o) o tempo intereorrente de serviço gratuito e obrigatorio
b) o tempo de sep viç, ) publico em commissões seientificas
c) C) de serviço de guerra
d) o de serviço auxiliar do ensino
e) o numero de faltas não excedente de 20 por anno e motiva-

das por molestia
f) o tempo do suspen zão judicial, quando o funccionario fôr

'julgado innocente
(s) o tempo do exercício de membro d ) Poder Legislativo

Federal, o de agente diplomatieo extraordinario, o de ministro
da União e o de presidente oo de vice-presidente da Republica.

Art. 44. Cabe ao ministro a concesslo do licenças de mais
do 15 dias a um armo, .em CISO de molestia ou por motivo justiti-
cavei, me lianto requerimento, do interessado com informaça) do
director da Escola.

e§ 1. 0 A licença motivada por nrolestia dá direià a todo o or-
.

denodo até seis mez 's o a metade do mesmo par mais de seis
meses até uni anno; por outro motivo dá ligar ao desconto da
4a parte do ordenado até fres meses, da ;lactado par mais de tres
meze; até sei s , das tres quartas partes por mais de seis até nove e
de todo o ordenado dahi par deante.

§ 2.° A licença, em caso algum, dará direito á gratificação do
exercicio do cargo, não podendo, porém, soffrer desconto cs aceres-
cimos de vencimentos obtidos por antiguidade.

Art. 45. O tempo de pro pagação do urna licença concolida 11111%
ou mais vezes dentro de um armo, será cantado do dia de termi-
nação da primeira , para o efeito do desconto d.o que trata o § 1° do
artigo altericte.

Art. 46. Esgotado o tempo maximo dentro do qual poderão ser
concedidas as licençts com vencimentos, a nenhum Dinecionario
será concedida-nova licença com ordenado ou parte dello, altos do
prazo de um anuo, contado da data, em que houver expirado o
ultimo.

Paragrapho unico. O membro do ma,gisterio poderá gosa.r
licença obtida ondo lhe convier ficando, porém, a mes Tia sena
efreito, si deita não se aproveitar dentro de um mez, a contar , da
data da concessão.

Art. 47. Não terá direito á licença o membro do mafristeri,3
que não tiver entrado em exercicio do respectivo cargo.

Art. 48. O membro do magisterio que for licenciado poderá re-
nunciai' ao resta do tempo que tiver obtido, desde que entre imme-
diate,mento no exercicio do seu cargo; mas, si não tiver feito a.
renuncia, antes de conieçarem as férias, só poderá apeesentar-se,
depois de terminada a licença.

Art. 49. Em caso do licença, serão extensivas aos funccionarios
contracta,dos as dissosições referentes aos eTectieos, quilo lo o as-
sumpto não estiver comprehendido nos respectivos contractos.

Art. 59. Das faltas que forem dadas pelos lentes, substitutos ou
professores poderá o director justificar até o maximo de tios aos que
derem menos de cinco licçõrs por semana e até o dobro para os de-
mais e o pessoal administrativo, o que deverá ser feito até ao ul-
timo dia do mas.

Art. 51. As faltas doa lentes ás se;s5es de Congregação (Oh a
quaesquer actos a que forem obrigados serão conta las para todos
os effeites como as que derem nas aulas.

Paragraplio mico. No caso de coincidir a hora da aula com
a da sessão da 130mgrega,ção terá esta preferencia, importando em
falta a ausencia do lente, substituto ou professor.

Art. 52. Qs lente', substitutos, professores, auxiliares do . en-
sino que f atarem por motivo justificado só terão direito ao or-
denado.

Art. 53. O Governo premiará cs lentes, s ibstitutos ou pro-
fessores qoe publicarem as l'cç -ies de soa curso ou qualquer traba-
lho original sabre m itera de sua cadeira, ou anld, fazeitio
publicar o mesm o trabalho, si e3'.e fór.approvado por dons terços
de votos da totalidade dos membros da Congregação.

Paragra,pho unia). O Governo concederá ao autor do trabalho
approvado o premio pecamiario do 2 a 5:004, conforme lõ arbi-
trado pelo ministro, ouvido o director da l'scola.

Art. 54. A concessão do premio pecuniario só se fará olfactiva,
si a Congregação, ao emittir o seu voto, considerar o trabalho de .
merito excepcional, do ponto do vista scientifico e pedagogico. 	 •

Art. 55. A reedição do trabalho será feita por conta do Go-
verno, com a condição de ser ampliada do accôrdo com a orientação
do proprio curso e o desenvolvimento scientifico que tenha tido a
materia, devendo a Congregação. pronuciar-se sobre o assumpto.

Avt. 56. O lento, cujo trabalho houver sido premiado, deverá •
fornecer ao . Governo, .gratuitameete, 100 exemplares do mesmo
trabalho.	 .

• Art. 57. A Congregação indicar:Á, .annualamote. ao Governo
um lente ou substituto pw.!„ no pais mais conveniente, proc:der a,
-
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estudos e investiga,e5 s mal divos ás materias da respectiva caleiras
o visitar os institutos similares.

Art. 53. No orçamento da Escola deverá ser incluida,
mente, a verba de 3:000, para os fins do artigo anterior.

Art. 59. O lente ou substituta que fór desigaado, receberá, da
Congregação as anstrucç oss precisas para o preenelum Int° de suas
funcções, caband I h eintbrntr, rieriolicam ent o estab lts,si mono,
por intermedio do direator, qua deverá velar pelo cumprimento das
mesmas instracções, de tudo que possa interessar a respectiva
cadeira e o ensino em geral.

Art. GO. Os lentes e substitutos poderão sm incumbidos pelo
ministro, de aa &do com a respectiva Congregação, de fazer con-
ferencias dui ante o anno lectivo ou no periodo das férias, sobre a.
materia de sua cooecialidade, mediante as condições estabelecidas
no regulamento da, E.cola.

Paragrapho tinido Os lentes de clinica do curso de medieos
veterinarios darão consultas gratuitas na Palyclinica, da Escola,
conforme as prisseripç'ies regulamentares.

Art. 61. Se as conferencias forem realizadas em periodo de
férias, ser-lhes-ha arbitrada urna gratificação.

Art. 62. E' vedado ao lente, substituto ou professor, dar curso
particular aos alumuos do estabelocimealto sobre maiorias do sua
cadeira ou nula.

Art. 63. A Escola mant .. ra, com colla,boração de sem corpo do-
_ cante, uma revista, na qual serão publicados 03 resumos das licç5es.,,

com a respectiva bibliographia e o resultado dos trabalhes pra-
ticos.

CAPITULO VI

DO PROVIMENTO Dot cAlicos 1.)0CENTE5

AIO 61. 03 lerdes ca.timdraticos serão escolhidos dentre os
substitutos das re.pectivas cadeiras.

Art. 65. Os substitutos e professores serão tome% los por de-
creto. mediante concurso.

Art. 66. O concurso para proviminto dos carga do sulo4,itu-
tos e professoras deverão constar de urna prova escripa, urna oral
e urna nu mais provas praticas, conforme a na,tureza da materia,.

Paragrapho 'mico. As provas praticas devem preceder as
oraes o são eliminatorias.

Art. 67. A prova oral deverá ter o caracter de uma licção,
acompanhada das tle nonstraçies que o assam -..t) exigir.

Art. 68. S distei-tas a .; formalidades do concurso, a Congrega-
ção procederá a votaçã) sobre a capacidade de cala candidato,
sento c ,nsider Idos excluiLs os que, não obe verem doas tereis da
totalid tdede votos.

l'a,rag; .apho unico. Feita a elassificaçã,a, de accórda com a
mesma, logra, a Congregação organizara a lista dos canlid at is
aceitos e el tsi icados. pr000nla o cata hiato que julgar prefarivel.

Art. 6a. Ne .) ha,vera concurso para preenchimento do cargo
de substitut 1 na ea,S) pre Ost no paragra,pho ti rica do art. t2?. e na
art. 13.), ou quando houver (entoe o ; pretende-ates aloure que te eia
publicada obras de inPrito exe0DeLulal, entre ao quaos trabalhos
erigimos sobre as matTlas da caleira, ema app:ienção 	 erazli.

Art. 70. Dispensado o concurso, será sobrnettido d deliberaeia
do Governo o 'voto da congrogac., io, que devera rapresentar dons
terços do numero de seus membros.

Art. 71. Havendo mais de um pretenilmte em ideaticis eon-
di'Ves, a Congregação os classificará na ordem do Mereállli)G tO

Art. 72. As demais regras concernentes ao concars.) serão
objecto do regulamento da Escola, que as estabelecera de aecordo
com a natureza de cada disciplina.	 •

Art. 73. No julgamento do concurso, dever se-ha ter em vista,
Dão só os co:ihecimmtus theorices da canlidatos, sinão Umbela
sou tirocin:0 pratico ou experimental e suas qualidades peda-
gogia as.

Art. 74. A filo, de especialidades naciona,es, serão as caloiras
provida., moliante contracto, por teclmicas estrangeiros do reco-
nhecidaseompetoncia.

Art. 75. Na hypailease prevista no arti:o anterior, abrir-,e-ha
concurso para o provimento do cargo de substituta.

Art. 76. Em igualdade de circumstancias, serão preferidos
respectivamente para lentes e substitutos dos cursos de engenharia
agrou mica o medocina veterinaria, ongenhoiros agronomos e me-
dicas veterinarios.

Art. :7. Constituirá motivo de preferencia, em igualdade do
circumstancias, o facto de h tver o candi lato professado a mesma
cadeira, por mais de tres armos. em escola congonora.

CAPITULO VII

DA cON;REGAÇÃO

• Art. 78. OA' Congregação da escola uertt constituida dos lentes
eathedraticos o substitutas dos t ursos, e será presidida Pelo dire-
ctor ou seu substituto immediata.

CAPITULO VIII

DOS AMUARES DO ENSINO

Art. 70. Cada lente cathelratico terá, por grupo de 20 ah!.;
mnos de sua caleira, um auxiliar de ensino para guiar os trabalhos
praticas.

Art. 80. Os auxiliares de ensino serão de livre indicação dos
lentes c nomeação do ministro, e poderão ser escollaides deotre
alumes de atino superior que houverem obtido melhores notas na
respectiva cadeira.

CAPITULO IX

O REAMEN ESCOLAR

Art. 81. A Escola será um externato e o regimen escolar o de
frequencia obrigatoria, cumprindo aos aliamos matriculados as-
sistir as aulas theorica,s, os exercidos, responder ás arguições dos
lentes, dos substitutos e executar os trabalhos praticos de que fo-
rem incumbidos.

Art. 82. Os cursos da Escola serão feitos em duas (olocas da
anuo, ista 0, de abril a agosto e de setembro a janeiro, havendo f0'
rias durante os 'nozes do fevereiro e março.

CAPITULO X
DA iNsAtirçÃo DE MATRICULA

Art. 83. Para a matricula em qualquer dos cursos da Escola
será exigida a idade minima de 17 annos, titulo do bacbarel
sciencias o lettras, certificado de exame de madureza ou pareella-
d.Ã.

Art. 84. Dos eanlidatos que exhibirem diploma de bacharel
em s,:!iencias e letras ou certificado de exame do madurs .. za se-
rão pref:ridos aquelles que houverem obtido melhores approva-
ções.

Art. 8. os candidato> que apresentarem certificados de ex-
ames pa,re:diados de preparatorios, serão preferidos os que hauvc-
rem obtido melhores notas em artneirtatica elementar, phys.0).
ellirnica e histor;a natural.

Art. 83. Os candidatos de Tio trata o artigo anterior deverão
exhibir certificados de ex iine das seguintes discipli-tas : poringuez,,
franca, inglez oti Wien-ao, historia geral, e oeJi.almento do ISrai,i1,
geon.aphia geral, especialtneato do Brami, physica, e chirnica, his-
toria natural e mathematica, elementar.

Art. 87, Um atino depois da installação da Escola, só se fará a
matricula após exame de admi sio, que constará de conliecimente;
pratico de francez, inglez ou allemão (trailacção), m dhomatica.

physi	 chimica, botanica e zoologia (elementos).
Art. 88. A matricula em cada um d,: e . trs ts fuudamentae4

da Escola Superior de Agricultara e Medicina Veterinaria, será,
ate-malmente de 10O adimos, no maximo, tendo em vista as exi-
gencias 1 ensin experimental.

Art. 89. A Escola comprehenderá duas classes de alumnos
aliemos regulares ou matriculados e aluamos ouvintes, calo nu-
mero' será, annualmtnte fixad - pelo minictro, de aecôrdo 0J n 11
Congregação não podendo exceder da quinta parte dos alumnos
ticulados.

Art. 90. São alumnos matriculad .s 03 qii: satisfizerem as exi;
genci is do art. 85 e as qiL;a respito forem estabelecida,s na re-
gulamento especial da E;cc Ia,

Art. 91. São considerados uvintes aquelle^, que, de cor forrni-'
'alidade cana o eneulamento da Escola, se inscreverem para
acampo luar qualquer dos cursos ou professar unia ou mais lis2i-
plins relativas a ada uru deltas, sena se sabraetterem a exame.

Art. 92. Ao: ouvintes poderá ser concedido, no fim do atino,
um attestato st: frei-noticia em relação as matarias das ca loiras
em que estiverem inscriptos.

Art. 93. Os aluirmos ouvintes são submettidos ao mesmo ragio,
meu escolar dos aluMnis matriculados e serão estolhidos, do pra-
['monda, dentre os caed«latos á matricula que não tiverem salta
attendaLs, em virtude do ort. PO deste regulamento.

Art. 04. Os alumno-s que no cansegairem matricular-se na,
Escola S iperior de Agricultura e Medicina Veterinaria, em conse-
quencia do aula. 51, 87, 89 ou 9), terão preferencia á matricula
nas esco'as theorico-praticas.

Art. 05. Os alumnos que houverem obtido pelo menos doui
terços de disti icçõ ,s nas materias mencionadas no art. 88 o uni
terço de approv.ações plenas serão dispensados do pagamento da'
matricula.

Art. 93. O governo dispensará annualmento do pagamento do
matrieu!a troa alannus do cala cursa, quando, além de terem sido
appravados plenameata, pc:o manas, no exame das matnias a quti`
se refere o art. 88, provarem, a juizo do ministro, falta dó reear-;t
sos para satisfazer á contribuição estipulada.	 tr!

Paragrapho unieo. Em igualdade de circumstanclas,eerão pra,:
feridos filhos de agricultores ou motissionaes de industria ruralei
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, Art. 97. A dispensa do pagamento de matricula é concedida
-Sor um anuo escolar, podendo ser cassada por falta de aproveita-
anentó oi falta disciplinar e renovada, sempre que o aluno o me-
recer, em vista de seu aproveitamento e boa conducta.
I	 Art. 98. Dada a hypothese da primeira parte do artigo ante-
rior, a vaga será preenchida pelo alumno contribuinte do mesmo

náo que tenha sido candidato á gratuidade, na data da admissão,
S'e distinga nas meterias do curso.

fe4 •

1)0 METIIODO DE ENSINO. DOS EXERCICIOS ESCOLARES E DOS EX.UIE3

Art. 59. O ensino theorico deverá ser mini arado de modo in-
. tuitivo, e será completado por excursões e trabalhos praticos nos
labora,torios e installações correspondentes a cada um dos cursos.

Art. 100. Olonte ou substituto, assistido pelo auxiliar de ensino,
deve executar as operações que descrever nas aulas theoricas e nas
,cacuraões, e expor os instrumentos a que se referir, fazendo com
que cada alumno os manipule, sempre que fôr possive'.

Art. 101. O horario escolar deverá ser organizado de modo a
aaermittir que os alumnos, acompanhados dos auxiliares de ovino
'go °acatitem directamente nos trabalhos de gabinete, labora.torios
e mais dependencias pertencentes ao curso. a que se dedicarem.

Art. 102. O ensino pratico deve ter o objectivo de estimular e
•desenvolver o espirito do iniciativa e observação dos alumnos,
'ãnstruindo-os no manejo dos instrumentos e machinas e ensinando.
lhes os melhores methodos experimentaes.

Art. 103. No curso especial de engenheiros agronomos, o errino
;heorico de agricultura deverá ser seguido de demonstrações pra-

ices na Fazenda Experimental, nas officinas para o trabalho do
• erro e da madeira e em estabelecimentos annexos ao Ministerio ou
de propriedade particular.
. Art. 104. A pratica relativa á Zootechnia, Policia Sanitaria e
Xeterinaria se fará, respectivamente, na Escola, na Fazenda. Expe-
rimental, no Posto Zootechnico de Pinheiros, em qualquer proprie-
dade agricola bem organizada o nos hospitaes o installações do Curso
de medicina veterinaria.
. Art. 105.. A pratica das materias mencionadas no presente ar-
algo, poderá ser dada pelos lentes ou substitutos, quando for con-
yeniente aos interesses do ensino, nos seguintes estabelecimentos

I Physica experimental, climatologia e meteorologia, na Dire-
'ciaria de Meteorologia e Astronomia

Botanica e chimica agricola, no Jardim Botanico ou Museu
racional

Physiologia vegetal e silvicultura, no Jardim Botanico ;
Zoologia, entomologia, phytopathologia, chi mica vegetal, ana-

lyse chimica de minereos e rochas, mineralogia e geologia agricola,
go Museu Nacional. •
. Art. 103. Além das excursões feitas durante o anno lectivo aos
estabelecimentos officiaes, fabricas, propriedades agricolas, oilicin ts,
exposições agricolas, pectiarias e de industria rural, caudelarias,
irabalhos de irrigação e drenagem agricola, etc., deverão os
alumnos do curso especial de engenheiros agronomos, de accôrdo
Com o prograrnma do lente da cadeira, fazer oxercicios Praticos
durante as férias em estabelecimentos agricolas, industriaei ou
exn (malquer instituto scientifico dependente do Ministerio.

Art. 107. Os exercicios praticos durante a g ferias, a que se
refere o artigo anterior, tambem deverão ser feitos na parte que
Tiles competir, pelos alumnos do curso especial de medicos veteri-
searlos.

Art. 108. A distribuição do tempo para o horario das aulas
theericas, aulas de desenho e exercicios pra.ticos será regulada me-
diante as seguintes bases:

P., as licções theoricas serão em numero de tres por semana
para cada cadeira ;

2e, os alumnos serão chama-los indivalualmente, e nas respe-
ctivas cadernetas ser-lhes-ha marcado certo numero de pontos
correipondentes á applicaeão e aproveitamento revelados

3', além da arguição feita pelos lentes, haverá, em dia deter-
Minado, arguição por 'parte dos substitutos sobre a meteria que
liouverem leccionado, cabendo-lhes, banhem, formular sabre alia
qüestões diversas para serem respondidas pelos alumnos
- . 4a, as aulas praticas serão em numero de tres por semana para

'oda cadeira. -	 •
, Art. 109. O ensino será obrigatorio, gradual e suceessivo, não

podendo passar de um semestre a outro senão os aluinnos que hou-
yerem obtido determinada média.
- Art. 110. O alumno que na,..o tiver obtido, no conjuncto das me-

terias, o numero de panteapara passar ao segundo semestre será
eliminado, podendo recomeçar o curso no anuo seguinte. •
• , Paragrapho unico. Esta faculdade não poderá ser concedida
genão uma vez durante todo o período escolar.
.- Art..111: A condição expressa no artigo anterior para promo-

Oo de semestre subsiste para admissão ao exame do firn do anuo,
nue será feito exclusivamente cru uma só época.,

Art. 112. A prova pratica dos exames precederá á theorica e
será eliminatoria .I	 .

Art. 113. Será obrigatoria, a frequencia, aos exercidos pratico
aos laboratorios, orneiam, hospitaes, fazenda experimental e esta-
belecimentos designadea pelos respectivos lentes.

CAPITULO XII
DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO DE ENGENHEIROS AGRONOMOS

Art. 114. Para o effeito do curso de especialização, a que se
refere o art. 10, do presente regulamento, haverá as seguintes se-
cções:	 ..

1 2 . Botanica geral o syAematica, physiologia vegetal, zoologia
geral e systematici, phytopathologia, e entomologia aericola.

22 . Physica experimental, meteorologia, climatologia, chimica -
geral inorg mica, cliimica organica e bialogica, mineralogia e geo-
logia agricola s, chimica agricola, chi mica vegetal e brama,tolo-
gira, technologia industrial agricola e mierobiologia agri3ala.

3 1 . Agricultura geral, clamais ia lustria.es, silaacaltura,
agricultura especial, horticultera, fracticultura, viticultura,
economia rural, zootechnia geral e especial.

42 , alecanico, agricola, coastruceões rumes e hydraulica agá-
cola.

Art. 115. O quarto anuo de esoecializa,ção poderá ser feito na
propila escola, na Fazenda Experimenta!~ qualquer prende lado
agr.cola bem organizada, no Posto notechnico Foderal , Museu
Nacional Jardim Bot mijei, Directoria de aIetearolo;ia e Astroao-
mia ou em qualquer outro estabelecimento seientifleo, dependente
doNlinisterio, ou em instituto scientifico estrangeira, conforme a
natureza da meteria e a escolha da emeregaçã,o. .

Art. 110. Si poderão seguir o quarto anuo do especializado os
aluemos que tiverem pelo If101103 deus terem de app3ovações plenas
em todo o curso e approvações plenas pelo menos, em tolas as
dis3iplinas da secção a que pertença a materia cru que Se tenham
de especializar.

Art. 117. Dous dos alumes que houverem obtido melhores ap-
provaç5es na secção respectiva, receberão do G iveraa, mediante
as condições que forem estabelecidas no regulamento da Escola,
um auxilio mensal durante o anuo de especialização.

Art. 118. Si a especialização tiver de ser feita no estrangeiro,
03 aluamos, além do auxilio mensal, necessario,recebsrão a quantia
que for arbitrada para as despezas de transporte.

Art. 119. O aluam) que completar o 4 2 anuo de especialização
deverá apresentar á escola uma mernoria original ou th ,se sobre o
ramo de secção em que se inscreveu, cumprindo-lhe defendel-a pu-
blicamente perante a commissão de lentes nomeada pela congre-
gação.

Art. 120. Si a rnemoria apresentada tiver valor excipcional,
poderá o ministro, ouvida a congregado, autorizar a respectiva
impressão por conta do Governo, fixando o numero de exemplares
que pertencerão á Escola e o que deve ser entregue ao autor.

Art. 121. O alumno mais distincto em todo o curso fará o anuo
de especialização, em relaçã) á mateaa que preferir, devendo
apresentar á escola uma memaria original sobro o assampto.

Art. 122. Si a rnemoria tiver valor excepcional, conforme
o juizo da congregação, expresso por dom terços de votos, o
altimno poderá, em caso de vasa, ser provido sem concurso no
cargo d3 su'istituto, si a meteria em que se especializou abranger a
respectiva caleira. 	 .	 .

Art. 123. O regimen do curso de especialização será estabelhe-
calo no regulamento especial da Escola.	 •

Art. 124. Os alumiam que fizerem o curso de especializaelo
terão preferenciaona ordem de seu merecimento, para Os cargos
technico; superiores do alia I sterio que competirem aos engenhei-
ros agroaonms.

CAPITULO XIII
DOS DIPIAMA.S E D:S PREM1OS DE VIXGEM

Art. 125. Os alumnos que concluir= os cursos espedhaes da
Esc'la terão direito, respectivamente, ao titulo de engenheiro agro-
nomo e de medico veterinario clepenaenlo aste ultimo do disposto
no art. 127.-

Art. 120. AOS que houverem conclui lo o curso de especializa-
ção do curso de engenheiros agronomos e forem approvados na de-
fesa da memoria osi;inal a que se referem os arts. 120 e 121, -será
conferido um diploma especial em que será consignada essa cir-
cumstancia.

Art. 127. Os alumnos que coneluirem o quarlo anuo do curso
especial de medicina veterin iria só obterão o diploma respectivo
meliante a apresentação de uma memorai, orignal, que deve..ão
defender publicamente de accôrdo com o disposto no art. 120.

Art. 18. 03 alumnos do -curso de medicina veterinaria que
obtiverem dous terços de distiacções em.. todo, o curso e forem aP-
provados com distincção na rnemoria original, ficarão diSpensaloa
do pagamento da taxa do diploma.

CAPITULO XI
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Art. 120. Terão igual concessã,o os alamos do curso de eoge-
Miem s agron,6MoS de que tratam os arts. 127 e 121 do presdiate re-
gulamento.

Art. PA O curso de medicina veterinaria será dividido em
grupos de matarias eorreativa o para o fim do premiar-se
o alumio que obtiver distinceões em todas as matarias de cada um
del es

Art. 131. O alumno que preencher as prescripções do artigo
anter or terá direito ao premio de viagem que for estipulado no
regulamento, afim de aperfeiçoar seus coahecitnentos scientificos,
devendo ser o assumpta reoulado por instrucç -ies especiaes organi-
zadas pelo lente da resoectiva cadeira, approvadas pela congre-
gação.

Art. 132. Ao :dimano mais distincto em todo o curso será con-
ferido, alem do premio do artigo anterior, o direito do que trata o
art. 122 do presente regulamento, si a memeria a que se refere o
art. 127 preencher as condições do paragrapho unico daquelle
artigo.

Art. 133. Os alimmos que coneluirem o curso de medicina
veterinaria„ terão preferencia, ná ordem de seu merecimento, pua
os cargos do Ministerio rel:otivos á sua especialidade.
" Art. 13.... Aos aluamos do Curso de engenheiros agronomos

que satisfizerem 03 dispositivcs do art. 122 do pre4ente re-
oulamento será concedido, após o curso de especialização, quando
este tenha sido feio no paiz, o premio de viagem ao estrangeiro.

CAPITULO XIV
DO E.:SINO AGRICOLA MÉDIO OU THEOIMCO-uR Anco

Art. 135. O ensino agricola médio ou theorico-pratico tem
por fim a educação profissional apancada, á agricultura, zoote-
cheia, veterinaria e ás industrias ruraais, mediante a diffasão de
conhecimentos scientitleos ss praticas raolooaes necessarias á explo-
ração economica, da propriedade agricola.

Art. 130. O ensino deve ser theorico e pratico, baseando-se
nas sciencias fimdamentaes da agricultura e visando constituir um
corpo de agricultores instruidos em todos os ramos de sia pro-
fissão._

CAPITULO X.`,"1
DAS ESCOLAS MÉDIAS OU TIIEO:IICG-P;ATICAS

Art. 137. As escolas médias ou theorico-praticas, fundadas
pelo Governo Federal, por si só ou ema auxilio dos Governos locaes,
de as oeiações agrícolas, ou do particulares, terão caracter r:gi-
onal, devendo att snder do preferencia em seus programmas ás
eu:turas o aos ramos de industria rural mais vulgarizados na zona
e.n que forem estabelecidas.

Art. 138. As escolas theorico-praticas, alOm do ensino
que ministram aos seus alumnos, devem interessar-se cru
todos os assumptos communs á região, colaborando em seu desen-
volvimento economico, por meio de investiga,ções scientificas e tra-
balhos praticas nos laboratories, na fazenda experimental e pelos
melhores mothodos de propaganda agricola.

CAPITULO XVI
DO (URSO DAS ESCOLAS MÉDIAS r•LJ TIIr ORICO-PRA TICAS

• Art. 139. O curso das escolas mOdias ou theorico-praticas
comprellenderá tres annos de curso regular, dividido em semestres
e um anu) do estagio.

Art. 1•10. O curso respectivo comprehenderá as seguintes•cadeiras
1" cadeira— Algebra, Geometria, Trigonometria, Noções de

Mecanica Geral, alocanica Agricola, Construcções Ruraes, Hydrau-
lica Agricola.

cadeira—Physica Ar,ricola, Chimica Geral Itiorganica, No-
ções de Mineralogia o Geologia agricolas.

cadeira—Botanica e Zoologia agricolas.Systematica. Estudo
das principaes molestias das plantas uteis.

4' cadeira—Noções de Chimica organica, Chimica, a,gricola e
broniatologica, Technologia industrial agricola, Fermentações in-
dustriaes.

1:" cadeira—Agricultura geral e especial, Sylvicultura, Eco-
nomia 'ditai, Legislação agraria e florestal, Contabilidade agri-
cola.

6° cadeira—lIorticultura, Arboricultura, Fructicultura, Viti-
cultura, Apicultura o Sericicultura.

7' cadeira—Ilygiene e alimentação dos animes domesticas,
Zootechnia geral e especial,

cadeira-1445es de Anatomia e Physiologia dos animaes,
Medicina veterinaria.

Art. 141. Além das cadeiras indicadas no artigo anterior ha-
verá uma aula de Topographia, e Desenho.

Art. 142. O nor amma do curso será assim distribuído: k

Primeiro anuo—Primeiro semestre

Álgebra e fiem rtria plana.
Physica, agricola.
13 aamica agricola.
Aula—Droienlm á mão livre e goometricoO

Sepoolo some,
Geometria no espaço e Trioonometria.
Chimin geral inorganiea.
Zoologia agricola.
Aula—Desenho de a,quarella, do paiz000m e de flores.

segunde P11110 —Primein) semestre
Mineralogia e Geologia agricolas.
Nooões de Chimic t organica.
Mecanica, elementar. Malunas azricola.s.
Melestia das plantas uteis.
Aula — Topographia. [).5 irho topograohico e do machMaSo

S ,gundo semestre

Chimica agrico'a, e liromatologica.
Agricultura, geral. Silvioultesa,
Materiaes de cons f rue.;õos. Comtrucções ritrarffi. EstrAda g do

roda.-em e caminhos vpon
Aulas —Topographia. Desanho e projectos de construcçõá

ruraes.

'ferreira anuo—Primeiro semestre

Hydraulica
Teciri logia inlustrial agrieola Fermentos o formentaçõeS

indusin0,n .
Agricul tura especial.
Exterior dos anirrore3 domesticos. Zootechnia geral.
Aula — Desenho o projectos de by-draulica agricola.

Segundo semestre

Horticulturt. arboricultura„ feneticultura e viticultura. Apt-
cultura e serieicAtura.

Zooteciaria, especial.
Economia rural. Legislação agraria e florestal. Contabilidada.

•agricola.
Ilygiene animal. nalicina veterinaria.
Art. 143. No regulameoto das escolas médias dever-se-ha ter

em vista formular programmas mais detalhados para as matarias
accessorias ou technicas que mais de perto se relacionem com á
ramos do agricultura o de industria rural predominantes na
região.

Art. 144. Nas cadeiras do agricultura, ao ensino theorico
pratico das culturas novas, deve preceder o das calturas rooionaes,
por meio de experimentaçõeo e dd praticas que possam concorrer
paro augment.a.r . o seu rendimento util.

Art. 195. A cada escola média ou theorica pratica poderá sei.,
annexado, além da fazenda experimenta!, um posto zootechnicoo'
uma estação agronomica ou os dons estabelecimentos conjunata-...mente, conforme as necessidades da região.

Art. 149. Quando a escala média ou theorico-pratica tiver
annexo um posto zootechnic,o, ou fôr estatelecida em região pas-
toril, as cadeiras de zootechnia e veterinaria deverão ter maior
desenvolvimento.

Art. 117. Na cadeira de te,chnologia industrial agricola. vario
ficada a hypothese do artigo anterior*, deverá ser especializada a
industria de lactioinios.

Art. 148. As escolas médias ou theorico-praticas terão, alai
do Curso regular, destinado aos alumnos matriculados e ouvintes',"
os curso: resumidos, destinados aos agricultores, criadores ou in-
dustriaes que se queiram instruir em um ou mais ramos de suti
especialidade.

Art. 149. A organização desses cursos constará do regula=1
mento da Escola e sua duração não devo exceder de doas a trai
meies, conforme a natureza da mataria ou do grupo de materiaa
de que se trate.

Art. lQ. 03 cursos abreviados poderão versar sobre qualquer
ramo do cultura, zootechnia, alimentação dos animaes, hy-gienei,
veterinaria, industrias agrioolas, camo sejam fabrico do queijo e
da manteiga, etc., mecanica agricola, drenagem, irrigação, of.,
sendo as licções theoricas acompanhadas dedemonstraçoes praticas..

•Art. 151. Os cursos abreviados po lerão ser renovados annual-i;
mente, e o numero dos que devam assistil-o será fixado pelo dr-
recto'? da Escola, de accardo com 03 lentes das respectivas espe-
cialidades.

Art. 152. Aos cursos das escalas médias ou theorico-praticas
poderão ser asanexados aprendizados agricolas, sob foritià.. de intéri
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ato Ou externato, com a organização estabelecida no presente
u1ansetit6p ira as instituições desse genero.
Art. 153. M aulas theoricas e os trabalhos praticos das escolas

Médias ou theorico-praticas poderão ser a sistidos por qualquer
igricultor, mediante licença do respectivo director.

CAPITULO XVII

PDS LADORATORIOS E INSTALLAOES DAS ESTOLAS MÉDIAS OU
THEORICO-PRATICAS

Art. 154. As escolas médias ou theorico-praticas teKo 03 se-
guintes laboratorios e installações com:Acalentares:

1) Gabinete de physica-Posto moteorologico.
I 2) Laboratorio de botanica, zoologia e pathologia vegetal.

3) Gabinete de topographia e desenho.
9) LaboratTalo o gabinete de chimica mineral- Minsralogia

-e Geologia.
5) Laboratorio de cliimica organica, ehimica agricola e bro-

inatologlea e tecbnologia industrial agricola..
C) Gabinete do engenharia rtral.

Galeria de mach Mas.
,-8) Gabinete de zootochnia.
hg) FlArrnacia veterinaria.

-,10) Hospitaes veterinarios e annexos.
. -11) Fazenda experimental. SN.-ss a:a

'' . 12) Museu agricola, ode historia natural;
, 13) Bibliothecas,

Officinas para o trabalho do ferro e da madeira:
-!Art. 155. A fazenda experimental comprehenderá campos do

`;' ..xj5̀.e-riencists e demonstração, culturas de todas as plantas nteis da
egiao e de outras que lhe possam ser adaptadas, secção sericicola,
()ação apicolc„ • secção pecuaria, deposito de machinas e instru-
entos e utensilios agrico!as.„, •

.Art. 156. O laboratsrio da cadeira de technologia industrial
'4fé'ricóla deverá ter installação especial. quando a escola fôr estabe-
`decida em região dedicada especialmente á cultura da canna de
Vssucar, permittindo aos alumnos se instruirem praticamante
(industria assucareira e de distillação alcoolica e nas feriaentações
andtistr•iaes.

 sis
cArrrno X VflI

DA anuiN:srasasIo E DOS MEMBROS Dl MAGISTERIO

Art. 157. As escolas niec1la ot theorico-praticas serão admi
j'ilailda.s por um director, um vice-director, nomeados pelo Go-

dentre os lentes, devendo assumir a directoria na ausencia
.Ou iiimedimento de ambos, os dons lentes mais antigos.
`-aa	 4 •\,'
•' Art. 158. O director da Escola deverá ser engenheiro agro-

:frio ou agronomo.
,j Art. 159. O pessoal administrativo constará, além do dire-

fitõr, de uni secretario bibliotbecario, um escripturario, um por-
um continuo, um economo, mestres de officinas, operardes e

numero de conservadores, bedeis, serventes e trabalhadoresLO

eivo, 

(rtiraes necessario aos serviços da escola:
Art. 160. Os deveres inherentos ao pessoal administrativo

eMstarão do regulamento especial da Escola.
„ Art. 161, O corpo docente será, constituido pelos lentes das di-
tbrsas cadeiras do curso, e o professor de desenho e topographia.
, Art. 162. Os lentes e o professor de desenho serão vitalicios

'tos seus cargos, na farma do art. 33 do presente regulamento,
alvo o caso de contracto.

Art. 163. Incumbe aos lentes, além dos deveres constantes do
pliesento regulamento e dos que forem consignados no regulamen-
ID especial da escola, attender ás consultas que lhes forem feitas.
,br intermedio do director, pelos agricultores ou profissionaes do
i. ndustrie, rural sobre as matulas dos respectivos cursos.

Art. 164. Incumbe-lhes igualmente, mediante designação do
Ministro, ouvido o director da escola, realizar conferencias nas
2aii-as que lhes forem indicadas ou visital-as, por motivo de traba-

ritios scientificos, devendo ser observadas para esse fim as con-
yições que forem estabelecidas no presente regulamento e no Re-
gularitento da Escola.

. Art. 165. Os lentes e o professor de desenho e topographia,
presididos pelo director ou vice-director, formarão a Congregação
cias Escolas médias ou theorico-praticas.

Art. 166. As faltas, licenças, gratificações addicionaes, jubila-
rasa, disponibilidade, contagem de tempo, penas disciplinares, di-
frNtos co'neernentes aos membros do magisterio das escolas médias
ou the5Pico-praticas serão regidos pelo presente regulamento, na

rté referente ao magisterio da Escola Superior de Agricultura e
jedicina 'Veterinaria.	 .

CAPITULO XIX
DO PROVIMEXT) DOS CARGOS DOCENTES

Art. 167. Os lentes cathedraticos serão nomeados por decreto
mediante concurso, que deverá ser feito de conformidade com as
ragras estabelecidos para os concursos da Escola Superior de Agri-
cultura e Medicina Veterinaria, combinadas com as disposições do
regulamento especial da escola sobre o assurnpto.

Art. 168. No julgamento dos concursos dever-se-ha observar o
disposto no art. 65 deste regulamento, sondo condição de prefe-
rencia haver o candidato professado a mesma cadeira em estabe-
lecimento ornejai.

Art. 169. A falta de teJlinicos nacionaea serão nomeados, me-
diante contracto, profissionaes estrangeiros do reconhecida capaci-
dade theorica e pratica.

r, kPITULO XX
DOS AUXILIARES DO ENSINO

Art. 170. São considesados auxiFares do ensino os prepara
dores-repetidore,s, devendo haver um para cada cadeira.

Art. 171. Competem aos preparadores•repetidores as funcções
attrilmidas no presente regulamento aos substitutos e auxiliares
alumnos da Escola Superior de Agricultura e Medicina Veterinaria
além dos deveres prescriptos no regulamento da Escola. 	

_

CAPITULO XXI

DO REGIMEN ES:OLAR

Art. 172. O regimen das escolas médias ou theorico-praticas 6
o de internato, com frequencia obrigatoria ás aulas e exercidos e
trabalhos praticas, sondo tambem a,dmittidos adurimos externos.

Art. 173. O; alumnos deverão tomar parte directa na exe-
cução dos trabalhos do laboratorio, nos serviças do campo, das
ofileinas e de todas as dependencias da escola.

Art. 171. No regulamento das escolas medias ou theorico-pra-
ticas dever-se-ha fazer a distribuição do tempo de modo que os
trabalhos praticos nos laboratorios e gabinetes sejam dia,rios e os
do campo e da officina se façam em dias alternados.

Art. 175. O curso das escolas medias será feito durante dez
mezes, dividido em duas épocas, havendo ticais mezes do ferias.

Art. 176. O anuo lecti v o será fixado no Regulamento da Escola,
de accôrdo com as condições climatericas de cada região.

Art. 177. O numero de alumnos internos de cada escola me-
dia ou theorico-pratica, não poderá, sob pretexto algum, exceder
de 50.

Art. 178. O ministro, de accardo com o director da escola, o
ouvida a congregação, estabelecerá o numero de alumnos exter-
nos que deverão sor admittidos a.nnualmente.

Art. 179. A Escola comprehenderá duas classes de alumnos
externos : matriculados e ouvintes.

Art. 180. São alumnos matriculados 03 que houverem sido
.approvados em exames de admissão e satisfeito as exigencias regu-
lamentares para a matricula.

Art. 181. São considerados alumnos livres avena que, da
accUrdo com os preceitos regulamentares, se inscreverem para
acompanhar o curso de uma ou mais cadeiras da escola, devendo
ser observado para esse fim o disposto na art. 91.

Art. 182. São applicados aos alumnos livres das escolas me-•
dias os dispositivos do art. 95 do presente regulamento.

Art. 183. Os alumnos serão arguidos diariamente pelos lentes
e pelos preparadores-reeetidores, sendo apreciado o valor das fi-
cções pelas respectists notas, que constituirão a media de aprovei-
tamento de cada alumno, durante o semestre lectivo.

Art. 184. Os lentes ou os repetid ases, depois de cala serie do
oito a dez dicções, submetterão os alumnos a exames parciaes.

Art. 185. Além das arguiç3es nas aulas theoricas, os alumnos
deverão ser submettidos a provas praticas nos trabalhos dos labora-
torios, das ofilcinas e do campo.

Paragrapho unico. A nota respectiva entrará na comptisição
da média concernente á cada materia do curso pratico.

CAPITULO XXII
DA INSCRIPÇa0 DA MATRICULA

• Art. 183. Para a matricula do curso das escolas médias ou
theorico-praticas será exigida a idade minima de 17 annos e ma-
xima de 21.

Art. 187. Os exames de admissão constarão das seguintes ma-'
terias

Portuguez, francez, arithmetica, geographia geral, especial-
mente do Brazil," historia do Brazil.

Art. 188. O ministro -nomerá as mesa para o exame
admissão, asas quaes serão constituidas por lentes das respectivas
materias em institutos officiaes.
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Art. 189. Os alumiam que tiverem o 3 , anno do actual sai sa
gymnastal poderao ser matriculados, prestando apenas o exame de
historia do Brazil.

Art. 190. Os candidatos á matricula sento classificados por
ordem de merecimento pela mesa examinadora, sendo preferidos
os que houverem obtido melhores notas.

Art. 191. Os alumnos que obtiverem distincção'em todas as
matarias do exame de admissão serão dispensados da taxa de ma-
tricu1a.

Art. 192. O ministro dispensará, annualmente do pagamento
de matricula cinco alumnos internos e dez externos, que reunirem
as seguintes condiçõos

a) approvaaão plena em todas as matarias do exame de
admissão ;

h) attestado elle prove falta de recursos para satisfazer a res-
pectiva contribuição.

Paragrapho unica. Em igualdade de eircumstauclas, será pre-
ferido o filho de agricultor, criador ou profissional de industria
agrieola.

Art. 1`3. Si o numero do candidatos exesider ao numero de
vagas, poderão os candidatas á matricula gratuita ser admittido;
aoino contribuintes ata que se abra vaga.

Art. 194. A contliç5o dos aluamos gratuitos sará, rezida pelo
att. 09 do presenta Regulamento..

Art. 11.15. No caso de concorrer grande numero de alumnos
á matricula gozarão de preferencia

1 0, es candidatos de que trata o paragrapho unido do art. 98.
2', cs que obtiverem melhores listas no exame de admissao ou

exibirem melhores certificados do curso gymnasial.
3', cs que tiverem melhor compleição physica, e revelarem

maior aptidão para a vida agrieola.

CAPITULO XXIII
DO METIIODO DE ENSINO E DOS ESTÁGIOS

Art. 196. O ensino theorico e pratica das escolas deve obede-
cer aos mesmos preceitos psdagogicos estabelecidos para a Eseela
Superior de Agricultura e Medicina Veterinaria, differindo apenas,

-quanto aos primeiros, na menor complexidade dos programmas.
Art. 197. As aulasabooricas deverão ser seguidas de trabalhos

ncs 151 oratorios e outras installações anatas ao curso theorico,
fazenda experimental e suas dependenciasaatts °fadam e quaesluer
estabelecimentes annexos á Escola.

. Art. 108. Após as excurs5es ou estagios de férias os alumnoS
deverão apresentai' por escr.pto ao lente da cadeira o resultado de
suas observaçõas, tendo direito á nota, que eatrará na composição
de sua media do exercidos prasicos.

Art. 199. Os alumnos deverá) acompanhar não só os trabalhos
praticos da fazenda experimantal, como tambom os serviços admi-
ni,trativos, intero zsando-se em tudo que se relacione cm a receita
o desaeza e as diversas plia,ses da contabilidade agricola, attinento
a cada genero de producção.

Art. 200. As observaçaes attinentes aos trabalhos tecanicos
deverão constar do caderaet-is esposa ies, mencionando cada um
(les serviços e a marcha rospectiva, devendo as mesmas ser °xis-

• loinadas mensalmente pe!os lentes ou peles preparadores repeti-
dores.

Art. 201. Os alumnns deverão fazer excursões petiodieas o
estagios de férias de e anformidade com os principlos estabelecidos
no artigo 108 deste regulamento.

Art. 202. ,O curso das. sc.lencias funclarnentles deve sor com-
pletado piar), pratica dia,ria nos laboratorios, por trabalhos de ma
croscopia, herborização,. desmontagem o monalgem do apparelhos,
mane,o respectivo, collecta productos naturaes, sua et iasilica-
ção, devendo algumas das collecçiaes da Escola ser organiaadas
pelos proprios a,lumnos.

Art. 203. A pratica do programma das cadeiras do agricul-
tara, teclinologia, industrial aar,cola, engenharia rural, comi das
demais cadeiras, deve ser dirigida pelos respectivos lentes o pelos
preaaradores repetidores, em complemento do ensino theorieo, e
será organizada fie maneira que os alumnos collaborem nos respe-
ctivos trabalho; e S3 allaiçoem á vida agricelt.

Art. 201. A pratica nas oficinas para o traba l ho da madeira o
do ferro e em outras que forem estabelecidas sara orientada pelo
lente da la cadeira, auxiliado pelos chefes e pessoal das mesmas

terá o mesmo caracter da obrigatoriedade das aulas theoricas e
praticas da Escola.

Art. 205, Além do ens'no profissional agricola, as escolas mé-
dias ou theorico-praticas tratarao da educação physica dos alum nos,
a qual deverá constar do gymnastica,, jogos sportivos, exereicios
militarei e pratica de tiro.

Art. 206. Haverá nas escolas médias ou theoricoapraticas um
estagio tina,' facultativa), para os alumnos que terminarem o curso,

• o qual deverá ser feito na propria Escola, em qualquer dos esta,be.
Iecimentos annexos ou nos que forem indicados pe1a, Congregação.

art. 207. O estagio a que se rafara o artigo anterior ó erincer
nonte á pratica de agricultura, horticultura, arboricultura, fructia • •
cultura, zootechnia, o technologia industrial agricola.

Art. 208. O estagio só poderá ser seguido por alumnos que
tenham °Vido pelo menos dons terças de approvações plena em
todo o curso.

Art. 203. Dos alumnos que tiverem do fazer estagio dotas dog
mais distinctos receberão mensalmente uru auxilio pocuniario fixadel
pelo ministro, ouvido o director da escola.

Art. 21 !. Nas escolas medias ou theorico•praticas, poderão soa,
admittidos aprendizes em numero determinado pelo ministro, de
acanalo com a congregação, para se instruirem praticamente em
qualquer ramo de agricultura, zootechnia, veterinaria, industria.
rural ou nas oficinas.

CAPITULO XXIV

DOS EXAMES DOS DIPLOMAS E 1)03 PREMYÓS

Art. 211. Os exame; das escolas maltas ou • theorico-praticiis
obedecerão ás mesmas regras instituidas para os da Escola Supe-
rior de Agricultura o Molicina. Veterinaria, devendo ser realizado !
em uma sa aliou do anuo.	 •

Art. 212. Os alumnos que concluirem o curso de• tres annoa
das escolas media; ou thoor,co-praticas terão direito ao titulo de!
agron o no.

Art. 213. Aos que fizerem o _estagio de que trata o art. 108
será conferido um diploma espacial, no qual virá mencionada essi4'
circumstancia.

Art. 214. Aos alamos que não houverem condida° o curso;
tendo sido approvados em parto deite, será concelido um certiacado
em relação ás respectivas materias.

Art. 215. Os alumnos que concluirem o curso das escolas
theorico-praticas terão preferencia, para os cargos que lhes compe;•
tirem no Ministerio, do usara° com o gato do ensino e as materia,s
que o constituem.

Art. 216. Aos alumnas que tiveram feito to estagio será dada
preferencia, em igua idado de eiraumstanclas, para o preenchi-
mento dos mesmos cargos, e para os do magisterio nas escolas pra-,
sins tio agricultura.

Art. 217. O alumno mais distincto em todas as matorias c1)'
curso p3dera, após o estagie, ser provido sem concurso em qu.a.1
quer cadeira de umas assola medica ou theorica pratica.
• Paragrapho muco. Para o caso do 1)reento artigo ocanodviedrantao,.
deverá ser proposto 1:101t coagregação, por 2/3 do votos, 

ao o

que resolverá sobre a noinea4 ).
• Art. 218. O Governo concederá annualmento a dons dos alta.

mnos mais distinetoado cursa e que tenham feito eStagio,prernio dei,
viagem para appereicoarem seus conhecimentos em paiz de aut.
turas ou industrias ntrae-s sanilares as do Britai'. 	 •

CAPITULO XXV
DO EN3IXO PRATICO DE AGRICULTURA

Art. 219. O ensino pratico de agricultera será, professado en1
escoa i s cuja objectivo consiste em forram chefes de cultura, admt-
nistradoi es de praprie•lades rume; o instruir 03 filho; de agricul-
tores e aquelles que se queiram dedic ir á vida agricolit, 09S 1110...
demos pro.,,ess is de cultura, e n is praticas referentes á zootechnia,
voterinaria o industrias ruraas.

CAPITULO XXVI
DAS ESCOTAS PRATE!AS DE AGRICULTURA

Art.	 As em Ias praticas do agricultura são dostinadas
alumnos que, tendo catcluido o curso primado e obtido o respe-
ctivo certilicado. queiram adoptar a profissão agricola,instruindo-so
natal o na aprendizagem dos Serviços ma i s aio auados aos misteres.
da vida rural.

Ait. 221 . O curso será de troa annos, divididos em áemestros
compreliondoeá, alam dos trabalhos praticos, do ensino protissiorrai
elementar e da revaita e ampliação do curso prima,rio, nOções
elementares sobre as seguintes disciplinas:

phySica agricola, meteorologia e climatológia, principal-
mente do .Brazil, previsão de tempo, clarifica 'geral' applicada
agricultura e á technologia industrial agrico l a ;

2', botaniea, zsologra, mineralogia e geologia . agriçolas, anaa
mus tites e prejudiciaes á agricultura,, apicultura, sericieulturns
molestias das plantas, meios preventivos e atrativos	 .

38, agricultura geral e especial, culturas regiánaes. culturas
novas, economia rural, syndicatos o cooperativas agricolas, legis-
lação agraria e florestal e contabilidade agricola ;

4 1, topographia, estradas de rodagem e caminhos aricinaeS",
mecanica agricola, drenagem e irrigação, construcções rura,es ;

5a, exterior, hygiene e alimentação dos animam domesticoa;,
noções de zootechnia geral e especial
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6°-, teehnologia industrial agrícola, industrias -regionaes, mo-
, tleátias contagiosas dos anima,es .domesticos, sua prophylaxia e ti;a-
4amento, pragas o parasitas, meios de os combater ;

desenho a Ra') livre, goametrico elementar, do aqaarella,
A0pOgraphico, de machinas e c instrucções ruraes.
j` Art. 222. O ensino theorico e pratico será completado com
exdcieios physicos e militares, pratica de tirae jogos sportivos.

Art. 223. O curso escolar será feito de accôrdo com o seguinte
programnia:,

Pritneiro anilo (Revisão o ampliação do curso primario)

Portuguez
- Arithmetica e geometria elementar; noções de algebra

G•ographia o Historia do Brazil — Geogra,phia agricola
Itàtrucçao moral o cívica
Dosenho linear — Noçães de desenho gennetrico —Dactylo-

graphia e ensino proassaonal elementar.

Segundo cano
Physlca agrícola o chimica geral ;
Botanica, zoologia, mineralogia e geologia agricolas ;
Animes utois o prejudiciaes á agricultura ; apicultura, Si3d-

cicultura,. molestias das plata is, meios preventivos e curativos.
Desenho mão livre o geometria) elementar, de aquarella, paiza-
gens e flores.

TerceiTo anuo
Agricultura geral e especial, culturas regiona,e.s, culturas no-

as-as, economia rural, syndicatos e cooperativas agricolas, legis-
lação agraria e florestal, contabilidade a,gricola.

, C..1 Topagraphia, estradas de rodagem e caminhos vicinaes, me-
' elide.% agrícola, drenagem, irrigação, canstrucções ruraes.
i, '''	 .n. Ext	 'erior hygione e alimentaçã.o dos animes domesticos, no-
1 'açoes de zootechnia geral e espacial.
Ifk Technologia industrial agricola, industrias ro s

b
ionaes, moles-

lias Contagiosas dos animes domestieos, sua propllylaxia, e trata-
iento, pragas e parasitas, meios de os combater.
(. a Dasenho topo .araphico, de machin-ts e construcções ruraes.

Art. 221. As escolas praticas terão as seguintes installações:
1.0 Gabinete de physica, com instrumentos simples apropria-

' dos ao dhsino elementar.
•;	 2.° Gabinete de historia natural, com specirnens do plantas
Mais e prejudiciaes á agricultura, animes, rochas, terras de cal-

' tura proprias da região.	 .
rs,l	 3. 0 Laboratorio de chimica geral applicada, coutando os appa-
. Telnos mais simples para o estudo das principies de chimica, ana-
' ly-Ae de terras, de adubos, correctivos, etc. 	 .
I, l • 4.° Galeria de machinas, instrumentos e utensilios agrícolas
e' de industria mixila

---- 5.0 Posto meteo.nlogico. .
G.° Museu a,gricola e florestal.
7.° Bibliotheca agricolit.

,s , .8. 0 Fazenda experimental.
l p.. Oricina para o ensino profissional elementar.

'10. Officinas para o trabalho manual ou mecanico applicado á.	 ,	 .
agricultura.

.	 .
I	 DO PESSOAL ADMINISTRATIVO E DOCENTE

Art. wa. O pessoal administrativo e doceate das escolas pra-
ticas compreliende:
l 1°, um director encarregado da administrmão geral da escola
'e professor de agricultura geral e especial, economia rural o conta-
baldada agricola

2°, um professor primario;
3°, uni professor de physica agricola, chimica geral applicada

o technologia industrial agricola ; 	 •
4°, uni professor de botanica, zoologia, mineralogia e geo!ogia

'agricolas ;
. 5', um professor de desenho, topogra,phia, meeanica, agrícola,

construcçães rumes, drenagem e irrização
"-	 (30 , um professor de zootechnia e veterina.ria ;

uni chefe do pratica agricola
q; 8°, um chefe de pratica hortícola e de jardinagem
5 9°

'
 um instructor militar o mestre de gymnastica ;

.	 10, um secretarioabibliothecario e encarregado da contabi-
lidade;

' 11, uni inspector de alumnos e auxiliar do secretario-biblio-
`thecario;	 .

_ 12, una économo ;
13, um porteiro continuo ;
14,chefes de. officinas, operarios, conservadores, serventes o

araballiadores ruraes, necessarios a cada escola.
. Art. 223. Em cada escola pratica haverá tim medico para o

.ffirtiço clinico do estabelecimento.
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Art. 227. A escola será ta,mbem provida de pharmacia e terá
um pharmleeutic3, si as condições locaes o exigirem.

Art. 228. O director da escola será nomeado por escolha do
Governo, dentre os professores.

Art. 229. 03 cargos de professores das escolas praticas, excepto
o do professor prini trio, Serão providos por concurso, da accôrdo
com os dispositivos do presente 'regulamento, combinados COM 03
do regulamento especial da escola.

Art. 230. Em igualdade de circumstancias, serão preferidos
engenheiros a,gronomos, agronoinos, regentes agricolas ou tochni-
cos naciona,es de notoria competencia, revelada em trabalhos e
publicações sobre qualquer ramo de agricultura applicada ao
Brazil.

Art. 231. O professor primario deverá ser normali:.;ta diplo-
mado e terá um ou mais adjuntos, conforme a- frequencia escolar
e as exigencias do ensino.

Art. 23Z,. A' falta do normalista diplomad) será preferida
pessoa que tenha exercido o magisterio em estabelecimento esta-
deai ou municipal, ou em instituto particular subvencionado o
fiscalizado pelo Governo Fe lera', estadeai ou municipal.

Art. 233. Os chefes de pratica agricola e horticola deverão ser
engenheiros agronomos, agronomas ou regentes agricolts que te-

pelo monos, dons atuns do pratica em esta,belecimentlo
official ou em propriedade agrícola particular bon orsaniza,da.

Art. 231. A' falta de technicos nacionaas, quer para profes-
sores, quer para chefes de pratica agricola e horticola, serão
contractados technicom estrangeiros.

Art. 235. Os chefes de pratica agrícola e hortícola, na hypo-
these do artigo anterior, deverão ter tirocinio pratico da agricul-
tura tropical.

Art. 233. O professor de zootechnia geral e especial e veto-
minaria só poderá ser zeotechnico, engenheiro agronomo, agronomo
ou vaterinario.

CAPITULO XXVII

METII0D9 DE ENSINO NAS ESCOLAS PRATICAS DE AGRICULTURA

Art. 237. O ensino será principalmente pratico, constituindo a
parte theorica em noções elementares que possam guiar Os ala-
onnos na aprendizagem do suas applicaç3es á agricaltura o ás
industrias nines.

Art. 238. A distribuição do tempo será feita de modo , que o
estudo occupe pinte do dia e a outra parte seja consagrada aos
trabalhos nos gabinetes, laboratorios, fazenda experimental e nas
officinas.

Art. 239. As licções theoricas deverão ser professadas em lin-
guagem simples e serão acompanhadas de d monstrações ao alcance
dos alumnos, de modo a tornar o ensino meramente objectivo.

Art. 240. O ensino pratico comprehende os trabalhos nos gabi-
netes, laborntorios, officinas, fazenda exp 'ri mental, installações de
technolo,gia industrial agricola o outras dependencias da escola.

Art. 241. O professor da parte theorica dirigira sempre o tra-
balho pratico que lhe corresponder, completmlo-o com excursões,
visitas e passeios a proprielades ruraes, explorações agrícolas, fa-
bricas, museus, mercados, etc.

Art. 242. Para execução do programma pratico das escolas,
que deve ser rigorosamente observado, os aluamos se revesarao
par turmas nos trabalhos praticos e nas licções theoricas e nos -es-
tudos.	 •

Art. 243. Na execução do programma do 1° armo será adoptai(
o criterio pedagogico estabelecido neste regulamento para o ensino
primario ag,ricola.

Art. 244. O ensifto profissional elementar ministrado no 1 0 armo
deve ter como elementos fundamenta 3d O (108011110 Ii mar e geome-
trico, com Vetados pela technologia o pelo trabalho manual, na
escola ou em cialicina propria para esse fim.

Art. 245. O estudo da techaologia será feito, intuitiva e obje-
ctivamente, do modo a dar ao alumno o conhecimento das profis-
sões elementaros, pelo estudo das naterias trabalhadas e das ferra-•montas e utensilios empregados para esse fim.

Art. 210. Os livros de agricultara adoptado i no curso devem
obedecer ás exigencias do ensino intuitivo e pratico, não devendo .
conter sinão as noções geraes indispansaveis, com applicações ás
culturas do paiz e outras que lho possam ser proveitosas.

Art. 217. Deverá ser aloptado identico criterio na escolha dos
compendies e manuaes adoptaaos nas demais cadoiras, evitando•se
livros complexos, escriptos sem methodo pedagogia°.

Art. 248. Os alumnos deverão tomar parte em todos os tra-
balhos internos ou externos, compatíveis com sua 'organização,
nas excursões que forem feitas, sob a direéçao dos professores, O
nos exercidos militares, de gymnastica . o nos jogos sportivos.

Art.1,249. O regulamento da Escola fixará o emprego do tempo,
a ordem dós trabalhos e a disciplina escolar.
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CAPITULO XXVII

DO REGIMEN ESC3LAR

Art. 250. As escolas praticas poderão ser internatos ou exter-
natos, conforme as condições regiona,es, e deverão sempre ser ia-
'nanadas em pontos onde a população rural seja mais densa.

Art. 2S1. Sendo adoptado o regimen de internato, este não
deverá comportar mais de 50 alumnos.

Art. 252. O regímen escolar, em qualquer das hypotheses,
será. obrigatorio e reger-se-ha pelos dispositivos adoptados neste re-
gulamento para as escolas de grão superior.

CAPITULO XXX

• D:S DIPLOMAS E D PREMPS E 0.d..A.RES•
Art. 264. O alumno que concluir o curso de urna escola pra-

tica receberá o diploma de regente agricola.
Art. 265. Os regentes agricolas terão preferencia no preenchi-

mento dos cargos technicos do ministerio compalveis com os co-
nheeimentos adquiridos no respectivo curso.

Art. 266. Os alumnos mais distinctos do curso serão preferidos,
pela ordem de seu merecimento, para as alludidas funcçãcs e para
os cargos dos aprendizados agricolas.

Art. 207. O alumno mais distincto do curso p 'dera ser provi-
sto sem concurso, em caso de vaga, em qualquer escola do mesmo
grão, a jonizo do Governo.

CAPITULO XXXI

DOS APRENDIZADOS AORICOLAS

Art. 263. Os aprendiz Idos agricolas toem per fim formar tra-
balhadores aptos nara os diversos servistes da propriedade rural,
explorada de accôrdo com as modeSnas praticas agronomicas.

Art. 269. O ensino é exclusivamente pratico edeve aproveitar
de preferencia aos filhos de pequenos cultivadores e trabalhadores
rttraes que queiram instru'r-se na4 artes mintetes ou meca,nicas
flue se relacionam com a agricultura, nos methodos racionaes de
exploração do solo, maneje dos instrumentos agearios, nis prati-
cas referentes á criação, hyglene, e alimentação dos animaes domes-
:ticos, seu tratamento, o ás diversas industrias ruraes.

Art. 270 A pratica manual dos diferentes serviços será com-
pletada por noções elementares ministradas durante os tra-
balhos a que cilas se referirem, coma meio de esclarecer e guiar
os alumnos para melhor execução deites.

Art. 271. Além dos trabalhos praticos a que se devem dedicar
e das explicações theoricas que lhes serão ministradas, intuitiva o
objectivamente, incumbe aos alumnos assistir a conferencias sobre
agricultura, horticultura, zootechnia„ apicultura, sericicultura e
mathematica elementar applicada.

Art. 272. Fará, parte da educação pratica dos alumnos a fite-
quencia ás officinas para o ensino profissional elementar e para o
trabalho do ferro, madeira, couro, vime, olaria, als erraria o outras
artes multares e mecanicas.

Art. 273. Os aprendizados cuidarão igualmente da educação
physica, dos alamnos, por meio de exercicios de gymna,stica, jogos
adequados á idade e exercidos militares.

Art. 271. 03 abtmnos deverão tomar parte directa em todos os
serviços da fazenda experimenta l , das officinas e nos exercicios
designados no artiso anterior, devendo se ter em vista para cada
caso especial a capacidade physica individual.

Art. 275. O mino será comaletado com excursões a proprie-
dades agricolas, mascas, fabricas, oficinas, exposições, feiras,
mercados etc.

Art. 276. NO3 airendizados serão organizados cursos jwaticos
abreviados para adultos, camprehendendo .um ou mais ram os de
serviço asricola, pecuario ou de industria rural.

Art. 277. Nos cursos abreviades dos aprendizados agricolts
poderão ser admittidas aduri :Inas guie se queiram instruir nas pe-
quenas industrias ;tontice' is, -Ws como apicultura, sericicultura,
avicultara, alimeataçãa e tratamento das animei ie domesticas,
fabrico do queijo e da manteiga., etc.

Art. 278. G ministro, ouvido o director do aprendizado, poderá
estabelecer cursos primados nocturno: para adultos, sendo pre-
feridos para a admissão trabalhad ores riusaes.

Art. 279. Os aprendiz idos agricolas serão internatos, ou
externatos, conforme permittirom as condições 1 )0:tes, tendo em
vista a maior ou menor densidade da população rural nas pro-
ximidades do estabelecimento.

Art. 28) Em qualquer hypothese, deverá ser fornecida ali-
mentação gratuitamente aos alumnos externos que residirem a
mais do dbous kilornetro de distancia do estabelecimento e forem

desprovidos de recursos.
Art. 28 I . Sendo adopt tdo a forma de internato, o numera de

alumno.s não poderá, sob pretexto algu n, exceder de 59, não
devendo mesmo atingir o maximo, sinão quando a capacidade do
edificie o suas condições hygienicas o permittirem.
médias oa theorico-praticas.

Art. 232. Poderá ser installab uni aprendizado agrico:a na
fazenda experimental annexa, á Escola Superior de Agricultura
e Medicina Veterinaria, n trinetas que fizerem parte das etcolas
médias ou theorico-praticas.

Paragrapho unjo). O: apreedizalos a,g,ricolas poderão consti-
Suir estabelecimentos autuemos, organizados especialmente para
as fune,ções a que lhes são destinadas.

Ast. 233. Em qualquer das hspotleeses, os aprendizados deverão
ter orstanizição similar a uma propriedade agricola, orientada nos
modernos mettliodos culturaes e dispondo dos maios nece4sarlos
para obter o maior rendimento util das culturas e das industrias
agricolas proprias da região.

Art. 24. De conformidade com o disposto no artigo anterior,
os aprendiztdos devem ser providos do material agricola com-
pleto, de installações e construcções adeptadas á. urna exploração
rural bem orgtnisada tendo em vista, alé a da agricultura pro-
priameate dita, a zoatechnia e as industrias agricolas locaes.

Art. 285. Nos aprendizados agricolas serão principalmente
exploradas as Culturas e as industrias propsias da zentt, podendo-se
entretanto, proceder a ensaios de adaptação, relativamente a
outras que parecerem convenientes.

Art. 230. haverá nos aprendizados installações ptra, beneficia-
mento dos produetes de sues culturas, podendo ties installaçõee
ser titiliz idas pelos pequenos cu l tivadores da zona, mediante as
condições que forem estabelecidas no respectivo regulamento.

Art. 287. Os aprendizados serão franoueados, mediante li-
cença do director, a qualquer agriculter, criador ou industrial agri-
cola, que queira assistir os serviços a seu cargo.

Art. 288. Os aprendizados deverão dedicar-se á producção do
sementes de plantas uteis e possuir viveiros das mesmas plantas,
inclusive as fruct l feras, para distribuição gratuita aos agricultores
da zona, de conformidade com o regulamento e instrueções que Pu-
gerem o respectivo serviço no ministerio.

Art. 289. Os reproductores de raça existentes nos aprendi-
zados poderão ser utilizados pelos criadores, para melhora.-
mento das raças que possuirem em suas propriedades agricalas,
de accôrdo com as regras estabelecidas em regulamento especial,

Art. 290. Serão feitos nos aprendizados ensaios de machinag
agricolas ou quaesquer investigações e experienclas sobre cutturas,
beneficiameato dos productos, zootechnia e industrias ruraes, preé,

CAPITULO XXVIII

DA ADM:S50 DE ALUNINOS, DAS AULAS E DOS EXAMES

Art. 253. Haverá nas escolas praticas que funceionarem como
fnternatos alumnos internos, meio pensionistas o externos, dividin-
do-se estes ultimes em matriculados e ouvintes.

Art. 251. O ministro, do accôrdo com o director,fixará anaual-
mente o numero de alumnos que deverão ser m tiriculados e do
mesmo medo o de ouvintes, de aecordo com 03 preceitos do pre-
sente regulamento.

Art. 255. A matricula será feita mediant t exame de admissão,
que constará das materias do casso primario nas escalas mantidas
pelo governo local, devendo ser matricel idos os aluamos de asa:ardo
com a respectiva classificação.

• Art. 233. Os candidatos que exhibirem c truncados do curso
primaria realizado eia escolas oiliciaes, serão dispensados do
exame de admis.ão.

Art. 2 . 7. Quando o numero de :se; candidatos for superior ao
de vagas, haverá, c mcurso entre eles.

Psragrapho unisse. 0; caie lid do: á gsataidade deverão, em
qualquer hypothese, ser submetridos a exame, de admissão.

Art. 255. Deve ser incluida entre as eandiç -ies de 'referenda
le0111 os can lida,tos conhecimentos de materias não exigida; ne
progra.mma do exame de admissão.

Art. 239. Os candi latos ii m acicata dever lio ter a ida Te de 14
tk, 18 rumos, boa constituição physica e ser isentes de melestia em-
tagia4a ou infecto-contagiosa.

Art. 2t3). Dos adumes internos 10 serão dispsnetdos do :oaga.--
snente da matricula, desde que tenhans obt•lo pelo menos appro-
vação plena no exame de admissão, sei im tillies de agricultores ou
trabalhadores i'iIraes e provem falta de recursos pecuniarios.

Art. 2,31. Quando o numero de caadid itas á gratuid ide for
sup srior ao de vagas, poderão os mesmos ser admittidos somo con-
tribuintes ate que se lhes offere,u onportunidade de matricula gra-
tuita, o que fica depen lente da condição de pobreza a que se reSere
o artigo anterior.

Art. 262. Os aluamos externos sul) gratuitos e a respectiva
admissão se fará cate os filhos de agricultores, profissioue,es de
industria rural e trabalhadores agric das, na r tzã o de 60 ísobre
o numero fixado para matricula, d tvenlo ser preenc:dd is as vagas
restantes com filhos do pes oas que e zerçam outras protisIões.

Art. 203. O regimen das aulas, do3 exames, das férias, dos
estagies de férias será o mes no da: escolas de grão superior, esta-
belecidas as difIerença,s result intes da natureza dos raspectisos
programmas de ensino.
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cedendo licença do director e do conformidado com as regras que.
que forem estabelecidas.

Art. 291. Todos os serviços a cargo dos aprendizados, deverão
ser cuidadosamente escripturados, consoante as regras da conta-
bilid a,d e agricola

. CAPITULO XXXII
DA DURAÇXO DOS APRENDIZADOS E SEU PRCGRAMMA

Art. 292. O curso será de dous annos, dividido em semestres,
!havendo deus mezes de férias, que serão designados conforme as
'condições climatericas de cada zona.

Art. 2a3. As noções elemantares professadas de accôrdo com o
art. 270 e os trabalhos praticos corresponderao ao seguinte pro-
gramma :

Primeiro anno

• 1. 0 Estudo pratico do solo, sub-solo o de suas propriedades
physico-chimicas. Diferenciação das terras de cultura, sua com-
posição, analyse physica das torras, rochas cornmuns á região o
terras a que dão origem, terras de transporte, collecta de amostras
de terra para analyse.

24 Estrumes adubos e correctivos, suas applicações, conforme
a natureza das minaras e dos terrenas, preparaçâo, conservação e
modos de distribuição dos estrumes.

3. 0 Preparação das terras do cultura, instrumentos ornpre-
gados, desmontagem e montagem dos instrumentos agricolas, es-
tudo comparativo dos mesmos, substituição de peças, conservação
e reparos—Desbravamento dos torro:aos e suas operações—Drena-
gem, saneamento, desoccamento e irrigação.

4.0 Estudo pratico da semeate•-Determinação das sementes de
plantas uteis e nocivas—Classificação, ensaio e analyse das semen-
tes, identificação, pureza e poder germinativo—Selecçã,a e conser-
vação—Processos de semeadura e operações ulteriores—Instrumen-
tss o utensilios empregados.
• 5• 0 Noções geraes sobre a planta e suas differentes partes-
Observnçõ ao sobre as diversas phases da vida vegetativa—Agentes
naturaos da vegetação e papel de cada um delles—Acção dos estru-
mes, adubos e correctivos—Principlos immediatos o fundamentaes
das plantas—Methodos do reproducção das plantas—Instrumentos,
utossilios e ingredientes empregados—Variedades de enxertos e sua
aprendizagem.

Segundo anuo
1.0 Continuação e recapitulação das noções thooricas o dos tra-

balhos praticos do anno anterior.
• - 2.° Cu dados que devem -soe proporcionados ái plantas durante
a marcha gerai da vegetaciti—Arnanhos o la.vouras—Volestias das
Vantas, suas causas, prophylaxia e tratamento—Pragas e plantas
nocivas, meios de as combater—Insecticidas o fungicidas, processos
e • mcios do applicaatia.•
• 3° Cultuas ragionaes, culturas novas, horticultura, fructi-

cultura, jardinicultura, floricultura, praticas e material empre-
gados.'
•• • 4. 0 Preparação e apropriação dos terrenos para as diversas va-
riedades de plantas fructiferas—Escolha das arvores o arbustos,
plantasão, transplantação, cuidados essenciaes, pola em geral,
tratamento das raizes—Adubação e lavouras annuaes—Escolha
de arvores proarias para arborização, cultura o educação das
mesmas e das plantas fructifera,s—Viticultura—Molestias, sua pro-
pbylaxia e tratamento, parasitas e insectos nocivos, meios de os
combater—Avos, insectos e outros animes uteis—Colbeita, emser-
TvaÇãi, embalagem, transporte e commercio das fractas, modos do
utilização, (dstillação, frustas seccas, em compotas, etc). •

50 Pratica de silvicultura—Conservação e exploração das flo-
restas, plantio e replautio, estudo da eseructura das arvores sua

sicompoçãa, qualidades technicas das madeiras brazileiras-4oca
de carta, tratamento, conservação, transporte e commercio das
madeiras—Exploração das esseacias florestaes segundo seus diffe-

• reates usos—Cultura das plantas textis da zona e outras que pos-
sam ser utilizadas—Pseparaça,a das fibras, estudo tio suts quali-
dades teehnicas e de suas applicações, embalagem e commercio das

•
fl lutas.

G° Colheita, armazenagem e conservação das colheitas e dos
prediletos agricoias—Apparelhos, instrumentos, utensilios e instai-
laçõos destinados a esses serviços—Beneficiamento dos productos
agricoras—Exterior dos animacs domesticos, organização geral o
'suas funcçõss.•	 . •	 • •

7° Criação, alimentação, hygiene dos animaes doniesticos, pro-
ehylaxia o tratamento das molestias, pragas o animaes nocivos—
Estudo das dilLrentes raças—Raças nacionaes e estrangeiras, me-
thodos de acclimação, multiplicação o melhoramento, valor compa-
rativo das forragens—Raças leiteiras—Estudo do leite, fabricação
do queijo e da manteiga—Industrias rumes proprias da zona, in-
dustrias novas, fabricação de farinhas, feculas,pastas, licores, oleos,
fructas conservadas, productos do distillação, beneficiamento do
principies immediatoa, etc.

s8° Construcção das pequenas construcções ruraes, materialÉ
empregado, installasõ 's para as diffefentes raças -do aiiiiiiaess;1
cuidados hygienicos, pratica de levantamento de plantas, noçõs4
elementares sobre economia rural, syndieatos e cooperativas, con-
tabilidade agrícola.

Art. 294. Durante o curso, os alumnos receberão explicações:
praticas sobre as sciencias fundamentaes da agricultura, recor-,
rendo-se sempre ao rnethodo objectivo, cena auxilio do material
didactico de que dispnzer o respectivo professor. 	 .

Art. 295.LNos cursos abreviados destinad ,s a moças, devera
ser mais desenvolvida a parte referente á jardinicultura, floricul-
tura e á ornamentação floral.

Art. 296. Os aprendizados poderão ser organizados com o tini
particular de se dedicarem ao ensino pratico da fructicultura,• hor-
ticultura e jardinicultura ou somente á primeira dessas especialfs
dadas o suas aprfficaçaes.

Art. 297. O alumaos do 1° anuo, além dos trabalhos que 11101
competem, deverão associar-se como auxiliares aos trabalhos doi
2° armo.

Art. 28. Os alumnos que revelarem mais aproveitamento
em cada anno serão aproveitaies carne chefes do turmas nos tra-
balhos praticos.

Art. 29, Os alumnos que tomarem parte nas excursões ás
propriedades agricelas, mercados

'
 feiras, museus e jardins, deve-

ras) apresentar ao respectivo professor um memorial contendo suas
observações.

Art. 390. Haverá nos aprendizados um curso primario para
alumnos que delias precisarem, pudendo tambem funccionar UM%
secção nocturna, destinada principalmente a trabalhadores rumes.
da zona.

Art. 301. No curso a que se refere o artigo anterior serrai
observados os dispasitivos do presento regulamento em relação ao
ensino primario agricola.	 •

Art. 302. Os aprendizados agricolas para execução de seu prie;
gramma, deverão ter as seguintes dependencias

a) deposito de machinas, instrumentos, utensilios agricolaa,
insecticidas e fungicidas.

b) construcçoes proprias para os diferentes animaeseestrua
moira, deposites de sementes, forragens e productos agricolas.

c) arca destinada ás diversas culturas, campo de demonstra-
ção, horta, pomar, jardim, prados naturaes o artificiaes, installas.
ções para sericicultura, aplano, etc.

d) installações para beneficiamento e embalagem dos productos
para a industria de lacticinios, fe.cularia, fabrico da farinha, dia-
tillaria, etc.

e) gabinete e laboratorio de physica e chimica com apparellioa
simples, dos.que forem adoptados no ensino primario agricola ;

f) gabinete de historia natural com collecções didasticas e her-
bario, organizado pelos alumnos do referido curso ;

o) bibliotheca agricola com livros elementares, revistas sabre
agricultura, zootechnia„ veterinaria o itelusrias rumes

h) museu agricola o florestal, com collecções do sementes do
plantas regionaes e seus protlactss, modelos do melenas, instru-
mentos agrico/as, planos, plantas e modelos de construcções
rumes

i) oficina para o ensino profissional elementar ;
j) oficinas para o trabalho da madeira, ferro, couro, vime,

olaria, alvenaria, etc. •;
h) posto meteorologia).
Art. 303. Na organização das differentes dependencias, dever-

se-hão observar a natureza pratica do ensino e suas applicações
pequena cultura o ao; geatoroado protelação que lhes são paopriose.

Art. 304. Nas ollIcinas que forem estabelecidos dever-se-hão
observar os preceitos geram do decreto 7.700, do 23 de dezembro
do 1909, em tudeeque se conciliar com o presente regulamento e.
com o regulamento especial dos aprendizados.

CAPITULO XXXIII
DO PESSOAL DE ENSINO E ADMINISTRATIVO

Art. 05. O pessoal de ensino dos aprendizados agricolas sons
stará de:	 •

• a) um director o professar de agricultura, zootechnia, vete-É
rina.ria e industrias ruraes ;

h) um professor primario, tendo um ou mais adjuntos, corta
forme o numero de alumnos ;

c) um secretario, enc arrogado da contabilidade, e professor
de contabilidade agricola, ;

d) um conservador da bibliotheca e do museu, e inspector de
alumnos

e) um chefe do culturas ;
• f) um jardineiro o horticu'tor

9) um tratador do animaas ;
h) um pratico de . industrias agi-bolas;

) um mestre de ()inclua para o trabalho do ferro ; • •
I) um mestre de offIcina para o trabalho da madeira e
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• .1i) operarios para o trabalho de alv enaria, olaria, couro,' 	 " CAPITULO 3".XXV
svime, etc.

, I.) um ecoamo ;	 •	 DO REGIMENTO ESCOLAR E ECONOMICO ' DOS APZENDIZADOS
,. 

sn) um mestre do gymnastica e tnstrucçao militar
a) um porteiro continuo;

. ' o) o numero do serventes o trabalhadores necessaalos aos dia
-ferentes serviços.
:	 Paragrapho unico. O posto metcorologico ficará, a cargo do
chefe de culturas. .

Art. 303. O cargo de director dos aprendizados agricola,s só
-poierá • ser occupado por engenheiro agronomo, agronamo, re-
gente agricola ou pessoa do notoria compctencia em agricultura,

. ilemonstrada em publicaç5es e trabalhos praticos, sendo indispen-
; aavel que tenha pelo menos dous annos de tirocinio na direcção
-de estabelecimento rural, de propriedade particular ou do Governo.

Art. 307. Os chefes de cultura devem ser profissionaçs em
figricaltura que provem com titulo ou documento equivalente que

eram o curso de uma escola pratica ou de um aprendizado agri-
' bola ou tenham dirigido um estabelecimento rural, organizado do
racôrdo com as modernas praticas agronomica.s. .
'	 Art. 308. Será adoptado identico criterio na escolha dos mes-
tres de °Moinas, que deverão ser aptos a ensinar por processos mo-
tlernos as artes manuaes a que se dedicam. 	 .
4 Art. 309. O director, além dos deveres prescriptos no regula-
.1nento especial dos aprendizados, deverá promover pequenas aspo-
• aiç5es agricolas, interessando nellas os pequenos cultivadores da

• tona, e aquellas de que trata o art. 12 do decreto 'ia. 7.763, do 2:3
de dezembro de 1009. 	 •

Art. 310. Cabe-lhe tambem fazer propaganda a favor dos syn-
'aicatos, cooperativas e instituições de mutualidade agricola, por
meio de conferencias pratica, distribuição das publicaçoes que lhe
'forem remettida,s pelo ministerio.,

Art. 311. Incumba-lhe igitalmeata a propaganda a favor da
Conservação ou replantio das manas, promovendo periodicamente
festas das arvores o fazendo confareleatS sobre o as.sumpto.

Art. 312. A exploração da fazenda experimental corre sob a
xesponsabilidade do director do Aprendizado, que deve submetter
annualmente á approvação do ministro o plano de exploração para
o anuo seguinte, comprohendendo o re..pectivo orçamento.
. Art. 313. A escripturação da fazenda experimental deve ser
reita de accordo com as regras da. contabilidade aarícala, cabendo

.'ao director enviar ao ministerio balancetes trimeiisaes e um vela-
; torio annual sobro os trabalhos do apreadiza.do o da mesma
fazenda.
'	 Art. 314. Os deveres inberentes ao pessoal de ensino e admi-
nistrativo constar:ao do regulamento especial dos aprendizados.

. a	 Paragrapho uniu). O director do aprendizado será sttbstituido
em seus impedimentos temporarios pelo secretario..

CAPITULO XXXIV

DA ADMISSÃO DOS ALUàINOS

Art. 317. Para ser admittido como alumia) de qualquer apren-
dizado agrícola deve o candidato ter pelo menos 14 annos de idade
e 18 no maximo, ter boa conducta e constituição physica que o

. torne apto para serviço do campo, ser vaccina.do e estar isento de
molestias	 a 	 ou infecto-contagiosas.

• Art. 316. Os aprendizados agricolas, quando forem internatos
' na fôrma expressa no presente regulamento, receberão tambem
,alumnos externos, quo ficarão sujeitos ao regimen estabelecido no
regulamento especial dos aprendizados.

Art. 317. 03 alumnos internos serão voatidês, alimentados e
receberão o ensino gratuitamente, sendo tambem gratuita a ma-

' tricula dos alumnos externos.
Art. 318. Para ser attingido o maximo da matricula Será pre-

ciso que as condições locaes o exijam e que não haja prejuizo para
bygiene escolar eboa marcha do curso.

Art. 319. A preferencia (lada aos filhos de pequenos cultivadores,
industriaos agricolas e trabalhadores ruraes da zona, deverá ser
observada rigorosamente na ordem estabelecida no art. 2152 deste
regulamento.

Art. 3?.). Os alu-nnos que exhilarorn certificado de exame
final do curso primario ou revelarem em exame de admissão
achar-se habilitado nas matarias do respectivo curso, serão matri-
culados na primeiro anno, devendo os que não souberem ler esere-
k-er ou demonstraram no mesmo exame deficiencia desses • anho-
timertos, matricular-se no curso primario do aprendizado, do
conformidade com a classe que lhes competir.

Para.grapho unico. Dada a ultima hypalleSe, OS alumnos sõ
poderãa sor matriculados no primeiro anno, dopoia de terminado o
curso paimario.

• . Art. 321. O ministro, do accôrdo com o director, indicará an-
flualmeinta .. o numero de'alamnos exterabs qiio deverá ser adriiit-

.

Art. 322. O regimen escolar será identico ao adoptado nas
escolas praticas e obedecerá aos preceitos do presente regulamento
o dos que constarem do regulamento dos aprendizados.

Art. 323. Os alumnos receberão, pelos trabalhos praticos que
realizarem e pelo aproa eitamento que revaarem na.s licções theo-
ricas de guatapu dos cursos, notas que entrarão na composição de
suas respectiva, m alias semestraes.

Art. 321. Nos campos de demostração d a Escola, dar-,e-ha a
cada alumno lima área do terra para ser cultivada sob sua pavoa-
sabilidade o de accôrdo com as indicações e a orientação do ras me-
ativo professor, cabendo-lhe, além disso, Limar parte nos trabdaos
da fazenda experimental.

Art. 325. 0.3 alumnos do apreadizado receberão uma diaria,
a titule do remuneração ac serviços, a qual será regulada pelo sa-
lario correlato na região e de accôrdo com a capacidade de trabalho
o as aptidões de cada um deites, a juizo do director.

Art. 326. A (liaria de que trata o artigo anterior sorti au-
gmentada gradualmente, á medida do' desenvolvimento adquirido
pelo t.Cumno nos serviços a seu cargo.

Art. 327. Em relação á renda de cada °Moina, rosaulará o
disposto no art. 11 do decreto n. 7.763, de 23 de dezembro, com-
pletado pelos artigos ns. 12 e 13 do mesmo decreto.

Art. 328. A renda da fazenda experimental em (pia so
estabelecido o aprendizado agricola sara assim distribuida

a) 5 % ao director
b) 3 % ao chefe de culturas
c) 3 % ao secretario e professor do contabilidade agricola
d) 2 st, ao jardineiro e horticultor ; .
e) 1 % ao encarregado dos animaes e ao pratico de indu drias

agricolas
% para serena (listribuidos annualmonte pelos alumnos,

na ordem do respectivo monto o de accôrdo com a proposta do di-
rector approvada pelo ministro

g) a quantia restante será recolhida ao Thesoueo Federal o
destinar-se-ha a melhoramentos no aarandizado.

CAPITULO XXXV
DOS EXAMES, WS CERTIFICADD3 DE CAPACIDADE E DOS PREMIU

ESCOLARES

Art. 329. NOS exames parciaes e finaes, assina como em iodo
o regimen escolar, vigorarão os dispoativos estabelecidos para as
escolas Trancas e 'os que forem consignados no regulamento dos
aprendizados.

Art. 330. Os alumnas que concluirem o curso terão direita a
um certificado do capacidade em trabalhos praticos do agricultura,
cabendo-lhe; preferencia nos cargos do ministerio condizentes com
os mesmos conhecimentos.

Art. 331. Serão Cambem preferidos na acquisiçaa de lotes nos
Centros Agrico!as, o ao que mais se houver distinguido por sua
conducta e aproveitamento, poderá o Governo conceler una loto
gratuitamente.

CAPITULO XXXVII
ao E - SINO PRIMAMO /MIOU.

Art. 232. O ensino primario agricola fará parte do programma
das escolas primarias eaabelecidas nas escolas praticas de a :vicia-
tura., nos aprendizados agricolas, nos nucleos coloniaes, nos controa
agricolas ou em quaesqtter estabelecimentos de ensino agronomico
em que se fizer preciso.

Paragrapho unico. NO3 cursos primarios do que trata o pre-
sente artigo poderão ser adrnittidos alumitos dos deus sexos.

Art 333. O ensina . primario agrícola ião constitue uni curso
systematico de agricultura ou de mamadas accessorias, cabendo-lho
apenas a funcção, meramente elucativa, de despertar a anelação
dos alumnos para a vida do campo.

Aia. 334. O ensino primario agricola é baseado no mothodo
experimental, com excita-Ia do qualquer tendencia a tornar mais
complexos os programmas do curso primario e sobrecarregar a
memoria, dos zalumnos. -

Art. 335. O ensino prirattrio agricola deve ser ministrai° do
accôrdo com o curso a que o alumno pertence na gradação escolar
isto é, curso elementar, médio e superior.

Art. 336. No curso elementar devem ser ministradas aos
alumnos licça- es de comas com explicações simples e intuitivas sobre
os reinos da natureza, os phenomenos mais communs, as matarias
primas o asaransformações a que • e•ão sujeitas pelo trabalha
agricola e industrial.

Art.' 337.0 ensino agricola no curso elementar deve ser com-
pletado com passeios. excursões e organização do pequenas .aolleao
cçaies escolares.	 •
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Art. 338. Nas aulas •de e.seripta,.leitura, cal u'o meatal, exer-
tidos de desenho .o nas licções das diversas rnaterias do program ma
deverão Os professores eseolheis de preferencia, sempre que fôr
pussivel, quesaies que se relacionem com a historia naturu.1 o a
agricultura, eai seus differentes ramos.

Art. 3$9. No cursa médio deverão ser ministradas aos alumnos
'noções elementares (le'hisioeia natural. intuitiva e experimental-
mente, com auxilio de appiaselas si u71 s e mediante exercidos e
demonstracões ao alcance da capacidade dos alumnos.
• Art. 340, Completar ão z,s ficções e exercícios escolares do curso
medica as excursões e passeios aos CIMpS de cultura, jardins, mu-
seus, expos:ções, feiras e mercados, etc., e a organização de calle-
cçõestle histeria natural.

Art. 241. No cur.,o superior os alumnos deverão fazer a revi-
são do curso medio, em relação ao estudo de physica e historia
natural, ampliando-o quer em relação ao estude do homem, dos
minutes, Mineraes o vegetaes, quer na paste referente ás primeiras
noç:ies systornaticas de pliysica e chimica.

Art. 342. No jardim da escola e no campa de demonstração
deverão ser feitos exercidos sobre terras de cultura, poder ferti-
lizante dos estrumes, culturas demonstrativas em vasos e em par-
eellas de terreno distribuidas aos a'umnos.

Ai. 343. São partes complementares do ensino primaria agri-
cola or.rabalhos maWraes, o ensino profissional elementar, e dese-
nhe, a dadylographia, gyinuastica, os jogos sportivos e exercícios
militares, tendo-se 'sempre em vista, em relação a s dias ultimos,a
idade e a ampleição physica, do alumno.

Art. 244. O ministro, ao expedir as Instrucções relat ; vas a
esta parte do presente regulamento, estabelecerá o programma
detalhado do ensino primado agricola e indicará o material de
ensino experimental e tudo que disser respeito ao regimen e á
hygisne escolar.

CAPITULO XXXVIII
DAS ESCOLAS ESPECIAES DE AGRICULTURIC

-
Art. 315. O ensino especial a,grico/a tem noe fina o estudo

detalhado de certos ramos de agricultura, aperfeiçoando-os na me-
dida do desenvolvimento que se queira dar a qu lquer ramo de
eiltura regioaal.

Art. 346. As escolas especiaes terão organização similar á das
escolas praticas, conforme os dispositivos do pres:ente Regula.
mente, com ampliação do respectivo programma, no sentido de
desenvolver o ensino do ramo de cultura a que se destinam as
mesmas escolas o o das matarias accessorias que com &las mais de
Perto se rel(cionam.

Art. 347. As escolas especiaes de agricultura poderão referir-se
á horticultura, fructieultura, culturas forrageiras ou cfualquer
cultura industrial.

Art. 348. O Governo Federal, na forma prescripta no presente
Regulamento, poderá concorrer para a fundação de uma escola,
fi§pecial em qualquer Estado, do preferencia a uma Escola pratica,
si ass:ra o entender o respectivo Governo.
- Art. 349, O ensino especial de agricultura, em qualquer de seus
ramos, poderá tambem ser ministrado sob a forma de apresas
dizados agrieolas, de conformidade com o disposto no presente Rie
`gularhento.

Art. 350. As escolas praticas do horticultura o fructicultura
compreherulerão em seu programm t, cena maior desenvolvimento
que nas escolas praticas em geral, a arboricultura fructicola, a
eultura e as construcçães horticulas,a cultura florestal e do or-
riáinento, a jardinicultura, floricultura., ornamentação floral,ar-
etiitectura paisagista, apieritura, sericicultura, avicultura o
criação do pequenos animaes domesticas.

Art. 331. AS escolas especiaes deverão ser dotadas do material
e das installações nceessarias ao desenvolvimento da parte pratica
do ensino.

Art. 352. As industrias ruraes relacionadas com a cultura espe-
cial de cada uma dessas escolas deverão ter analogo desenvolvi-
mento, em relação ás noções theorieas e á parte pratica de cada
uma delias.

At-t. 353. Os dispositivos do • presente Regulamento concernentes
ãs escolas praticas applicam-se geralmente ás escolas especiaes do
agricultura..

CAPITULO XXXIX
DaS ESCOLAS DOMESTICAS AGRICOLAS

Art. 354. As escolas domesticas agricolas visam preparar as
/Ilhas dos cultivadores para os misteres da vida agricola,
trando-lhes, com esse proposito, educação apropriada ao sexo e aos
serviços ruraes que lhes são adequados.
. Art. 355. A educação a que se refere o artigo anterior tem

Inicio no curso primario agnada, na fOrma do art. 332, devendo
•ser completado hos cursos ambálantes e nas escolas domesticas agri-
cola-	

_

Ast.35'... A organização.. das escolas . domesticas agricolaS de- t
verá, participar dos dispositivos referentes ás escolas- praticas dd
agricultara, com as modificações que forem feitas no regula-:;'
mento especial - das primeiras.

Art. 357. O programma do curso attenderá á revisão 'e -ána
pliação do ensino primario, á creação do ensino primario agrícola,
para as alumnas que não souberem ler e escrever, do ensino ele•
mentsr das sciencias accessorias e do de horticultura, fructicultura,
jardinicultura, floricultura, sootechnia, industrias ruraes, inclusirq
a de lactieinios, economia domestica, economia social, noções do
lisgieae geral, de direito usual, de commercio e contabilidade agrí-
cola.

Art. 358. O ensino deverá ser professado pelos methodos
gogicos estabelecidos para as escolas praticas de agricultura.

CAPITULO XL ' .
DOS CURSOS AMBULANTES DE AGRICULTURA

Art. 30. Os cursos ambulantes de agricultura terão por fim a
in-z trucção profis,ional dos agricultores que, por circumstancias
especiaes, estão privados de recorrer aos cursos regulares fios esta-
belecimentos de ensino agrícola.

Art. 3,0. Os cursos, ambulantes comprehenderãe, aléns dos dl-
versos ramos da agricultura geral e especial, a zootechnia, alimen-
tação e bygiene dos animes domesticos, seu tratamento, industrias
ruraes, arboricultura fructieola, horticultura, tratamento das mo-
lestias communs ás plantas cultivadas, avicultura, apicultura, seri,
cleultura, etc.

Art. 361. Incumbe aos professores ambulantes:
a) dirigir e orientar os trabalhos referentes ao campo de de:

monstração em que se acha estabelecida a respectiva série, promo-
vendo nelle a cultúra methodica e racional das plantas proprias
zona e de outras que lhe possam ser adaptadas;

b) dedicar-se ao estudo pratico dos melhores processos de boni-
ficação dos productos agricolas resultantes das mesmas d.C-
turas;

c) estabelecer nos refer:dos campos de demonstração culturas
systema,ticas de plantas fructiferas para serem distribuidasgr a-
tuitamento pelos agricultores;

d) ddabslecer nos mesmos campos de demonstração secções
destinadas á avicultura, crieção de pequenos anima.es domesticos,
apicultura, sericicultura, leiteria e outras industrias ruraes;

e) realizar, com auxilio de seu ajudante, cursos pra,ticos para
adultos na séde do serviço, com um numero determinado de licçõss
sobre assumptos agricolas e de industria rural mais uteis acs agri-
cultores da região, acompanhando-os sempre de demonstrações
praticas.

'1) attender ás consultas oraes o escriptas que lhes forem dirigi,
das sobre assumptos teclioicos;

g) fazer executar gratuitamente no laboratorio de chiinica,
agrícola, do campo de demonstração analyses de terras, adubos, etc.‘

h) fazer propaganda a favor dos syndicatos agricolas, das eco-,
perativas e das instituições de mutualidade agricolas, nas zonas'
onde essa funcção não estiver confiada aos inspectores agrícolas d'
seus ajudantes attendendo para isso aos pedidos de dados e infor-
mações que lhes forem feitos a bem da organização dessas insti -
tuições ;

i) fazer propaganda sobre a conservação das mattas, por meio
de conferencias e publicações e promovendo periodicamente a roa.- !
lização de festas das arvores ;

j) realizar psriodicamente experienclas e concursos sobre mia, '.
chinas agricolas e instruir sobro o manejo de qualquer machina o
agricultor ou trabalhador rural que deseje adquirir a pratica no-
cessaria

k) manter mona serviço de informações commereiaes sobre o
preço do machinas, sementes, - adubos, insecticidas o de tudo que
se relacione com a agricultura o industrias ruries

1) orientar os agricultores que o solicitarem sobre a realização
do trabalhos do drenagem o irrigação, aberturas de estradas ou
qualquer construeção rural ;

na) organizar e dirigir cursos de adultos em qualquer ponto do
sua circumscripção, de conformidade com as prescripçõesbdo pre-
sente regulamento e as instrucções que forem expedidas sobre o
assumpto ;	 •

n) concorrer para a organização de. campos de demonstração;
promovida por iniciativa particular, por . associação agricola, ou
pelo governo local, tendo em vista as formalidades estabelecidas
para esse fina ;

o) realizar cursos -elementares de historia natural e de agri,
cultura nas escolas ruraes anais proximas da sede de sua jurisdia
cção, mediante accôrdo entre o ministro e o governo local ;

p) informar mensalmente o Ministerio de todos os serviços rea-
lizados sob sua 'direcção, e sobro a situação da_agricultura, locais I
acompanhando sempre essas Informações de da-dos relativos á prot I
ducção;

additar ao relatorio mensal dados relativos ás excursões ro-i
alizadas durante o mez;

•
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r) promover expasiçaMes regionaes, concursos, comicios, canfe-
rencias agrieolas, distribuir pelos agricultores publicações uteis e
prestar sua collaboraçã,o na organização de pequenas bibliothecas
agricolas ;

s) prestar seu concurso aos tsabulhos de estati•tica agro-pe-
caiaria, que se realizarem na respectiva circumscripção.

Art. 362. Para organização de um curso ambulante de adulto;
em qualquer ponto da circumscripção afecta a um prafessor am-
bulante, deve a autoridade municipal, associação aericala, ou gru-
po de agricultores, dirigir convites, nesse sentido, ao mesmo pro-
fessor directamente ou por intermedio do inspector agricala.

Art. 333 -: A real i zação do curso se poderá verificar-se quande
houver no minimo 20 pessoas que queiram acampanhar o mesmo
curso o haja legar apropriado para sua realização, correado as
de.spezas de passagens d.) professor e transporte do material es-
colar por conta dos interessados.

Art. 364. O professor ambulante deverá ter á sua dispcsição o
mucwial necessario para os cursos que deve realizar, constando
dc callecçõesdidacticas de historia natura l , instrumentos e apaare-
lhos apropriados ao estudo elementar de sciencias physico-chimicas,
um laboratorio de chimiea agrícola. pequeno 1 abora,torio portatil,
amostras de terras, adubo:, mappas muraes relativos a machinas

'agriculas e aos diversos ramos da agricultura nacional, appa.reamos
pertateis para o f mbrico de muijo e da maeteiga, machinas e
utensilios para applicação do insecticidas, fungicalas, etc.

Art. 365. Haverá na séle d is cursos affibul antes um deposito
de machinas agricolas para os serviços dos campos de demonstra-
ção e para serem emprestadas ao; pequenos cultivadores, me-
diante as condiç5es que forem estabelecidas.

Art. 316. N ts excursões que o professor ambul unte fizer para
organização de cursos do adultos ou de escolas domesticas aari•
colas temperarias, devo fazer-se acompanhar de todo o material
'escolar que sa tornar necessario, de ma lo a dar o cunho mais pra-
tico possivel aos referidos cursos.

Art. 367. t) professor amOulaute deverá distribuir aos seus
ouvintes o resumo impresso das suas licç5es, ema indicação dos li-
vro: que poderão ser consultados sobre os assumptos a que Mias
se refesem .

Art. 363. Cabe-lhe igualmente fornecer monographias sobre
os mesmos assurnptos (u livros simples, abreviados, que poderá
requisitar do Ministerio, para es:e fim.

Art. 3 ,30. Os aiumnos dos celsos ambulantes poderão prose-
guir no estudo da materia ou meterias de que constarem os
mesmos cursos, por meio de correspondencia com o respectivo
professor.

Art. 370. Os alumnas que pretenderem obter um attestado de
capacidade sobre a meteria ou m aterias dos cursos realizados, de
conformidade com o art. 362, poderão rap prer exame ao mesmo
professor, devendo a respectiva mesa coastar do inspector agri-
cola, como presidente, do professor ambulante e do professor do
qualquer estabelecimento de ensino do .Estado ou do agricultor que
for escolhido pelo ministro.

Amt. 371. O professor ambulante terá um ou mais auxiliares,
conforma o deseavolvhnento dosserviços a seu carg ,cabendo a um
deres a funcção de chimico do campo de demonstração, obriga-
do a permanecer na sacie do professorado para substituil o
em sua emenda.

Art. 372. .Além dos professores ambulantes, o Governo poderá
nomear especialistas tsehnicos. quaa.lo julgar conveniente, para
Peadzar curso; ambulantes smbre certas especialida les d agricul-
tura, zootechnia, e industrie, rural, ou atteader pessoalmente a
consultas que lhes forem feitas sabre assumpto determinado de
qualquer dos referidos ramos.

Art. 373. Os cargos de professores ambitiantes. auxiliares e
professores do cursos ambulantes especiaos serão providosaor con-
curso, devendo ser comi ti timida a commissão do inspector agricala,
timo presidente, um professor de agricultura, um de historia
natural, um do seiencias physica-chimicas, um de zoateehaia e ve-
terinuria, um agricultor e uru industrial ag,ricol

Art. 374. A' falta de espeeialistas nacionaes, serão contractados
para professores ambulantes, technic is estrangeiros de reconhecida
c tpacidade, consoant3 as exigencias do pres fite Regula ente.

Art. 375. Na hypotheso do artigo , anterior, abrir-se-ha con-
Curso para o cargo de ajudante.
• Art. 376. O Governo poderá t ornar extensivo ao Exercito os
cuisos de adultos, quer por intermeaio dos professores ambulantes,
quer mediante uma organização especial estabelecida por accardo
entre os ministras da Guerra e da Agricultura, Industrie, e Com-
morc'o.

Art. 377. O ministro, ao organizar o serviço de professores
Ambulantes, marcará a zona de jurislicção do cada um deites.

CAPITULO XLI
DOS crestos CONNENoS cou O ENS:NO AORICOr.A

a Art. 378. São cunsiderados cursos cannexos com o ensino agra-
sola superior os cursos de Ilisaaria. Natural realizados ma Museu

Nacional e outr,s que venham a ser estabelecidos eM eguaeo
condições.

C1PITULO XLII

DAS CONSULTAS AGRICOTAS

Art. 379. Os institutos de ensino agricola, qualquer que sa'a
sua natureza e os ests.belecimentos e serviços a cargo de:te Minis-
tesio deverão attender ás consultas que lhes forem dirieidas, por
interme,lio do: res oestivos d rectoses, pelos agrieliltore.. criadores
ou proass ornes de inaustria rural.

Art. 380. O ministro expedirá. instruções para regular o SOL-

viço de consultas.

CaPiTI'l» XLIII

DAS CONFERENCIAS smoeicoaas
Art. 381. As confeeencias agricolas ficarão a eme doe ;aspa.

etores agr,cola: e de seus: içaiden tos, podoa lo tamborim ser realiza-
das peio pessoal dos CIAVAS ambul antes, na Oram mn licada no pre-
sente Regulamento e nos regulamentos o instrucções que forem ex-
pedidos pelo ministro.

Art. 3-2. As conferencias agricol.as, quando realiziPla.s pele
professores ambulantes e sou s aja:lautos, deverão versar sobre um
assumeto determinado, sendo invariavelmente seguidas de demen-
strações praticas.

n•n•••n

Doi serviço; e instalIações °orneiem mntaros do ensino aoricoia

CAPITULO XLIV

D tS E5TA0;.:S EXP2ItiNti.:NTAE5

Art. 3a3. As estaçõ me exp mtees toem por &acto o estua m
experiment iide todos o: factmres da preauceão agriemla regional
de modo a fornecer aos agricnIto..es os dados peeisms par aper-
feiçnamento dos metlaajos de cultura e melhorainente, quer n 1i.s
ola.utais ateis e dos seus productos, quer dos animas domosticos
das industrias ruraes.

Art. 384. As esaçies experimeataes, para preenchimento dos
fins a que sa evo. õ mm, devem

1. 0 attender ás coasultas que lhes forem feitas sobre qualquer
questão agricola de sua competencia ;

. 2.° executar gratuitamente analyses de estrumes, alimao:,
terras, pia atas e aguas

3.° distribuir plantas e sementes seleccionadas;
4.° prommver o melhoramento dos processos concernente; e.

bonificaçio dos proiluctas agricalas o ás industrias agricolas;
5, 0 raaliz ar em caiu aos de experiencia e demonstração esta•

boleei los nas fazendas experiment Les que lhe ficam aan Imas ca i , •
rimentações e culturas de plantas utei s , comprelien lendo as que
forem communs á região e outras que devam ser nella exploradas,
assim como todos os trabalhos referentes ao melhoramento dos
terrenos

6.° estudar as molesti is communs ;Is plantas cultivadas, os
meios de as combater, vuigariz ando-os entre os interessados

7.° proceder ao estiai° aaeologico e chimico das terras, quer
para as necessidades immeliatae da cultura regional, quer para
organização da carta aarologaca ;

8.° estudar a comeosiçãe chimica dos estrumes, adubos, corre-
ctivos, aguas, abra eitos de origem vegetal o animal

9.° lazer experiencias sobre alimentação dos animaes do-
me sticos

lu, estudar praticamente o aproveitamento industrial dos pro-
duetos agricolas, o fabrico do queijo, da manteiga, si a estação (lui-
caloria' em zona pastoril

II, proceder a estudos sobre fermentos, fermentaça-es, industria
de distillação, conforme os interesses economicos o industriace da

regiãia,); Promover o desenvolvimento da polycialtura
13, concorrer para o aperfeiçaarnento de unia cultura deter-

minada, estudando-a sebo ponto de viti cultural e da bonifleação,
methodos de conservação, emballagem e commercio dos respe-
ctivos pradustos

14. contribuir para a especialização dos aluirmos que concluirem
o curso da Escola Superior de Agricuaura e Vetermaria do arazil
e das escolas medias ou thearice-praticas e para a instrucção
technica de qualquer proassianal de agricultava ou de industriai
rural.

Art. 385. As estaç5es expeeimentaes comprehenderão duas
ordens de serviços

a) serviços administrativos
b) serviços technicos.
Art. 386. Os serviços administrativos ficarão a cargo do Dire-

ctor. a quem cabe simultaneamonte á . diretjÇãO techniaa do esta-
belecimento e que será auxiliado, na parte administrativ a, por aia
escrieturario, encarregado da contabilidade e da secretaria; uma
eserevente, um bibliothecario, encarregado da expedição das pu-
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idicações, um porteira continue e o n-mero do serventes e traba-
lhadores ruraes que for necessario.

Art. 287. O numero e a natureza dos serviços teclinicos das
staçõss experimentaes devem variar conforme as necessidades

economicas das regiões que forem estabelecidas.
Art. 388. Além da pada geral, commura aos diversos esta-

belecimentos desse genero, cabem ás estações experimentaes espe-
cializar os ramos de agricultura e industria rural preponderantes
na região e dos conhecimentos scientificos que guardarem com
cilas mais estreitas relações.

Art. 389. A organização geral das estações experimentaes
deverá abranger as seguintes quatro divisões technicas

Laboratorio de biologia vegetal, comprehendendo:
(I) pbysiologia vegetal e ensaio de sementes
b) phytopathologia ;

ent mologia agricola, apicultura, sericicultura etc.
Laboratorio de chimica, eomprehendendo:
a) chimica agrieola
b) chimica vegetal e bromatologia
c) microbiologia e technologia industrial agricolaa
Secção agronoatica cempreliendendo:
a) agricultura geral e especial;
b) hotticultura, arboricultura e fructicultura
Art. 390. O pessaal constará do director, o dos seguintes fun-

ecionarlos:
Labora toldo de biologia vegetal

Um chefe com doas ajudantes technices.
Labora tarjo de chimica

Um chefe com deus ajudantes technicos.
Sução agronomica

Um chefe do culturas.
Um j ,rdineiro e horticultor.

Art. 391. O director deverá ser especialista em qualquer das
s2cções te .hifica.s e será simultaneamente chefe de uma delias.

Art. 392. Cala ajudante technico terá a seu cargo um dos
assumistes comprehendidos na secçio respectiva..

CAPITULO XLV

DAS INSTALLAÇÕES

Art. 393. As estações agronomicas terão as seguintes instai-
'ações:

1°, laboratorio de physiologia vegetal, ensaio de sementes e
phyi opathologia

2 3 , labor atorio de entomologia agricola ;
30 , laboratorio de chimica agricela, vegetal e bromatologicaa
4°, laborat-rio de micsobiologia e technologia indu et,rial agri-

eolas ;
5°, fa,zenla experimental com as repectivas installações ;
6°, ca npes de experiencia e demonstração
70, museu agricola o florestal
80 , galeria de machinas

- 0°, posto meteorologia°.
Art. 394. A fazond t experimental deverá ter pelo menos 50

hect ires de !sais terras do cu'tura e será dota la do campas de
experiencia o demon ;tração, jardim, p )mar, horta, camp s
cultura, secção pecuaria, apiado, inst [Ilações para sericicultura,
animes de trabalho, depoáta do munirias, sementes, adubos,
etc.

Art. 395. O piano das estações experimantaes deverá ser alto.
rade para cada cas a de modo as itisf tzer ás necessi latim peculiares
á z, na em que for estabeleja!o, a eiservando, entretanto, os prin-
cipos fundamentaes de sua organização.

Art. 396. As estações experimentares deverão publicar periodi-
camente um baletim destinado á divulgação dos trabalhos e de co-
nhecimentos useis relativos a, assumptos de agricultura e industria
rural e que será distrilmido gratuitamente.

Paragrapho unica. O bsletim será dirigido pelo director com a
col laboração do pessoal technico.

Art. 397. Si a estação experimental tiver de servir á. urna re-
gião em que predomine a industria pastoril, deverá o sea plano de
organização ampliar-se na p irto relativa á industria de lacti-

:cintos e no que Se relaciona com a hygiene e alim intaçã,o do gado.
Art. 398. As estações experimenta° t estab decidas em re.riÕes

que toem por principal fonte prodactora a industrie do disti Ilação
dsverão, por sua vez, desenvolver na senão respectiva a parte con-
cernente á microbiologia industrial agricola e suas applicações,
vinicultura, fabrico do alcool, bebidas espirituosas, cerveja e outros
peoduetos.

Ari. 399. Serão admittidas nas estações experimentam pes-
s4r..s qati queiram praticar em qualquer das secções, a juizo do di-
rector Inc fixara o numero de praticantes, de accfirdo com o chefe
da resliectiva secção.

Art. 4C0. A' fala do profissionaes brazileiros, serão preenchi-
dos com technicos estrangeiros contractados os cargos technicos das
estações experimentam.

Art. 401. As estaçõas experimentaes d :verão receber os alu-
mes das es2m1as aericolas qi:e tiverem do fazer estagio em qual-
quer das secções.

Art. 402. A renda das est: . ções experimentaes, procedentes
da veada de prediletos agricolas e de animam, ficará sob a inime-
diata r. sponsabilidade do director, que apresentará trimensal-
mente relatorio circumstansiado dos serviços realizados e de tudo
que disser respeito á administração e os respectivps balancetes.

Art. 403. No regulamento especial de cada urna das estações
que se fundarem, serão estabelecidos os deveres e attribnições
inherentes ao ressoai technico e administrativo das estações cape-
rimentaes.

DOS campos de espersEnsia e demonstração

CAPITULO XLV

DOS CAMPOS DE EXPERIENCIA

Art. 404. Os campos de experiencia deverão ser estabelecidos •
nos diferentes estabelecimentos de ensino agricola superior e médio,
nas estações experimentaes, e servirão exclusivamente para ensaios
e estudas até que os resultadcs obtidos mereçam ser vulgarizados.

Art. 405. Os campos de experiencia, deverão ser orientados o
dirigidos nos referidos estabelecimentos pelo lente da cadeira de
agricultura especial ou chefe da sução de agronomia secundados
por seus auxiliares.

Art. 406. Os lentes de agricultura ou chefes de secção agro-
nomica a cujo cargo estiverem os campos de experiencia, deverão
ser auxiliados respectivamente, em seus ensaios e experimenta-
ções pelos lentes ou chefes de secção technica cujos serviços lhe
forem necessarios.

Art. 407. Os campos de experiencia deverão ser dirigidos por
um engenheiro agronomo ou agronomo, com grande tirocalie pra-
tico e dispondo pelo mencs de um laboratorio de chimica aericola
o vegetal.

Art. 408. A área dos campos de experiencia deve estar subor-
dinada á natureza das experimentações a que são destinados, de-
vendo os mesmos ser estabe;ecidos em terreno de natureza homo-
genea, e que represente por sua composição chimica, e por seu
grito de fertilidade as terras mais communs em toda a região.

Art.409. Os resultados dos campes de experiencia si deverão
ser vulgarizados quando correseonderem ao mina das experimenta-
ções e possam servir de easinameato á agricultara

CAPITULO XLVI

DOS CAMPOS DE DEMONSTRAÇÃO

Art.410. Os campos de demonstração team por fins divulgar oa
conhecimentos prat'cos adquiridos em experimentações anterior
tendo em vista o augmento da predileção agricola.

Art.411. Os campos de demonstração deverão ser estabelesidoa
em serranos que reunam as cond'çõ . s exigidas para os campos do
experiencie, sejam servi los por meios limeis de communicação
possam aproveitar ao maior numero possivel de agricultores (lã
respectiva zona.

Art. 412. A ara dos campos de demon-traçãe não deve ser
inf,:rior a 20 hectares, afim de s prein relliztdas, alem das ~ta-
ras m canteiros destinados d.:1 demenstrações, culturas normaes
das mesmas plantags, para verificaçáo ein maior escala dos wsulta-
dcs obtidos.

Art. 413. Os terrenos dos campos de demonstração sero di-
vididos em imunes distinctas, um is destinadas á demonstração
que se tem em vista, outra; que servirão de testemunha o serão
cultivadas de accor to com os methados adopta los na região.

Art. 414. Os campos de demonstração, quando não foreni
installados nas proximi lados do qualquer estab Icei monto de tasina
ou estação aronomica, deverão possuir uni 1 ebora.torio do chimica
agrieola, para analyse de terras, planta s, sementes, estrumes, etc..

Ar fs 415. Os campos de dem mstraçio deverão estalar, sob o
ponto do vista agricola e econemica as culturas locaes e outras
que d MIM ser introduzidas na zena, e, com esse intuito, deverão
proceder a exparimantações sobre as terras de cultura, sua xplo-
ração mediante instrumentos aperfeiçoados, .as plantas uteis, as
riolestias que lhes são communs e seu tratamento, meios de aug-
mentar o poder fertilisante, do solo, estudos sobre criação de anis
maes, apicultura, sericicultura e avicultura.

Art. 416. Os campos de demonstraçao deverão ser dotados das
installações precisas para bonificaça ify.; productos de suas cul-
turas, de uma galeria do machinas agrieolas, do depceitos
estrumes, sementes, adubos, e das installações necessarias para,
criação do poluenos animaes domesticos, apicultura e serici-
cultura.
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Art. 417. A organização dos camp .de demonstração, que
tiverem de ser installados corno estabelecimentos independentes,

,aiticará a cargo dos professores ambulantes, nas zonas do su
vaurisdicçã,o, cabendo aos inspectores agrieolas, seu ajudantes e
aos professores especiaes, a installaçao dos que ficarem na zona
em quo tiverem de exercer as funcçõas que lhes competem.

Art. 418. Os campos de demonstração que se constituirem,
tarma do artigo anterior, ficarão sob a inspecção do professor
ambulante e terão um director e o numero de auxiliares que
for 'Acossaria cabendo ao professor ambulante, visitai-o com

frequencia c realizar noite cursas de adultos ou conferencias
sobre assamptos prancos, no que será auxiliado polo respectivo
alirector.
- Art. 419. NO3 campos de demonstração deverão ser rasar-
-raios os terrenos necessarios para organisaçãa de viveiros de
plantas fructiferas, afim de serem distribuidas gratuitameato pelos
zigricultores.

Art. 420. Nos campos de dem anstraçla serão admittidos
aprendizes de 15 a 18 annos de idade, em numero determinado
pelo professor ambulante ou pelo respectivo director, os quites
vencerão diaria correspondente á sua capacidade de trabalho e
suas aptidões.

. At. 421. Ilaverit nos campos de dernmstração cursos praticos
sobre manejo de machiaras agricolas.

• Art. 422. Os professores ambulantes ou os directores dos cam-
pos de demonstração devera) organizar periodicamente nos mes-
mos concursos sobre o manejo de. machinas agricalas, nos games
serãa dados COM .) premios aos concurrentes mais habe s, machinas
çu utensilios agricolas apropriados ao geaero de cultura a que se
iledicarem.

Art. 423. Poderão ser estabelocidos, mediante permissão do
ministro, ouvido o prafessor ambulante quando lhe couber, cam-
pos de demonstração em propriedades particulares, cabeado ao
interessado, fornecer gratuitamente o terreno, o estrume do aul-
a:ai, os animaes de trabalho e os trabalhadores.
' Art. 421. Na hyprthese do artigo anterior, 03 produtos dos
campos de demonstração caberão ao prcorietario agricola, que
deverá subordinar-se ás insrucções do professr ambulante ou do
:director do campo de demonstração, quanto á organização dos di-
versos serviços.

Art. Ca. O Governo fornecerá as sementes seleccionadas, os
adubos, e correctivos, os instrumentos e utensilios que julgar con-
Teniento o tomara a responsabilidade da ana l yse das terras e das
sementes.

Art. 426. O Governo poderá estabalecer campas de demonstra-
na destinados a um ou mais ramos especian de Gaitara, cena o in-
1ui to de estimular seu desonvolvimento.

Art. 427. O pe.ss .:al desses Campos do demonstração será cons-
tituido de um O ireetor e chefe de culturas, e o numero de auxi-
liares e trabalhadores que fôr necessario.

CAPITULO XLVII

DAS FAZENDAS EXPERIMENTAES

. Art. 428. As fazendas exparimentaes são d snnadas ao ensino
iiratico da agricultura, em seus diferentes ramos, por meio de de-
monstrações e culturas systematieas das plantas loteis, principal-

• Junte das que forem colunamos á região em que se acharem esta-
belecidas e com auxilio de paticas referentes á zooteehnia e ás
industrias ruraes.

Art. 429. As faze idas experlmcntae-s deverão sar estabeleci-
as como explosações agricolas de caracter 'articular com todas

dependenclas e iastallações propria.s á um a fazenda mo lato, in-
asIallada em condições de obter o m aior rendimento possivel
cultura do solo, da pecua,ria e das industrias rura.es e, regidas por
abla serviço Completo de contabilidade agricola.

Art. 430. A cada um dos typos de estabelecimenio de ensino
sagroaomica, instituld» do acc xdo com o presente regulamanto,
(deverá corresponder uma fazenda experimantal, organizada coa-
lbrme o programm de cada uma delles, e com o fim a que se pro-
põe, tendo em vista a grande, a madia e a pequena cultura.

Art. 431. As fazendas experimeataes deverão possuir, além
ala área destinada aos campos de expariencia e deinan-ttaçiu,•a
suporficie necossaria para as cultarss normaes daa plaatas que ti-
verem servido de objecto ás suas experiencias e demonstrações.
• • Art. 432. As fazendas experimenties terão seguintes divisões

o) agricultura;
b) zootechnia:

- c) industrias ruraes.
Art. 433. A divisão de agracaltura comprehenderá

deposito de macliinas e adem:Bios a.gricolas;
b) appa,relhos e utansilios necassarios ao beneficiamento dos

• 1105dUctOs agricolas;
e) instaalação para deposito do sementes, . adubas, productos

algricaldgs calléiro p*a grãos, estrumeira, installaçõsss para -uni-
maca de trabalho e 111313 (lependeacias;
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d) c ampss de experiencia;
e) campos de demonstração;
f) prados naturaes e artificia.es;
st) terranos de cultura;
k) horta, jardim e pomar;
i) reserva de terrenos de matta.
Paragrapho mico. 03 campos do experiencia, serão reservados

ás fazendas experimentaes anaexas á Escola Superior de Agricut-
tura e Medicina Veterinarias ás escolas inódia ou thearicso-pra-
ticas, ás est ações experimentaes e aos pastos zaotechnicos.

Art. 431. A socçÃo de zootechnia constará das seguintes (lapela-

a) iustallações para criação do animes do accordo cena os fins
á que se destina a fazenda;

b) installações para a gricultura, sericicultura etc.
Art. 435. A secção de industrias ruraes comprehenileaa

installaçõss necessarias á industria, de lacticinios,á industria do
distillação, •fccularia, consatvação e emballagem do lautas. o ou-
tras que devam ssr adoptadas. conforma o programam., de organi-
zação da escola a que deve seis annexa á fazenda.

Art. 436. No caso em que as fazendas experimentans não te-
nham em suas proximidades una laboratorio de chimita agrieola,
mantido ou subsidiado pelo Goveraa Fe levai, s rá estabelecida,
mais uma divisão para esse fim a qual será confiada a um
abanico e um auxiliar.

Art. 437. A exploração do uma fazenda experimentai doma
ser baseada na escripturação detalhada de sua receita e despela,
de accôrdo com as regras da conta,bilidada agrrsola.

Art. 438. As fazendas experimenties ficam subordinadas aos
directores dos mesmos estabelecimentos em que estiverem an-
nexas.

Art. 43). Haverá em cada fazenda experimental que fume-
dono zoam á Escola Superior da Agricultura e Me licina Vetsrl-
naria ou á urna escola metia ou theorico-pratica, uni director o
chefe de culturas com o numero do aussliares e trabalhadores que
for necessaria

Art. 410. A arca das fazendas experimenta,es, á parte as re-
servas de terreno de matta deverá ser respectivamente de loo po-
etares no minimo para a Escola superior de Agaicu l tura, e Mo ti-
cala veto:aliaria 50 hectares para escolas maslias ou theorico•
praticas; 30 para as ase alas praticas. 20 para os aansarlizailas
colas e para ot campas de oxperiencia e demonstraça) destinados a

* um ou mais ramas de cultura.

CAPITULO XLVIII

DAS ESTAÇÕES DE ENSAIO DE =UNAS

Art. 441. As estações de ensaio de machiam agricolas tasm
por fim avaliar, por meio de estudas e experimentação dirigidos
por pes ou l competente, a quantidade e a qualidade de trabalha
inecahnico executado pelas machinas agricolas e de inilustria rasai,
a natureza de sua canstrucção o as condições do seu funceion
mento.

Art. 442. Serão providas das machinas, utensilios, apparellioa
e intallações necessarias para os trabalhos referidos no artigo an-
terior, para os ensaios de resistencias dias materiaes empregados,
área de terreno apropriado ao ensaio das machiam a,gric.olas e uma
galeria de ma,chinas.

Art. 443. As estações de ensaio de machinas manterão una
serviço de informações gratuitas destinadas aos agricultores e pro-
fissionaes de industria rural sobre asaumptos referentes á mechan'ca
a.gricola, preço de machinas, applicadas á agricultura e ás Ondas-
tidas nanes, indicação das mais apropriadas a cala genero de
trabalho, e procederão a exames do machinas do commercio, me-
diante urna taxa que será, fixada em instruções especiaes.

Art. 441. As machinaa agricolas que não poderem ser exami-
nadas nas estações, serão ensaiadas em fazendas experimentaes, cria
cam As do demonstração 011 Cm explorações agricolas particulares,
sob a direcção do posso ai technico das estações.

Aut. 445. No fina do exame a que se proceder, o director da
estação deverá fornecer ao interatsado um attestado consignando.
os resultados obtidos.

Art. 446• As estações terão urna secção do desenho, com ale-
lier photographico, a qual servirá não sa para, os serviços que llieg
são poculiares como tambein para attender ás requisições dos agri-
cultores e profisaionaes de industria rural relativamente a assou-
ptos que se prendam os fins do sua organisaçãa.

Art. 447. As estaç5o3 de ensaio de machinas promoverão pe-
riodicaanente concurso e exposições de machiam agricolas. •

Art. 448. O Governo Federal estabelecerá ansna estação de
ensaios de machinas, annexa á Escola Superior do Agricultura o
Medicina Vetorinaria do Brazil, podendo estabelecer outras iSolaaa-
mente, ou como parto complementar de estabelecimentos de ensino
agronomioo.

,	 Art. 419. O pessoal .das estações de enato do • machlnas cons-
tará, dà um director (engenheiro â. a.- Rutorno)	 inebnico, uni ae•

	dm.eiffied.ffiFIt
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senhista photographo, um porteiro-continuo e o numero de ope-
rarios que fôr necessario.

Art. 450. As estações de ensaio de machinas, quando annexas
a qualquer estabelecimento de ensino, ficarão subordinadas ao di-
rector do mesmo o tabelecimento e serão orientadas pelo lento de
mecanica, agricola.

CAPITULO XLIX

DOS POSTOS ZOOTECIINICO5

Art. 451. Os postos zootochnicos serão organizados, do confor-
midade com os art. 438 e os demais que se referem ao assunapto.

CAPITULO L

DOS POSTOS METEOROLOGICOS

Art. 452. Em todos 03 Institutos do ensino agronomico o nos
estabelecimentos connexos com o mesmo ensino serão fundados pos-
tos meteàrologicos, de accordo com o regulamento e as instruções
da Directoa. do Meteorologia e Astronomia.

CAPITULO LI
DO ENSINO DE ZOOTECIINIA

Art. 453. O ensino de zootechnia será professado erii cadeiraS
especiaes dos estabelecimentos do ensino agricola, nos postos zoá-
techni sis, nos postos de selecção do gado nacional, nas estações
zootechnicas regionaes, nas coudelarias, em escolas especiaes de
industrie, rural o nas escolas do lacticinios.

CAPITULO LII

DOS 1- 0STOS ZOOTECIINICOS

Art. 454. Os postos zootechnicos terão por firii promover o
desenvolvimento da industria pecuaria o das industria corre i-a„lativas.

Art. 455. Incumbe aos postos zootechnicoS:
1 0 estudar theorica o praticamente todos os assumptas refe-

rentes á criação do gado e melhoramento das respectivas raças;
20 promover a acclimaçã,o e multiplicação de animes de raça,

fornecendo aos criadores productos seleccionados.'
3° facilitar aos criaddres o melhoramento das raças locaes,

por meio dos reproductores mais convenientes para esse na;
40 cuidar da importação de animaes reprodutores, por conta

de criadores e agricultoree, mediante as condições que forem este-
beleçidas no regulamento respectivo, xpedido polo Governo;

	

"	 50 fornecer animaes reproductores ás estações zootechnica,s
regionaes, tendo em vista as condições peculiares ã cada zona, seus
i'ecursos forrageiros e suas necessidades economicas;

	

'	 60 promover a se1ecç5.0 das raças nacionaes mais conve-
nientes;
' 70 estabelecer o registro genealogico dos animaes dos Mesmos
postos, das estações zootechnicsae, ou pertencentes a particulares,
de accôrdo com o regulamento e as instrucções que regerem o
assumpto;

8° dirigir o orientar a organização do concursos e exposições
9°, ministrar aos criadores instruccb'es sobre hygiono e ali-

mentação dos animaes, suas habitações, valor nutritivo das for-
ragens, seus methodos do conservação, etc. ;

10e, estudar, do ponto do vista agricola, chinaico e econo-
mico, as forragens nacionaes e estrangeiras ;

11 0, estudar as molestias e parasitas que affectam o gado, sua
prophylaxia e tratamento
• 12°, estudar, theorica o praticamente, os modernos processos

relativos á industria do lacticinios, procurando vulga,rizal-os
entre os interessados ;
• 13° estudar os melhores processos de conservação e transporte

dos proáuctos de origem anima.!;
140, manter Mn serviço de estatistica e informações relativa-

mente aos mesmos productos ;
• 150, interessar-se na propaganda a favor da organização de
cooperativas de lacticinlos ;

16°, estudar as mole,stias e pragas que affectam as plantas for-
rageiras, e os meios de as debellar.

170, proceder a analyse das terras de cultura, sementes adu-
bos, forragens, productss alimenticios de origem animal, etc.

18°, attender ás consultas dos criadores e agricultores se-
?ire os differentes assumptos comprehendidos em seu pro-.gramma ;

	

'.	 190, realizar cursos abreviados sobre sootechnia, veterinaria,
e industrias de lacticinios.;

20°, divulgar, por meio do um boletim ou de publicações avul-
...Os trabalhos e experimentações a seu cargo.

CAPITULO LII
DA ORGANIZAÇÃO DOS POSTOS ZOOTECHNIC0j

Art. 456. Os serviços a cargo dos postos zootechnicos serão
duas cathegorias

a) serviços administrativos
b) serviços technicos ;
Art. 457. A direcção o administra rão dos postos zootechnicos qub

forem fundados com auxilio do Governo Federal, serão confiadas
a uni director, auxiliado do seguinte pessoal:

1 secretario-bibliothecario, encarregado da contabilidade;
1 escripturarie;
1 porteiro-continuo o o numero de serventes necessario. 	 -
Art. 458. OS Postos Zootechnicos do que trata o artigo anterior

comprehendem as seguintes secções tochnicas: 	 .
1 a . Zootechnia e Vetermaria.
2s . Agrastologia e Bromatologia. 	 j 138 . Lacticinioá.
Art. 459. Incumbe á la secção os seguintes assumptos: •S'a
1 0, criação, melhoramento e exploração das raças animes; 4t_
2', areclimação e multiplicaçã,o de animaes do raças, com o fiel'

de for eaer áos criadores productos seleccionados;
3°, melhoramento das raças animaes;
40 , ausiliar a Directoria do Posto, nos assumptos referentes ál

iciruipani..14s.ção de aniniaes reproductores, por conta do agricultores Cn

5°, cuidar do registro genealogico dos animaes;
6°, fornecei' os dados precisss para a organização de concursos

o exposições de animaes ; 	 s1
7°, éstuda,r as questões attinentes á bygione e alimentação dos

animaes e suas habitações; I
86 , infoririações e estatistica sobre todos os assumptos referentes,

aos anima 	 e seus productos, inclusivo o respectivo transporte; I
9', realizar cursos abreviados sobre sua especialidade, de ao.'

côrdo can o progãto Regulamento.; 	 !
• 10 0-, r'ealiiar estudos sobro mole,stias e parasitas que affectam o

gado, sua Prophylaxia e tratamento; !
11 0, tratamento dos animaes do Posto e das regiões circumvi.,

Art. 960. Incumbe á 2° secção:
1°, cultura de forragens na,cionaes o estrangeiras, quer do

'pon;tb de 'vista experimental, quer para a alimentação dos animaes
do Postà ;

2°, estabelecimento de prados artificiaes e melhoramento dos
prados naturaes ;

3°, trabalhos o experiencias relativas á drenagem o irri-
gação;

40, estudo das molestias communs ás plantas forrageiras o
meios de as combater ; 	 1)450, fiscalização e selecção das sementes

6°, eifiprehendimento de ensaios e demonstrações com instru-
mentos agridolas, applicados rt cultura, colheita e preparo dag
forra,geris;

70, estudo o pratica dos processos relativos á conservação das
forragens ;

8., astudos ehimicos o pbysiologicos sobre o valor nutritivoi"
das forragens e prodiictos destinados á alimentação do gado e for-
ragens alimenticias de origem animal ; 	 /

°, analyse dás terras do cultura, adubos, correctivos; 	 i	 •
10°, observa.õ35 nieteorologicas o climatologicas.
Art. 462. A' 3° s'étção c3inpete
1°, estudo technolcigico do leito
2°, fa,bricaçko do queijó e da Manteiga e utilização dos suba,

productos da fabriCação ;
3°, procesiOS de conservação o transporto dos mesmos pro-

duetos
_40, fornecimento dos dados precisos para organização de coope-

rativas de lacticinios. •
Art. 462. Os chefes das diferentes secções e serviços e seus

auxiliares terão, além daá fiincções mencionadas, o dever de ia-
ligar cursos abreviados, conferencias e demonstrações práticas
concernentes á sua especialidade.

Art. 463. O veterinario deverá attendor ás constatas dos par-j-
ticularos, estabelecadó um serviço de polyclinica.

CAPITULO LIII
DAS INSTALLAOES NO3 POSTOS ZOOTECIINICOS

Art. 464. Os postos zootechnicos terão, além dos animaes
diferentes raças e das installações respectivas, as seguintes ina
stallações

1. • Gabinete de zootechnia, com esqueletos, preparações ancSe
tombou, modelos para estudo da anatomia e physiologia ;

2.° Laboratorio de bactereologia, pharruacia veterinaria, hos-s*
pital vetorinarià; Sala de autopsias, banheiros, polyclinica

— 3.* Labor	 eatoriO de chimica a ericola e bromatologia ;_
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• 4. Fazenda experimental, com campos de exaeli c . a e de-
Monstração

5• a Campos do cultura;
, 6. a Installação para industria do la_ticinioa, com la,bolatsaio.

7• a Bibliotheca.
8. a Posto meteorologico:

CAPITULO LIV

DO PE-SOAfi TECIINICO DOS POSTOS ZOOTECIINICOS

Art. 465. Os postos zootechnicos terão o seguinte pessoal te-
chnico :

1 Chefe de senão de zootechnia o veterinaria, que será o di-
rector do posto.

1 Ajudante da secção ( veterinario ).
1 Auxiliar da sução ( picador ).
1 Auxiliar da secção ( avicultor, sericicultor e apicultor ).
1 Chefe da sução de agrostologia e bromatologia ( bromatolo-

gista).
1 Ajudante da secção ( chimico )..
1 Preparador.
1 Ajudante ( chefe de culturas ).
I Auxiliar.
1 Chefe da secção de lacticinios.
1 Auxiliar.
Art. 466. Os chefes das diferentes seeções deverão ser pro-

fissionaes de reconhecida capacidade scientitica e que, alem dos
diplomas obtidos em institutos scientificos nacionaes ou estran-
geiros, apresentem attestados do exercicio de ideaticas funcções
em istabelecimento similar, por (bous annos, no minimo.

Art. 467. Para chefes do qualquer ds secçõos serão preferi
dos diplomados por escolas de agricultura.

Art. 468. O cargo do ajudante da la secção deverá, ser oxer-
calo por veterioario, devendo ser preferido aluno que tenha
feito tirocinio do bacteriologia.

Art. 469. O preparador do la,boratorio da 2 a secção deverá, ter
feito curso da respectiva meteria.

Art. 470. Os cargos de auxiliares da la e 3a seeçams deverão
ser exercidos por pessoas que tenham tirocinio pratico em cada
um dos assinur tos..

Art. 414. Para os cargos de preparador e auxiliar de qual-
quer das seccõea serão preferidos nacionaes, quando os houver
com a capacila le technica exigida.

Art. 42. Não havendo especialistas no pai; serão contracta-
dos t 2chnie03 estrangeiros.

CAPITULO LV

DOS CURSOS NOS POSTOS ZOOTECIINIC:S

_ Art. 473. Haverá, nos postos zootechnicos cursos abre viadcs
Para adultos, destinados ao casino pratico das diferentes espe-
cialidades.

Art. 47-1. O curso theorico de zootechnia, contara de noções
elementares sobro o exterior dos animaes domesticos, suas ditas.
rentes raças, reprodução, criação, hygiene, alimentação e cui-
dados que lhes devem ser dispensalos, e pratica de melicina

, veterinaria.
§ 1.0 No curso de zootechnia haverá uma divisão especial

para o estudo theorico e pratico da avicultura,' destinado a mi-
nistrar aos alumnos de amos 03 sexos conhecnentos precisos
para dirigir um esta belecimento de avicultura, mediante
processos aperfeiçoados, naturaes ou artificiaes.

§ 2. 0 O programma, de ensino de avicultura abrangerá a in-
cubação e criação, por processos naturaes o artificiaes, sacrificio,
preparação e expedição de aves, estudo das raças mais convenien-
tes a cada região, em relação aos seus productos, etc.

Art• 475. O ensino da agrostologia comprehendera noções ele-
mentares sobre o solo, clima, prados naturaes e artificia.es, irri-
gação e drenagem, forragens nacionaes o estrangoiras, seu valor
nutritivo, producção racional, methodos de conservação e pratica
Ale contabilidade.

Art. 476. No curso theorica de lactieinios o de fabrico do
queijo, serão ministrados aos alumnos conhecimentos elementares
sobre composição do leite, alterações, falsificação e meios do ve-
rifical-as, installações de leiterias, venda, transporto do leite, fa-
bricação do queijo e da manteiga.

Art. 477. Os cursos abreviados serão dados., de dons a tres
mezes, em todos os dias uteis, a alumnes externos de ambos os
sexos, que satisfaçam as seguintes condições:

a) ter, pelo meus, 14 annos do idade ;
b) exhibir certificado de instrucção primaria ;
c) declarar que seguirão rogularmente os cursos e Se presta-

rão aos trabalhos praticos, compatíveis com sua idade e constitui-
, aa:o physica.

• - Art. 478. O director do posto . zootechnico, de accôrdo com os/
&seres das secções,- indicará, annuoamente ao ministro o numero dei
alumnos que deverão ser admittidos nos cursos. • - .. "-

Pa,aagrapho unico. Quando o numero do caadidatos exceder ac)
numero fixado pára a admissão, proceder-se-lia a concurso entra
enes, versando o mesmo concurso sobre as meterias do ensino
pri surjo.

Art. 479. Além dos cursos referidos, haverá nos postos zootea
chnicos conferencias sobre os assomptos das diffeirentos especiali-
dades, podendo tambem essas conferencias sor realizadas fora daa
sedes dos mesmos postos.

Art. 480. No regulamento especial do cada posto, serão indica
das as condições dos cursos o das conferencias referidas.

Art. 481. No flui dos cursos, os altunoos serão submettalos à .
um exame pratico, nas condiçbes que forem estabelecidas em regato
lamento eseecial, e receberão um certificado de capacidade. • ta..

CAPITULO LVI
DO PESSOAL SUBALTERNO E OPERAIII0

Art. 482. Os postos zootechnicos terão o seguinte pessoal sura
balterno e operario: carpinteiro, ferreiros, feitores, trabilhadores
rurses, vaqueiros, guardas nocturnos, servenies do laboratorios,
de estabulo, moços do cavallariça - em numero necessario aça.
serviço.

CAPITULO LVII
(

DOS TEVERES DO PESSOAL TECIINICO E ADMINISTRATIVO

Art. 4,93. Os deveres do pessoal technico e administrativo dos
pós-as zootechnicos constarão do regulamento especial do cada
posto.

CAPITULO LVIII
DOS POSTOS DE SELECÇÃO DO GADO NACIONAL

Art. 484. Além dos postos zootechnicos destinados á acclima-
ção, selecção e multiplicação de animaes de raça, serão esta.belea
ciclos postos de selecção do gado nacional, quer como parte inte- -
amola dos referidos postos zootechnicos, quer como estabolecimea-
toá independente:.	 i•

Art. 435. Os postos de selecção terão organização 'Jon tica
dos postos zootechnicos, com as modifica,çaes relativas ao seu obje- j
cto especial.

Art. 486. Si os postos de selecção funccionarem como de-a
pendeneas de um posto zootechnico, ficará cala um dos seus ser-
viços subordinado á secção respectiva do referido estabelecimento,
com o accrescimo dos auxiliares, pesso 1 operario, trabalhadores
o mais pessoal subalterno, exigido pelos respecavos serviços.

Art. 487. Quando os postos de selecção constituírem estabele-
cimentos isolados, terão direcção especial e ficarão directamente
dependentes do ministerio.

Art. 488. A' fundação de um posto do seleceão precederá es-
tudo detalhado, feito por profissional competente, designado pelo
ministerio, sobre a raça que se tem em vista seleccionar e as cola-
diçaes agrícolas da região.

Art. 489. Havendo, no Estado em que se fundar um posto de
selecção, um posto zootechnico, estabelecido com auxilio do Gover-
no Federal, ficará o primeiro subordinado ao segundo, tenlo entrei
tanto direcção separada. .	 .

CAPITULO . LVXI
DAS ESTAÇUS ZOOTECIINICAS REGIONAES	 •

Art. 490. Estabelecido um posto zooteelinico, o Governo Fe.:
deral poderá auxiliar a installação, na mesm t. região, do estaçaes
zootechnicas, subordinadas ao mesmo posto, com o fim do prordo-
ver o desenvolvimento da pecuaria.

Art. 491. Para a fundação de uma estação zootechnica regio-
nal, conforme preceitua o artigo anterior, será preciso que o
governo local, ou qualquer associação, agricolit ou pastoril, forneça
ao Governo Federal a área de terreno destinada ás culturas o áta
installações neeessarias. •

Art. 492. Os serviços a cargo das estações zootechnicaa regi4
naes serão confiados a um chefe, e ao numero de trabalhadores ts
tratadores de animaes, que fôr necessario.

Art. 493. O Governo Federal fornecerá os animaes reprodua
dores, nocessarios ás estações zootechnicas, assim como animes de
trabalho, instrumentos agricolas, sementes, plantas, adubos, etc.;
quando fôr necessario.

Art. 494. As estações zootechicaa são destinadas a receber
animaes reprodutores, fornecidos pelos postos zootechnicos ou
postos de selecção, afim do serem utilizados pelos agricultores o
criadores na zona, na cobrição dos seus animes.

Art. 495• As estações zootechnicas serão dirigidas do accôrdo
com as instrueçaes formuladas pelo director do posto zootechnico• -
e aprovadas pelo minisarca . - •
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. Art. 496; As solicitações para a fundação de estações zoote-
clinicas deverão Ser dirigidas ao Ministro, por intermedio do
director do posto.

CAPITULO LX
DAS CODDELAR/AS

Art. 497. As coudelarias, fundadas polo Governo Federal, por
È só, ou com auxilio dos governos tomes, serão destinadas á
criação, multiplicação do nimaes reproductores, para melhora-
Silente da raça cavallar do paiz.

Art. 498. .As coudelarias poderão funecionar como parte inte-
grante dos postos zooteelmicos, ou como estabelecimentos indepen-
dentes.

Art. 40. A organização das caudelarias constituirá objecto
de regulamento especial, devendo os seus differentes serviços ficar
subordinados a duas divisões, urna destinada á parte zootechnica,
e veterina,ria., outra á cultura das plantas forr geiras, sm bene-
ficiamento, processos de conservação e emballagem.

CAPITULO LXI
•

DO ENSINO RELATIVO ÁS INDUSTRIAS RURAES

Art. 500. O ensino das industrias ruraes será professado em
éscolas especiaes, cursos ambulantes e em escolas de lacticinios, e
tom por fim diffundir a instrucção profissional, attinente á techno-

logia industrial agricoIaopreparando pessoal apto para a direcção
'dos estabelecimentos do industrio rural o colla,boradores educados
lia pratica racional dos differentes serviços.

Art. 501. Os cursos das escolas especiaes de industrio rural
terão programma similar ao das escolas praticas, conforme a
organização prescripta no presente regulamento, e comprehende-

"rão, na parte theorica, as seguintes materias mathernatica ele-
'apontar, noções de historia natural e de sciencias physieo-chimicas,

oções de mecanica, desenho de construcções e de machinas, noções
.ge agricultura, zootechnia, veterinaria, technologia industrial
agricola, microbiologia, economia rural e contabilidade.

la Art. 502. O curso das escolas de industrias ruraos poderá te-
fe:air-Se a um ramo especial, inclusive a industrio de lacticinios.
• Art. 503. O ensino pratico constará de trabalhos praticos no

'Campo, nos laboratorios e nas diversas installações da escola, rola-
,:tiVamente ás industrias agricolas proprias da região, o será com-
•iletado por excursões e por estagies, realizados durante as ferias,
c_ip estabelecimentos industriaes.

- ,f. Art. 504. Em regulamento especial, serão indicados os deta-
Ilias de organização das escolas de industrias agricolas, que serão
andadas em lagar das escolas praticas, quando as condições laeaes
a preferencia do Governo do Estado ou municipio, que contribuir

a respectiva installação, assim o exigirem.

CAPITULO LXII
DAS ESCOTAS DE LÁCTICINIOS

-	 Art. 505. As escolas do lacticinios, a que se refere o art. 456,
•gito do duas categorias

a) escolas permanentes
b) escolas temperarias.
Art. 506. Nas escolas de que trata o artigo anterior estão com-

prehendidae as escolas domesticas de laaticinios, destinadas ás
P.903.

CAPITULO LXIII

tAS ESCOLAS PERMANENTES E TEMPORÁRIAS DE LA.CTICINIOS

Art.507. O ensino das escolas permanentes de lacticinios é es-
anualmente pratico e comprehende as manipulações relativas ao
leite, á manteiga e ao queijo, abrangendo tombem a criação dos
animaes, alimentação, hygiene, tratamento, até o fabrico dos re-

;rolados productos, sua emballagem, transporte e commercio.
Art. 508. As escolas permanentes de lacticinios devem ser su-

kordinadas ao regimen dos aprendizados nricolas, ficando o tempo
escolar dividido entre os trabalhos praticos, licções relativas ao
curso primario ou aos elementares do chimica, analyse do leite,
tstechnia, fermentos e fermentações.

Art. 509. O curso das escolas permanentes de laaticinios será
-de deus annos para os alumnos que já tiverem o curso primario.

Paragrapho unico. Para os alumes que não tiverem feito o
'ébano primario ou revelarem deficiencia do conhecimentos nas mo-

erias que o constituem, vigorará o disposto no art, 292 do presente
egulamento.

Art. 510. As escolas permanentes de lacticinios funccionarão
mo externatos, receberão alumnos de ambos a sexos, ou serão

eStinadas exclusivamente ao sexo feminino.
Art. 511. O pessoal das escolas permanentes constará do dire-

tor, que será, professor de zootedinia, veterinaria e technologia-
ral ;	 prOtessár primaria um trotador • aoinaaes, um Me.salse

para o fabrico do queijo e da manteiga, e o pessoal operaria que
for necessario.	 •

Art. 512. Nas escolas permanentes de lactichilos, para moças,
os serviços praticos referentes a lacticinies serão dirigidospor uma
ou mais mestras de laticinios.

Para.grapho unico. O Governo poderá adaptar ás escolas, a que
se refere o presente artigo, secções eipecia,es de economia domes.-

Art. 513. As escolas temporarias .de lacticinico teem por fim
o ensino dos melhoses processos do alimentação racional, hygiene
dos animaes domestieos e as praticas mais adeantadas para o
fabrico de queijos e da manteiga.

Art. 514. O curso das escolas ternporarias é do tre.s lumes,
sendo consagradas duas horas ás noções theoricas e tres aos traba-
lhos praticos.

Art. 515. As escolas são gratuitas, funceionarn como exters
natos e recebem numero limitado de alumnos.

Art. 516. As escolas temperarias terão o saguinte pessoal 1.
uni director, carga confiado ao professor ambulante, uma mestra
de lacticialos, e o pessoal opera.rio que fôr necessario.

Art. 517. A creação de uma escola se fará na fórma prescripta,
no presente regulamento, para. os cursos ambulantes, devendo as
mesmas ser installadas de preferencia em fabricas ou estabeleci-
mentos dotados das installaçaes nocessarias, conforme as condições
que forem estabelecidos.

Art. 518. 03 alumnos que. coneluirem os respectivos cursos
receberão um certificado de capacidade.

Art. 519. No regulamento especial das escolas permanentes o
temporadas delacticinios, serão estabelecidos os preceitos attinentea
ao program:na, regimea escolar e deveres do pessoal administra-
tivo o de ensino.

DISPO:IÇUS GERAES

Art. 520. O ensino agronomico, com os estabelecimentos
serviços que o constituem, ficará dependente da Directoria Geral
de Agricultura e Industrio, Animal, conforme o a 1 0 do art. 50 do
regulamento que baixou com o decreto 7.727, do 9 de dezembro
de 1909.

Art. 521. Fica instituido o Conselho Superior do Ensino Agro-
nornico, como orgão consultivo, destinado a auxiliar a acção do
Governo, na orientação e fiscalização dos differente.s estabelecimen-
tos e serviços affeatos ao mesmo ensino, e cujos funções serão dis-
criminadas em regulamento especial.

Art. 522. O Conselho Superior do Ensino Agronomico será pre-
sidido pelo ministro e terá a seguinte composição

a) os tres diractorea geraes da Secretaria do Estado
b)o director do Serviço de Inspecção, Estatística. e Defesa

Agrieolas
c) o director do Jardim Botanico ;
d) o director do Museu Nacional
c) o direetór da Directoria de Meteorologia e Astronomia •,
f) o director geral do Serviço de Protecção aos Indios e Loca-

lização dos Trabalhadores Na.cionaes
g) o director geral do Serviço do Povoamento do Solo
h) o director da Escola Superior de Agricultura
i) o director do Posto Zootechnico Federal
.5) um representante de associação a.gricola,
h) tres representantes dos diversos ramos da agricultura, nO.;

meados pelo Governo.
Art. 523. Fundada uma escola pratica no District° Federal

ou em zona proxima, o respectivo director fará parte do Conselhos
Superior do Ensino Agrouomico, o que se fará extensivo aoDirector de qualquv instituto agronomico fundado em identicas
condições.

Art. 524. O Governo, quando julgar eonveniente, poderá esta-
belecer, junto a cada estabelecimento de ensino agronomico, um
conselho do aperfeiçoamento do ensino.

Art. 525. A inspecção do ensino agronomico nos Estados ficará
a cargo dos inspectores agrieolas.

Art. 520. A vulgarização dos conhecimentos agronomkos se
fará por intermedio dos estabelecimentos ofilciaes e sociedades de
agricultura e de industrio, rural, congressos e cernidos agrícolas,
circules de lavradores, concursos e exposições rogionaes, museus,
bibliotheeas o publicações agrieolas.

Art. 527. O Governo Federal, por intermedio dos inspectorea
agricolas e dos professores ambulantes, estimulará a organização
das associações e dos serviços de que trata o artigo anterior, con-
ferindo-lhe o auxilio que fót consignado era lei orçamentaria.

Art. 528. O Governo Federal promoverá tombem, por inter-
medio dos professores ambulantes e da Directoria de Inspecção,'
Estatistica e Defesa Agricolas, exposições e concursos regionaes,,
estabelecendo premies do animação para os expositores, e auxiliará
os governos locaes, para realização de feiras livres, em que se effe-
ctuem exposições annuaes do productos agricolas, pecuarios e de
industrio rural.

Art. 529. O Governo Fede ral procurará auxiliar os governoa
locadá . e as assOcieões agricola"S, na • fundação de paqueaas biblici-
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thecas ruraes, que deverão constar de obras de vulgarização, obras
scientificas uteis á agricultura local, monographias, manuaes
a,gricolas, planos de constritcç5es rumos o todas as publica,ções que
possam interessar à,' classes productoras.

Art. 530. A Escola Superior de Agricultura e Medicina Veteri-
na,ria, funecionará como externato o será instando, em proPrio
nacional, sito em Santa Cruz, no Districto Federal, ficando-lhe
annexas uma fazenda experimental e uma estação para ensaio de
machinas agricolas, instalados nas terras da proprio fazenda de
Santa Cruz, som onns para o Governo.

Art. 531. A organização da mesma escola não se efrectuará
antes da adaptação do edificio alli exilento e lia construcção das
dependencias e installações, que forem necessarias aos respectivos
fins, conforme o presente regulamento.

Art. 532. Para orioatação e direcção dos serviços,do que trata
o artioo anterior,serão nomeados, desde jà, o director da escola e o
pessoal administrativo indispensavel, a juizo do Governo.

Ar;. 533. O directo: da Escola Superior d 3 Agricultura e Me-
dicina Veterinaria deverá ser engenheiro agronomo, medico vete-
rinorio, ou pessoade notoria capacidade em itaricultura e medicina
veterinaria, devendo ser preferido quemsoossuindo qualquer desses
reouisites, já tenha dirigido estabelecimento similar.

Art. 54. Só depois de concluidas as installações, serão feitas
• as primeiras nomeações de lentes, professores o auxiliares de en-

sino e substitutos podendo o mesmo ser nomeado, a juro do Go-
verno do curso fundamental de engenheiros agronomos o de me-
(ticos veterinarios, devendo ser preenchidas as demais cadeiras,
quando as necessidades do ensino assim exigirem.

Art. 535. Ski poderão ser providos nos cargos de lentes eathe-
draticos,nas primeiras nomea,ç3es,pessoas que tenham leccionado a
mesma cidoira, em curso congenere, ou publica lo sobre o as-
sumpto trabalhos originae

'
s de meia) excepcional, a juizo do

Governo, (olvido o director da escola.
. Art. 535. A' falta do nacionaes, que reunam as condições do

artigo anterior, serão contractados especialistas estrangeiros e de
reconhecida competencia, polo prazo de (1ous annos.

Ar'. 537. Os cargos do substitutos SCrãO providos interina-
mente por nomeação, entre os technicos nacionaes de mais notoria
capacidade, devendo os mesmos ser submettidos a concurso, seis
mezes iutics de findar o prazo do contracto do respectivo lento,caso
não soja o mesmo renovado.

Art. 5 8. Os preceitos. esta,belesidos para asprimeiras nomea-
ç-ies de len; s.professores, substitutos da Escola Superior do Agricul-
tora e Mediei:ia Veterinaria são extensivos, no que lhes couber, ais
demais estabelecimentos de ensino e ás instituições e serviços
complementares do ensino agricola.

5 •:9. Não poderá ser nomeado cliefo, ajudante
de qual Fun, serv:ço technPo nos instant es do ensino agro-
nom:cs, senão pessoa que exhiba titulo do clpacidade sobro a re-
spectiva »loteria, ou seja de notoria competencia no assumpto,
revelada em publicações ou trabalhos praticos.

Art. 540. O ca.rgo, do chefe de cultura ias fundis experim m-
tass não poderá ser ocoupado sino per engenheiro agronomo,
regente agricola ou pessoa que exhiba attenta,do de capa-
ei lado, obtido em aprealizaslo agricala ou qualquer institnto de
ousia) pratico do agricultura e que tenha exersido funcç3ea iden-
ti ats durante dons :limos, pelo menos. e.n estabe'eoimeato
ou propriedade agricola bem organizada.

Pa.raorapho unico. A . falta do tirocinio pratico, não poderá ser
supprido este títiOo sc:eatitico oa atestado de capacidade de qual-
quer notarem peden !o o mesmo ser renovalr',a sizo do Governo.

Art. 541. N o havei-ido technicos nacionaes para os cargos de
chefes des roferidos ser o içoa, serão contractados estrangeiros, pelo
prazo de dons anaos.

:Sato 512. Os edrangoiro; que forem nome tdos lentes
'
 substi-

tutos, professores ou chefe, de serviço, eni qualimer inststuto do
ensino agsonomic só poderão recebsr o respectivo titulo depois
de exhiOrein corta, d naturalização.

art. 543. O G ' yen-, além iii Meai, Super:or de Agricultura
e Medicina Veterinaria, fundara um typo de c olt instituição de
ensino agroimmico, estabelecido na presente regulamento, de ac-
córdo com os creditos abertos para tal tini.

Art. 541. No intuito do promover o estudo d flora brazileira
o da silvicultura, assim como a reconstituição das iludas em
certos zonas do paiz, o Governo Federal poderá tombem estabele-
cer um ou mais hortas botanicos o llorestaes, nas regiões mais
convenientes, no> quites montará viveiros de essoncias iiorestaes e
de pautas de arboriz tção, para fornecer gratuitamento aos into•
ressados, inclusive aos governos locaes.

Art. 515, De a,caórdo com a organizazão do serviço de distri-
buição gratuita de plantas e seinentes,cabe-lhe e,gualmente installar,
sob a forma do aprendizado agricolas ou de campos de demonstra-
ção, culturas systematicas do plantas fructiferas nacionae,s e exoti-
~, era diferentes zonas climatericas, completando-as com o ensino

pratico de fructicultura e dos methodos de colheita, conservação,
aproveitamento, emballagem o comm ‘rcio das fructa,s.

Art. 546. O Governo prestará auxilio t installacão de duas
escolas medias ou themico-praticas,sondo unia no norte e outra em
um dos Estados do centro ou do sul, além d. que installarsi, por
sua conta, annexa ao Posto Zcotechnico Felerel, com súlo em Pi-
nheiros, no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 517. Para a fundação de uma escola media ou iheorico.
pratica, deve o governo local, associação agricola ou particulares,
que a promoverem, concorrer com os terreaos. edificios e installa-
ções noces ,arias, ficando a cargo do Governo Federal o custelo da
escola, cujo pessoal docente e administrativo será do sua livre
escolha.

Paragrapho (mico. Na hypothase do presente artigo, a direcção
e orientação da escola caberão exclusivamente ao Governo Fedoral.

Art. 548. Havendo, em qualver das zonas referidas, escola
media ou theorice-pratica, com programma atende° ao dss escolas
do mesmo genero. instituidas no presente regulamento, ii(v)
fundará outra com auxilio do Governo Federal, que poderá subven-
cionar o referido estabelecimento ou avocal-o.

Art. 549. Será preferido, para fundação do urna escola media
ou thearico-pratica, com auxilio do Governo Federal, o Esisolo que
°Merecer melhores vantage is, quer por sua situação geogrephica,
na região em que se acha, quer em relação ao terreno, ás instala
laçõos e aos edifici:s, com que contribua para a mesma fundação.'

Art. 55). O Governo Federal prestará auxilio para a fundação
de urna escola pratica de agricultura, em cada um dos Estados da
Republica e no D:stricto Federal, na fôrma estabel 'cala no art.517o

Art. 551. O programma de ensino do cada escola pratica devo
corresponder ás eaigencias da agricultura o dos ramos de indus-
trio rural proprios da região.

Art. 552. Conservando 03 prineipiss geraes, que regem a orga-
nização dessas escola, o progva,mma, respectivo deverá atteader
não só aos ra,mes de producção agricola regional, como tombera
ampliar o estudo theorico-prat:co das scienents acceasoaias, que
com ell s se relacionem.

Art. 553. Ai escolas praticas deverão ser sempre estabelecidos
cm boas terras de cultura, localizadas nos centros ruraes de P )pu-
loção mas densa e melhor servida de meios foceis do communica-
aão, sendo preferidas para sua installnito as proximidades de urna
estação experimental, quando houver.

Art. 551.ExisLindo no Estado urna escola com programma idea-
tico, vigorará a providencia do art. 4)7, ou fundar-se-ha um es'ot-
beleciinento do ensino agronomico de outro typo ou atialquer
dentre as instituições complementares do momo ensino que /As..
sam convir, a jr1 ; zo do misislro e de accôrdo coei o auxilio pres.
todo -pelo governo local, associação agricola ou particulares.

Art 555. Em legar de uma escola pratica de aor:cultura,
poderá o Governo contribuir para a fundação de uma escola do
industrias ruraes, de lacticinios, ou para unia escola especial de
agricultura, consagrada a alguns ramos da agricultura local ou do'
sylvi ca ¡tura .

Art. 551. Si o Estado, pela natureza do ausilio que lhe cabo,
prestar ao Governo, ou por qualquer outro motivo de prefereacia
optar pela insiallação de uns aprendizado agricola ou de uni
campo de demonstração, será substituida a escola pratica pela
organizaçã,o escolhida.

Art. 557. O regimen de cada uma das instituições rondadas
nos Estalos, com respeito ao inicio do anuo escolar e ao pujais)
de férias, fica subordinado ás condições elimatericas de cada
zona.

.art. 558. O Governo Federal na) fundará aprendizado aari-
cola no municiplo, onde já fanccione outro, quer pertença ao cen-
tro agricols, da região ou esteja annexo a qualquer estabelecimento
de moino.

Art. 559. Para a fundação de uns aprendizado agrícola cord
auxilio do Governo Federal, é necessa i guie o govsrno
assocação agrieola, oa particulares lbrooç Lm a faz • nda experi-
mental com os e liticio3 precisos e com tuna superacie de boas
terras de cultura nunca inferior a 30 hectares.

Art. 560. Em igualdade de condições, quartil° mais de um gia-
verno municipal ou associaçio agricida pretendam a creação de uma
aprendizado itgricola, no mesmo F,stado, deve sor preferida a pro-
posta reforente á zona mais proxima das vias do communicação,
coai melhoses terras de cultura e de p)pulaeão rural mais densa.

Art. 5(11. O regimon de internato nos e t tbelecimentos de en-
sino ageonomico só deverá ser a,dinittido nos casos em que se tornar
absolutamente indispensavel, devendo sempre o numero de altta
mnos internos ser reduzido ao minimo.

Art. 5.;2. A organização dos internatos deverá obedecer rigo-
rosamente aos preceitos çie hygene e á necessidade do approxituar
o mais possivel o seu regimea das condições noranaes da vida.

Art. 553. O Governo Feitoria', de accôrdo com os governos loa
caos, poderá promover os meios do introduzir o ensino prinnrici
aericola nas esoilas desse grdo, (-sat tbelecidas ons zonas onde existir
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tjnalquer instituto de ensino agronomico Mantido ou subsidiado
pela União.

Art. 564. Os auxílios prestados pelo Governo Federal con gs-
tirão em material de ensino pratico, collecções de historia natural,
apparelhos simples, apropriados ao estudo elementar das sciencias
physice-chimicas, cartas muraos e publicações apropriadas ao
tnesmo ensino, conforme os preceitos do respectivo regulamento.

Art. 565. O professor ambulante da zona, ou o director do es-
tabelecimento de ensino agronomico que nella exista, poderá ser
encarregado de installar o referido ensino e de ministral-o, quando
preciso, por si mesmo ou por um dos seus auxiliares.

Art. 566. Organizado o ensino primario agricola em qualquer
zona, o Governo promoverá nella concursos annuaes, afim de ava-
liar os esforços dos professores primarios na distribuição do ensino
o o aproveitamento dos alurnnos., distribuindo premios.

Art. 507. O Governo abrirá concurso para elaboração de livros
didacticos proprios qa,ra o ensino primario agricola, para o ensino
nas escolas praticas de agricultura e nes aprendizados, nas escolas
praticas de agricultura e nos aprendizados, nas escolas domesticas
agricolas, nas escolas permanentes e ambulantes de lacticinios,
comprehindendo as escolas domestiticas dessa ultima esrsocialidade
o estabelecerá premies pecuniarios para cada atino.
• Paragrapho mico. Os livros do que se trata deverão ser ap-
plicados aos diferentes ramos de cultura do paiz e ás industrias
correlativas.	 •

Art. 568. O Governo Federal, com o auxilio dos governos
locaes, de associações agricolas, mediante a collaboração de parti-
culares ou isoladamente, promoverá a fundação de estações expe-
rimentaes destinadas especialmente ao aperfeiçoamento das prin-
cipaes culturas do paiz, estudando-as não só em relação á cultura
propriamente dita como tombem aos processos do bonificação,
transporte, emballagem e commercio dos respectivos productos.

Art. 569. Havendo no Estado uma estação experimental man-
tida pelo .governo local ou subvencionada pelo Governo Federal,
não poderá ser fundada outra do mesmo genero, senão por dispo-
sição expressa do Poder Legislativo.

Art. 570. O Governo,por intermedio dos professores ambu-
lantes, dos inspectores agricolas, e por acção directa junta aos
governos locaes e as assiciações agricolas, fará propaganda a
favor da instaHação de campos de demonstração em todos os mu-
nicipies.

• Art. 571. Para a fundação do um campo de demonstração
deve o governo local ou associação agrícola ou particular fornecer
o terreno, as installações e os edificios necessarios, ficando a cargo
do Governo Federal o respectivo custeio.

Art. 572. O Governo poderá auxiliar a installação de secções
agricolas nos estabelecimentos de ensino secundario que funccio-
narem em zonas apropriadas a esse fim, mediante as condições que

'forem estabelecidas em regulamento especial, e de accôrdo com os
recursos orçamentarios.

Art. 573. Os cursos ambulantes serão organizados em todos os
Estados da Republica, no Districto Federal e no Territorio do Acre,

'ficando a cargo de engenheiros agronomos, agronornos ou technicos
de agricultura e de industrio rural; sendo condição indispensavel
que tenham tirocinio pratico. 	 -

Art. 574. Para o efeito da organização do ensino ambulante
de agricultura, o territorio nacional s?.rá dividido em 22 districtos,
a cada um dos quaes corresponderá um professor ambulante e um
ou mais ajudantes, conforme as necessidades do serviço o as dota-
ções orçamentarias.

Art. 575. No Territorio do Acre caberão, provisoriamente, as
funcções a que se refere o artigo anterior ao delegado do ministerio
naquelle territorio e ao seu auxiliar, até que seja estabel2cido defi-
nitivamente o respectivo serviço.

Art. 576. A sede dos professores ambulantes será estabelecida
em um campo de demonstração, insta.11ado em zona rural, servida
por meios faeeis de communicação, escolhida dentre as de popula-
ção mais densa.

Art. 577. O campo de demonstração que servir de base a um
curso ambulante deverá ter, pelo menos, 20 hectares de terra
aravel apropriada á lavoura- mecanica, as installações precisas
para a residencia, do professor ambulante e seus auxiliares o
as dependencias e installações prescriptas no presente regulamento
para os campos de demonstração.

. Art. 578. Para a fundação dos cursos ambulantes nos Estados
OU no Districto Federal, deverão os governos locaes fornecer, além
da área do terreno necessaria ao campo de demmstraçã.o, edificio
apropriado á residencia do professor, do seu auxiliar e as depen-
deacias indispensa.veis, ficando a cargo do Governo Federal as ias-
tal/ações necessatrias,e o custeio das mesmas custas.

• Art. 579. O Governo Federal fundará postos zootechicos, postos
de.selecção nas regiões pastoris, de acoimai° com os recursos da lei
orçamentaria,e mediante auxilio do governo local ou de associações
agricolas, pastoris e de particulares..

-	 •	 - -
Art. 580..0 auxilio a que se refere o art. anterior, consistirá

em terras apropriadas á cultura de forragem e os edificios pre-
cisos para as diversas dependencdas do posto, além das respectivas
installações, ficando a cargo do Governo Federal a acquisição de
animaes e o custeio do posto.

Art. 581. Fundado um posto zootechnico ou posto de selecção
do gado nacional, só poderão ser fundados postos e ostaçõss
zootechnieas regionae;, na forma prescripta, no presente regula-
mento.

Art. 582, Por conta dos crerlitos que forem abertos para as
despezas de installações dos estabelecimentos de ensino agronomico,
poderá o Governo promover os melhoramentos necessarios nos
laloratorios o installações dos estabelecimentos ern que tiver de
ser feito o curso de especialização da Escola Superior de Agricul-
tura e Medicina Veterinaria. •

Art. 583. Os institutos de ensino agronemico poderão consti-
tuir patrimonio com as quantias ou valore; que obtiverem de
doações, legados e subscripções, o qual será administrado pelos
respectivos de directores sob a fiscalização do Governo e de accôrdo
com o Regulamento organizado pelas repectivas Congregações.

Paragrapho unico. Haverá nos institutos agramomicos uma
galeria destinada aos rei ratos dos sus bemfeitores.

Art. 534. O patrimonio Será convertido em apolices da divida
publica, si assim convir e os respectivos rendimentos serão appli-
eados aos melhoramentos do ensiao, do edifeeo e installações.

Art. 555. As doaeiões e legados com de.sigeação especial terão
a applacação que for indicada:-

Art. 580. Serão nomeados, por decreto, o director, lentes, sub-
stitutos, ou professores, secretario e bibliothecario da Escola Supe-
rior de Agricultura e Medicina Veterinitria, os directores lentes e
professores das escolas médias ou theorico-praticas, os directores
das escolas praticas. Postos Zootechnicos e das estações experimera
toes e, mediante portarias, os demais funccionarios.

Art. 537. Os serventes operarios e trabalhadores serão admit.
tidos pelos respectivos directores.

. Art. 588. O pessoal dos estabelecimentos ceados por este re-
gulamento, quando tiver de ausentar-se par motivo de serviço, de
conformidale com os regulamentos, terá direito a diarias de 5$ a
10$, a juizo do ministro. -

Art. 559. O pessoal extraordinario dos estabelecimentos de en-
sino agronornico o dos serviços que Ih .s carresp.,ndem, inclusive
medicais e pharmaceuticos para os internatos, será nomeado pelo
ministro, conforme fôr necessario.

•Art, 590. O; vencimentos do pessoal dos estabelecimentos de
ensino agronomico o dos seus diferentes serviços serão os das in-
clusas tabellas

Art. 591. O Governo dará a cada estabelecimento de ensino
agronomico um regulamento especial, de accôrdo com os disposi-
tivos gentes do presente regulamento.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1910.—/U/o/Ao de Miranda.

rrgbella, A.

VENCIMENTOS DO PESSOAL Dl ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA E
MEDICINA VETERINÁRIA •

Categoria	 Ordenado Gratificação	 Total
Director 	 	 .___	 8:400 000 8:400000
Lente.. 	 	 • 	 	 6:400$003 3:200 . 000 0:604000
Substituto 	 	 4:00:)$0.,0	 2:000$000	 U:000$000
Professor do desenho 	 	 3:(300$000 • I :800$0_;0 5:400000
Conservador 	 	 1:600$b00	 800$000 2:100,;000
Secretario 	 •	 4:830000 2: 400$0J0 7 :200$0 .0
Biblionecario . 	 	 4:000$00) 2:0u0000 G:000000
Plia,rmaceutico 	  2:400$000 1:200A0) 3:600$. 00
Escripturario 	  3:200000 1:600000 4:410$000
Porteiro 	  3:200$009 1:600$030 4:800000
Bedel. 	 	 I :6000 )0	 8).,$: 00 2:400 '' 00
Continuo. 	 	 1:600$000	 800000 2:4a 000
Director da fazenda experi-

mental.. 	  4:800000 2:400000 7:200000
Auxiliar 	  3:200$000 1 : 00000 4:0$00O
Director da estação de ma-

chinas 	 ... 4:800000 2:400000 7:200000
Mestre de officina 	  2:400000 1:200000 3:600$0u0
Mecanico 	 	 2:0;a9,3000	 1:000000 3 :00..,000

; 2:160;3000Operarie (salario =sal de 180$ a 240000) 	 • t 2:880$000
Servente (salario mensal de 150000) 	 . 1:800$000 .

eTrabalhador (Solaria mensal . de 60 a 120000)....• • " 71 1:440000.
Feitor (salario mensal de 180000) 	 	 2 .160000



Ca tegor;a	 Orden ido	 Gratificação Total
Direct .r 	 	 8:0333003 4:0002000 12:000300G
Chefe de see43 teclinica 	 	 .	 5:600,3003 2:800,3000 IN:400$006
Chefe de culturas e ajudante 	 	 4:004000 2:000400 0:009300G
Jardineiro hort:c iltor 	 	 1:600003 800000 2:4003000'
Esc. ' pt urario 01) bliOthecario	 2:4002000 1:2002000 3 . cwsoud.
Porteiro cm tio tio. 	 	 1:60030.10 8003'0,0

,
2:400$000

Serventes (salario inerhal 10)2330) 	 1:1.041$000
Feitor (salari ) mensal 	 1303 )03). 	
Tralalbador (salailo moa ai 60.3 a 90$000)

	 	 , 1:800300a
72030.0

1:08030001.

Tabella, II

VENCIMEN:OS. D) PESSOAL D)S CAMPOS DE D7-MONS:TtXÇXO

Categoria Ordenado Gratificação	 Total\
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VENCIMENTOS DO PESSOAL DAS ESCOLAS MÉDIAS CU THEORIC3-PRATICAS

Categoria	 Ordenado Gratificação Total
Director 	 '3:0002003 3:f008000
Lente 	 	 5: °um 2.S002103 8:4003000
Professor de desenho...	 3:e00--;00:1 1:8003000 5:4008000
Preparador-repetidor 	 	 3. 033003 1:8033030 5:4008000
Mestre de gymnastica e exer-

cidos militares 	 	 2:0303000 1:000300U 3:0008000
Secretario-bibliot hecario 	 	 2:2003000 1:60000a 4::.003000
neripturario 	 	 2.4003030 1:2038303 3:0/03030
Economo 	 -	 2:00;13030 1:00030,0 3:0J0$000
Conservador e Inspector	 do

alumnos 	 	 2:000A5(1 1 :000s000 3:000000
Porteiro 	 	 ":000,soo;) 1:00.b,000 3:000 000
Continuo 	 	 1:20003,) CO33030 1:8003000
Mestre de ollicina 	 	 2:0033000 1:0003000 8:W0-000
Operario (sai rei° mensal del50	 a 210,$) 	 1:8008000

2:5'203003
Servente (salario mensal de 100) 	 1:200000
Tra‘) lhador (salario mensal de 00 .3 a 003) 7203000

1:08 3000
FeP,cr (salario .tilenzal	 e 1503) 	   1:8 ,0$00)

TlIbella, C

'VENCIMENTOS DO PESSOAL DAS ESCOLAS PRATICAS

Categoria
Director 	 •	 	

Orlena'o Gratificação
2:4003300

PreLsso"	 4:800:000 2:400$000
Protess grprimario 	 2:038000 1:0008000
Chefes de cuitnras 	 1:000$000 8004:000
Jarlinoire-hortientter 	 1:G003000 8003000
:Mestre de Aymnastica e exer-

cicios militares 1:600$003 8031:000
Seeretarie-bibliothecario 	 2:4038000 1:2003000
Cansrvador e	 inspector	 do

aluíamos 	 1:6038000 8003000
Eco:tome. 	 , :600,10)0 800,000
Porteiro•continuo, 	 1:604 )00) SO $000

:'Ie.dre do ollicina 	 1:G00$000 8003000
Operario (salari g mensal do 1503 a 2108000). 	  )
Serven'.,o (salarie mensal de 1008000) 	
Trabalhador (salada Mensal de 60$ a 00$000)
reitgr salario mensal de 150,000 	

Tabella, 1-2)

VENCIMENTOS DO PVSOAL DOS APRENDIZADOS AGRICOLAS

Categoria	 Ordenado	 Gratificação Total
Director 	 	 4:0)00J03 2.0nz030 6:0 000n
Auxiliar agrono.no 	 	 3:2)1.;• )03 1:6013903 4:8,03100
P9Jfessor primaxio 	 	 2:41 ) )$)0.) 1:0 )02130 3:W08090
Adjuir,o 	 	 1:6003)30 8032303 2:403300)
Escripturario 	 	 2: 10 330)0 1:2003303 3:60)8000
Eeonomo 	 	 1:000,3300 8003000 2:40030)0
Conservador e inspector do •

alumnos 	 	 1 •• f:003100 8)0.000 2:4003000
Chefe de culturas 	 	 1:0002000 83.12100 2:4003000
Ja,rdineirJ-horticultor 	 	 1:6032100 800$00 2:400$000
Pratico deindustriasagricolis	 1 601.0 0 00,3031 2:400$000
Mestre de otlicina 	 	 126012009 80,12(.;00 2:400$000
Porteiro-continuo 	 	 1: 60021(J0 83030 'O 2:4003000
Tratada' do animaes (salario de 150$) 	 1:8003000
Operario (salario mensal de 150.3 a, 210$) 1:8003000

2:520$00i;
Servente (sahrio mensal de 100$) 	 1:2003000
Trabalhador (salario mensal do 60-3 a 90$) 7:03000

1:080$000

Mtbella E

'VENCIMENTOS DO PESSOAL DOS CURSOS AMBULANTES

Categoria

Professor 	 ...
Ajudante 	
Mestre d3 lacticinicrs..

*

.....

-Ordenado Gratificação
4:0008000	 2:0008000
3:20)3033	 1:6003000
2:0003003	 1:000$000

Total
-6:000$000
4:8008030
3:000$000

Tabella,

VENCIMENTOS DO IESS)AL DAS ES:OLAS PERSUNENTES DE LACTICINIOS

Categoria	 Ordenado	 Gratificação	 Total
D:rector 	 	 4:000$000 2:000$000 6:0003000

Escr,1vente 	 	 1:"002000	 8003 00 2:400$000
Mestre..., 	 	 1:0 $000	 800$003	 2:400300i:
Tratador de animaes (salario mensal ee 120$). , 	 	 1:440$00Q

Pr.,fetsor primario 	 	 2:0 /03000	 1:i013000	 3:0003300

( r.03000Operado (salario mensal c:e 632 a 00$ 	 1:0803000
Servento (ialario mensal de 10)3000 	

	
1:200300U

Tabe1141,

VENCIWNT....S DO PESSOAL DAS ESTAÇ-iES EXPERIMENTA ES

D:rector 	 	 4:0003000 2:003000 G: r00$000,

Chi'd de culturas 	 	 1:6008000	 800-0'00 - 2:4003000
Jardineiro-horticultor 	 	 1:6003000	 8003000 2.4003000
Feitir ( saiario mensal do 150$) 	 	 1:800$00À
Tratador de animes (salino measal de 150$) 	 	 1:800803U

i	 ;23300Q
È l:('$ 3000.

Servente (s dario mensal de 100,3) 	 	 1:2..:03O00. ,

'rabona, I
'VENCIMENTOS DG PESSOAL DOS POSTOS ZOOTECIINICOS FUNDADOS

COM AUXILIO DO GOVERNOFEDERAL

Categoria	 Ordenado Gratificação Total

Director 	 	 8:0303000 4:003300) 12:e002000
Chefe de secção technica 	 	 5:e003000 2:80.13000 8:400$003:
Ajulante 	 	 4:0003000 2:C00300 -6:000$000
Preparador 	 	 2:8008C00 1:4003000 4:200$00
Auxiliir (Picador) 	 	 1:600 00 8033000 2:400$000
Secretario 	 	 3:21'03003 1:0003 i00 4:8003000.
Escripturario  • 	 2 : ONS000 1 :000 -000 3:000:1300
Porteiro-continuo 	 	 1:6603000 8003003 2:4063000,
Auxiliar (avicultor, sericicul-

tor e	 apicultor)	 sálario
mensal de 180$ 	 Q.1(503000

Servente (salario mensal de1003) 	 1:200300
Feitor ( salario mensal de 150$) 	   1:8003003

7203000
Trabalhador (talado mensal do CO3 a 90$) í 1:0803003

Operario (salario mensal de 120$ a 210$)
, 1:4403002

2:520300G

nralbella,

VENCIMENTOS DO PESSOAL DAS ESTAOES ZOOTECUNICAS R.E0IONAM

Categoria	 Ordenado Gratificação	 Total

Chefe 	  2:0003000 1:009$0e0 3:0003003;

Trabalhador (salario mensal do 60$ a 90$).... ..... 	 1 ..e(e •,
7203000

Tratador de animaes (salario mensal de 60$ a 120$)... )1:440$000

. Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1910.—Rodolpho 'do Miranda

2:T4('1(t);1000
7:20330 ,0
3:000$000
2:400$000
2:400.1.000

2:40$3000
3:6003000

2:400wo
2:400$000
2:400$000
'):400$000
1:8008000
2:J203000
1:2003000

)
720,000

1:080$000
1:8003000

Trabalhador salario m3nsal de 00$ a 90$)



.	 .
Ministerio da Justiça efiegocios

.	 Interiores .
BECTIFIcnKo

No decreto n. 8.293, de II do corrente, pu-
blicado a 14 no Diodo Official, alterando o

.plano de uniformes da Força Policial de Dis-
, tricto Federal approvado pelo decreto 'El-
.:Mero 7.86 .4, de 17 de fevereiro ultimo, onde

*se lê, na 7° alteração—sendo as amarellas for-
*necidas uma vez por anno—deve-se dizer
'sendo as amarellas fornecidas de tres em
;Ires unos. •

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios
• •	 • Interiores

p*:
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Expediente de 20 de outubro de 1910

DIRECTORIA DO INTERIOR

Foi naturalizado brazileiro Mario de Souza
Amorim, natural de Portugal, residente
nesta cidade.

— Accusou-Se o recebimento do officio do
professor Alborto Nepomuceno, de 13 do cor-
rente mez, conanunicando que, nessa data,
reassumiu o excretai° do cargo de director
do Instituto Nacional de Musica.

— Remetteu-se ao delegado fiscal do The-
souro Nacional no Estado do S. Paulo, para
os fins do art. 50, do decreto n. 3.564, de
22 de janeiro de 1900, o raquerimento de
Retrato do Amaral Pinto Pacea.

Requerimentos eespachados
.,•

-• Aristoteles Lourenço Jorge, pedindo ma-
tricula gratuita na Escola Odontologica, ar.-
"laxa, ao Gymnasio Grambery.-aRequeira op-
portunamente.

Fabiana Nery de Campos, pedindo matri-
cula gratuita na Escola de Odontologia do

Paulo.—Requeira opportunamente.
Flavio Maroja Sobrinho, pedindo permissão

para prestar, na primeira época, exame de
duas cadeiras do primeiro anno do curso
odontologico da Faculdade de Medicina da
Bahia e os exames do segundo anno.—Inde-
ferido.

José Pereira da Graça Conto, professor de
desenho da Escola Polytechnica do Rio de
'3a,noiro, allegando haver completado dez
annos de serviço, pede a gratificação addi-
cidnal de 5 °/c. — Junte certidão relativa ao
armo de 1909.

Paulo Ramos Nogueira, pedindo matricula
gratuita no Internato Nacional Bernardo do
yasconcellos.—Dirija-se ao director.

Vital Bacellar, pedindo matricula gra-
tuita, no Gymnasio Pio-Americano, para
seu filho afozart.—Indeferide.

Dia 2 /

' Concederani. an as seguintes licenças:
De tres mezes, ao Dr. José Mattoso Sam-

,paio Corrêa, lento da Escola Polytechnica
do Rio de Janeiro, em prorogação e para
tratar de seus interesses, com o vencimento
na formada lei ;

Do seis mezes, ao amanuense da Faculdade
de Medicina do Rio do Janeiro, Raul do
Freitas Crissimna, para tratar da saúde,
com o vencimento na fôrma da lei.

! — Declarou-se ao delegado fiscal do Go-
. vamo junto á Escola de Humanidades, nesta
! Capital, haver-se resolvido -considerar
provado, desde 19 de abri/ ultimo, o regula-
monto dessa mola, visto estar de accôrdo

; dom o dos estabelecimentos officiaes do
•ensino secundario. •

— Solicitaram-se providencias ao Miiiis-
terio da Fazenda afim de que a Delegacia
Fiscal do Thesouro Nacional no Estado de
S, Paulo, seja autorizada a receber o depo,
sito que é obrigada a fazer a Directoria do
Gymnasio Luzita,no C. Fernando, nesse
Eatado, para occorrer ao pagamento de gra-
tificação que compete ao Dr. Ra,phael Ar-
chanjo Gurgel, na qualidade de delegado
fiscal do Governo junto aquelle Gymnasio,
durante seis mezes, a contar de 4 de maio
ultimo, quando entrou era exercicio, do que
Fe deu conhecimento ao referido delegado
fiscal do Governo.

Requerimento desplchac13

Mario Vinare& Barbosa,— Deferido. Diri-
giu-se aviso ao director da Escola Nacional
de Bailas Artes.

i.•n• •n=.

Expediente de 2 1 de outubro de 1910

DIRECTORIA DA. cONrABILIDAD.E

Solicilaram-se ao ministerio da Vazada, os
seguintes pagamentos no Thesouro Nacional:

De 116$129, gratificação vencida pelo
cornmissario interino, Manoel Apparicio
Barcellos, no periodo de 27 de agosto a 30
de setembro findo

De 100$, aluguel, relativo a setembro fin-
do, da sala destinada ás sessões das Juntas
Correccionaes e audiencias do juizo da 40
preteria

De 300$, publicação de urna mensagem no
Diario de Noticias, por ordem deste minis-
terio

De 147$400, indemnização ao director da
Escola Correccional 15 de Novembro, par
despezas do prompto pagamento For elle
realizadas em agosto ultimo.

—Transmittiu-se ao Tribunal de Contas có-
pia do decreto que abre a este ministerio o
credito de 10:000$, para pagamento da sub-
venção concedida ao Hospital de Lavras. •

Requerimento despachado

J. Santos & Comp. — Sim, mediante re-
cibo.

Additamento ao expediente de 22 de outu-
bro de 1910

DIRECTORIA DA. JUSTIÇA

Foi nomeado Manoel de Oliveira Pontes
para servir interinamente no logar de 20
ficial desta directoria, durante o impedi-
mento do effectivo João de Deus aleito
Souza.

nxpediente do 24 de outubro de 19101)

Foram autorliados

O general commandante da Força Policial
a conceder baixa do serviço, nos termos do
art. 183 do regulamento em vigor , ao sol-
dado José Nonato da Fonseca

O marechal commandante superior da
Guarda Nacional nesta Capital, a conceder
guia de mudança, para o Estado do Rio de
Janeiro, ao alferes da 1° companhia do
70 batalhão de infantaria, Antonio da Silva
Reis

O generalcommandante superior da Guar-
da Nacional no Estado do Rio de Janeiro, a
conceder guia de mudança, para a comarca
do Nitheroy, ao capitão ajudante da 10° bri-
gada de cavallaria da comarca do Santa Ma-
ria Magdalena, Arlindo Moreira Drtimmond,
o ao alferes da 2s companhia do 194° batalhão
de infantaria de Nova Frfburgo, Aureliano
Pedro Ferreira, e para a de Maricá, ao ca-

-

pitão ajudante do 57° batalhão da reserva
da do Nitheroy, Irinett Soares Pacheco.

—Foram prorogadas:
Por um armo, a licença concedida ao to-

nante da 1° companhia do 14° batalhão de
infantaria da Guarda Nacional nesta Capi-
tal, Manoel Romão Gonçalves, para tratar
de negocies de seu interess ;

Por CO dias, a licença concedida, para tra-
tamento de saude, ao guarda civil de 2'
elas e Celestino Rodrignes Leite

Por tras mezes, com o ordenado a que ti-
ver direito, a licença que, para tratamento
de saude, foi concedida ao 2 0 adjunto dos
promotores pablicos do District° Federal,
bacharel Justo Ruis& Mendes de Moraes.

—Remettetase ao juiz de direita 1 a Vara
Criminal, atimole ser informado e instruido,
o requerimento de Graciiiano Jcsá dos sul-
tos, pedindo perdão do-resto da pena do tres
armes e fres mezes de prisão, a que foi con-
domina° pelo Tribunal do Jury desta Capi-
tal, como incurso no art. 2.;"; do Codigo
Penal.

Expediente de 24 de outubro de 19 10
DIRECTORIx GEttIL si sunu PUBLIcs

Accusou-so ao commandante do 3 0 Regi-
mento de Infantaria o recebimento do °filai°
do 22 do earretite.

Solicitaram-se providencias
Ao director da Estrada de Ferro Centrai

do Brazil, no sentido de ser stibitituida por
outra válida em igual percurso, para uso do
mesmo funccionario, a caderneta de passes
de 1° classe n. 6.599, que se acha exgot-
tada ;

Aa superintendente da Limpeza Publica e
Particultuano sentido de S3r removido o lixo
existente na rua do Consultorio, em frente
ao patão do quartel da 3° Regimento de In-
fantaria.

Remetteram-se ao director geral da Can-
tabilidade as contas, relacionadas na impor-
tancia de 18:51a$, de fornecimentos feitos
ao serviço de isolamento e deSinfeeç rio, em
setembro ultimo; as contas, nt iinportancia
de 8:283$680, de fornecimentos feitos ao ser-
viço de prophylaxia da febre amarelfa, no
mesmo moi; as contas, na impartancia do
1:494207, do fornecimentos feitos ao Hos-
pital Paula Candido, no mesmo moi; e a
dieta, na importancia de 2:641$, de forneci-
mento feito a esta repartição, no Inesr10
Mez •

Requerimentos despachados

Anna Guimarães da Silva (1 0 districto) —
Deferido nos termos da informação do N.
engeuheiro.

José Antonio Dorainguos Alves (1° dis-
&lato).— Certifique-se.

João S. Pinheiro (1° diStrieto). — Queira
eOrriparaeer á senão de engenharia.

David & Comp. (1° districto). —
ridos.

Esperança Maria do3 Prazeres (4 0 districto).
—Queira comparecer á secção de engenha-
ria. •

Manoel Gonçalves Maiti (4° distrjeto).—
Será relevada a multa si a divisão de, ma-
deira fôr retirada dentro de cinco dias.

Gonçalves Campos & Comp. (4° distrieto).•
—Será relevada a multa si fôr retirada a di-
visão do madeira dentro de cinco dias.

Alberto Justino do Valia (4° districto).-
Deferido.

Victor & Comp. (4° districto).—Fica man-
tido o despacho anterior.

Diogo Pinto da Silva (5° districto).— Cer-
tifique-se.

Pedro Antonio Pereira (5° districto).—
Não pôde ser attendido.

Maximiano Joaquifti Noo.u tzeira (50 dia-
tricto) —São concedidos 00 dias.
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Manoel Joaquini da, Silveira (6 0 districto).
—Quoira comparecer á secção de engenha-
ria.

Associação dos Funceionarios Publicos
Civis (9', districte).— Queira comparecer
seeção de engenharia.

Companhia Commereio o l'avegação. —
Deferido.

Rombauer &'Comp.—Póde atracar.

stna-rço DE vaceIN.P4o

Duraate o ma de setembro findo, foram'
effeetitadas, pelos inspectores sanitarios desta
directoria geral, 316 vaccinações e 603 re-
vaceina.Cões, total 939, assim discriminadas :

Nono districto sanitario—Delegado de &mele,
.Dr. Alvaro Graça

Vacci- Revacci- Total
nações nações

Dr. Gusmão Lobo 	
Dr. A. Lima 	
Dr. Guedes de 'Mi-

randa 	 o 
	

15
Dr. F. Barroso 	
	

41
Dr.. Alvos de Souza.
	 1

Dr, Costa Rodrigues
Dr. Jose Nava 	

Total da delegacia	 173

Terreiro distrieto samita •io — Delegado de
-Sautle, Dr. Olmeira Borges

Revacci- Totalnações

Dr. lla,sselmann 	
Dr. A. Cliagaá
Dr. A. Quintella...
rir. Cunha 	
Dr. R. Sobral 	

Total da delegacia	 27	 106	 133

Sexto distrielo—Delegado de Saude, Dr. Bar-
4.oso do Amaral

Dr. C. de Menezes
Dr. Sá Peraira
Dr. Carlos Ville'a.
Dr. Victot"feive..
Dr.Teixeira de, Silva
2)r ..Carmo Netto..

Total da delegacia.

DCCi>110 diStriet0 Ranitari0 —Delegado de Sa.tule,
Dr, Segadas Vianna •

Vacci- Revacci- Totalnações nações.

. Dr. R. Sampaio...	 21	 87	 108

Total da•dalegacia	 21	 87	 103

Seleiro dr:sita:elo sanita rio—Delegado de Saude,
Dr. 11. Autran

Vacci- Tlevacci-
nações nações

Dr. B. Nunes 	
	

20
	

12
Dr. I, /Vidrado-	 O

	
2

Dr. O. Amaral 	
	

4
Dr. Luna Freire 	
	

o
	

O
De.	 Medeiros 	
	

1
	

1
Dr. Gama 	
	 1

Total da delegacia	 .36

Oitaro districto íanitario—Delegado de Saude,
' Dr. T. Torres

"	 - •
Vacci- Revacci--
fiações	 nações	 Total'

Dr. Maya 	 - 2 15 17
Dr. Tolomei. 	 2 11 13
Dr. Zaanith 	 4 .5 9
Dr. Castello.., 	 2 7 9
Dr. Barbo.lho 	 1 6 7
Dr. Itamallio . 	 — 3 3
Dr. Mauricio 	 — — —
Dr. Luna 	

Total da delegacia 11 47 58

Quarto districlo sanitario—Delegad o de Sande,
Dr. Alberto da Cunha

Vacci- Revacci- Totalnações	 nações

Dr. Montenegro... 3 8 11
Dr. Salema 	 4 5 9
Dr. Mendonça., 	 5 5
De. C. Lima 	 4 4
Dr. Vital 	
Dr. Rangel 	

2
1

2
1

Total da delegacia 7 25 32

Primeiro districto sanitario 	 Delegado de
Saude, Dr. II. Lisboa

Vacci- Revacci- Totalnações	 nações

Dr. F. Meyer..... 8 3 11
Dr. A. Sá 	 1 4 5
Dr. L. Bulcão.
Dr. J	 Vianna 1

4
1

4
2

D.r. E. Oliveira 	 —
Dr. Lima 	 —

--
Total da delegacia 10 12 22

Segundo districto sanitario — Delegado de
Saude, Dr. Duarte Flores

Vacci- Revacci- Tota:
nações nações

Dr. A. Mattos...., '	 1 10 11
Dr. E. Cunha 	 1 6 7
Dr. II. Monte 	 1 2 3
Dr. A. Porto 	 1 — 1
Dr. Maltes 	 — — —

Total da delegacia 4 18 22

Quinto districto somitario—Delegado de Saude,
Dr. Campos da Paz.

•
Dr. Soledade 	
Dr. Imbassally	

Maya 	
Dr. Mattos 	

Meirelles 	
Dr. Toled.) 	

Total da delegacia
Este mesmo serviço teve o seguinte movi-

mento nos mezcs abaixo:

Vacci- Revacci-
nações	 nações	 T o t a l

Saneiro 	 • •	 120 244 364
Fevereiro 	 -361 263 420-
Março. 	 231 499 .700
Abri	
Maio 	 e.*

149
251

36 485
•407	 661'

Junho.	 ...... 170 284 - '434'
Julho 	 267 369 636.
Agosto 	 342 510	 ... 852

. POLICIA Do DISTRICT° FEDERAL • 	 •

Por acto de 23 do corrente, foram con-
cedidos 30 dias de licença, com venci-,
mentos á que tiver direito, ao commis- -
sano de 2a classe do 170 districto policial •
Fausto Pedreira Machado, afim do tratar de
sua saude.

Ministerio da Fazenda
•Por partarias de 24 do corrente:
Foram concedidas dons mezes do licença

com vencimento a, rpm tiver direito, na.
forma da lei, ao 40 e cripturario da Dire-
ctoria de Estatística Cornmercial Adriano
Pontes, para tratar de sua sande onde lhe
coo vier;

FJi cassada, a vista do que expoz o di-
rector da Recebadoria do District° Federa/ .
em °filei° n. 26, de 4 do corrente, a licença.
coneeida a Felisborto Nunes Vilhena, esta-
belecido á rua dos Voluntarios daipatria
n. 417. para. vender estampilhas do sello
adhesivo.	 --`

n•• em nn• I/ •

Directoria do Gabinete do Thesouro
Nacional

Ex pEolENTE Do se. MINISTRO

.1Ytt 26 de outubro de 1910

Sr. ministro da Guerra:
N. 180—Para que se po::sa, rosolver sobra

o meio soldo pretendido por D. Francisca
Batalha da Silveira, viuva do alferes refor-
mado do Exercito Octavio Igna,eio da Sil-
veira, rogo vos digneis prestar esclareci./
mentos sobro a diverg,encia, entre o soldo do
reforma, concedido itinolle oficial, o o nu-
mero do annos de serviço consignado na'
rerectiva carta patente que, inclusa, voe
remetto.	 • ..

Reitero os meus protestos do elevada os.
tira o consideração.

Sr. ministro da Via& e• Obras Prz.
bicas

N. 275 — Levo ao vosso conhecimento, •
Para os devidos fins, que o Tribunal de Con-
tas, segundo communicou o seu presidenta
em n. 675, de 6 do corrente, resol-',
vou, em sessão do dia anterior, julgar ido-',
nea. e suficiente a fiança, no valor de 1:080$;.,
prestada por José Bernardino Ribeiro da.:
Silva, em uma caderneta da Caixa Baena-
mica, sob n. 339.88 serie, com o.
deposito de igual quantia o. 'do que é pro-
prietario, afim de garantir a sua responsa-,
bilídado e a dos seus propostos na logar ,do
agente, do Correio do Conde do Araruama,
Estado do Rio de Janeiro.

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima e consideração.
• — Sr. presidente do Tribunal do Contas:,
N. 201, Transmittindo-vos o inche° pro-

cesso referente ao requerimento de D. Ceci- •
lia Toledo de Oliveira Lisboa, datado de 19
do setembro proximo findo, consulto a essa
tribunal si, a vista, do art. 44 da lei n.2.224,
de 30 de setembro de 1003, pede ser aberto
a este ministorio o credito do 281$244, para
decorrer 11 despesa com a restituição 'do
impo,to descontado dos vencimento do fisr:
nado marido da requerente, 'conselheird
Bento Luiz de Olivára L i sboa., corno juiz
Côrte de Appellaçãa ,no periodo de 1801 a,'

•1892.•
- N. 202 — Verificando-se que o ex-thesona.'

reira da Imprensa Nacional • Arriando • da
Araujo Cintra Vidal Junior, aleni da . impor-
tanoia de 3:4 9500, a que me refiro no oficio
n. 17t3 que Vos dirigi em 17 de setembro
ximo findo, desviou mais a- de 500$ relativa'
á caução feita por Bulido Moniz & Comp.,
em garania de proposta apresentada para
fórnecimento materiaes, conforme consta
-da informação prestada par aquelle estabe,:.'

75	 15	 250
36	 8	 44

	

5	 20

	

10	 51

	

2	 3

	

1	 O

	

4	 4
--

	

205	 378

Vacci-
nações

	14	 54
	

68
-	 6
	

:18
9
	

12

	

1	 •	 8
	3 	 _3 •

	
6

	

na'ções
	 'nações

vacci- Revacci- Total

	

10
	

37	 56
13	 13

3
7	 9
4	 4

	

20	 10	 30

	

41	 77	 121
Vacai- Revaeci-

Totalnações nações

•
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lecimeiato em officio n. 2.285, de 22 de
novembro de 1909, peço-vos,•providencieis
no - sentido de ser aquelle ex-thesouretia,
na tomada de suas contas, responsabilizado
por mais 500$000.
- - Sr. inspector da Alfandega do Rio de
Japeiro:

N. 93 - Autorizo-vos a permittir o des-
pacho, livre de direitos, de nove caixas de
na. 3,265/3.273, vindas do Nova York no
vapor Tennyson, contendo 250.000 notas de
5$, 100.000 ditas do 10$- e 100.000 ditas de
20$, fornecidas a este ministerio pela Ame-
rican Bank Note Company.

.-Sr. inspector da Caixa de Amortização:
N. 37- Autorizo-vos a providenciar no

Sentido de serem retiradas da Alfandega
Rio de Janeiro nove caixas de as. 3.265 a
3,273, vindas de Nova York no vapor Tenny-
son, contendo-250.000 notas de 5$, 100.000
datas de 10$ e 100.000 ditas de 20$, forneci-
das a este ministerio pela American Bank
Note Copparly, cujo despacho, livre de di-
reitos M autoriza nesta data na supracitada
alfan (lega.

'
.	 ExrEDIENTE DO 61/. rillEàT03

Addilamento ao do 24 de outubro de 1910

Sr. inspector da Alfandega do Rio de Ja-
neiro:

N. 2.040•-Communico-vos, para os devi-
dos fins, que o Sr. ministro, attendendo ao
Tilo solicitou o Ministerio da Marinha
em aviso n. 4.629, do 19 do corrente,
resolveu, por acto da mesma data, autori--
zar o despacho, livre de direitos aduaneiros,
de seis caixas contendo tampões para tubos
de caldeiras, marca F. C., na. 1 a 6, pe-
sando bruto 5.807 kilogrammas, vindas de
Marselha no vapor Pro vence e consignadas
aquelle rninisterio.

N. 2.041 - Communieo-vos, para os devi-
dos fins que o Sr. ministro, attendendo
qoe solicitou o alinisterio da Viação o Obras
Publicas em aviso n. 1?, do 13 de janeiro do
corrente anno, e a que se refere o de n. 128,
da 18 de maio ultimo, resolveu, por acto de
13 do corrente, autorizar o despacho, livre
de direitos, nos termos da clausula XXX, do
cantracto annexo ao decreto n. 7.668, de 18

novembro de 1909, do material referido
ria inclusa relação, importado polo. Société
I.Knonyme du Gaz de Rio de Janeiro, com
destino aos seus serviços.•

N. 2.042 -Communico-vos, para 03 devi-
doa fins, que o Sr. ministro, por acto de 13
do corrente, resolveu autorizar o despacho,
livre de direitos, nos termos do a 23, do
art. 2°, combinado com o art. 5° das Preli-

liainaaes da Tarifa, do 41 caixas contendo
• :a-aporá-ais aelegraphicos, conforme foi sola
cjaado pela Repartição Geral dos Telegra,-

. phos, nos officios ns. 1.561 e 1.863 de 30 de
átembro ultimo, que incluso -vos devolvo,
oa miaes foram encaminhados com o dessa

saUandega, n. 1.760 do 4 do corrente.

oé	 Dia 26 de outubro de 1910

- Sr. inspector da Alfandega do Rio de
Janeiro:
• N. 2,049 - Communico-vos, para os devi-
dos fins, que o Sr. ministro, attendendo ao
que solicitou o alinisterio da Justiça e Nego-
cios Interiores, em aviso n. 4.382, de 5 do
corrente, resolveu, por acto do dia 19, auto-
rizar o 'despacho, livre de direito, do
accôrdo com os arte. 2°, a 23 e 5°, das Pre-
liminares da Tarifa, de uma caixa n. 100,
abarca RSC, e um farda n. F I, marca (16-
taeiro), contendo Obras do aço o ferro,
acéessorios de metralhadora, conforme a
inclusa nota, vindos de Genova pelo paquete
Lim am Arad e destinados á, Repartição
Central da Policia.

_soa,

!
-Sr. inspector da Caixa de Amortização:
N. 194-Transmittindo-vos o ineluso'pro-

cesso encaminhado a6Thesouro com o vossa
officio n: 81, de 31 de m ira) ultimo, peço
vos digneis de assignar o titulo substitutivo
da. apolieo da divida publica, extraviada,
n. 83.477, annexa ao dito processo, que 'me
devolvereis °oportunamente.

N. 105 - Remettendo-vos o - incluso pro-
cesso transmittalo com o vosso oficio n.210,
do 29 de agosto ultimo, peço vos digneis de
assignor as cautelas substitutivas das apo-
lices da dividas publica, a extraviadas,
na. 11.338 o 11.339, annexas ao mesmo pro-
cesso, que me devolvereis °oportunamente.

- Sr. inspector de seguros : •
N. 33G-Comunico-vos, para os fins coo

venientes, em resposta ao vosso oficio n.254,
do 3 do corrente, que o Sr. ministro, por
despacho de 13, resolveu approvar a pro-
posta pela qual indictstos o fiscal bacharel
Adelino Nunes Pereira para substituir o de-
legado regional dessa repartição, no • Estado
do Rio Grande do Sul, bacharel Luiz Englert,
que tomou assento como deputado á Assem-
bléa Legis'ativa. no referido Estado.

-Sr. delegado fiscal na Bahia:
N. 235 - Incluso vos devolvo, devida-

mente rectificado, o titulo de 4 de junho ul-
timo, pelo qual foi nomeado Cypriano Bra-
zileiro para o lagoa de collector das rendas
foderaes em Amargosa, nesse Estado.

-Sr. delegada fiscal no Ceará:
N. 157 Devolvendo o insloso processo

transmittido com o vosso oficio n. 27, do
6 de setembro ultimo, relativo ao montepio
pretendido por DD. Maria Palacio dos San-
tos Ferreira, Antonio dos _Santos Miranda,
Amalia dos Santos Miranda e Lauro dos
Santos Mello, filhas e netas do conferente
aposentado da .Alfandega desse Estado. Joa-
quim Francisco dos Santos.recommend o-vos,
do accOrdo com o despacho do Sr. ministro
de 10 do corrente, providencieis para que
provem - a primeira habilitando a sua
identidade e as tres ultimas o seu estado de
solteiras, a fffiliação e o - obito do suas mães,
assim como a inexisteocia de outras netas
ou nexos menores do contribuinte.
•N. 160-Declaro-vos, para os devidos fins,

que o Sr. ministro, tendo presente o re-
curso oncaminhado com o vosso officio n. 35,
do 30 de março do 1909; • interposto . pelo
Barão de Camocirn, presidente da Associação
Commercial desse Estado, 'do acto pela qual
a Inspectoria da Alfandega. désaa Capital lhe
negou isenção de direitos de la retratos Te
o recorrente 'despachou pelo nota do impor-
tação n. 9,021, de dezembro ultimo, para
pagamento de direitos unicamente das mol-
duras, resolveu, por despacho de O do cor-
rente, negar provimento ao alludido re-
curso, visto mio se tratar de retratos do

compreliendidos no art. 2°, a 14,
das Prolimanares da Tarifa em vigor.•

-Sr. delegado fiscal no Maranhão
N. 127-Declaro-vos, para Os fins conve-

nientes, que o Sr. ministro, tendo presente
o recurso encaminhado com 6 vosso oficio
n. 136, de 27 de outubro de . 1908, e por
The Booth Steam ,Schip Limited interposto
do acto da InspecSoria da Alfandega desse
Estado que a obrigou ao pagamento de diffe-
renças encontradas na revisão de diversos
despachos de carvão de pedra o devidos a
ter o recorrente tomado a tonelada para
base de seus calculos á razão de 1.016 kilos,
quando devera ser á de 1.003 kilos, resolveu,
por acto de 8 do corrente mez, negar pro-
vimento ao alludido recurso, afim de ser
mantida a decisão recorrida.' • "

N. 128-Declaro-vos, pata' indevidos fins,
que.o Sr. ministro, attend-dado tio que sol-
citou o governo desse Estada,- arn telearam-
ma de 26 • do mez proximas fiddo,'résolvou‘
de accôrdo com o art. 18 da' lei •ni '2:035 de
29 de dezembro de 1908, atitairia'ar: a entrega

•

ao mesmo governo das auotas de beneficio
de loterias; relativas ao armo de I009, • ales-
finadas ás - seguintas instituições: aO Hospi-
tal dos Lazaros, na, importancia de 7:573$707;

Assistencia da Infanda, Desamparada na
de 8:415$?30; e ao Lyceu de Artes e Offiews,
na do 5:049al38;- devendo a respectiva des-
peza, no total de 21: 038$075, ser escriptiiroda,
em Movimento de Fundos como remessa
feita ao Thesouro.
• -Sr. delegado fiscal no Pará:

N. 234-Devolvendo a essa delegacia, de-
vidamente 'authenticoda; uma das relações
relativas aos materia.es importados polo
Companhia Port of Pará, á qual faz parto
do pe ido de reconsideração do despacho a
que se refere o proces-o que nos fora envia-
do com a ordem n.13ade 23 de julho ultimo,
declaro-vos, para os fins convenientes, de ac-
analo com o despacho do Sr. ministro, da
13 do corrente, que era dispensa.vel tal au-
thenticação, visto o caso presente não se
ajustar ao previsto pela circular cauta no
vosso &Meio, uma vez que não se trata do
pedido original e . sim, o:pente, de reconsi-
deração de despacho.

N. 235-Declaro-vos, para os devidos fins,
que o Sr. ministro, attendendo ao que re-
quereu The Amazon Telegraph COmpany,
Limited, em petição de 19 do corrente, re-
solveu, por acto da mesma (lata, autorizar
o despacho, livre de direitos, mediante
termo de responsabilidade com o prazo de
90 dias para preenchimento das formalida-
des legaes, do material abaixo especificado,
vindo pelo navio R crellIon, -de propriedade
do requerente, material esse destinado a
ultimação dos serviços de duplicação do
cab subfluvial entre essa cidade e a de
Mandos a saber: 387 milhas nauticas de
cabo subfiuvial; cerca de 15 milhas de cabo
subterraneo; 150 volumes contendo Inato-
riol o apparelho para o lançamento e cone
servação dos cabos duplicados.

-Sr. delegado fiscal no Paraná.:
N. 158-Do accôrdo com o despacho 'der

Sr. ministro,- de 17 do setembro ultimo, exa-
rado no processo Go-vindo com o oficio -da de-
legacia fisc t.1 em Santa Catharina n. 81 de
18 de agosto proximo findo, e rotativo ao
meio soldo o montepio pretendidos por
D. Francisca Batalha da Silveira, viuvo
do alferes reformado do exercito Octavio
Ignacio da Silveira, recommendo-vos pres-
teis informaçeõs sobre o facto de haver
sido pago por essa delegacia, - até - 31 do
setembro do anuo posado, conforme cer-
tidão apresentada pela interessada, o ven-
cimento do referido oficial, quando elle
lanceei] a 19 desse moz.

N. 159-Declaro-vos, poro os fins conãe-
nientes, que o Sr. ministro, tendo presente
6 recurso encaminhado á Diaectoala da Re-
ceita com o vosso . oficio n. 107, de 8 de
agosto ultimo, o interposto por Elysio Pe-
reira & Comp. da decistio da Alfandega cie
Paranaguá, mandando considerar como pa-
pel semelhante ao oleado, da taxa de 600
reis do art. 612 da Tarifa, as mercadorias
que os recorrentes submetteram a despacho
pela nota da importação na • 3.015, do maio
deste anno, como papel ordin trioeproprio
para embrulho, para pagamento da taxa de
200 reis, resolveu, por despacho de 15 do
corrente, dar provimento ao alludilo re-
curso.

N. 160-Declaro-vos, para os fios eonveni-
entesoque o Siaministro, por despacho de 15
do corrente, resolveu negar provimento ao
recurso encaminhado á Directo:ia da Receita -
com o vosso oficio n. 79, de . 25 de junho
ultimo, e interposto por Elysio Pereira
& Comp. da decisão da Alfaridega de Pa.-a-'
naguá que mandou classificar como roupa
feita não especificado., de algodão bordado a
seda, sujeita a direitos ad acaoaeas na razão
de 60 %, a, mercadoria que os rocorrentes
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"submetteram N despacho pela nota de im-
portação n. 1.643, de 17 de março deste
anuo, como :mirins de meia de algodão,
siara pagamento da. taxa de 8$ por duzia.

-Sr. delegado fiscal em Parahyba:
N. 72-Declaro-vos, em resposta ao vosso

officio n. 31, de 22 do setembro proximo
findo, que o Sr, ministro, por despacho de
14 do corrente, resolveu approvar o acto
pelo qual nomeastes Accursio Ottoni do
Torres Sidronio para exercer interinamente
.o lugar de collector das rendas federaes em
Patos, nesse Estado.

-Sr. presidente do conselho fiscal da
Caixa Eeonomica do Pernambuco:

N. 247-Remetto-vos, para os devido; fins,
o incluso decreto de 20 do moa corrente,
nomeando Antonio Bartholomeu Rosa Borges
para o logar de mombro do conselho fiscal
dessa repartição.

-Sr. delegado fiscal em Pernambuco:
N. 248-De accôrdo com o despacho do

Sr. ministro, do 13 do corrente mez, profe-
rido sobre o objecto do vosso officio n. 116,
de 18 de maio do corrente anuo, recom-
mendo-vos designeis outro funccionario para

• fiscal da applicação do moteriaes impor-
tados com isenção do direitos, visto achar-se
com exercicio na Directoria ola De3peza, Pu-
blica, o conferente da alfandega desse Estado,
.Elias da Cruz Ribeiro, que havia sido en-
carregado da referida fiscalização.

N. 249- Declaro-vos para os devidos ef-
feitos, que o Sr. ministro, tendo presente o
processo a que se refere o vosso officio
p. 102, de 10 (le maio ultimo, e em que
Fernandes & Comp., negociantes nessa ci-
dade, recorrem do acto da Inspectoria da
Alfantlega do Recife, mandando sujeitar á
taxa de 750 réis por kilogramma, do
art. 427 de Tarifa,.como fio para pavio e
semelhantes, a mercadoria que os recor-
rentes sabmetteram a despacho pela nota
do importação n. 12.008, deste anno, como
fio de algodão branco para tecelagem, para
pagamento da taxa de 000 réis, do artigo
citado, resolveu, por despacho de 3 do cor-
rente, negar provimento ao alludido re-
Curso, afim de ser mantida a decisão recor-
rida.

N. 250 - Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, tendo presente
o recurso encaminhado com o vosso oficio

. 107, de 14 do maio do corrente anuo, e
por Bernet & Comp., successores, interposto
(lo acto da inspectoria da alfandega desso
Estalo que manda classificar no art. 473 da
Tarifa para pagar a taxa de 5$ por kilo, a
mercadoria que os recorrentes submetteram
a despacho pela nota do importação n. 10.713,

14 de março ultimo, como tecido de linho
tinto, não especificado da base do 10+10,
para pagar a taxa do 2$400 por kilo do
art. 472, resolveu, por acto de 15 do corrente
negar provimento ao alludido recurso.

-Sr. delegado fiscal no Rio Grande do
Sul :

N. 358 -Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, tendo presente o
recurso encaminhado com o vosso oficio
n. 31%, do 8 de fevereiro do corrente anno, o
em que (Itero Gomes & Comp. pedem recon-
sidereãO do despacho do 30 de outubro do
anno proximo passado proferido em sessão do
extincto Conselho de Fazenda, epelo qual foi
negado provimento ao recurso então inter-
posto do acto da inspectoria da Alfandega
do Rio Grande, nesse Estado, ujeitando ao
pagamento da taxa de 700 réis por kilo do
artt. 6. 75, da Tarifa, a mercadoria sub-
mettida a despacho, pela nota de importação
5.948, de 10 de novembro de 1906, para

vagar a taxa de 100 réis, resolveu, por acto
de 8 do corrente, manter a referida decisão.

N. 354) - Declaro-vos, para os devidos
effeitos, que o Sr. ministro, tendo pres 'rito
o processo a que 80 refere o vosso officio

n. 14, de 13 de janeiro ultimo, e em que
Broumburg & Comp., negociantes em Porto
Alegre, nesse Estado, recorrem do acto da
inspectoria da alfandoga, da mesma cidade,
classificando na 2 1 parte do art. 725,
da Tarifa, como - cadeados de mola, para
pagamento da taxa do 3$, a mercadoria
que os recorrentes submetteram a depacho
poda nota de importação n. 22.274, de 22
de dezembro do antro proximo passado,
como - cadeados de ferro simples e cadea-
dos de ferro, da taxa de 800 réis por kilo,
da l h parto do referido artigo, resol-
veu, por despacho de 3 do corrente, negar
provimento ao alludido recurso, afim de
ser mantida a decisão recorrida.

- Sr. delegado fiscal em S. Paulo.
N. 561 - Declaro-vos, para as fins conve-

nientes, que o Sr. ministro, tendo presente o
recurso encaminhado com o vosso oficio
n. 52, de 31 do março do corrente anno, e
por B. Pinheiro & Comp., interposto do acto
da Inspectoria da Alfandega de Santos, que
man lou classificar na 2A parte do art. 612,
para pagar a taxa de 350 réis, por kilo, a
mercadorias que os recorrentes subi -nate-
ram a despacho, pela nota n.81.586, do 14 de
dezembro proximo passado, como papel as-
setinado para impressão da taxa de 100 réis,
resolveu, por acto de 8 do corrente mez, dar
provimento ao alludado recurso.

N. 502-Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. ministro tendo presente
o recurso a que se referem os vossos (Miolos
ns. 634 e 69, de 28 de dezembro do anno
proximo findo e 19 do abril ultimo, e por
P. Amazonas interposto da decisão da Al-
fandega de Santos que mandou classificar no
art. 612 da Tarifa para pagar a taxa de
350 reis por lsilo, a mercadoria submettida a
despacho pela nota de importação ia. 39.352,
de 24 de junho do anno proximo fiado, como
papel para impressão, da taxa de 100 réis,
resolveu, por acto de 15 do corrente, dar
provimento ao alludido recurso.

N. 563-Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, toado presente
o recurso encaminhado á Directoria da Re-
ceita com o vosso officio e. 84, de 6 de maio
ultimo, e por J. B. Pimentel Filho inter-
posto da decisão pela qual a Alfandega, de
Santos mandou classificar no art. 328 da
Tarifa-como productos chimicos não cias-
siticados-para pagar direitos ad valorem,
na razão de 50 %, a mercadoria que o recor-
rente submetteu a despacho pela nota
n. 51.443, de 12 de agosto do armo passado,
como qua,esquer outros mineraos não classi-
ficados do art. 693, para pagar direitos
ad valorem na razão. de 15 %, resolveu, por
despacho de 15 do corrente, dar provimento
ao alludido recurso.

N. 564 - Declaro-vos, para os devidos
effeitos, que o Sr. ministro, por despacho
de 19 do corrente,exarado no processo troas-
dfittido com o vosso oficio n. 404, de 10, re-
solveu deferir o requerimento em que a so-
ciedade anonyna O Estado de S. Paulo, pada
lhe seja perniittido por equid ide, pagar sem
revalidação o imposto devido oin atrazo
sobre debentures que einittiu.

N. 565 - Declaro-vos, para os devidos
effeitos, que o Sr. ministro, tendo presente
o processo a que se refere o vosso oficio
a. 81, de 6 de maio ultimo, encaminhado á
Directoria da Receita Publica, e em que Er-
nest do Castro & Comp., negociantes na
cidade de Sant as,recorrem do acto da inspe-
ctoria da alfandega da mesma cidade, man-
dando classificar no art. 755, nota 99, da
Tarifa, sujeito a taxa de 80 réis, por kilo o
girador para catraia de ferro, que os recor-
rentes submetteram a despacho pelas notas
de importação, ris'. 286 e 287, do anno pro-
ximo passado, para pagamento da taxa de
15 % ad valorem, do art. -1.009, da mesma
Tarifa, resolveu, por despacho de 3 do v. •

rente, negar provimento ao ealudido reeUN
so, para sor mantida a decisão recorrida.

N. 565 - Remotto-vos, para os devidos
fins, a inclusa portaria de 21 do mez cor-
rente, concedendo 90 dias de licença ao
guarda da Alfandega de Santos, nesse Esta-
do, Luiz de Castro Giglio.

•n•••nn

Directoria da Receita Publica
exodoesre ruo suo moscava

Dia 20 de outubro de 1910

Sr. director da Casa da Moeda:
N. 1.030-Providenciae para que á Collo.:

ctoria Federal era S. Gonçalo, seja remet-
tida a quantia de 48:000$, em estampilhas
dos impostos de consumo das taxas abaixo
declaradas, conformo requisitou o respectivo
collector no oficio n. 118, de 25 do cor-
rente, sendo quarenta e oito contos do réis :
2.400.000 estampilhas do $020. 48:00 $000

-Sr. delegado fiscal do Thesouro Nacional
no Estado do Ceará:

N. 11 - Communico-vos, em resposta ao
vosso oficio n. 49, de 23 de setembro do
1910, que a directoria da Casa da Moeda en-
tregou no Correio com destino a essa repar-
tição, conforme se vê do conhecimento junto
n. 43.465, um volume, contendo a impor-
tando, do 30:500$, em estampilhas do soldo
adhesivo, constantes da guia inclusa, sob
n. 429, cujo recebimento accusareis a esta
directoria.

Sr. delegado fiscal do Thosouro Na-
cionol no Estado de Pernambuco:

N. 34- Communieo-vos, em resposta ao
vosso officio n. 101, de 10 do outubro de 1910,
que a directoria da Casa da, Moeda entregou
no Correio com destino a essa repartição,
conforme se vê do conhecimento junto,
n. 49.249. um volume contendo a importam-
eia de 60:0)4, em estampilhas do sello adure-
sivo, constantes da guia inclusa, sob n. 442,
cujo recebimento accuSareis a esta dire-
ctoria.

- Sr. delegado fiscal do Thesouro Nacional
no Estado do Sergipe :

N. 14 - Commuuico-vos, em resposta ao
vosso oficio n. 24, de 30 do setembro de 1910,
que a directoria da Casa da Moeda entregou
no Correio com destino a essa repartição,
conformo se vê do conhecimento junto,
u. 48.757, um volume contendo a importam-
cia de 36:e00$, em estampilhas do seno
adhesivo, constantes da guia inclusa, sob
n. 432, cujo recebimento accusareis a esta
directoria.

PORTARIAS

N. 19 - Communico ao Sr. collector dag
rendas federaes de Angra dos Reis, em res-
posta a seu officio n. 227, de 8 do outubro de
1910, que a Directoria da Casa da Moeda en-
tregou no correio com destino á dita collo-
ctoria, conforme se vê do conhecimento
junto n. 48.755, una volume, contendo a im-
portancta de 900$ em estampilhas do saldo
adhesivo, constantes da guia inclusa, sob
n. 436, cujo recebimento acusara a esta di-
rectoria.

N. 20 - Communico ao Sr. collector das
rendas federaes de Angra dos Reis, em res-
posta a seu oficio n. 222, do 5 do outubro
de 1910, que a Directoria da Casa da Moeda
entregou no correio com destino á dita col.
lectoria, conforme se vê do conhecimento
junto n. 48.756, um volume, contendo a im-
portancia de 304$ em estampilhas do sello
adhesivo, constantes da guia inclusa, sob
n. 435, cujo recebimentoa, ccusará a esta di-
rectoria.

N. 14 - Communico ao Sr. collector das
rendas federaes do Duas B arras, em res-
posta a seu oficio n. 592, de 4 de outubro
de 1J10, que a directoria da Casa da Moeda
entregou no Correio com destino á dita col..!
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lectoria, conforme se vê do conhecimento
-junto n. 43.469, um volume, contendo a
importancia de 76.1$ em estampilhas do

adhesivo, constante da guia inclusa,
•sob n. 42e, cujo recebimento accusará a esta
directoria.

• N. 11 - Communico ao Sr. colIector das
rendas federaes do- 'taboca/1y, em resposta
a seu (Anelo n. e5, de 13 do outubbro de
1910, que a directoria da Casa da Moeda en-
tregou no Correio com destino á dita cofie-
ctoria, conforme se vê do conhecimento
junto n. 48.860, um. volume, conteodo a im-
portancia da 2)5$ em estampilhas do sello
adliesivo, constantes da guia incluso, sob
n. 437, • cujo recebimento accosará a esta
directoria.

N. 18.-Communico ao Sr. collector das
rendas federaes de Carmo e Samidouro,
em resposta a seu officio sem numero, de 1
de outubro de 1910, que a directoria da
Casa da Moeda entregou no Correio com
destino ã dita collectoria, conforme se vê do
conhecimento junto n. 48.579, um volume
contend, a importancia de 670$600 em es-
tampilhas do solto adhesivo, constantes da
guia inclusa, sob n. 430, cujo recebimento
accusará a esta directoria.

N. 26.-Communico ao Sr. collector das
rendas federaes de Campos, em resposta a
seu officio n. 146, de 17 de outubro de 1910,
que a directoria da Casa da Moeda entregou
no Correio com destino á dita col!ectoria,
conforme se vê do conhecimento junto n.
49.245, um volume contendo a importancia
de 1:280e, em estampilhas do sello
vo, constantes da guia inclusa, sob n. 441,
cujo recebimento accusará a esta directo-
ria.

N. 14-reommitnic) ao Sr. collector das
rendas federaes da narra do Pira.hy, em res-
posta a seu officio n. 524, de 5 de outu-
bro de 1910, que a directoria da Casa da
Moeda entregou no Correio com destino á
dita collectoria, conforme se vê do conheci-
mento junto n. 43.46e, em volume, contendo

importoncia de 4:263$ em estampilhas do
sello adhesivo, constantes da guia inceis e
sob n. 427, cujo recebimento accusará a esta
directoria.

N. 11-Communico ao Sr. collector das
rendas federaes de Cabo Frio, em resposta
a seu officio n. 317, de 13 de outubro de
1910, que a directoria da Casa da eloetla

• entregou no Correio com destino á dita col-
lectoria, e nforine se vê do conhecimento
junto n. 49.030, um volume, contendo a
imp rtancia de 50: e; em estampilhas do
solto adliesivo, constantes da gaia inclusa,
sob n. 438, cujo recebi incuto accusará a esta
diree,toria.

N. 10-Communico ao Sr. collector das
renda: feder:tos de Itaperuna, em rpspJstl,
a seu ale° n. rei, de 4 de outubro de 1910,
que a directoria da Casa da Moeda entregou
ne Correio com destino á dita collectoria,
conformo se vê do conhecimento junto,
n. 43.463, um volume contendo a importam-
cia de 500 ;; em estompilhas do sele) adile-
sivo, constantes da guia inclusa, sob n. 425,
cujo recebimento accusarã a esta directoria.

N. 11-Comintinico ao Sr. c311ector das
rendas federa,es de ' , nocara, em resposta

1 seu officio n.60, de . -outubro de 1910, que
a directoria da Cosi da Moeda entregou no
Correio com destino á dita collectorfa, coa-

• forme se vê do conhecim-nto junto, .11-.48 668
um volume. contei] to a imp •ortaocia de.900'-1
em estampilhas do sello adhesivo, constam-

• tes da guia incluso, sob n. 431, cujo recebi-
• mento acoimará a esta directoria.

N. 15-Communico ea Sr. collector das
rendas federaes de Maricá. em posposta a
seu officio sem numero, de I de outrtbro

• 1910, que a directoria da Casa da Moeda en-
tregou no Correio, com destina á dita cot-
lectoria, conforme se vê do conhecimento

junto, n. 43.467, um volume contendo a ira-
portancia de 1:419$, em estampilhas do
sello adliesivo, constantes da guia inclusa,
sob n. 426, cujo recebimento accusorá a esta
directoria.

N. 13-Commnnico ao Sr. collector das
rendas federaes de S. Gonçalo, em resposta
a seu oficio to. 113, de 11 do outubro de
1910, que a directoria da Casa da Moeda en-
tregou, no Correio, com destino á dita col-
lectoria, conforme se vê do conhecimento
junto, n. 48.953, um volume contendo a im-
poetancia de 671$, em estampilhas do sello
adhesivo, constantes, da guia inclusa, sob
n. 433, cujo recebimento accusa.rá a esta
directoria.

N. 9 - Commonico ao Sr. collector das
rendas federaes de Santa Maria Magdalena,
S. Francisco de Paulo e S. Sebastião do
Alto, em resposta a seu officio n.135, de 11
de outubro de 1910, que a directoria da Casa
da Moeda entregou no Correio com destino
á dita collectoria, conforme se vê do conhe-
cimento junto n. 48.754. um volume, con-
tendo a importanria do 206100 em estam-
pilhas do seita adhesivo, constantes da guia
inclusa, sob o. 434,cujo recebimento accusará
a esta directoria.

N. 32 - Communico ao Sr. collector das
rendas federaes de Sapucaia, em resposta a
seu officio n. 72, de 18 de outubro de 1910,
que a directoria da Casa da Moeda entregou
no Correio com destino á dita collectoria,
conforme se ve do conhecimento junto
n. 49.245. um volume, contendo a impor-
tancia de 350$ em estampilhas do sello adhc-
sive, constantes, da guia inclusa, sob n. 440,
cujo recebimento accusará a esta directoria.

N. 18 - Communico ao Sr. collector das
rendas federaes de Vassouras, em resposta
a seu oficio n. 8-1, de 13 do outubro de 1910,
que a directoria da Casa da Moeda entregou
no Correio com destino á dita collectorio,
conforme se vê do conhecimento junto
n. 49.031. um volume, contendo a i mpor-
titulo do 320$ em estampilhas do sello adhe-
sivo, constantes da guia-inclusa, sob n 439,
cujo recebimento accusará a ata directoria.

Requerimento despachado

Dia 26 de outubro de 1910

• Associação Commercial do Rio de Janeiro.
-Selle com revalidação o requerimento de
flo 2 e 3.

Procuradoria Geral da Fazenda Publica

EXPEDIENTE: DO SR. PROCURADOR

Da 26 de outubro de 1910

Antonio Jae Ferreira M mins Filho, es-
crivão da Collectorio de Caenpos.- Apre-
sente prcouraçã.e em termos.

Directoria do Patrimonio Nacional
EXPEDIENTE DD SR. DIRECTOR

Diu, 20 de outubro de 1910

Sr. delegado fiscal no Ceará :

N. 2- Resentinde-se de grandes falhas
as relações que enviastes dre bens perten-
centes ao patrimonio nacional, existentes
nesse Estado, faço a devolução das mesmas
para o fim de serem substituidas por outras
em que se observem as prescripç5es
rei e regulamento, que regem o arrolamento
do; bens na.cionaes.

Chamo, pois, a vossa a•tenção com espe-
cialidade pura a disposição co art. 278 do
decreto n. 7.751e de 2:3 de dez,oulmo
de 1900..

Tenho tombem a dizer-vos que as dimen-
sões dos bens deverão ser expressas em
metros e seus submultiplos e não-em braças,
palmos,. etc.

Na falta., do valor de acquisição, devereis
dar aos bens um valor approximadb,
baseando-o no estado de conservação dos
mesmos o levando muito em conta as
diversas modificaç5e3 por que tenham pas•
sado, concertos, melhoramentos, tudo em-
fim que possa contribuir para lhes dar
maior estimativa.

Os mappas dos bens move is não teem
igualmente os. requisitos necessarios, sendo
que até alguns delles não estai devida-
mente authenticados, alem de figurar em
muitos material meramente do consumo eue
não fará parte do registro.

Outrosiro, vos recommendo que me infor-
meis qual o numero e data do officio
com que transmittistes á Commissão do Tom-
bamento dos Proprios Naciouaes, chefiada
pelo Dr. Theadozio Silveira da Motta, os
documentos comprobatorios do dominio da
União sobre os immoveis constantes d s
relações enviada:.

Fica assim respondido o vosso oficio n. 1,
de 6 do mez passado.

MI!!

Recebedoria do Districto Federal
Requerimentos despachados

Dia 26 de outubro de 1010

Leão & Filhos.-Averbase a mudança.
lloracio R. da Gaine.-A' 2 s Sab-directo-

ria.
Dr. Luiz do Moraes Junior.-Selle os do-

cumentos de fls. 6 e 7 e setislaça a exigen-
cia.

Salvador Storino.-Pagus o debito ac-
cusado no parecer.

José Guimarães Veiga.-Não tendo o sup-
p1ica.nte observado o disposto no art. 8
n. 20, do Dezeto n. 2.794, d) 13 de janeiro
de 180 , no prazo determinado no e 2° do
mesmo artigo, no pôde sor enviado da
contribuição exigida executivamente; por-
tanto nada ha que de:brir.

A. Nascimento & Comp.-Peguem o im-
posto em debito.

David .1. Alves &
João Peito B trbost.--Satisfaça, a oxigen-

eia.
Manoel C. Guimarães.-Annulle-se a di-

vida constante da conte i1é junta, offician-
do-se á Procuradoria Geral da Fazenla..

Joe?. A. da silva Pintj.-Traestireese.
Jose da Co-ta Q. Ferrei	 .
Alfredo Moiro Lopes.-elem.
Pedro Julio Lope.-1
João A. Entzenbeeller.-Idem
Domingos 'I'. tintinarão e-Idem.
Bernardes & Teixeira.-1.1ein
Guiei trães & Rodrgues. -I leni.
.-intonio F. Gonçoeves.--I lera.
Margarida F. Maclia,d ).-Idem.
oliveira Neves (St 11I toltado
Costa Fernandes. -1 leni.
D. lonez Martins. - Idem. Imponho a

multa de 20$, na forma do art. 21, do de-
creto n. 5.141, de 27 de fevereiro de 1904.

José P. do Vaie Rego.-A' 2 Sub-dire-
ctoria.

Jorge Dias & Irmão.-Entregue-se nos ter-
mos do parecer.

Avelino M. Bastos.- Transfira-se. •

Ministeria da Marinha
Por portarias de 26 do corrente, foram

exonorielos:
O capitão de corveta Maurino Gonçalves

Martins do corgo de inspector do Arsenal de
Marinha do Estado do elatto Grosso, que in-
ter; n .tmente exerci;

O capitão de corveta Francisco Alves era.-
°bacio da Silva do c u-go de commanda.nto
do cruzador-torpedeiro Gu3taro Sem paio, que
interinamente exerce;

•
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- O 1° tenente Rodrigo Navarro de Andrade
.do cargo de instruí tor da, E.mela de Apren-
dizes Marinheiros do Estado de Sergipe.

—Furam nomeados: •
O capitão de corveta Maurino Gonçalves

„Martins para exercer, interinamente, o cargo
de commaudante do cruzador-torpedeiro
Gustavo Sampaio

O capitão do corveta Arthur Alvim para
exercer, interinamente, o cargo de comman-
dante do aviso Vital de Neçrciros.

—Foi comedido ao 1° tenente Felic:ano
Lamenha do Re :o lar.-s, em vista do pi;-
recer da junta lie saloio e na forma da iei,
um 'noz de liconçi para tratar de sua sande
onde lhe convier.

• Ministerio da Guerra
Por por'aria, de 26 do corrente, foi conce-

dida licença ao 2° tenente reformado Anto-
nio José Redrignos, para residir no Estado
do Rio Grande do Sul.

Por outra da mesma data, foi nomeado
auxiliar d gabinete do chefe da Departa-
Mánto da Guerra o capitão Jorge Braga da

Erpedien'e de 19 de outubro de 1910

Ao Sr. ministro da. Fazenda
Enviando o processa de montepio civil

prenten lido pi D. Francisca Rosa Cotrim
de Al ieda, viuva do professor do Collegio
Militar Silvino Barreto C drim de Almeida,
acompanhado do titulo declaratorio da pen-
são annual de 2:0005, que compete á mesma
viuva, e pelindo o pagamedtó de tal pen-
são e do quantitativo para funeral ou luto.
(Aviso n. 917.)

Solicitando providencias para que:
S..jam desp ichados livres de direitos,

na Alfan.lega de Porto Alegre, sois caixas
contendo diversos artigos destinados á com-
missão da Carta Geral da Republica. (Aviso
ri. 916.)

Sejam pagas no Thesouro Nacional as se-
guintes quantias

De 131$100 ao voluntario da patria Nico-
láo Guilherme Eiras. (Aviso a. 941.)

De 654i600, ao Correio da Manhã. (Aviso
n. 015.)

--Ao Sr. ministro da Marinha : submet-
fendo á sua consideração os officios do 15 e
22 do mez findo, em que o inspector perma-
nente da 2e região pede providencias afim
de que a antiga fortaleza do Amapá, seja
cuidada pelos encarregados do pharol exis-
tente no terrapleno da mesma fortaleza.

—Ao Sr. ministro da Viação e Obras Pu-
blicas, pedindo a dispensa do 20 tenente
Firmo Freire do Nascimento da pratica em
que se acha na Estrada de Ferro de Timbó a
Propriá.

— Ao Supremo Tribunal Militar, submet-
tendo á sua consideração papeis em que o
major Afionso Barrain e os 2" tenentes José
Libmio Ferreira Pargo e FrallaiSCO do Frei-
tas Evalgelho pedem, o primeiro reversão
para a arma de cavallaria, o segundo pro-
moção ao posta immediato e o ultimo que
se conte da data que indica a antiguidade
de seu posto.

— Ao chefe do Departamento da Guerra
Approyando o termo de ajuste celebrado

pelo Laboratorio Chimico Pharmaceutico
Militar com diversos negociantes para a
acquisição de drogas e mais artigos de pro-
cedendo estrangeira durante o corrente
anuo;

Pesmitttndo ao l o tenent3 João Baptista
de Moura Carvalho ir á Europa aperfei-
çoar seus estudos de accordo com o art. 12,
n. 4 da li orçamentaria vigente ;

Transferindo, na arma de cavallaria ,
1 03 tenentes Luiz Vieira Ferreira Sobrinho
do 7.0 regimento para o 3°, e Arthur Oscar
de Souza do 3. 0 para o 7°.

Ao chefi do Departamento de Adminis-
tração, approvando o parecer, que se envia,
da Directoria do Cuntabilidade da Guerra,
em vista do qual deverá ser lavrado contra-
cto para arrendamento do predio para in-
Faaliação da 8.6 companhia de caçadores,
em Nictheroy.

Da .aaràamento da Administração da.
Guerra

CORRIGENDA AO RESUMO DE PROPOSTAS PUBLI-
CADO NO g DIARIO (=CIAI>, DE 13 DE S
TEMBRO Da CORRENTE ANNO

Tendo sido publicado com incorrecções o
resumo de propostas admittidas á emolir-
ranja realizada no dia 30 de julho, declara-
se que

Di proeosta de Gonçal ,es Castro aç.: Comp.,
o preço das limas bastardas de ires quinas
(gressse) de C,254 ou 10" é de 11$500 ; das
bns'arda4 anlealloas (grelves . , de 0 ,0 ,453 ou
10" é de 55$100 e. globo, 5 •:$000: das murças
Meias calinas ( graves), oe 0 , ,229 ou 9", é
14000; das murças chat (globo); de 03°,102
ou 4'', é de 3$800 ; (lis • murças facas

(greaves) de 0°3,102 ou 4", é do 5t00 ; de
("330 ou 13'' é de 24000; dos limatões bas-
tardos quadrados ou redondos (groaves), de
0°3 ,2'i4 ou 10", é de 9$500 ; dos limatõeí
murços quadrados ou redondos (globo), é do
56$000; quaesquer de ponta cortado (greaves)
do 0°3,102 ou 4", é de 3$800 ; dos parafusos
de ferro para, madeira, qualquer grossura
cabeça redonda de 3/8 é do $325 todas a
dizia ; do latão cabeça redonda, até 1/2",
grosa, 1$500, o até 5", 84000. Na do Alberto
d'Almeida & Comp. das limas murças facas
(greaves), de 0,229 ou 9" é de 18$500 ; e dos
limataes quaesquer de ponta cortada de
C is,229 ou 9" (greaves), é do 9$750, todos, a
duzia.

Departamento da Administração da r; ur-
ra, em 22 de outubro de 1910. — &Unto
Elisio Ferreira, 3° oficial, secretario da com-
missão de compras.

EVIinisterio da Viação e Obras

Publicas
Directoria Geral do Expediente

PRIMEIRA SECÇÃO

Por portaria do Sr. ministro, desta data,
foi nomeado Theophilo do Freitas, enge-
nheiro de 2' classe da Inspectoria, de Obras
Contra as Secca.s, Com os vencimentos que
lhe competirem.

Expedienle de 26 de outubro de 1910
Sr. director da Repartição Federal de

Fiscalização das Estradas de Ferro:
Em solução ao vosso officio, soo n. 1.152,

de 21 do mez de setembro ultimo, remei-
ten lo a representação em que a Ca-
mara municipal do Jardim, no Ceará, pede
modificação no traçado da Estrada de Ferro
de Baturité, declaro-vos que podeis autori-
zar o engenheiro chefe da cAnmissão Fiscal
da Rede da Viação Cearense a mond ir a
South American Railway Construction Com-
pany fazer o reconhecimento o estudo da-
quella região para a construcção de um
ramal. (Aviso n. 18).

—Sr. ministro da Agricultura, Industrio,
e Commercio:

Tenho a honra de passar ás mãos de V.Ex.,
visto o assurnpto caber a OSSO ministerio,o in-
cluso officio que me dirigiu o Dr. I° Promotor
Publico do listrict., Federal, esperando que
se digne V. Ex. tomaloo na consideração
que merecer. (Aviso n. 19).

Sr. secretario do Club de Regatas Jardi-
nense:

Transmitto-vos os agradecimentos do Sr.
ministro á prova de consideração que ap-
prouve a esse club lhe dar, deliberando, em
assembléa geral de 16 do corrente, conce-
der-lhe o titulo de meio benernerito pelos re-
levantes serviços prestados, o communi-
cando o resultado do parco que lhe foi dedi-
cado na reg,at i de 9 deste mez, conquistado
por essa sociedade. (Oficio n. 9.)

Sr. director da Imprensa Nacional:
Da ordem do Exm. Sr. ministro, solicito

a publicação na Diario Officioi do relatorio
dos trabalhos da 4Campagnie Française dut
Port de Rio Grande do Sul», cujas provas,
compostas nesse estabelecimento, incido.»
(0.Iicio n. 10.)

eeffilmE,

SEGUNDA SECÇÁO

Por portaria de 26 do corrente, tora
coi:e lidas as seguintes licenças a funcciona-
rio ,: (1 ,, Rei) traição Geral dos Telegraphoj,
nos termiS /to art. 446 do respectivo regula-,
mento, pa, 'a tratamento de saude:

De seis mates, coai ordenado, ao telegra-
pltisia. de 26 classe Jayme Candido
mond;	 .

--

Directo:riu do Espoliante

tx	 t ENIO?, lio Si: . M	 'sito

Dia 26 de outubro de 1910

Sr. ministro da Fazenda:
N. 1.721—Tenho a honra de passar ás vos-

sa naiios os inclusos tilados de montepio, con-
venientemente apostil lados, afim do ter togar
a reversão da pensão, que percebia Dona•
Maria Clara do Mello, na qualidade do viuva
do mestre da officina do torneiros do Arsenal
de Marinha desta Capital Aup,:ust) Manoel
de Freitas Mello, para os menores Alce bia-
des, Ncernia, e Augusto.

—Sr. Presidente do Tribunal do Contas:
N. 4.723—Tenha a honra de passar ás

vossas mãos a inclusa cópia do decreto
ri. 8.289, de 7 do corrente mez, abrindo a
este ministerio o credito de 42:62l327 para
pagamento de differença de sold, aos pa-
trões mores, afim de que o mesmo seja
submettido ao competente registro desse
tribunal.

—Sr. Dr. Fernando Luz Vieira Ferreira:
N. 1.724—Agradeço-vos a communicação

que me fize;tes, em officio n. 321, de 1 do
agosto pre,ximo findo, de haverdes assumi-
do, interinamente o exercido do cargo de
presidente do Tribunal de Aopellação do
Territorio do Acre, por ter entrado em goso
de férias o desembargador Dr. Manoel
Adriano de Araujo Jorge.

—Sr. inspector do Arsenal de Marinha do
•Rio de Janeiro:

N. 4.717—Tendo resolvido dispensar o 1°
tenente engenheiro do exercito Armando
Duval Sergio Ferreira do logar de auxiliar
da Directora de Obras Hydra,ulicas desse
arsenal, a quem foi commettido o encargo
das obras que estão sendo feitas na ilha do
Boqueirão, assim vos declaro para os devi-
d„s effeitus.

—Sr. chefe do Estado Maior da Armada:
• N. 4.697—Tendo resolvido approvar as
inclusas instrucções e tabella do instrumen-
tal necessario á formação das bandas de mu-
sica do Corpo de Marinheiros Nacionaes,
conforme a proposta do commandanto do
referido corpo, as dm vos declaro para os
devidos elleitos e em solução ao vosso officio
n. 895, de 5 do corrente.

Requerimentos despachados

José da Poat Souza.--Leferido. A' Escola
Navaii para os devidas fins

Ari ..do Pinto Ditarte.—Seja submettido á
inspecção do saude.
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:Do deus mexes, em prorogação, sendo
um mez com ordenado e igual tempo com
metade do ordenado, ao telegraphista, de 4a
classe Luiz Seixos de Carvalho.

Expediente de 26 de outubro de 1910

Sr. dirootor geral dos Correirs;
Em solução ao oficio o.. 2.218, de 28 da,

julho ultimo, em que consultaes si as certi-
dões passadas por essa directoria aos pre-
stamistas para rehaverem os SM& dinhei-
ros, em virtude do accordã.o n. 1.389,
do 30 de novembro de 1907, podem ser
acceitas em substituição • dos titulas de
obrigações a que se refere a alínea b do aviso
circular deste rninisterio, sob n. 1, do 13 de
janeiro de 1909, declaro-vos para os devidos
fins, que as relações particulares entre fun-
ccionarios o prestamistas não podem ser ob-
jecto de uma certidão de repartição publica,
nem esta tem valor de titulo de obrigação,
documento essencial nos termos do alludido
aviso. (Aviso n. 36).

RemetlISram- •:e ao Ministerio da Fazenda,
cinco exemplares das instrueçÕes para a to-
mada de contas das estradas de ferro e igual
numero de exemplares do regulamento dos
Correios, de accôrdo com o pedido constante
do aviso desse ministerio, n. 256, de 7 do
corrente.

—Coinmunicou-Ss:
Ao MinSterio da Agricultura, que á Re-

partição Geral dos Telegraphos foram expe-
didas as necessarias ordens no sentido de
serem considerados corno officiaes os tele-
granimos que em objecto de serviço, forem
apresentados na Baldoe:iole Dr. Charles Cou-
reur e em S. Paulo pelo Dr. Luiz Ribeiro
de Souza, veterinarios do Serviço de Policia
Sondaria e Combate ás Epizeotais;
• Ao diee.clor geral dos Correios, que a
fiança prestada pelo Sr.R amou Perelloaa, que
se refere o aviso do alinisterio da Fazenda

. 243. de 14 do corrente mez,.é para ga-
rantir o responsabilidade do João Antonio.
da Rocha e a de seus propostos, no Jogar de
agen F.e do' Correio • de Cabo Frio, Estado do
Rio do Janeiro;

Ao diretor geral dos Telegraphos, que
o alinisterio da Marinha, por aviso n.
de 13 do corrente. mez, reclama contra- a
diffi alidade com que luta a inspectoria de
anae.inas para fallaropelo telephone, com
qualquer ponto cuja ligação dependa, dessa
repartição que ora lhe não attende aos cha-
mados, ora demora as ligações;

A) director gera/ dos Telegra,phos que,
não sendo verdade que esteja a engenheiro
ehere do dlstricto da repartição-a seu cargo,
Dr. Henrique Augusto Kingston, procedendo
destedoS relativos ás coordenadas geogra-
phicas no Estado do Ceará ., visto já. esta,-
levutada a planta geral do mesmo Estado,
eja, havendo este ministerio declarado não se-
achar eles á soa disposiçãO,—a ausencia dia
Irem-rio frinecionario do servieeda Repartiçãe,
Cerol dos 'Telegraphos, o torna incurso nas?
pen .a.- regulamentares;

—Remetteram se ao Ministerio da Mari-
nha trinta exemplares de cada um dos stip-
plementcs ns. 11 o 12 da salumenclature
Offiicielle deu Stations Radiotélégraphiquesa
o igual numero de exemplares e cada um'
dos supplementos nu. 5 e 6 da «Liste Alpha-
betione dee Indicatifs d''Appela, para uso dag
estsções ro.diotelegraphices donuesmo minis--
terio.

Directoria Geral ' da Contabilidade
PRIMEIRA. SECÇÃO

- Expediente dá 22 dá outubro ã 1910

_ Ao Miuisterio da Fazenda foi solicitado o
pagamento de marcos , 90.000,00-, ou 61:110$
a o calai° de 679 réã por marco, a Behreml,

a-

Schmidt & Comp., de fornecimsnto feito á
Estrada de Ferro Central do Brazil em se-
tembro ultimo (aviso n. 2.170.)

Empreza Edictora do Commercio de S.Paulo,
pedindo pagamento de publicações na im-
portancia de 1:800$.—Compareçl. o repre-
sentante na I° secção desta directoria geral.

O FIGUNDA SECÇÃO

1?equeMzentos despachados

Dia 24 de outubro de 1910

D. Carolina Guimarães Ferreira Gomes,
viuvo do Henrique Pinto Ferreira Gomes,
20 official da Administração dos Correios do
Ceará, pedindo os beneficies do montepio.
—Deferido.

D. Emílio Francisca de Moura Costa,
viuvo do João José de Oliveira Costa, con-
tador da Administração dos Correios do
Pla.ulay, fazendo identico pedido.—Apresen-
te nova cevtidão, do pagamento de joia e
contribuições da qual conste, por extenso,
qual a importancia total paga para a joia e
com quanto concorria mensalmente o con-
tribuinte para o montepio, e selle, com es-
tampilha do sello federal, a certidão passada
pela Intendenoia Municipal de Flores.

Directoria Gerai , de Obras e Viação
PRIMEIRA SECÇÃO

Expediente de 26 de outubro de 1910

Foi declarado ao secretario das Finanças do
Estado de Minas Goraes, em vista da pre-
tenção dos Srs. João . Baptista Palermo
& Comp. que, presentemente, não convém
a concessão, pelo governo desse Estado, de
linhas ferroas catre Figueira e Derruba-
dinha ao Salto de Suassuliy Grande, vistea
Companhia Estrada de Ferro Vicioria ..a
Minas, que tem zona privilegiada de 20 kl-
lometros para cada lado do eixo da linha, e
a quem grandemente interessa o desenvol-
vimento da região, ter apresentado os es-
tudos de Figueira a Itabira do Nlatto . Den-
tro, e já requerido para proceder aos es-
tudos e construcção da linha que daquella
estação vai ter a Arassually, passando por
Theophilo Ottoni.

— Cemmunicou-se á Repartição Federal
de Fiscalização das Estradas de Ferre, para
os devidos fins, que, pelo Ministerio da
Guerra, foram designados os l os tenentes
Fii mo Ribeiro Dutra e Carlos Arthursdue
Passos Pirnentel, para o serviço de estatis-
tio t, aquello n Estrada de Ferro Madeira a
Maniere) e este na Estrada do Ferro Codue
d'Eu, no Estado da Parithyba, do Norte.

Foi feita a respectiva communicação
Miaisterio da Guerra.

Reperimento despachdo

Alfreclo da Cruz Camarão, pedindo umê
subvençao, para o serviço de oavegação do
Rio S. João.—Não so tendo verificado a con-
dição estn.bolecidt na art. 18, n. XX, letra
e, das lei: n. 2.221, t1C 30 do dezembro. de
1909, não cabe conceder-se a subvenção .re-
querida.

1=11fn

SEG T,- ND.k SECÇIO

Expadiente de 26 de cutte.:ro de 1910

DM-Se conhecimento aos Srs.. I rs. André
Gust,vo Paulo de Frontal, Manoel Carneiro
de Souza Boi:1[0de, e Leandro A.. Ribeiro Ca
Costa de haverem sido desigoadoe para o
exame dos documentos de idoneidade dos
proponeates tis obras do porto de Fertalesa,
com*. rrne o edital de concorrendo, publica,
publicada no Liario Officio!, o cepo propos-
tas serão recebidas ás 12 horas do dia de
hoje. (Avisos n. 517, 518e 519.)

—Remotteu-se ao Ministerio da Agricul-
tura, o- officio da Secretaria, das Finanças dá
Estado do Minas Geraes, pedindo o forneci-
mento de alguns trabalhadores geologicos
destinados a auxiliar a consecução do mappa
daquelle Estado. (Oficio n. 264.)

— Autorizou-se ao chefe da Commissão do
Porto do Rio de Janeiro, esn resposta ao
officio n. 272, do 3 do corrente, a mandar
abonar de uma só vez, e a titulo de gratifi-
cação, a importancia correspondente a um
mez de vencimentos aos funecionarios a que
vos referis no citado oficio, (Aviso n. 521.)

— Communicou-se:
A' Inspectoria de Obras Contra as Saem%

em resposta ao seu officio n. 298, de 4 do
corrente, ter sido definitivamente approvado
o contracto lavrado entre essa inspectoria
o o engenheiro G. A. \Varing, para elTe-
ctuar os estudos hydrologicos nas regiões
das seceas. (Aviso n. 522.)

Ao Ministerio da Marinha, que devem cor-
rer por sua conta as despezas do custeie o
conservação do dique fluetuante a que se
refere o aviso n. 4.391. (Aviso n. 520.)

Na Directoria Geral de Viação 'e Obras
Publicas da respectiva Secretaria de Estado,
foram hontem recebidas; em virtude, de
edital de coneurrencia publica, (luas pro-
postas para execução das obras de melho-
ramentos do porto da Fortaleza, no Cearás
apresentadas pelos seguintes coneurrentes:

N. 1 — Société Française Inalustrasile
d'Extrerne Orient com recibo da caução o
mais deus documentos

N. 2—C. F. Hargreaves Cemp., Proença
Echeverria & Comp. e Fry Aliers Comp.
coln o recibo de caução e mais um do-
cumento.

Seguindo-se o exame dos documentas pela
commissã o nomeada pelo Governo, a aber-
tura, das propostas terá legar em dia pré-
viaanente annunciado.

DIRECTORIA. GERAI DOS CORREIOS

Re2uerimentos despachado.;

Dia 21 de outubro de 1910
Alvaro Alberto Pinto da Fonseca, pedindo

certidão do que constar sobre o rss ateio
do ultimo concurso que prestou para prati-
cante de 2° classe.—Certifique-se.

Dia 26
Abaixo assignado de estafetas encarrega-

dos da eanducçãe de inalas dos Correi . s do
S. Paulo, pedindo. augmento de , vencimen-
tes.— Indeferido.

•
Ministerio- da Agricultura,

industria e Co.mmercio
rirestoria Geral de Contabilidade

secçÃo(

Exped:ente de- 22 de outul:ro de 1010

Sr. ministro da, Fazenda:
Tendo sido dispensado do lagar de.dele-

gado do serviço de recenseamento, no Estado
da Bahia, o 1° escripturario da 'Directoria
Geral do Estatistica„ Gestavo Theopliilo Ala
ves Ribeiro, e não tendo recebido seus ven-
cimentos do mu de setembro proximo pas-
sado, relativos ao corgo de P e.scripturario,
rogo-vos providencieis no sentido de serem
pagos os mesmas vencimentos no Tiles mro
Nacional, para onde deverá reverter o s Lido
do crejito que, de accórdo com o aviso deste
ministerio ii. 734, de 6 de abril do correate
anuo, rui distribuido á. Dele sacia, Fiscal da-
quele Estado. (Avisa n. 2.515).
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•— Sr. director da Estrada de F,rro Cen-

trai do Brazil:	 •
• Em additamento ao orneio n. e8, do 30 de
junho proximo pado, tenho a honra de so-
licitar-vos as necessaria.s providencias, afim
de que ao Sr. Antonio Carlai sejam couce-
atidas pas zagane com direito ao respectivo
leito, tolas as vezes que tiver de viajar em
trens nocturnos dessa estrada. (Ofileio nu-
MOFO 302.)

— Sr, inspector agrícola de 1 0 Districto.—
Pará

Communieo-vos, para os fins convenientes,
que, pe'as ordens da Directoria da Despesa
Publica, ns. 75 e 30, de 20 e 26 do junta e
87,de 17 de agosto do corrente auno,foi a De	-
legacia Fiscal do Thesouro Nado:mal nesse
Estado habilitada com a quantia de 	
8:13%698, para attendos ls despesas dessa
luipecturia, até o fim do corrente atino, por
conta das consigeaç5es,abaixo indicadas, da
tabela de distribuição do credito especial
aberto pelo decreto n. 7.931, de 14 de
abril ultimo : 4GrItif1 ,3a0es e darias dos
aux.dasea etc.> 5:83S$888 ; «Passagens e,
oatras despe-as de trensporio do pessoal»
1:400.3000; «Obras de a , aptação, inclusive o

• asseio dos ed i l-leio ;t. 0040,13SO:fiei° n. 298 )..
— Sr. euperin tendente da The Rio de Ja-

neiro Tramway, Light & Power Company
Limited :

De ordem do se ministro,cammunico-vos,
para Os fins conveaien tes, que fines autori-
zado a instalar, na; divers is dependencias

• deste ministerio na Praia Vermelea, oito
medidores do energia eleetrica, pelo preço
de 120:-S00 .1 cada um. conforme propuzestes
em officio de 9 de :deludo proximo pas-
sado. (Officio n. 217.)

— Sr. director do Museu Commercial do
*Rio de Janeiro:

Transniettitase ii eont 1. da Soei idade Ano-
nyina Lloyd Brazilena na impartimela
4-1,:sioo, prol:amena, do unia passagem con-
cedida em proveito da/aleite Museu, afim do
que s sja (autuado o pagamento por conta
da subvnacão que recebo deste Ministerio.
(Officio n. 203.)

—Ao director do Posto Zoothechnico Fe-
deral — P in hei ro-

Deeeirou-se que o Sr. ministro resolveu
autarizal-o.a adq , iirie 12 vaecas toureias
namomos, 11ãO excadoado a dasaesa á, quan-
tia de 6;0 )0,30	 n. 2a.).)

- . director da Deseeea Publica do The-
metro Nacional:

Transmiltindo-vo a iiiclusa cópia do tele-
gram ma, que :main de receber do inspector
agrieda do 4s districto, sobre, o facto (I,3- dto
estar ainda habilitada a Delegacia Fiscal em
Pernambuco com o credito de que tratou o
aviso deste ministerio, n. 1.70? , de 30 de

*julho ultimo, reitero o pedido que vcs fiz no
efil -io o. 241, do 23 de sotembro proximo
passado, no sentida de ser o mesas ) credito
posto naquela delegacia d di s pcsição do al-
ludido inspector.(Osicio n 10J.)	 •

— Tra,nsmittiedo-vos a indus h gu ia nu-
mero 285, da Krectaria Geral Se Cont
da le da alarinha, rogo VO3 digneis do grovi-
danciax no sentido de ser carregaste, No as-
sistonte de 3e elaseo da Directoria do Met eo-
relega o Astronamia, Oscar Jorge Ferrei. a
Cabe51, a impsrtaecia do 20$, relativa a
cinco falt is dast )s no mi de setembro de
1C09, que deixaram de lhe sei descontadas
em seus vencimentos do referido mez,quan -
do estacicnario da Directoria de eleteorolii-
gaa da Sua rintandancia de Navegação Ali-
fido ii 291.)

—Tendo o director da Escola de Aprendi-
zes Artificies do Estado de Sinta Catharina

• comminsicada tio achar-se ainda na Date-
' gacie Fiscal da The.soure Nacional do mesmo
Estalo, o cre lho cuja distribuição foi sou-

• cita ia em avisosdeste ministerio sob ns. 874,
• de 25 do abril, e 1.481, de 4 de junlio unimos,

rogo vos digneis tomar as providencias a
vosso alcance, afim de que , o aludido credito
seja posto na mencionada delegacia á dispo-
s1ç5.0 daquele director. (Officio n. 291.)

Dia 24

Ao alinisterio da Fazenda, solicitaram-se
providencias afim de que:

Sejam pagas aos inspectores, ajudantes e
escreventes do Serviço de Protecção aos ba-
ilios e Localização de Trabalhadores Nu:o-
rnes. comprehendidos na folha enviada, as
quantias na mesma indicadas, a titulo de
ajuda de custo, por terem de seguir para as
sedes destras respectivas inspeetoria s , nos
Estados do Pará, Goyaz e Minas Geraes
(aviso n. 2.516) ;

Seja paga a Pedro S. Magalhães, procura-
dor de Daminees Rangcni, a quantia de
2:004, proveniente do fornecimento de 2.000
exemplares de cada um dos os. 7 e 8 da re-
vista de peopaganda Palia e Brosd9, en-
viados para a Rala conforme o documento
j unto (avis ) n. 2 . 520).

—Sr. ministro da Fezenda
Tendo os Si s. Alvaro Figueiredo, José

Caetano de Oliveira e Domingos Navid
Martins auxiliado o De ayntho dos Santos
Pires no estudo e preparo do grande numero
de papeis referentes ás despesas feitas com
a Exposição Nacional de 1908, no exame e
arrolamento dos moveis e immoveis que ser-
viram á mesma exposição, o nos trabalh s
relativos á cunhagem das medalhas desti-
nadas aos expositores premiailoa peço-vos
mandeis pagar-lhes as gmatificações cons-
tantes das inclusas folhas, na importancia
tetal de 1:654, correndo a, despesa por
conta do credito especial do 2.000:004, p tmel,
aberto pelo decreto n. 7.777, de 3d de
dezembro de 1909. (Aviso n. 2.522.)

Seja paga a ful..a de gratifieaçãmme,ndada
abonar aa tmegeaphista ta estação tatearas-
phica eetabelecida no elificio da Secretaria
de Est ido. Tancredo Vieira, por ssrvieoe ex-
traordinaries prestados rara das lucras do
expediente a este ministerio, no corre..te
ansio (aviso u. 2.521);

— Sr. di: eet ir do Jardim B.,tanieo:
Restituindo-vos as inclusas coatae que vie-

ram anexas ai vosso 011iei0 2 447,de 24
de agost illtinto, declaro-vos que, para se-
rem altar processadas, tirna-se naces sario :

I. Que mandeis desdobrar as da tiritou Me-
reira Barbosa, do modo que se possa faser
respectiva clasifleação separairlo os artig s
de expediente (carimbos, regias, tinteiras,
caneta?, laets, penam, tinta, raspaileisaa
canivetes e outros) das ferramentas, instru-
mentos, utensilios e inaaerj d para o ¡erma).

nus objectos !Ião nodem ser classitle urus
na. consigaaçã, ila I 0:00n5a destinada a. dei-

de installaç'io. sasto que estão com-
prehendidos expre s t utente nas consigna-
( ões de 12:004 e 20:004, de stinada:, a ama-• •alie:ações, objectes de expasLeate e desp sas
aladas» —e a «a: qiiissição e conservação
instrumentos, ierrarrwilta.s e utensi!ios, ei s.

Si entro os artigos comprehendidos nas
mesmas contas houver alguns que se desti-
nem ao custeio e conservação dos labora ta-
rios, berbarios, etc., e aos funecionameatos
dessas deermil meias, cumpro que sejam eles
espeaficados de moio a saber-se (limos os
que pertencem ao labratorio de chimica
agrícola, ao la.boratorlo de physiolegia ve-
geta i , ao museu, etc., pais que, segundo o
erçamanim que serviu cle base, á abertura, do
delito de 19 de março:cada uma deesa,s de-
pendencia: tona sua quieta especial.

Quanto as barricas de cimento e ás i'erra-
gen z , a respectiva despesa deverá ser elas-
eiffcada nt causignação de 90:004, si -Les
artigos foram adquiridos pira a 3nstaPaç5.o
cLs :aboratorios.t, ates; mas,nesse casa e pelo
motivo acima indicado, torna-se neeeesatio

especificar a dependencia, a que se des-
tinam:

Cumpre notar, porém, que tanta as barri-
cas de cimento, conto as ferragens, ferra-
mentas de carpinteire e de jardim o os
artigos do expediente devem ser adquiridos
em casas dessas especialidades e não em um
esiahelecimento de instrumentos cirurgicos,
dentarios. etc., como Se a casa Moreira Bar-
bosa (Ca,a, Borlido). -

Il. Que mandeis o chefe da Secção Agro-
nomica informar qual o destino de um
guarda-roupa e um porta-sapatos, adquiri-
dos para a mesma secção, afim de que se
possa julgar da necessidade de taes objectes
saquei:a, depandencia ; o bem assim sobre o
destino de eine) (bareaux>, alem do uma:
mesa de vinhatico, quando a dita sução s6
possue quatro funccionarios, inclusive o pro-
prio chefe.

EL Que mandeis declarar na conta de.
Louis llermanny & Comp., na importancia do
1:104, qual a dependencia a que se desti-
nam a machina de escrever sOliver> e o
duplicador sRevol» nella compretuendidos;
pois, corno já ficou explicado, a cada um dos
laboratorio s, etc., a quis se refere a con-
signação de 90:000$, corresponde urna quota
especial.

E. finalmente, que mandeis corrigir a
classificação da despesa de 2:504, a que se
refere outra conta da mesma firma, Louis
Hermanny & Comp., pois que, tratandc-se
da acquisição do NO bancos para o jardim,
não pôde o Dagarnento correr pela consi-
gnação de 93:000$, destinada exclusiva-
menta á instalação do laboratorios, bar-
baria museu, bibliotheca. ote., como consta
da trbeLa publicada no Diario Official de 20
de março.

Tal despesa só poderá ser classileada na
con-ignação ssAcquis ção e conservaceo de
insta limemos, ferramentas e ate, sebos
material para o jardim, etc.> da referida
tabela. (Avisa n. 2.517.)

—Sr. director do Jardim Botanieo:
Convindo que os cliefos das seeç 7aes desse

estabelecimeato fiquem responsaveis pelos
artigos que lhes forem fornecidos, e con 1-
demudo que, pela natureza tocimie a das mes-
mas secções, deve competir a cada um dos
meemos anafes in,lic Li' com trela a precisão os
objectos, iustruine ao ! , drogas o titio mais
que far iteee saria ao cabal desempenho do
suas funaçõea delerininu

1. Que 'leniam.' ob,ecto seja fornecido a
esse dS tabel ec i m c rio sem pedida, pot. escri-
pto, do chefe a cuja secção se destinar.

2. 0 Que essa medida, para regularidade
do s irviça sejt extensiva ao secretario,
quando Co tratar do tarneciment.os á secreta-
ria o á bibliatlosea ; ao conservador do bar-
bado u museu. quando o fornecimento se
reforir a essas depeadencias, e aojardiceiro-
cheta, qui tildo se tratar do ferramentas, ins-
tiatmentoe, utensdias, plantas, etc., para o
jardim oropriamante dto.

3. 0 O pedido, uma vez assigoado pela ams.
ccionario a que o campatir, nos termos das
alineas anteri ires, será submettido em duas
vias, á vossa approvação e desuacho, caben-
do-vos autorizar ou não o fornecimento,
tendo em vista as convenienclas do S31'V:ÇO,
os recursos orçamentados, as instrucçees
alopatias pela circular n. 2 165, de 12 de
setembro proximo passado, e quaesaues ou-
tras disposições que se applicarem ao as-
suntei°.

4. Despachado o pedido, tanto na. l a corno
na 21 via, eist esta immediatarnente resti-
tu ida ao segredaria e aludia archivad.t sob
responsabi falado do secretario, na Nin i do
ara. 9°, § 20 . do regulamento ein 'vigor.

5'. Si o forneci incuto for autorizado, o se-
cretario fará extrahir e assignará nume-
diatamente o pedido que °maltas vias tiver
de Ser dirigiste na forneeedar, providen-
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ciando sobre a sua expedição, logo depois de
visado por vós.

60 . Para facilidade do serviço, os pedidos
deverão sor feitos em machina de escrever,
de modo a tirar-se ao mesmo tempo, além
das duas vias acima indicadas, uma terceira
que ficará archivada nesse estabelecimento.

7°. Emquanto não forem celebrados con-
tractos para os fornecimentos, o que só po-
derá ter legar no anno vindouro, serão elles
feitos por simples ajustes nas condições pre-
vistas na 21' parte da alinea 4& das instru-
cções de 12 de setembro.

6°. As contas dos fornecedores d verão
ser sempre acompanhadas de uma das vias
do respectivo pedido.

9°. Ao signatario do pedido, feito nos ter-
mos das alíneas l e 2a do presente aviso,
compete examinar os artigos fornecidos e
fazer nas tre; vias da conta a declaração
«Recebi os artigos (ou objectos) a que se re-
fere a presente conta e attesto que elles sa-
tisfazem ao fim para que foram pedidos»
(data, as‘ignatura e designação do cargo
exercido pelo signatario).

10. Si os objectes não satisfizerem ao fim
para que foram pedidos, devera o fornecedor
retiral-os immaliata.mente, sem direito a
nenhuma i dem zação

11. Ao secretario corepete verificar se a
conta está de accôrdo com o pedido a que se
refere a clausula V, si os preços conferem
com os do ajuste (ou contracto, quando hou-
ver) e si a importancia total está exacta.

12. No caso afirmativo, e depois de feita
a declaração estabelecido na alinea 9', fará
(o secretario) ou mandará fazer pelo escri-
pturario a classificação da despesa na com-
petente consignação orçamentaria e a de-
claração «confere e importa em 	
(escreverá por extenso a importancia total
da conta).

13. Depois de assignada pelo secretario,
essa ultima declaração e de visada a conta
pelo director do jardim, será' ella remettida
a este ministerio, afim de ser processada, e
autorizado o seu pagamento, desde que te-
nham sido observadas as disposições o or-
dens em vigor.

14. Quando forem remettidas duas ou
mais contas ao mesmo tempo, deverão ser
acompanhadas de uma relação em duas
vias, onde conste o nome de cada credor, a
importanda do cada conta e a impertancia
total.

Essa relação será tambem assignada peio
secretario e visada pelo director do jardim.

15. Na secção do botanica, sob a direcção
immediata do director do jardim, os pedidos
de que trata a clausula 1° e a declaração
estabelecida na clausula 9° serão feitos pelo
seu ajudante, de accdrdo com as ordens do
proprio director.

16. Os pedidos de objectos de expediente
e artigos do consumo ordinario deverão ser
feitos no começo do cada trimestre, de modo
que a secretaria e as secções estejam sempre
abastecida:, do que for necessario ao ser-
viço.
• Das disposições aqui estabelecidos deveis

dar conhecimento aos funccionarios a que
cilas se referem, cabendo-vos providenciar
para que sejam fielmente observadas (aviso
n, 2 518).

— Sr. chefe do Serviço de Informações e
Bibliotheca:

Em additamento ao meu officlo n. `.:'83, do
17 do corrente, communico-vos que ê do
2:000$ e não de 1:500$ a despes i autoriz ida
pelo Sr. ministro para acquisiç'to do 1.0)0
exemplares da Brazilianiselt Dund.rehru, a.
que se referiu o citado offica).(Oflicio n. 303.)

• SEGUNDA SECÇÃO

•• Por portarias de 20 do corrente, foram
nomeados, para. o Serviça e.c 1 istribuição

de.Planta,s e Sementes : terceiro official,
Oscar Miranda ; escrevente, Vital Nogueira
de Mello ; continuo, José 11.(13ello da Silva.

—Por outra da mesma dat?, foi nom, ado
Alvaro da Silva Nazareth, para exercer o
cargo de auxiliar da Junta dos Corretores.

—Por outra da mesma data, foi exone-
rado, a pedido, o agrimensor José Alvaro
de Souza Coutinho, do cargo d3 ehefo da
commis-ão encarregada da fuudação do
nucleo colonial Itatiaya.

—Por outra de 22 do corrente, foi no-
meado Olyrnpio de Accioli Monteiro, para
exercer o cargo de 20 oficial do serviço de
Distribuição d • Plantas e Sementes.

~ma.,

Expediente de 22 de outubro de 1910

Communicou-se ao delegado fi scal do The-
souro Nacional em Bello Horizonte e ao
director da Escola de Minas de Ouro Preto
que, por despacho de 18 do corrente, o Sr.
ministro resolveu concedei' a proregação de
trinta dias,que o Dr. José da Silva Brandão
requereu, para tomar posse do cargo do
secretario da Escola de Minas de Ouro Preto,
para o qual foi nomeado, por decreto de 25
de agosto ultimo.

—.Sr. Ministro da Guerra:
Rogo vos digneis de permittir que fique á

disposição deste ministerio o 1° tenente
Francisco Escobar de Araujo. afim de ser
aproveitado no Serviço de Protecção aos
Indios e Localização de Trabalhadores Nacio.
naes, conforme propoz o tenente coronel
Candido Mariano da Silva Rondou, director
geral do mesmo serviço. (Aviso n. 130.)

—Sr. director do Museu Nacional:
De ordem do Sr. ministro, communico-vos

que, por portaria de 11 do corrente, foi exo-
nerado, a pedido, o Sr. Antonio de Moura
e Silva, do cargo de ajudante preparador do
Laboratorio de Entomologia Agrícola desse
Museu, sendo, por acto de 19 tombem do
corrente, nomeado para exercer o referido
cargo o Sr. Luiz Augusto de Azevedo
Marques, cujo titulo vos rernetto, para os
devidos fins. (Oficio n. 212.)

Requerimentos despachados 	 •
Adalberto José Cardoso, po: seu tutor

Mario Cardoso de Oliveira, re.plerendo os
favores do montepio deixado pelo seu finado
pae Antonio José Cardoso, 20 ()Melai addido
da Directoria Geral de Estatistica.—Compos
reça a esta directoria e.apresente as certi-
dões de obito de seu pae e de seu irmão
mais velho.

Dia 24

*—Communicou-se ao director geral do
Serviço de Povoamento que, por portaria
de 20 do corrente, foi exonerado, a pedida,
o agrimensor Jo:0 Alvares de Souza Cititi-
nlio, do cargo de chefe do commissão encar-
regada da fuodeção do nucleo colonial it!-
tiaya.

— Ao syndico da Juata dos Corretores
communicou-se que, por portaria de 20 do
corrente, foi nomeado Alvaro da Silva Na-
zareth, para exercer o cargo de auxiliar da
mesma.) unta.

—Ao director do Serviço de Inspecção,
Estatistica e Defesa Aer:colas que, por por-
tarias do 20 do corrente, foram nomeados
os seguintes funecionarios para o Serviço
de Distribuição de Plantas e Sementes: 30
°Meia!, Oscar Miranda ; escrevente, Vital
Nogueira do Mello e continuo, José Rebello
da Silva.

—Sr. delegado fiscal do Thesouro Nacio-
nal no Estado do Rio Grande do Sul:

Confirmo o tellegramma que vos dirigi a
21 do corrente, concebido nos seguintes ter-
mos: eAutoriso dar posse engenheiro João
José Parobé logar Inspector de Serviço Pro-
tecção Indios Localização Trabalhadores Na:

cionaes, para que foi nomeado portaria 19
corrente, accôrdo decreto 8.072 de 20 junho.
Podeis igualmente dar posse Raul Abbot
Jogar auxiliar inspector, nomeado mesma
data, accôrdo arte. 53 e 54, devendo seguir
breve credito pagamento vencimentos 600$
mensaes.- (Aviso n. 131.)

Diretoria Geral de Industria e CommerctO

PRIMEIRA SECÇÃO

Expediente de 25 de outubro de 1910

Foram remettidos ao Ministorio da Fa-
zenda, em resposta ao seu aviso n. 62, de
12 de setembro ultimo, sobro a concessão
requerida p . lo Dr. José Ribeiro Monteiro
da Silva e Richard Rieehers para a explo-
ração industrial dos ma,nguezaes dos Esta-
dos do Rio de Janeiro e Espirito Santo, os
papeis, que acompanharam o referido aviso,
e as informações a respeito prestadas pelo
Sr. Manoel Pio Corra 1, naturalista do Jar
dim Botanieo desta Capital.

—	 :
Ao director da Escola de Aprendizes Ar-

tifices de Campos, eu solução ao seu officio
..n. 47, de 4 do corrente moz, que ficam
approvados o progra.mma e o horario que
organizou para cs trabalhos da referida
escola, coma restricção de que cs exercidos
militares, constantes do programma, não
devem - referir-se aos educandos menores de
12 unos

Ao director da Escola do Aprendizes Ar.
tilices do Estado do Espirito Santo, em so-
lução ao seu oficio n. 134, de 5 do corrente
MU, sobre a substituição dos direeto:es
das escolas, que estes funceionarios, quando
afastados do exercic'o de seus cargos, de-
vem ser substituiclos pelos escripturarios
chis mesmas escolas.

— Solicitaram-se providencias
Do Ministerio da Guerra, para ser desig-

nado um profissional, do • ministerio a seu
cargo, para comparecer nesta secretaria de
Estado. no dia. 23 do corrente mez, á I hora
da tarde, afim de assistir á abertura do en-
volucro referente á invenção de «aperfei-
çoamentos no processo de fabricação de ex-
plosivos de segurança», para que pude privi-
legio Manoel Antonio Gomes Himalaya, o
dar opportunamente parecer sobre si os re-
feridos aperfeiçoamentos incidem nas dispo-
sições do art. 1° § 2°, da lei n. 3.129, de 14
de outubro de 1882

D3 director da Directoria Geral de Saudo
Publica, no sentido de ser abreviada a con-
clusão do exame prévio,a, que foram snbmet-
fidas as invenções: de uma maehina aperfei-
çoada de ordenhar; de um novo dispositivo
de siphão para caixas do descargas, provo*
cadas, de agua para lavagem ; de um pro-
cesso aperfeiçoado de preparar café em
,.grãos inteiros, isento ou empobrecido de ca-
feina; de um processo aperfeiçoado, para ex-
tracção da cafeína contida, no café em grão,
crú e inteiro; de um novo apparelho para
desodorização o purificação das aguas do es-
gottos e de aperfeiçoamentos em processos e
apparelho de purificação de sdluçã.o, confor-
me requereram os respectivos , inventores
Brodr Bendiz, Macedo & Irmão, Kafite-Pa-
tent-Aktiengesellschaft, Louis Gilfillen Lan-
tzenhiser e Fritz Zieman, que para dias pe-
dem privilegio.

Requerimentos despachados

Alexandre Victor Augusto Girard, pe-
dindo privilegio para a invenção do «um
novo dispositivo depurador de materias de
esgotos,, aguas servidas; etc . » .—S ubmet ta.-
se a exame prévio o objecto da invenção.

João Baptista de Almeida Leite, José Del-
gado da Motta Junior e Arlindo Leal, pedin-
do privilegio para a invenção de «aperfei-
çoamentos em enveloppes destinados á, con,



Requerbnenli s despachados

•Nicolail Alira,him
duzir o desenvolver
arabe.-Aguarde o n
verba estar esgotada

Alfredo G enfiar
justificadas as suas fa
dadas por motivo de

Arthur L. Vascon
'tina de documentos
proposta do venda
- Deferido, contra r

Welma,n Bradford, jedíndo restituição de
o, contra recibo.
Aguarde opportuni-
erba,.
Sanji Ohira, apre-
fundação de nucleos

SEGUNDA saca.°
Reguerimentes despachados

Dia 24 de outuibro de 1910

alui', propondo intro-
a immigração turco-
vo exercido, visto a

, pedindo que sejam
tas, visto terem sido
olestia. - Deferido.

ellos, pedindo a cu-
que acompanharam a
a Fazenda Sampaio.
ibo.

documentos. - Deferi
D. Julio Lopes. -

dado, visto não haver
Rapha,e1 Monteiro

sentando proposta pare
coloniaes. - Indeferld

Raul Pereira, pediu
titulo do criador, por d
pitai, á criação de pass
visto como este mini stei

o a concessão do
ilicar-se, nesta Ca-
ros. - Indeferido,
'o não concede titu-
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ducça'o de registrados com valor, documen-
tos o papais de importancia».-Idem.	 .

•Os mesmos, pedindo privilegio para a in-
venção de «um novo meio de applicação gra-
phica, em onveloppes é papeis de correspon-
dencia».-Idem.

Caledonio Cinca, pedindo privilegio, para
a invenção de 'aperfeiçoamentos 'cm appa-. relhos para a destruição de gafanhotos e
animaes damninhos, em gerala.-Presto es-
clarecimentos, para novo exame, afim de
que o examinador possa fazer juizo seguro
sobre a • invenção.

Piem Ortel e Henri Gaston Marquot, pe-
dindo privilegio pora, a, invenção de (um
processo de destruição dos insectos nocivos á
agricultura ou propagadores das molestias
contagiosas, pela utilização .das proprieda-
des attractivas o asphyxia.ntes dos fermen-
toma:tilando em ossos semi-tapados». -Idem.

Isaac Francis Taylor e Samuel Pick, pe-
dindo privilegio para a invenção de (aper-
feiçoamentos em guindastes».- Caracteri-
zem melhor a invenção.

René Achille Robin, pedindo privilegio
para a invenção de «um apparelho cinema-
tographico ap2rfeiçoado, de recepção o pro-

• jecoão c3ntinuas,por placas photographicasa.

Or. Antonio Folíolo dos Santos, Antonio
- Borges da Costa e coronel Antonio Ferreira
Monteiro da Silva, pedindo privilegio para a
invenção de «um processo novo de trata-
mento de leite desnatado, para convertel-o
em peptona e caseina insoluvel».-Declarem
quacs os suecos vegetaes de que se utilizam
na invenção.

Dr. José do Pereira Rego, pedindo privi-
legio para a invenção do ((um novo dispo-
sitivo para administrar injecções na urethra:
-Presto esclarecimentos sobre o material
do que é constituído o dispositivo e a sua
capacidade, segundo solicitou a Directoria
Geral do Saloio Publica.

, caledoaio Cinca, penais) privilegio para
a invenção de «aperfeiçoamentos em appa-

, relhos para a destruição de gafanhotos o
outros insectos ou animaes damninhos».-
Compareça nesta directeria, geral, afim de
prestar esclarecimentos, necessario; para
novo exame.

Roberto Leigh Millington, pedindo provi-
dencias no seetido de ser declarada nula a
patente le 5.683, concedida, a Henrique Pinto

. alarna, para (aproveitamento das caixas de
pli sphoros como conductores de annunclos»,
á vista das razões que expõe.-Deferido.

Benigno Lima Junior, pedindo reconside-
ração do despaclio, indeferindo o requeri-
mento em que pediu para .explorar minas
de ferro em terrenos da União, ora aban-

• donados o invadidos por particulares.-
Mantido o despacho anterior.

Busolimann de. Comp., agentes de privai°.
gios nesta capital, pedindo, por certidão, o
teor da patente n. 3.465 o do memorial des-
criptivo da invenção pela mesma privile;
giada -Deferido.. .

Directoria Gorai do Agricultura e Induz-
, tria Animai

• PRIMEIRA SECÇXO

;Expedienfe de .V6 de otdubro . de 1910

Sr. director geral do Serviço de Pro-
tecção aos Irados e Localização do Trabalhas

. dores Nacionaes;
Em respost	 pedido constante de Vcssa

• officio o. 33, do 11 do corrente, remetto-vos;
de ordem do Sr. ministra, a autorizaçã ;de
passo n. 344, que vo; permitte requisitar
pa,ssageos para vós e VOSSO3 auxiliares, e
bem asairn transporto de encommeadaa e
mercadorias, em todo; os percursos da Es-
trada de Ferro Central do 13razil. •

los de criados, mantende, apenas, uru re-
1gistro para aquedes qu provem explorar,

numa propriedade rural a agricultura, a
criação ou industrias cnanexas.

Mario do Souz:, proci valor de Firmino
da Silva Santos, pedia o a devolução do
systema, de marcas para animaes, apreen-
tado á concurrencia, re entemente aberta
e que nã,o foi acceito.	 Deferido, contra
recibo.

TRIBUNAL DE CONTAS
-Ordens de pagamento

Ordens de pagamento sobre as quaes pro-
feriu despacho de registro, em 26 do cor-
rente, o Sr. Dr. Presidente deste Tribunal:

Ministerio da Viação e Obras Publicas.
Avisos:
N. 2.129, de 18 do corrente, pagamento

de 23:193$, a diversos, de fornecimentos fei-
tos' á Estrada de Ferro Central do Brazil, no
moa de agosto ultimo

N. 2.091, de 18, idem de 742$, folha do
pessoal empregado nos concertos do cal ficia
da Repartição Geral dos Tolegraphos, na
moa de setembro findo

Is. 2.147 e 2.122, idem, idem de2:500$000
e 3:709$, aos jornaes A Tribuna e A No-
ticia, de publicações, em agosto deste anno ;

N. 2.140, de 18 do corrente, id em do
156:000$, de trabalhos para a Estrada do
Ferro Central do Brazil, era fevereiro ul-
timo

• N. 2.077, de 15, idem de 359$070, a J. L.
Rodrigue e, de fornecimento d, referida. 'es-,
trade, sio actual exercicio •

N. 2.095, de la, idem Cie 1:015$, a Leu-
zinger Comp.; idem, á Bibliotheca deste
Ministerio. idem ;

N. 2.119, idem, Idem de 63:65850, a di-
versos, idem, á fiatrada, do Ferro Central do
Brazil, idem ;

Ns. 2.078, 2.08) e 2.041, de 15 e 11 do
corrente, idem de 525$, 5:341$525 e 210,
idem, ideal;

Na. 2.017 e 2.915, de 7, idem de 2:464$42a
e 706$3:20. a distardes. idem, á Repartição
Geral dos Telegraphos o Directoria Geral dos
Correios, Idem

N. 2.047. de 14,. idem de 400$ ao bacharel
Augusto M trio Caldeira Bra.nt, do grada-
caçoo correspondente ao Mn de setembro
proxi mo passado ;.

N. 2,1•02,: de 18, ideal do 350$, folha do
desenhista auxiliar interino e damos 'ser.

vonte da Repartição Federal do Fiscalização .
das Estradas de Ferro,' idem ;

Requerimentos :
De D. Coustança Viana, da Costa França,

pagamento de 5:623$357, de restituição ;
De D.Narcisa Andrade de Miranda.ltibeiro,

idem do 13:624$510, idem ;
Exercidos findos :
Requerimentos :
Do Bernardo Lichtenfals Senior, Dr. Alie;

gusto de Brito Belford Roxo e Antonio Vase
conceitos, pagamento de 10:000$, 924$044 o
304749, dividas de 1909;

Do major Thomaz A. Martins o outros,
idem de 1:849$900, dividas de 1908 e 1909;
por distribuição de credito á delegacia no
Rio Grau le do Sul ;

Do bacharel Carlos Gomes Ribeiro Horta o
João • Leão Sittamini, idem do 800$ o
110$880, dividas de 1900;

Da Companhia Paulista de Vhs Ferroas
e Fluviaes. e outros, ideia de 1:520$200, di-
vidas de 1907 e 1938, por distribuição de
credito á delegacia em S. Pa lo

'
•

- Ministcrio da agricultura, kedustria e
Com m creio.

Avisos:
• Ns. 2 382 e 2.422, de 7 e 13 do corrente,
pagamentos de 20;3)d$850 o 83f$040. a.
Arcas cê Comp., e outros, de fornecimentos
a depondeacias do Alinistario, no actual
exercicio;

N. 2.410, de 15, idem de 78:232$?•20,
engenheiro Antonio de Barros Vieira Caval-
cante, de trabalhos executados no Posto Zoo-
technico, em Pinheiro, idem;

N. 2.419, de 13, idem de 71:47015. folha do
pessoal doarista do Jardim Botânico, rela-
tiva ao mez de setembro proximo lindo;

N. 2.514, de 11, idem de 1:050$, ao 1° te-
nente Antonio Martias Via.nna, Estigarribia
o outro, de ajuda do eust

N. 2.592, idem, idem de 1:071$, ao Jornal
do Coa-merco, de Porto Alegre, de publica-
çõos, no corrente U11110:

N.2.412, de 13, idem de 3:911$900, a
Leuzinger & Comp., da fornecimentos á Dia
rectoria Geral de Estatística, idem;

N. 2.4 4, de 21, idem de 1:805$, ao Jornal
do Comnte.rcio. de publieaçõee, idem;

N. 2.198, de 18, idem de 23:274 a diver-
sos, de fornecimentos á Estrada ue Ferro
Central do Brazil, idem:

Ministerio da Justiça e Negocia Iate-
riores

Avisos:
N. 4.193, de 21 de setembro findo, paga-

mento de 430$, a Menezes-de Pereira, pela
acquisição de uma machina de escrever,

•para a secretaria deste Ministei • io ;
Ns. 4.451 e 4.534, de 11 e 18 do corrente,

idem de 30:939$900 e 22:784975, a Terra &
Irmão, de trabalhos executados no Itospicio
Nacional de Alienados o Externato Nacional .
Pedro 11, no actual exercício

N. 4.404, de 15, idem do 6:874$960. folha
do pessoal sem nomeação da Escola Premu-
nitoria Quinze de Novembro, relativa ao
niez do setembro proximo findo;

N. 4.321, de 3, idem de 1:314530, a di-
versos, de fornecimentos á Casa do Cor-
recção, em agosto ultimo ;
. N. 4.331, de 2, idem de 35$887, á. Com-

panhia do Ga,z, de fornecimento ao Segundo
Tribunal do Jury idem

N. 4.406, de 13, idem de 20$, a D. Maria
de Figueiredo, de gratificação, pela extrac-
ção de cedulas no referido Tribunal, á sua
filha menor Elvira, durante o mu lindo; .

N. 4.476, de 14, ideni de 1CO$, aos. Drs."
Joaquim Corrêa. o Jayme Lima, de serviços
prestados ao juiz substituto federal na
secção do Estado de S. Paulo, credito á re-
ferida Delegacia ;

N. 4.484, idem. hiena de 262$.d87, a Ma-
riano Francisco Nelson e outro, por substi-
tuição-; •
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N. 4.487, idem, idem de 50$, a José Joa-
quim de Azevedo, de aluguel de predio, em
setembro ultimo

N. 4.516, de 17, idem de 2:745$300, pro-
veniente de casas oceupadas pelas Dele-
Tacias de Sande, idem ;

N. 4.521, idem, idem de 2:586$800, á Re-
ndição Geral dos Telegraphos, de trabalhos
'eitos por conta do Ministerio ;

N. 4.448, de 11, idem de 6:803$395, a di-
verios, de fornecimentos ao Instituto Ben-
jamin Constant, em julho, agosto e setem-
bro, findos

N. 4.430, de 10, idem de I:353$547, folha
de diversos fornecimentos do Instituto Na-
cional de Musica, em agosto e setembro
'deste anuo ;

•—Ministerio da Fazenda:
Aviso n. 68, de 10 deste mez, gratificação

cie 8:000$, ao engenheiro Rodolpho Ahrens,
de serviços prestados ao Ministerio.

Officios:
Ns. 250 e 262, das Caixas de Conversão e

AmortizNão, de 5 e 7 do corrente, paga-
mento de 44$ e 223$, a Leuzinger & Comp.,
de fornecimentos ás referidas repartições
em setembro proximo passado ;

N. 1.665, da Alfandega do Rio de Janeiro,
de 16 de setembro, idem de 93$, a Charles
Bona,vita, do despozas feitas pela mesma,
em junho deste anno ;

Ns. 1.7a2, e 1.'724, idem de 28 do corrente,
idem de 3:212$800 o 166$. a A. Pereira de
Souza e outro, de fornecimentos, no actual
exercido.

Precataria do Juizo dos Feitos da Saude
Publica. de 31 de agosto de 1909, pagamento
de 116k300, a Otto Simon, em virtude de
sentença judiciaria.

..n•n••.1

DIÁRIO DOS TRIBUNAES
supremo Tribunal Federal
sa & sessão em 26 de outubro de 1910

Presidencia do Sr. ministro Pinc/ahiba de
3.1"attos—Procurador geral da Republica, o
,Sr, ministro Guimaraes Natal

A's 11 horas e meia da manhã, abriu-se a
sessão, achando-se presentes os Srs. minis-
tros Ribeiro de Almeida, André Cavalcanti,
Oliveira Ribeiro, Cardoso de Castro, Amaro
Cavalcanti, Manoel Espinola, Pedro Lessa,
Canuto Saraiva e Godofredo Cunha.

Deixaram de comparecer o Sr. ministro
João Pedro, que se acha em goso de licença,
o os Srs. ministros Herminio do Espirito
Santo, Manoel Murtinho e Epitacio Pessoa,
com causa participada.

Foi lida e approvada'a acta da sessão an-
terior e despachado todo o expediente sobre
a mesa.

JULGAMENTOS

Hcibeas-corpus

N. 2.953 — S. Paulo — Relator, o Sr. mi-
nistro Godofredo Cunha ; recorrente, Eu-
èen io Leonel, em favor dos pacientes Brazi/io
Antmio Xavier o outros ; recorrido, o Tri-
bunal de Justiça do Estado de S. Paulo.—
regou-se provimento ao recurso, unanime-
mente.

N. 2.954 — Rio de Janeiro — Relator, o
Sr. ministro Ribeiro de Almeida ; recor-
rentes, Olavo Mariano de Moraes Lamego e
(„triz Carlos Froes da Cruz, em favor de
Agenor de Souza Breves ; recorrido, o Tri-
bunal da Relação dá Estado do Rio.—Negou-
ee provimento ao recurso, unanimemente.

N, 2.960 — Pernambuco — Relator, o Sr.
11:1M'stro Pedro Lessa ; recorrente, o Dr. Ma-
'noel Tertuliano Tavares de Arruda, em favor
h José Joaquim de Souza izael ; recorrido,
O Supremo Tribunal de Justiça de Peruam-

buco.—Deu-se provimento ao recurso, contra
os votos dos Srs. ministros Pedro Lassa e
Godofredo Cunha.

N. 2.958 —Minas Geraes — Relator, o Sr.
ministro Amaro Cavalcanti ; recorrente,
o juiz federal na seco do Minas Ge-
raes ; recorrido, o procurador da Repu-
blica, na mesma secção; paciente, Pedro
Affmso Peruando>. —. Negou-se provimento
ao recurso, unanimemente.

N. 2.959—Pa.ra—'aelator, o Sr. ministro
Manoel Espinola; recorrente, o 1° tenente
Francisco Marques Lemos 'Bastos; recorrido,
o ju;z federal na secção do Pará.—Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente.

N. 2.961—Minas Gentes — Relator, o Sr.
ministro Canuto Saraiva; impetrante, José
Agostinho de 011v-dna—Não se conheceu do
pedido, por não estar devidamente instruido,
unanimemente.

N. 2.962—Bahia—Relator, o Sr. ministro
Godofredo Cunha; recorrente, o juiz federal
na secção da Bahia, recorrido. João Aguiar
Mattos, impetrante, em favor do paciente
José Baptista Valladares.— Negou-se provi-
mento ao recurso, unanimemente.

N. 2.952—Capital Federal—Relator, o Sr.
ministro Canuto Saraiva; recOrrentu, Oscar
da Rocha Cardoso, em favor de D. Albertina
Novaes do Carvalho Ferreira; recorrida, a
2a Camara da arte do Appellação. — Ne-
gou-se provimento ao recurso, contra o
voto do ministro Amaro Cavalcanti, que an-
nullava o processo.

Impedido, o Sr. ministro Pindahiba de
Mattos.

Presidiu o julgamento o Sr. ministro Ri-
beiro de Almeida.

Conflitos de juriedicçtio

N. 228. — Estado do Rio, —Relator, O Sr.
ministro Manoel Espinola ; revisores os
Srs. ministros Pedro Lossa e Çanuto Saraiva;
suscitante, o Juizo de Direito da Parahyba,
do Sul ; suscitados o Juizo Seccional do Es-
tado do Rio e o Juizo de Direito da 2° Vara
de Juiz de Fora. — Julgou-se competente,
para o inventario de que se trata,o juiz de
direito da Parahyba do Sul, contra os votos
dos Srs. ministros Manoel Espinola, e Ca-
nuto Saraivá, urre declaravam competente
o de Juiz de Féi'a, e dos Srs. ministros Oli-
veira Ribeiro e Cardoso de Castro, q re jul-
gavam competente o juiz seccional do Es-
tado do Rio de Janeiro.

N. 232. — S. Paulo — Relator, o Sr. mi-
nistro Ribeiro de Almeida ; revisores, os
Srs. ministros André CavaLianti e Oliveira
Ribeiro ; suscitante, o Juizo Seccional de
S. Paulo ; suscitado, o Juizo de Direito da
comarca de Santa Cruz do Rio Pardo — Jul-
gou-se competente O juiz seccional de S.
Paulo, unanimemente.

Aggravo de petigo

N. 1.322.—Pará.—Relator o Sr. ministro
Amara Cavaleanti ; aggravante, a Compa-
nhia Prince Line Limited ; a,ggravada, a
Companhia Esperança Maritima, —Prelimi-
narmente conheceu-se do aggravo, contra os
votos dos Srs ministros Godofredo Cunha,
Canuto Saraiva, Manoel Espinola e Ribeiro
de Almeida e, de mentis, negou-se-lhe pro-
vimento, contra o voto do Sr. ministro
Pedro Lessa.

Encerrou-se a sessão ás 4 horas da tarde.
—O sub-secretario, Edmundo da Veiga.

DISTRIBUIÇÃO DE AUToS

Appellações eiveis

II. 1.914.-8. Paulo .—Appellante, a Com-
panhia de Seguros União °comercial dos
Varegistas ; appellado, Luiz-Pinto.—Ao Sr.
ministro Godofredo Cunha.

N. 1.915.—S. Paulo.—Appellaiates, A.

Trouwel & C.; appellada, a Fazenda Ngio-
nal.— Ao Sr. ministro André Cavalcanti.

N. 1.916.—S. Paulo.—Appellante, H. R,
Wa,nner ; appeilada, a Fazenda Nacional.—
Ao Sr. ministro Oliveira Ribeiro,

N. 1.917.—Capital Federal.—Appellante,
João R,a,nulpho Nascimento Menezes ; appel-
lada, a União Federal.—Ao Sr. ministro
Cardoso do Castro.

N. 1.918.— Matto Grosso. — Appellante,
D. Elisa Carolina Barboza, ; .appellada, a
Fazenda Nacional.—Ao Sr. ministro Amaro
Cavalcanti.

N. 1.919.—Piauhy.—Appellante, Dr. Ray-
mundo da Paz Nogueira ; appellada, a Fa-
zenda Publica do Estado. — Ao Sr. mi-
nistro Manou' José Espinola.

N. 1.308,—Bahia.—Appellante embargada,
a Fazenda Federal ; appellados embargan-
tea Santos & Figueira.—to Sr. ministro
Amaro Cavalcanti (em substituição).

N. 1.920—Rio Grande do Sul —Appellante,
a Compagnie Auxiliaire de Chemins de For;
appellado, Luiz Fernandes.— Ao Sr. mi-
n!stro Pedro Lessa.

N. 1.921—Capital Federal— Appellantes,
Constant.Donolet e outros; appollado, Au-
gusto Cezar Guimarães.— Ao Sr. ministro
Canuto Saraiva.

N. 1.922—Capital Federal— Appellanto,
coronel José Leite de Castro; appellada, a
União Federal—Ao Sr. ministro Ribeiro de
Almeida.

N. 1.923—Rio de Janeiro— Appollante, o
Estado do Rio de Janeiro; appellada, The
Leopoldina Railway Co.Lt.—Ao Sr. ministro
André Cavalcanti.

PAssAGENi DE AUTOS

Appellaçaes eiveis

Ns. 1.644 e 1.823—Ao Sr. ministro Oli-
veira Ribeiro.

Ns. 1.834,1.867 e 1.910—Ao Sr. ministro
Canuto Saraiva.

N. 1.811—Ao Sr. ministra Herminio do
Espirito Santo.

N. 1.733 - Ao Sr. ministro Godofredo
Cunha.

Revisaes crirninaes

N. 1.444--Ao Sr. ministro Hem:tini° do
Espirito Santo.

'N. 1.448—Ao Sr. ministro Cardoso de
Castro.

Homologava° de sen!ença estrangeira

N. 626 — Ao Sr. ministro Godofredo
Cunha.

N. 633—Ao Sr. ministro Pedro Lessa. •

Apdellação criminal
N. 351.— Ao Sr. ministro canuto sa- •

raiva.

AUDIENCIA. EM 26 DE OUTUBRO DE 1910

Juiz semanario o EXI:20 . Sr. ministrJ Andrd
Cavalcanti	 •

Aberta a audiencia, foram publicados oP
seguintes feitos:

•
• Cartas testemunhaveis

N. 1.280- 8. Paulo — Supplicantes, José
Ferreira de Souza e sua mulher; supplicado,
Lou renço Gonçalves.—Deu-se provimento á
carta testemunhavel .

N. 1.313— Ido Grande do Sul — Suppli- r
cantes, Alvaro Borges da Conceição e sua
mulher ; supplicada, a Compagnie Fran-
çaise du Port du Rio Grande do Sul. — Ne-
gou-se provimento á carta tzstemunhavel..
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Appellaçôes doeis

N. 653— Capital Federal — Appellante, a
União Federal; appellado, José Cavalier. —
Negou-se provimento á appsllação.

N. 1.228—Capital Federal — Appollantes,
A. Avenier & Comp. ; appellados, C. 11.
Walcher & Comp. — Receberam-se os em-
bargos.

N. 1.855—Capital Federal—Appellante, o
20 tenente José de Olinda Campello ; appel-
lada, a União Federal. —Mandou-se que se-
jam os autos devolvidos ao juiz a quo, afirn
de julgar de mentis.

N. 1.807— Capital Federal — Appellante,
a União Federal; appellado, o major José de
Souz Costa.—Negou-se provimento á appel-
loção.

N. 1.817 — Parahyba do Norte — Appel-
lante, o juiz federal na secção da Isiarahyba
do Norte ; appellados, Antonio dos Santos
Coelho e sua mulher e a União Federal.—
Deu-se provimento rt appellação.

•

Côrto do Alopolla cão

Pelo Sr. desembargador presidente da
Côrte do Appelliação, foram distribeidos, no
dia r25 do correcto mos, os seguintes feitos

A' PRIMEIRA CAMARA

Aggravos de petição

NS. 2.205 e 2.'206.
A' SEGUNDA CA/sIARA

lif/gro vos de petição

SS. 2.204 e 2.207.

EDITAE8
Juizo do Direito daPrimeIra

Vara Cominercial
De publicação da declaraçio da fallencia da

firma Rodrigues Liberei; antes Rodrigues
& Comp., estabelecidos com cinentatograplio
denominado seinerta Ra?.iu»z»,d rua do Ca-
tete n. 92 e, individualmente, a dos socios
solida rios Josd Antonio Gonçalves Liberal e
Antonio Francisco Rodrigues na fdrma
&miro:
O Dr. João Rodrigues da Costa, juiz de

direito da 1 a vara commercial desta cidade
do Rio de Janeiro, etc.:

Faz saber aos que o presente edital virem
que, a requerimento dos credores Lima,
Zambelli & Comp.. devidamente instruido e
depois das nocessarias diligencias foi por
sentença deste juizo, de hoje datada. profe-
rida ás 2 horas da tarde, deciarada aberta a
fallencia da firma Rodrigues St Liberal, an-
teriormente constituida sob a de Rodrigues
& Comp., estabelecido, com cinematographo
denominado «Cinema Radiums, á rua do
Cauã ,: n. 92, e, individualmente, a dos so-
cios solidarios JoséAntonio Gonçalves Liberal
e Antonio Francisco Rodrigues, fixando o seu
termo para os effeitos legaes de 30 de agosto
ultimo e nomeados syndicos Os credores re-
querentes Lima, Zambelli & Comp. estabe-
lecidos á travessa l e Santa Rita n. 22. fixan-
do s credores dos ditos fallidos para, dentro
do prazo de 15 dias, apresentarem aos syn-
dicos a declaração do seus creditos, acompa-
nhada dos respectivos titulos ; e ontrosim,
ficam os mesmos credores convocados para
a primeira assembléa da referida fallencia,
a realizar-se em 25 de novembro proximo
á 1 hora da tarde, na sala das audiencias, no
Fm uni, á rua dos In validos n. 108, tudo nos
tormos dos arts. 17, 18, 80, 82 e seus para-
graphos da lei .1. 2.024, de 17 de dezembro
de 1908. Dado e passado nesta cidade do
Rio de Janeiro, aos 25 de outubro de 1910.
Eu, Antonio de Souza Coelho, escrevente ju-
ramentado, subscrevo no impedimento do
escrivão.--,Tocio Rodrigees da Costa.

De 38 praça co a o prazo de oito dias e abati-
mento legal para venda e arrematação 'dos
bens penhorados pelo Banco Hgpothecario
do Brazie ao Dr.Manoel Ferreira de Manos
e aos he,-deiros de sua mulher D. habel
Morcondes de Muitos, na fórina abaixo
O Dr. João Rodrigues da Costa, juiz do

direito da 1 9 Vara do Com mercio da Cidade
do Rio de Janeiro, etc.:

Faz saber aos que o presente edital virem
que, por este juizo e cartorio do escrivão

-coronel Francisco de Boda de Almeida Mirto
Real, se processam or autos de executivo
hypothecario, entre partes, como exeque,nte,
o Banco Ilypothecario do Brazil e como
exeêutados Dr. Manoel Ferreira de Mattos e
sua mulher D. Iza,bel Marcondes de Mattos,
hoje representada por seus herdeiros, o ora
por parte do exequente foi-lhe dirigida a
petição do teor seguinte: Esmo. Sr. Dr. juiz
da 1° Vara Commercial. Diz o B •nco
Hysothecario do Brazil, no executivo
hypoth icario que move contra Manoel
Ferreira de Mattos e os herdeiros de sua
mulher, que não tendo sido vendido em 2a
praça os bens pénhora,dos, vem o suppli-
cante pedir a V. Ex. se digne ordenar a 3a
praça, pa isrando-se, para esse fim, os respe-
ctivos ed.taes, com o prazo, abatimento o as
forolalida les da lei. Nestes termos, pede de-
ferimento. R o de Janeiro, 22 de outubro de
I910.—R tal Camargo. (Estava legalmente
seliaila). Despacho: «Como requer. Rio de
Janeiro, 2:2 de outubro de 1910.— J. Costa.»
Em virtude do cine se passou o presente edi-
tal, pelo teor do qual o (inicial de justiça
que estiver de semana, servindo do porteiro,
trará a publico prégit, de venda e arrama-

tação, em praça deste juizo do dia 8 de no.;'
vembro proximo, ás 12 3/4 horas do dia, dEl- •
pois da audiencia do ostylo, ás portas do,
predio onde fun	 5ceiona, provisoriamente, (
Forum., á rua Menezes Vieira, antiga doi
Invalidos, n. 15:s, os bens penhorados o con;
stantes dos autos, a sabor: Fazenda de Santo
Antonio do Turvo, situada no districto dõ
Amparo, termo de Barra Mansa, no Esta,d6
do Rio de Janeiro, contendo uma casa de me'-
rada, coberta de tolhas

' 
forrada e assoa-

lhada, necessitando do limpeza, uma dita
coberta de telhas, em mão estado, con-
tendo os seguintes machinismos : 1 descas-
cador, 1 ventilador, 1 dito encostado, 1
separador de cobre, 1 pilão com duas mãos,
1 eixo de ferro com cinco polias de madeira,
7 correias velhas para transmissão, 1 roda
motora do madeira, em mão estado, com
centro do ferro, 1 mesa de catar café.
2 tonnels, de madeira para 15 pipas, 3 dor-
nas para garrafa, 1 alambique com capello,
de cobro para meia pipa, 1 engemlio do
ferro, pequeno, movido por animar; 1 ro-
da do madeira, pequena, para mandioca,
com centro de ferro ; 1 rodete para man-
dioca, com centro ; 1 tanque de pedra para
cavar café ; I casa coberta do tolhas para
tendas, em mão estado ; 1 dita para paia',
em mão estado ; 1 dita para empregados ;
1 dita para cáva ; 1 rancho com uni pu-
xado onde estão a engenho e o alambique ;
1 c isl. para colonos, coberta do telhas ; 1
dita de telhas e rancho para carros ; 1 dita
para gallinheiro ; 1 balança do braços com
pezos ; 1 moinho para fubá ; 1 terreiro dê
cal, em máo estado, 50 alqueires de
terras em capoeirões do 40 annos ; 50
ditos em capoeirões de 18 annos ; 23
ditos em lavoura, 30 ditos em capoeiras,
70.0)0 pés de café do 10 a 15 ;timos, 15.000
ditos de cinco annos, 25.009 ditos do tres
annos, duas cansa:lias, deus carros de milho,
tres c imas para casados, duas ditas para sol-
teiros, tres toilettes com marmore, tres com-
modas, um guarda-louç is, uni étagère, uma
mes i elastica, 12 cadeira s diversas, duas pás,
uma se retária, um 1 olmeiro, um relogio do
parede, lima manga de vidro, um fogão eco-
nomico, dons cavallos ilo serviço de engenho,
troa porcas criadeiras e 15 leitões, 10 arquei-
ros de planta de milho, mais ou monos, can-
naviaes, fructos pendentes dos cafeeiros, cal-
culado; em 090 arrobas, mais ou menos,
servidões e mais accessorios. Estes bens vão
a esta praça pelo preço de 137:700$, impor-
tancia a quanto fica reduzido o valor deter-
minado e estimado por commum accôrdo das
partes na respectiva escriptura de bypo-
theca, e, si ainda por esse preço não houver
licitante, serão os mesmos bens vendidos
pelo maior preço que fôr offerecido. E quem
os mesmos quizer arrematar deverá compa-
recer no dia, hora e legar acima designados,
afim de effectuar-se a praça, que será effe-
atuada mediante pagamento á vista ou fiança
idonea por tres dias, de accôrdo com o dis-
posto no art. 551, § 2 0 do decreto n. 737, do
25 de novembro do 1850. Para constar, pas-
saram-se esto o mais dous de igual teor, que
serão publicados e anisados na fórma da lei.
Dado e passado nesta cidade do Rio do Ja-
neiro em 24 de outubro do 1910. E eu, Fran-
cisco de Borja de Almeida arrie Real, escri-
vão,o subscrevi . —Iodo Rodrigues da Costa. (.

--
27'utzo de Direito da !Segundai

Vara Commereial
Aviso aos credores da fallencia de João

Murtittho de Moraes Junior
Communico aos credores da lanuda do

João Murtinho do Moraes maior, que a as-
sembléa foi adiada para o dia 31 do corrente
á 1 hora datarde.

Rio. 18 de outubro de 1910. — O escriv&N.
Dano Teixeira da Cunlja•

Revisia criminaes

N. 1.257—Rio de Janeiro — Peticionario,
• Saturnino Gomes da Fonseca Braga. — Ne-

gou-se provimento á revisão.
N. I.393—S. Paulo — Peticionaria Anto-

nio Stella Bartobetta .—Negou-se provimento
á revi:são.

N. 1.441 -Capital Federal— Peticionado,
Antonio Joaquim. —Negou-se provimento á
revisão.

HomologaMo de sentença estrangeira

(Aggravo do art. 44 do regimento)
N. 003 — Capital Feitorai — Requerente,

rnadame Marguerite Ilenriette S ria). — Ne-
gou-se provimento ao agravo, coarirman-
do-se o despacho do Sr. ministro relator.

Re(itierimentos

Em seguida, compareces o advoaado Dr.
Domingos Cavalcanti de Souza LO-á'0 Junior,
como procurador o por parte de lamino
Cessar Duque Estrada, e disse que, na fOr ma
do art. 176, § 1 0 do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal, requeria que,
sob pregão, ficasse assignado o prazo legal a
Julio R. Atleta para impugnar os emba •gos
oppost is ao accórdão proferido no aggravo
n. L312, sob pena do revelia..—Deferido.
Apregoado, não compareceu.

Comp trocem depois, o advogado Dr. Ed-
mundo de M • randa Jordão, e, como procura-
dor de Procopio Gomos do Oliveira, requereu
que fosse lançado o advogado Dr. Joaquim
de Lima Pires Ferreira, do prazo de 10 dias
que lhe foi assignado na auliencia de 15 do
carente, para apresentar embargos ao ao-
cérdão proferido nos autos do recurso elei-
toral n. 192, em que são partes o mesmo
Procopio Gomes de Oliveira e a Junta Elei-
toral do Recursos de Florianopolis, reque-
rendo mais que, tendo o referido accat dão
passado em julgado, baixem Os autos á infe-
rior instancia, para os fins de direito,— De-
ferido. Apregoado, não compareceu,

sub-secretario, Edmundo da Veiga.
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Outubro —

Juizo de Direito da Segunda
• Vara Conunerelal

'A.viso aos credoras da fallensia de Agosti-
nho Martins de (Silveira

O escrivão, coronel Dano, communica aos
credçres da fallencia de Agostinho Martins
de Oliveira que se acham em cartorio, da-
jante cinco dias as relações e documentos
apresentados pelos syndicos, para serem
examinados pelos interessados, apresentando
kitias impugnações, de accôrdo com os §§ 50 e
6° do art. 83 da lei n. 2.024, do 17 de de-
zembro de 1908, os quaes são do teor se-
guinte: a 5. • Durante esse prazo de cinco
dias, os creditos incluidos naquellas relações
poderão ser impugnados, quanto a sua legi-
timidade, importancia ou classificação ; 6.°
A impugnação será dirigida ao juiz por
meio de requerimento instruido com do
cumentos, justificações on outras provas.
Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1910.-0
escrivão, Dano Cunha.

Jizo da Setirna 7Pretoria
De 2a praça de bens immoveis, eom o prazo

de oito dias e abatimento de 10 %
O Dr. João Buarque de Lima, juiz da 7a

Pretoria do Districto Federal, etc.:
Faz saber a quem este edital vir e inte-

resse tiver que, em praça publica deste
juizo a realizar-se, findo o prazo de oito dias
e no dia 27 do corrente mez de outubro, ao
meio dia, ás portas da séde desta prataria,
á rua Farani n. 4, sobrado, o °fadai de jus-
tiça que servir de porteiro, trará a publico
prégão de venda e arrematação, a quem mais
der e maior lanço offerecer sobre o preço
de 5:000$, com o abatimento de 10 •, ou
seja sobre o de 4:500$, os bens que foram
ilenhorados na acção executiva hypothecaria
movida pelo Dr. Antonio Carlos da Rocha
Fragoso contra Amancio Moncorvo de Lima
e sua mulher D. Adelia do Carvalho Mon-
corvo do Lima e que são os seguintes: Pre-
dios e respectivo terreno á rua D. Marciana
n. 165, antigo 91 e 89, freguezia da Lagaa,
desta capital, com duas janellas de frente e
entrada ao lado, no meio do terreno que
frade 12°1,20 de frente, com fundo até ás
vertentes do morro, foreiro á Municipali-
dade. E quem os quizer arrematar compa-
reça nos referidos dias, Jogar e hora desi-
gnados; do que mandou passar o presente
edital, para ser affixado e, por cópias, junto
aos autos e publicado. Dado e passado nesta
cidade do Rio de Janeiro, aos 17 de outubro
de 1910. E ou, Luiz Martins, escrivão, o sub-
screvi.— Todo Buarque de Lima.

De citação
O Dr. Luiz Augusto de Carvalho e Mello,

da 8° pretoria do Districto Federal
Faz saber que por parte da justiça publica

foi offereciaa e por este juizo recebida uma
denuncia pela qual Pedro Baile Garcia e
Constando Antonio no processo n. 109 tem
de ser processado como incurso no art. 306
do Codigo Penal, e porque não tenha sido
possivel citar pessoalmente a esse accusado,
em razão de não ser encontrado, nem deite
haver noticia, o cito pelo presente para de-

• sols de fiado o prazo de 20 dias, comparecer
á primeira audiencia deste juizo e as conse-
cutivas, até final preparo, afim de assistir á
inquirição de testemunhas e se ver pro-
,éessar pelo dito crime, e bem assim assistir
a todos os demais termos do processo até
final sentença, tudo sob pena do revelia.

'As audiencias realisarrase diariamente, ás
11 horas do dia. E para constar ao dito
accusado, mandou passar o presente edital
que será afixado no lugar publico do cos-
tume. Oitava preteria, 26 lie outubro de
1910.  Eu, escrivão, o subscrevo, Ataliba Cor-
rêa. Dutra.—Luia Augusto de Carvatho e
Mello.

NOTICIÁRIO
Caixa Econornica e Monte

de Soecorro—Funeeionou hontem em
sessão extraordinaria o conselho fiscal sob a
presidencia do Exm. Sr. Dr. Alencar Lima.

O Sr. Dr. presidente declara que, por ser
urgente tratar do assumpto da convocação,
ficava, adiada a leitura da acta e do expe-
diente da ultima sessão.

Continuando diz que o objecto da presente
sessão era tomar o conselho fiscal conheci-
mento dos trabalhos do concurso, a que se
procedera ultimamente para o preenchi.
monto de vagas de 3" escripturarios.

Ia ler o oficio do presidente da com-
missão, o relatorio e mais documentos, afim
de serem conhecidos pelo conselho para. o
julgamento e sua definitiva deliberação.

Depois da leitura, exames e demorada dis-
cussão por parte dos Srs. directores, foram
approvadas as conclusões propostas em re-
lação ao concurso pelo presidente da com-
missão, salvo quanto ao prazo de validade
do mesmo. em que foi de preferencia acceito
o prazo de tros armes, indicado pelo Sr. di-
rector Bernardas.

Terminada a discussão, foram nomeados
escripturarios os coadjuvantes em exer-

cicio nos estabelecimentos habilitados no
concurso Justiniano Pinto Martins, Manoel
Jesuino Ferreira, Luiz Corrêa, Pedro Ad-
vincula da Silveira, Octavio Pinheiro de
Macedo Soares e Marciano do Freitas.

O conselho deliberou nomear coadjuvantes
nas vagas existentes alguns concurrentes
com classificação favoravel.

O Sr. director Bernardas declarou que
se abstinha de votar em relação as nome,
ações, por não dispor de elementos para o
devido julgamento.

O Sr. Dr. presidente levantou a sessão,
agradecendo aos collegas o seu compareci-
mento.

•••n111,

Correio — Esta repartição expedirá
malas pelos seguintes paquetes:

Hoje:
Pelo Tocantins, para Santos e Nova York,

recebendo impressos até ás 8 horas da rua-
nhã, cartas para o interior até ás 8 1/2,
ditas com porto duplo e para o exterior até
ás 9.

Pelo Fagundes Varella, para Paraná, Ele-
ria,nopolis e Rio da Prata, recebendo im-
pressos até ás 8 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 8 1/2, ditas com porte
duplo e para o exterior até ás 9.

Pelo Principe di Pienionte, para Buenos-
Aires recebendo impressos até ás li horas
da manhã, cartas para o exterior atê
12 e objectos para registrar até ás 10.

Polo Canoa para Mossuró, recebendc, im-
pressos até ás II horas da manhã, cartas
para o interior até ás 11 112, ditas com
porte duplo até ás 12 e objectos para regis-
trar até ás 10.

Polo Bahia, para portos do norto, rece-
bendo impressos até ás 12 horas da manhã,
cartas para o interior até ás 121/2 da. tarde,
ditas com porte duplo até á 1 e objectos para
registrar até ás 12 da manhã.

Pelo Jupiter, para Santos e mais portos do
sul, recebendo impressos até ás 9 horas da
manhã, cartas para o interior até ás 9 1/2,
ditas com porte duplo até ás 10.

'Pelo Zeelandia, para Europa (via Lisboa),
recebendo impressos até as 12 heras da ma-
nhã, cartas para. o exterior até á 1 da tarde,
e objectos para registrar até ás 11 da ma-
nhã.

Pelo Argentino, para Santos, Rio da Prata,
Matto Grosso e Paraguay; recebendo im-
pressos até ás 11 horas da manhã, cartas

para o interior até ás 11 1/2, ditas com
porte duplo e para o exterior até as 12.Z,

	

objectos para registrar até ás 10. 	 •
Pelo Francesco, para Las Palmas, Almeria;

Napolis e Trieste, recebendo impressos `ata
ás 3 horas da tarde, cartas para o exterior
até ás 4 e objectos para .registrar até ás 2'.

Pelo Tennyson, para Santos, recebendo im-
pressos até ás 11 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 111/2, ditas com porte
duplo e para o exterior até ás 12 e obje-
ctos para registrar até as 10.

— Recebimento do encommendas para.
Portugal, Açores e Madeira nos mesmos
dias, das 8 horas da manhã as 5 da tarde,
até a vespera da partida dos paquetes quo.
se destinarem a Lisboa, exceptuando os da
Compagnie Méssageries alaritimes ; e en-
trega tambem nos mesmos dias, das 10 da
manha: ás 2 da tarde.

Santa Casa da, Miserloord i
— O movimento do Hospital da Santa Casa
da Misericordia, dos Hospicios de Nossa
Senhora da Saude, de S. João Baptista, de
Nossa Senhora do Soccorro e de Nossa Se-
nhora das Dores em Cascadura foi, no dia 24
de outubro, o seguinte

Nacionaes EstranO. Total
Existiam. ... ..	 1.0G8	 645	 1.713
Entraram 	 	 42	 18	 60
&atiram 	 	 31	 19	 • 50
Fal 1 aceram 	 	 9	 3	 12
Existem. 	  1.070	 641	 1.711

O movimento da. sala. do banco e dos con-
sultorios publicos foi, no mesmo dia, de
733 consultantes, para os quaes se aviaram
732 receitas.

Fizeram-se 33 extracções de dentes re
quatro obturações.

No dia 25:
Nacionaes Estrangs. Total

Existiam 	  1.070	 611	 1.711
Entraram 	 	 3P	 19	 49
Sal: iram . 	 	 32	 14	 46
Falleceran- 	 	 10	 10
Exietem 	 •	  1.058	 644	 1.703

O movimento da sala do banco o dos con-
sultorios publicos foi, na mesmo dia, do
1.191 consultantes, para os quaes se aviaram
1.320 receitas.

Fizeram-se 33 extracções do dentes e 01.
pequenas operações.

Obi tuario—Foram sepultadas, no dia
24 do outubro de 1910, 42 pessoas, sendo:

Nacionaes 	  33
Estrangeiras 	

a
42

	

Do sexo masculino 	

	

Do sexo feminino 	  19
•--

42
Alaiores de 12 annos 	  25
Menores de 12 armas 	  17

42
Indigentes 	 	 7 _a

No dia 25, 36 pessoas, sendo: •
Nneionaes. 	  -32
Uxangeiras. 	  4

	

Do ssao masculino 	  21

	

Do sexo Comicial() 	  1.5

3a
Maiores do 12 annos 	  20
Menores de 12 anus 	  16

-a
36

Indigentes 	  	  14

•
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• Ministerio da	 grieuLturt, Industria o Commorcio - Directoria de Meteorologia o Astronomiltr-
ácção de Meteorologia e Physica do Globo - Observações rneteorologicas simultaueas a Oh m de Greenwich (91i 07m a. t. m. do
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Belem 	
Fortaleza 	
Quix(ramobim 	 •
Natal 	 762.7 26.0 29.7 22,0 19.8 ESE 5 Quasi limpo Bom
Paraliyba 	
Recife 	
Joazeiro 	
Ara.cajti. 762.2 27.1 27.8 23.9 2).9 E 4 Meio nublado Bom
S. Salvador 	 761.3 23.4 26.1 22.7 20.3 Calma O Nublado Má°, chuva
Dndina 	   761.6 22.7 25.7 22.1 20.0 S 2 Nublado Má), chuva
Caelité 	 760.3 18.4 20.6 18.3 15.4 SE 2 Nublado In o 1.J. nevoeiro
Ilhéos 	 702.5 27.2 27.6 20.3 20.6 S 2 Meio nublado Incuto	 •
Cuyabá 	  	 -65.9 27.0 30.8 25.7 21.5 WNW 4 Nublado Incer to
Montes Claros 	 ? 22.0 31.0 15.2 16.9 CAlma o Limpa Bom
Uboraba 	
Victoria. 	 762.5 20.8 23.7 20.0 18.3 SW 1 Nublado Incerto
Franca 	 761.3 18.9 24.9 17.0 14.0 NE 2 Meio nublado In.an to
Ribeirão Preto. 	 	 760.7 23.4 29.4 10.3 14.6 E 2 Meio nublado Bom
lia rbacena, 	 	 e I" 	 762.2 17.0 18.0 12.2 11.8 Calma O Nublado 1 !corto
Juiz de M.a 	 ' 765.0 17.0 23.5 14.4 11.5 NE 2 Nu'Aado Incerto
S. Carlos do Pinhal
Rio Claro 	
S. Paulo dos Agudos 	
Piracicaba 	
Capital (Rio) 	  702.7 20.1 20.3 17.6 12.1 N 2 Limpo Bom
Campinas 	
Taubaté 	   

761.1
762.5

20.0
18.8

27.0
23.0

18.5
14.3

10.0
11.5

s';',
N,t1

1
2

Limpo
Nub!ado

Bom
Incei to

Tatuby.	 ..	 , 	
S. Paulo 	 762.1 19.0 24.5 12.0 10.3 E 2 Limpo Bom
Santos 	 702.1 2•.0 21.6 16.6 13.3 E A: 2 Limpo Claro
Faxina 762.6 21.4 27.0 10.0 9.1 E 1 Limpa Bom
lguape 	
Guarapuava 	   

, 	 762.3
769.4

19.6
18.4

^24.0
26.0

17.0
12.2

14.4
10.9

NW
E

3
2

Nublado
Mei.) nublado

Bom
Bom

Curytiba 	 762.8 16.4 21.9 10.5 9.9 Calma O Limpo Bom
Parana,gua 	
ill MIMEM 	
lir ItYli lie 	

762.6 23.8 23.2 13.8 13.4 NW 2 Limpo Bola

Florianopolis 	   762.6 19.7 21.7 15.6 14.1 N 3 Limpo Bom
Posada 	
Cowrientes 	
ltaquy 	  

• -1- 764.2 22.0 23.0 13.0 9.9 NE 2 Limpo

Santa Maria. 	 763.5 17.0 20.0 16.0 11.5 E 4 Nublado Incerto
Porto Alegre 	 "63.3 17.8 23.1 15 9 9.9 N 2 Meio nublado Bom
Cordoba 	 -F 767.5 14.0 e 24.0 12.0 8.0 s 6 Nublado
Bago 	  	 763.0 19.4 20.5 15.5 10.6 W 3 Quasi limpo Bom
Rio Grande 	 762.0 21.0 22.8 13.4 12.9 E 1 Quasi nublado Incerto
Mendoza 	 + 769.5 13.0 27.0 11.0 5.0 NE 5 Limpo
Rosario 	   -1- 764.8 16.0 27.0 10.0 10.7 SW 2 Meio nublado
Montevidéo 	 7 5.0 15.2 18.5 12.2 10.1 SW. 4 Meio nublado Máo, chuva
Buenos-Aires. 	 -1- 764.7 16.0 21.0 12.0 8.0 N 2 Nublado

•

000URRENciAs

Em Cuyabá choveu, trovejou e relampejou na noite de hontem e manhã de hoje. Em Barbacena choveu hOntem ã noite_.7
Em Juiz de Fóra chuviscoa durante á noite de hontem.

As temperaturas ininimas de hontem verificaram-se: em Faxina com 100 .0 e em Curityba com 10°.5..
As observações com este signal -1- são de hontem.
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RENDAS PUBLICAS
ALFÂNDEGA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 25 de outubro de 1910:

Em ouro.... 200:993$409
Em papel.... 235:264655

Renda arrecadada de 1 a 26
de outubro de 1910.......

Em Igual periedo de 1909..
Diferença a maior em 1910

RECEBEDORIA Do DISTRICTC& FEDERAL

Renda do dia 26 de outubro de 1910

24:6251126

Consumo:
Fumo 	 *41.
	 3:348$500

Bebidas..• 	 •
	 7:009-701

Phosphor aa...
Calcatio 	

 35:000000
1:864i800
2:500000Velas 	

998$000Perfutilarias...
E. pharmaceue

1:714$000ti cai, 	
527$200Vinagre 	 	

1:770$000Conservas 	
33t/$000Chapéos 	 	

11:5001000Tecidos 	
70:583-P0040$000Registro. 	

9:231-590Extraordinaria 	
1/2$0,,0Deposito, 	

Renda com applicação sapa-
cial 	

106:477869
Renda de I a 24 t:e outubro

do 1910 	  	  1.411:8053',9

1.577:283 203
Em igual perlado de 1909... 1.493:153.•"rs6a

EDITAES E AVISOS
Directoria, do Patrimonio

Nacional

DE CONcuRRENCIA PUBLICA PARA A CON-
STRI:CÇÃO Do EDIFICA° PARA A ALFANDEGA
DE PORTO skeeeitE

De ordem do Sr. director, e em virtude
do despacho do Sr. ministro da Fazenda. de
30 de agosto do corrente anno, .se faz pu-
blico que serão recebidas o abertas nesta di-
rectoria no dia 26 de outubro proxima fu-
turo, ás 2 horas da tarde, as propostas que
forem apresentadas para a construcção do
edificio para a alfandega da referida cidade,
em cartas fechadas e lacradas, devidamente
sella.das, datadas e assignadas, sem emendas
nem razurae, ou qualquer defeito que dê
lugar a duvidas, contendo os preços e nu-
meros em algarismos e por extenso e acom-
panhadas do conhecimento do deposito da
quantia de 8:000$, feito na thesouraria geral
do Thesouro Nacional em moeda corrente,
ou apolices de divida publica para garantia
da assignatura tio contraeto respectivo pelo
proponente preferido, que a perderá eai
favor dos cofres publieos, caso deixe de as-
signal-o no prazo de 15 dias, coutado da
data do recebimento do aviso deita dire-
ctoria, de ter sido acceita a sua proposta,
devendo o mesmo proponente provar no
acto da assignatura, do referido contracto,
ter feito na thozouraria geral do Thezouro
Nacional a caução do 30:000$, em moeda
..corrente sem vencer juros, ou em apolices
da mesma divida, para garantia da boa e
fiel execução do dito contracto.

Em relação a presente concurrencia. serão
observadas as disposições do art. 54 da lei
n. 2.221 de 30 de dezembro de 1909.

Assim versará a mesma sobro a idoneidade
doe proponentes e sorno total da ora, ser-
vindo do limite maximo o de 709:106$380 de
sua importancia.

As condições do contracto serão as se-
guintes

a

Tendo havido alteração do local do edificio
e consequente suppressão do trapiche e gal-
pão sobre o mesmo, constante do orçamento
e das plantas do mesmo edificio e terrenos
adjacentes, o contractante, fazendo os necos-
caries aterros do terreno e estacada para
contei-o, se obrigará a construir o edificia
no local indicado na planta n. 1 a traça rodo
a la,pis

'
 de accôrdo com o projecto, excepto

quanto aos pavimentos e respectivas vigas
o paredes divisorias que eram de estaque,
as mimes serãode tijolo armado, conforme a
patente o.. 5.737. ao travejamento dos telha-
do e demais tradeiramento, que serão feil os
do aço o ferro, ficando abolida inteiramente
a madeira ; a argamassa de alvenaria dos
alicerces, que será de uni de cimento e tece
do areia; a das paredes externas e divisorias
entre os armazene e outras, de alvenaria de
tijolo, que será de um de cal de pedra, um
de cimento e cinco de areia ; aos tecto.; e
cornijas ou cimalhas que serão estucadas,
sem madeira, e ás obras de funileiro, como
calhas e conductores. que serão de cobra com
a neeessaria, capacidade para o facil escoa-
mento das aguas pluviaes, priwitrando-se
assim tornar o edificio incumba alvel, o mais
que for possivel,

Quanta ás demais obras, serio observadas
as especificações do orçamento, que não
ficaram alteradas pelas acima referidas,
não podendo o contractante, que fica assim
taido conhocimento das alterações feitas,
re 'limar indemnização alguma, causada
pelas mesmas.

O contractante deverá começar as obras
no peazo de 30 dias, contado da data da riesi-
ginitura, do contracto, e termin il-as até 31
de dezembro de 1912. Por dia de excesso de
qualquer dos referidos prazos pagará coe-
tractante 50$ do multa até mais de 30 dias
de demora e 100$ p ‘r dia que exceder deste
prazo até mais de 30 dias, findos os quaea, si
não houver começado, ou concluido as obras
ficará rescindido o contracto, in leaendente-
mente de interpelação judicial e com perda
da canção de 30:030$ .. em favor dos cofres
publicos.

Uma vez as obras em andam mto, não de-
verá o contractan pasalysal-os por indlis de
15 dias, salvo os casos de força maior, com-
provados, sob pena de multa de 100 1$ por dia.
de demora at5i 30 dias, findo os quaes, sem
que haja continuado as obras, ficará, rescin-
dido o contracto nos termos da clausula
anterior.

IV
Devendo o coatractante empregar nas

obras materiaea de primeira qualidade e
exeoutal-as com perfeição, a juizo do enge-
nheiro fiscal das mesmas obras, ficará o con-
tractante obrigado a desmanchal-as no todo,
ou qualquer parte das mesmas que não con-
tenha materi J na condição referi Ia, ou não
se ache asiim executada, a juizo do mano
engenheiro, e a recoustruil-as, enforme
aquelas condições, sob po ia de, si não o fi-
zer, ser a demolição e reeonstrucção feitas
por conta 'da mencionada caução.

Toda a vez que a Caução for desfalcada de
qualquer importancia, deverá o • contras-
ctante integral-a no prazo de 48 horas, con-
tado do recebimento do competente aviso,-
sob pene de multa de 200$ por dia do de-
mora; até 15 dias. findos os quaes, ficara
rescindido o contracto nas condições da clau-
sala II, si não houver integrado a dita
caução.

VI
O pagamento das obras será feito ao con-

tracta.nte em prestações trimestraes pelos
trabalhos executados nesse periodo, de a,c-
cardo com as mediçõ is e avaliação feitas pelo
engenheiro fiscal e o seu visto nas contas
apresentadas pelo contractante ; retendo-se
de cada prestação a quantia de 10 %' sem
vencer juros, para garantia da perfeita con-
servação das obras durante o prazo de seis
rnezes, editado da terminação das mesmas
obras, findo o qual .será restituiila ao cone
tractante a import meia total das retenções,
mediante certificado do mesmo engenheiro,
attestando se acharem as obras em perfeito
estado de conservação, sendo o centractanta
obrigado durante o mesmo prazo a fazer as
obras ou reparas que se tornem necessarios,
sob pena, si as não fizer, de serem os mes-
mos executades por conta das mamas re-
tenções, que serão rastituidas, neste caso,
de,falca Ias da respectiva importancia.

A caução de 30:000$, será, restituida
contracta.nte, quando terminadas . as obras,
mediante certificado do dito engenheiro,
declarando se acharem as mesmas can-
cl	 .

Sub-Directoria Technica do Patrimonio Na-
cional. 27 de setembro do 1910.— Chris-
tino do Volte., sub-director.

Minit.erio da Marinha,

• SuperIntemtencia de navegação

ANISO AOS NAVEGANTES N. 55
Desapparecimento da baia illuminatica da en-

seada do Taipit da entmda da barra do ria
Pard, Estado do Pard

De ordem do Sr. contra-almirante supor-
intendonte do navegação, aviso . as nave-
gantes que, segundo cominunicação tele-
graphiea do ca.Pitão do porta do 1:evado do
Pará, datada de 23 do corront desapaare-
ceu a bola illuminativa que estava faudeada
na enseada do Taipa, a qual exhibia lam-
pejos vermelhes de 3 em 3 segurei )s, tendo
sino o busiaa, cujas marcações eram as
seguia tes

Ao N \V 4 \V da anila das Gaivotas e N 4
NF da ponta do Talp11. 	 •

Directoria de'Pnartis. , 24 de outubro te
1910 —Royntundo:Fredarico Kiapps da Gosta
Rabiai, capitão do luar e guerra, director..

n•••n•n••

Minis terias d a Mu i ha.
super1nteadencia de Navegação

AVISO ACS NAVEGANTE1 N. 57
Alteração no caracter de luz do pilara do

Camoeim, Estado do Ceará.

Da ordem do Sr. contra-almirante sapo-
rintendoate do Naveaação, a V iS) aos nave-
garres que, em viria le de desarranjo na
machina de rotação desse phar01, acha-se
elle exhibinlo provisari :mente com luz fixa,
em quanto durarem 03 reearos da referida
ma.chima.

Novo aviso indicará o restabelecimento do
caracter de luz primitivo.

Dieectoria de Phareee, 2-4 do outubro de
1910.—Raymun 'o Frederico Kiappe da Cesta
Rubim, capitão de mar e guerra, dire-
ctor.	 •)

456:171074

7.068:745$150
5.210:677$249
1.858:067$901

Interior...
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Ministerio da Marinha
Superintendencia de Navegação

AVISO AOS NAVEGANTES N. 58

Extincção provisoria da lu: da boia illumi-
natiea do Cação, em Florianopolis — Estado
de Santa Cutharina

De ordem do Sr. contra-almirante super-
intendente do navegação, aviso aos nave-
gantes que, desde hontem, 23 do corrente,
se acha apagada a luz da bola que assignala
a lago do Cação, em Florianopolis.

Novo aviso indicará o restabelecimento
da luz.

Directoria, do Pilardes, 26 do outubro de
1910.—Baymundo Frederico Kiappe da Costa

capithkr de mar e guerra, director.
(.

Minhttterlio da Guerra
Inspesçao Permanente da 9 1 Região Militar

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA O ALISTAMENTO

MILITAR

50 municipio—Districto de Sanfo Antonio

O major Marciano de Oliveira e Avila, pre-
sitiando da Junta de Alistamento Militar:

Faz saber aos que o presente edital le-
ram ou dello tenham conhecimento que,
nesta data, foram installados os trabalhos
desta junta e

'
 portanto, convida todos os

jovens de 20 aniles completos no anno de
1903 e domiciliados neste muuicipio a virem
se inscrever até o dia 14 de novembro do
corronte anno o, bem assina todos aquelles
que, tendo 21 amuos ou mais, ainda não estão
inscriptos nos registros militares, Como de-
termina o regulamento para a execução da
lei d., alistamento militar.

Convoca tambein todos os interessados a
apresentarem esclarecimentos ou reclama-
ções a bem de seus direitos, afim de que a
Junta possa bana orientada ficar da verdade
e (lar as informações precisas a esclarecer o
juizo da Junta Co Revisão que tem do apta-
rsr este alistamento. 	 •

A junta funccionará. todos os dias no
edifiljo do Corpo de Bombeiros, á praça da
Republica, do meio-dia as 2 horas da tarde.
E para conhecimento do todos monda lavrar
o presente edital, por mim leito e assignado,
rubricado pela presidente o que será afiliado
junto ao elificio em que funceiona esta
suata, nas es.juinas de tod'IS as vias publicas
deste 5" distrieto o publicado 'no Diurio
cza

A relação dos individuos alistados du-
rante a soniana será afiliada na porta prin-
cipal do editicio onde funeeiona esta junta
em todo; o .3 sabbados.-0 secretario, capitão
hcnorario R. OreJlei de Aguiar.

CapitalFederal, 14 de satembro de 1910.
—Maaor Marciano de Oliveira e Açula. psesi-
dente.

•
Mini ,rterio da Guerra

250 Districto Municipal

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA O ALISTAMENTO
MILITAR.

Jos:: Joaquim Franco de Sá, preSi lente
da Junta ale Alistamento Militar:

Faz saber aos que o presente edital lerem
ou Ulla tentam connemmento que,nosta data
foram installados os trabalhes desta junta e,
iportanta convoca • todos- os jovens da idade
do 20 anus, completos nu anno proximo

passado, o domiciliados nas seguintes ilhas
deste municipio: Agua, 'Ambrosia Baiacii,
Bomjardim, Bom Jesus, Boqueirão, Braço-
Forte, Brocoid, Casa da Pedra, Cabras, Cam-
bamboaCambambis Grande, Cambambis Pe-
quena, Cõeos, Catalão, Comprida, Folhas,
Fundas, Governador, Grande, Jurubahybas,
Lago, Lobos, Manguinhos, Manoel Rodrigues,
Maria, Milho, Nhannuêtá, Palmas, Pancara-
hyba, Paquetá, Pequena, Pindalsys Grande,
Pindalsys Pequeno, Pinheiro, Pitta ou das
Pitangas, Rumando, Rasa, Redonda, Rijo,
Salta-Velhaco, Santa Rosa, Sapucaia, Sara-
saatá, Secca, Tapoamas e Viraponga, a virem
se inscrever, até o dia 14 do novembro do
corrente anno e, bem assim, todos aquelles
que, tendo 21 annos ou mais, ainda não es-
tejam inseriptos nos registros militares,
como determina o regulamento para a ex.
ecução da lei do alistamento militar, do 21
até. 30 annos de idade completos.

Convoca tambem todos os interessados a
apresentarem, a bem de seus direitos, escla-
recimentos ou reclamações afim de que a
junta possa ficar bem orientada da verdade e
dar inferrnaç3es precisas a esclarecer o juizo
da junta do revisão que tem do apurar este
alistamento.

A junta funcionará todos os dias ;ateis
no estado maior do Asylo de Iavalidos
Patada, na Lha, do Bom Jesus.

E para conhecimento de todos manda la-
vrar o presente edital, por mim feito e assi-
gnado e rubricado pelo presidente. O sacra-
tario, tenente Geifiterate Pereira de Brito
Capote.

Quartel na Ilha, do Bom Jesus, 17 do se-
tembro da 1910.— Capitão, slosd Joaethila
Franco de Sà, presidente.	 (•

.Ministerio da Guerra
Inspecção Permanente da Sa região militar

8" MUNICIPID (LAGÔA)

Edital de conuocuetz) para o alistanient3
93tilitar

O Dr. Hermenegiblo Militão de Amei1a,
presidente da .iuuta de alistameato nu litar:

Fas sabsr ais que o preieute edital leram
ou dello tiveeein conhecimento que foram
installatbs os trabalhos desta junta e, por-
tanto, convida a todos co jovens de 20 nonos,
completos no atino passado, e domiciliados
n »nunici aio da Lagoa a virem se inscrever
ata o dia 14 do novembro do. correate anno
e, bem assina a tolos aquelles que, tendo 21
unos ou mais, ainda não estão inseriptos
nos registros militares, sorno determin I o
regulamento para a exesução da lei do alis-
tamento milit tr.

G•vida tambom todos Os iirteresades a
apresentarem eiclaresimentos ou realama-
ções a bem de seus -oiro t .s, afim da que a
junta possa bem orientada ficar da verdade
e dar as Km: matai:as tina:sias a esclarecer o
juizo da junta de revisão que tem do apurar
este alistamento'.

A janta funciona eas todos 03 dias uteis,
de I hora ás 3 da tarde, á rua Voluutaries
da Pateia n. 2J, mo terno.

E, para conhecimento de todos, mandei
passar o presente edital, que será anisado
no adiada em que Remelona esta, junta o
togares publiess, e publicado no .We.rio
ciai.. E eu, o 2" 'Umente sebastião Cardoso,

'secretario da, junta, o subscrevo.

Capital Federal, 15 ao satuebro dc t90.
O presidente da juata, Dr. fiermencgil'io
Mititão de Almeida. .	 .

•

Ministerio cl.t Guerra
Inspecção Permanente

NONA REGIÃo MILITAR.

Edital de convocação para o alistamento mi-
litar

O major de cavallaria Alvaro Pe freira
Franco, presidente da Junta da Alistamento
Militar:

Faz saber aos que o presente edital le-
rem ou dello tenham conhecimento que,
nesta data, foram installados os trabalhos
desta Junta e, portanto, convida todo os
jovens de 20 annos completoá anno do
1303 e domiciliados neste munieipio a virem
se inscrever atd o dia 14 do novembro do
corrente anno e, bem assim, todos aqualles
que tendo 21 annos ou mais ainda não estão
inscriptos nos registros militares, como de-
termina o regulamento para a execução da
lei do alistamento militar.

Convoca tambem todos os interessados a
apresentarem esclarecimentos ou reclama-
ções a bem de, seus direitos, afim dii° que a
Junta posst bem orientada ficar da verdade
e dar as informações pracisas a esclarecer o
juizo da Junta de Revisão que tem de apurar
esto alistamento.

A Junta funccionará em todos os dias no
edificio do Quartel Regional de Policia, á.
rua do Cattete esquina da Pedro Amorico.
E para conhecimento de todos manda lavrar
o presente edital, por mim feito e assi-
gnado, rubricado pelo presidente e que será
afiliado junto ao edificio em que funeciona
esta junta e publicado no Diario
O secretario, Carlos Balliester.

Capital Federal, 23 de outubro de 1910.—
Major Alvaro Pedreira Franco, presidente.

Isilinisterio (Ia -Viação e Obras
Publicas

CONCURSO PARA PnOrIMENTO DE UM LOGAII, DE
3° orFicIAL D s. SECRETARIA DE ESTADO DO
MESMO MINISTERIO.

D3 ordem do Sr. ministro dk, Viação 6
Obras Publicas, faça pubLeo, nos termos do
art. 16, capitulo V do regulamento annexo
ao decreto n. 8.205, de 8 de setembro ulti-
me, que fie' aberta. no . t 1, data, durante o
prazo do :30 dias, a insari1me7io do; eand dates
a um logar de 30 (inicial desta Seeaitaria do
Estado.

casuliilatos deverõo exhibir com o respe-
ctivo resuerimeata ds i s.ir,pção, is do-
CunlentuS que na fúrnia da lei provem

1^, a qualidade da caia, ,ã mi ai leio;
20 , idade maios do IS auaos e moitor de 25;
s . , bom procedimento
4 , , eitaasid a le 1)1:y81u
50 , achri-so vai:canado.
Para a prova do idade exigir-se-lia certi-

dão de baptismo ou do resistr
Tambem serão acceitas .lestificaçõo; psc

duzid is perante o juizo Labial, e nu assis-
tendia do procurados da Republica.

Para a prova de bom procedimanto civil
bastará o attestado do delegado de noticiado'
distrieto em que res i dir o candidato.

Os attestatios e certidões deverão ter as
firmas reconhecidas por tabellitio publico.

O concurso versara sobre as seguintes ma-
terias

graphia ;	 .
II) linguas portugueza, franeeza e irl...

glez ;
1:1) arithmetica, e geosraphia
IV) chorographia o hStaria do Brazil
V) noções de direito publico 6 adminis-

trativo
VI) redacção ofilcial.
Os candidatos, independente das matarias

acima, terão de submetter-se 'a uma prova
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pratica do manejo de machina,s de escre-
ver.
.• O conhecimentcrdo desenho linear e topo-
graphico e o da interpretação do plantas e
projecto, no concluso, a pedido do
interessado, no seu requerimento, será
tam bem causa de preferencia para a no-
meação para a qual é aberto o concurso.

O concurso constará de provas escripta e
oral de cada urna das matarias exigidas,
excepto as de que tratam os ns. I e VI do
art. 16 do já citado regulamento, das quaes
os candid dos farão apenas prova esoripta,
que consistirá na redacção de um aviso °M-
eia!, cujo objecto será dado na occasião pelo
presidente da commiasã'o examinadora.

Para a classificação dos concurrentes
postos eia igualdade de condições pelo re-
sultado dos julgamentos dos exames, ter-
se-lia tambem em vista a calligraphia re-
velada. nas provas escriptas.

, O candidato que fôr inhabilitado em uma
Inova escripta ou oral, não será admittalo á
vrovet s2guiute.

As petições e documentos deverão ser,
dentro do .prazo marcado, entregues nesta
secretaria do Estado.

Directoria Geral de Viação e Obras Pu-
blicas, em Ode outubro de 1910.-0 director
geral, Leandro Costa.

Adminis ta.astç tio dos Correios
do 1:Gsta,do do Rio de Ja-
neiro

CONCURRENCIA. FARÁ O FORNECIMENTO DE MA.-
TERIAI, A ESTA REPARTIÇÃO, DURANTE O
PROXIMO ANNO DE 1911
Faço publico que esta administração re-

ceba, até o dia 30 do corrente, ás 3 horas
da tarle, propostas em cartas fechadas e
lacradas pasa o fornecimento á mesma, du-
rante o proximo anuo de 1911, do material
constante da relação abaixo.

O preço do material a fornecer será ex-
presso em moeda corrente, não se admit-
findo fracção inferior a 10 réi s . As entregas
serão effectuadas na administração, livres
de qualquer despezaa

As propostas devem ser sella•las de ac-
côrdo com a lei do sello em vigor, decreto
n. 3.564, de 2 de janeiro de 1900, obser-
vando-se nesta concurrencia as saguintes
regras :

1. • Nenhuma proposta será recebida sem
prévia caução eie 200$ na Thesouraria dos
Correios desta administração, para garantia
da • assignatura do contracto, devendo o
respectivo recibo acompanhar a pro Josta.

2. • O proponente que, uma vez aeceita
sua proposta, no todo ou em parte, se re-
cusar a assignar o respectivo contracto, de-
pois de convidado por escripto, parderá o
direito á restituição da quantia depositada,
a qual reverterá para a Fazenda Nacional.

.3. a OS Srs. proponentes deverão exhibir
no acto da abertura das propostas do-
cumentes que provem estar quites com todos
OS impostes fetieraes o municipaes.•

4. • As propostas que não estiverem devi-
damente seladas só serão tomadas em con-
sideraçãa si os interessados cumprirem,

• immediatamente após a abertura, as pre-
scripções da lei do salto federal.

5.° As piam; sias que tiverem emendas,
rasuras, borrões ou qualquer outro defeito

7.4 O material deverá: ser de primeira
qualidade e será fornecido do accôrdo com
as- amostras depositadas no almoxarifado,
onde serão apresentadas aos Srs. propo-
nentes para servir de base ás propostas.

8. 4 E' vedado aos concurrentes fazer alte-
ração de preços durante o acto da leitura
das propostas ou durante o tempo de estudo
das mesmas

9.° Para garantia da execução dos contra-
ctos que tenham de firmar, os contraetantes
depcsitarão no Thesouro Nacional, a titulo
do caução, a quantia de 500$000.

Essa caução ficará, depositada no Thesouro
até a terminação do contracto e só poderá
cor levantada depoit de provado não estar o
sontractante em debito com a Fazenda Na-
cional.

10. Depois de abertas o lidas as propostas
apresentadas, nenhuma declaração será re-
cebida no sentido de serem modificados os
preços propostcs, seja qual for o pretexto ou
fundamento allegado, ficando o proponente
que se recusar a assignar o contracto su-
jeito á penalidade, já estabelecida, da perda
da caução, tratada nas regras l a e 2°.

A Administração dos Correio; reserva . se o
direito de acceitar ou deixar de acceitar esta
ou aquella proposta, no todo ou sómente
em parte, de accôrdo com as necessidades
do serviço e tendo ainda em vista a idonei-
dade do proponente.

Nesta administração encontrarão os Srs.
proponentes todos os esclarecimentos de que
carecerem.

A abertura das propostas mie forem rece-
bidas realizar-se-lia no dia seguinte ao do
encerramento da concurrencia, ás 11 horas
da manhã, no gabinete da administração,
ficando desde já convidados para assistirem
a esse acto os Srs. proponentes, que oodem
ser representados por procuradores iiimeos.

Nesta concurrencia são rigorosamente
observadas as disposições do art. 54, ali-
noas a a g, da lei n. 2.221, de 30 de dezem-
bro de 1,05.

Administração dos Correios do Estado do
Rio de Janeiro, Nictheroy, 1 do outubro de
1910.— O administrador, lgnacio de Moura.

Relaçao dos objectos a que se refere o edital
acima

Limpa pennas de porce/lana pintada, um.
Machina, de numerar de 4, .5 e 6-rodas,

podendo pedir-se qualquer deltas, uma.
Mimiographo Edison com pertences, um.
Machina de escrever e pertences, adapta-

dos á lingua portugneza. uma,.
Papel almaço folhas inteiras (400 folhas),

resma.
Papel liso para mimiographo, meia folha.
Papel cartão n. 1 (500 folhas), resma.
Papel para machina de escrever, folha.
Papel para machina de escrever, meia

folha.
Papel diplomata de linho (100 folhas)

caixa.
Papel fino para copia de mimiographo,

folha.
Papel Ilollanda pautado (400 folhas)

resma.
Papel mata borrão, 120 libras, folha.
Papel Ministro, folhas inteiras Royal Val-

iam ma folhas), resma.
Papel polygrapho, folha.	 •
Papel quadriculado (400 folhas), resma.
Pegadores com pasta para papeis, um.
Pearias Mallat, 10 e 12 (100 pennas), caixa.
Pennas Perry 420 (100 pennas), caixa.
Pennas de alurninio 530 (100 pancas),

caixa.
Pesos de vidro para papeis, um.
Pinceis para copiar, ns. 2 e 3, um.
Pinceis finos, um.
Raspadeiras canivetes Rodgers cabo de

abano ou osso, uma.
Regoas de borracha medindo 0,70, uma.
Regoas de abano chata's medindo até 0'2,70

com filetes do metal, urna.
Regoas quadradas, uma.
Regoas de madeira, graduadas, uma.
Tesouras Rodgers 8 e 10 pollegadaS, urna.
Tinta Bleu Black para copias, litro.
Tinta carmin nacional vidros do 100

grammas, vidro.
Tinta preta nacional, avulsa, litro:
Tinteiros de vidro,-um.
Tinteiros escrevaninhas pequenos, uns.
Idem de crystal, tampo de metal, um.
Tympanos, um.
Bacias e jarros de agatha, par.
Bacias e jarros de louça, par.
Cadeiras austriacas Thonet n. 14, uma.
Caixas de folha para sellos n. 1, devende

a solda ser feita no almoxarifado, urna.
Caixões vasios, um.
Caçarolas de ferro, uma.
Cesta do vime para papel, uma.
Escarradeiras de ferro, Uma.
Escarradeiras hygienicas, uma.
Espanadores de penn4s n. 55, um.
Espatulas de aço, uma.
Espiriteiras de folha h. 3, uma.
Furadores, um.	 • •
Mesas de vinhatico medinio 1,50 X0,80,

duas gavetas, uma:.
Toalhas para rosto, duzia.
Vassouras de palha com cinco fios, uma.
Balanças de ROI kii0, com pesos, com 14

navalhas, unia. -
Ba'anças de um kilo, com poso, encaixo-

tadas com 14 navalhas, uma.
Bandeiras naciona,es do quatro pannos,

urna.
Cestas grandes de vime paraeirapresso

n. ide 1 u le-011158, uma.
Cylindro de folha para remessa de botijas

do tinta de 0 1a,28-0s1,12, um.
Fsearradeiras de louça, grandes, uma.
Escarradeiras de porcellana, uma.
Escovas de carimbo, uma.
Esoir loiras do cobre n. 2, uma.
EsPiriteiras de cobre n. 3, urna.
Espiriteiras de folha, francezas,n. 2,.ums.
Taboletas de folha com disticos, uma.
Agulhas para coser processos, uma.
Barbante grosso em pacote de fim kilo,

kilo.
Caneta em bico 'de vidro, duzia.

Alfinetes inalczes (Terney), carta.
Barbante fino em pacotes de um a ires

kilos, kilo .
Berças mata borrão grandes, roscas do me-

tal, um.
Blocks para notas, papel Fiume, 1C0 folhas

cada, um.
Canetas Ea,gle, Soenneckeu, Perry, duzia.
Canivetes grandes Rodgers, um.
Canivetes finos, cabo de mmireperolai una.
Colchetes para papsl, qualquer numero,

C. do 1/2 grosa.
Escovas para roupa, uma.
Espatidas de osso para papeis, uma.
Esponjeiras com esponja. uma.
Estojo com tira-linhas, um.
Fio tino, branco inglez,
Fita para. machina de escrever, uma.

• Gancho de ferro ou madeira para papeis,
tini. 
•Gomma arabica em vidro, vidro.
Gomma dextrina em pó, kilo.
Lacre grossa nacional, verde ou encar-

nado, kilo,
que possam occasionar.duvidas futuras não • Lacre superfino a. 14, em paos, kilo..
serão tomadas em consideração. 	 Lapis de cor, J. Faber ns. 7.056, 7.057 e'

6. 4 Não serão tambem tomadas em consi- 7.0i, duzia.
deração as propostas que se afastarem das 	 Lapis de borracha redondos de Johann Fa-

•elaiisulas do presente edital, ou quando. os bola duzia. 	 •
;artigos forem differentes das amostras • Lapis de cores, A. W.' Faber, duzia.'
&Prosentadas no alinoxarifado.	 Lapis pretos e A. W. Faber, duzia.
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Colchetes para papel O. K. »S. 1 e 2,
.caixa.

Diccionario contemporaneo do Micte,
portuguez, jogo.

Malhadores rotativos grandes, um.
Papel almasso, meias folhas, para agen-

cia, resma.
Papel Royal Vollum 40) folhas, formato

33-22, pautado em liso, resma.
Papel para cópia em duplicador, folha.
Penas N. Tumor & Comp., caixa.
Duplicador «Ru», n. 13, com apparelho

automatico, um.
Duplicador aRevola n. 73, com apparelho

automatico, um.
Copos de vidro para agua, um.
Copos para agua, de crostal, um.

• Creolina nacional com aeclaração do mar-
co,s,lata.

Sabonete em barra, nacional, barra.
Kerozene em latas do 18 litros, urna.
Velas do peso, brazileiras, pacote.
Administração dos Correios do Estado

do Rio de Janeiro, Nictheroy, 1 do outu-
bro do 1910.- O administrador, Ignacio de
Moura.

r•n•n•

Administração dos Correios

do nstadu do _Mo de Ja-
neiro

cONcURSC TARA. :RATCANTE ir 2 8 CLASSE

Do ordem do Sr. administrador faço pu-
blico que, a partir desta, data e pelo prazo
de 30 dias, está aberta, na I a secção desta
Administração, a inscripção para o concurso
de praticantes de 2s classe.

De accôrdo com o art. 443 do regulamento,
os candidatos, inclusive os que já forem em-
pregados postaes, juntarão a seus roqueri-
mentos de inscripção os seguintes documen-
tos:

a) certidão, e, na falta desta, justificação
feita em juizo federal, de terem mais de 18
annos e menos do 30 annos do idade;

b) aitestado medico provando que são va-
ccina,dos, não soffrem do molestia tra.nsmis-

gosam saude'e não toem defeito phy-
sico, mormente dos orgãos da vista e audi-
ção;''	 . .

C) aatestado de bom comportamento.
Os candidatos que já estiverem no effe-

ativo exercido de qualquer cargo postal se-
rão dispensados da apresentação dos do-
cumentos a que se rafarem as letras b e C.

As provas, que serão escripta,s, versarão
sobre as seguintes matarias:

4-p • rtgguez-analys.elexica, e syntactica
•de um trecho classico, sob dictado;

b)-redcrçao official;

c)-frances -versão e traducção, sob di-
ctad o;

d)-geographia geral, com desenvolvimen-
to quanto ao Brasil; 	 •

e)-arithnietica - questões praticas, até
praporções o suas applicações, inclusive.

Será niptivo de preferencia para a das-
sificaçao o conhecimento, demonstrado pe-
rante a commissão examinadora,. de alguma
ou algumas das seguintes ma.terias: inglez,
areniao, hespanhol escripturaçáo

.mercantil e desenho linear.

Os candidatos a estas matarias • deverão
indicabas no requerimento do inscripção e
deverão fazer reconhecer por , tabollião as
firmas dos documentos que terão do instruir
a petição.. •	 -
• Administraçõ.o dos Correios do Estado ' do

'mo de Janeiro; 24 da outubro do 1910.—
O contaior, Golotredo. de. Paia'.	 (•

Administração dos Correios
do r:s Lado do Rio de Ja-
neiro

CONCURSO PARA CARTEIROS DE 3* CLASSE

Da ordem do Sr. administrador faço
publico que, a partir desta data e pelo prazo
do 30 dias, está aberta, na 1$ secção desta
Administração, a inscripção para o concurso
de carteiros de 3a classe.

Os candidatos, inclusive os que já forem
empregados postaes, na forma do art. 443
do regulamento, juntarão aos seus requeri-
mentos de inscripção os seguintes documen-
tos, cujas firmas serão reconhecidas por
tabellião :

a) certidão, e, na falta desta, justifica-
ção, feita no juizo federal, do terem mais
de 18 annos e menos de 30 ánnos de idade ;

b) attestado medico provando que são
vaccina,dos, não soffrem de molestia trans-
missivel, gosam saude e não toem defeitos
physico, mormente dos orgã,'os da vista e
audição;

c) attestado de bom comportamento.
Os candidatos que já estiveram no effe-

ativo exercicio de qualqueo cargo postal
serão dispensados da apresentação dos
documentos a que se rafarem as letras
b e c.

As provas serão em numero de tres: escri-
pta, sob dieta& de um trecho facil ; re•
solução de questões relativas • ás quatro
operações fundamentaes da arithmetica e
leitura do um trecho manuscripto.

Administração dos Correios do Estado do
Rio de Janeiro, 24 de outubro do 1910.-0
contador, Godofredo de Paiva.	 (.

Junta comnier ciai
Eí SESSIO DE 13 DE OUTUBRO DE 1910

Presidente, Torres- Director, .Dr. Fabio Leal

Presentes o presidente Torros, e os Depu-
tados; Guimarães, Couto, Conceição, Goulart,
Lyra, o supplento Teixeira Junior e o di-
rector secretario Dr. Fabio Lea. 1 , abriu-se a
sessão.

Foi lida o approvada a acta da sessão ai-
tenor. •

Expediente:	 *.
Officio n. 189 do director geral da Coata-

bilidade do Ministerio da 'Agricultura, In-
dustrio, e Commeraio, communicando que
por portaria de 8 do corrente foi nomeado
o bacharel Francisco de Moura Brandão para
exer,or o cargo do 1 0 official da secretaria
desta Junta.-..landou-se dar posse.

Officio n. 987 de 11 de outubro corrente,
da Junta dos Corretores, ramettendo cinco
protocollos do fallecido corretor de navios
W. R. Mac Niven.- Mandou-se lavrar os
termos de encerramento e archivar.

Requerimentos
De Petrouilio Alfredo Montez, braziloiro.

socio da firma Montez & .Cprap , para ser
admittido á. matricula 'de commerciante.-
Passe carta.

Da Sociedade Farbwerkevorm, Meister
Lucins & Briining. Allenunlia, para o re-
gistro da marta aSalvarsan» que distingue
medicamentos de sua fabricação.-Deferido.:

De João Baptista Pereira, para o registro'
da marca «Callols que distingue preparado •
para callcs•do eu t fabri 	 .presente

certidão do imposto do industria e profissão
e determine a classe do producto a que se
destina a marca.

De Germano Boettcher, para o registro dh
ditas marcas Presidente Braga» e 4Bicho»,
para distinguir vinhos do seu commercio.-
Determino a classe do producto que quer
distinguir.

De Arthur Pereira, para o registro da
marca (Royal Panamá». - Determine a
classe a que destina a marca e junte o im-
posto do industria e profissão.

Do Dr. Bayer & Comp.
l
 Hungria, para o

registro da marca »Laxigén», que distingue
um producto pharmacetitico.-Indeferido,
a lei exige que a petição venha acompa-
nhada dos documentos necessarios.

De Fontes, Garcia & Comp., o A. Bove,
para o deposito de suas marcas registradas
nesta junta, sob as. 6.812, 6.819 e 6.82J..-
Deferidos.

De João Ferreira de B. e Silva, para, o de-
posito do sua marca registrada na. Junta
Commercial do Pernambuco, sob o n. 1.694.
-Deferido.	 •

Do João Luiz Bianchi, para o cancella-
mento do sua marca a. 6.873. -Deferido.

De M. A. Guimarães & Comp., José For-
mudes & Dias, Carvalho & Mattos, Gomes
Carneiro & Comp , Felippi, Azevedo & Comp.,
Azevedo Grenha. & Comp., Judies Pires,
B. Machado & Comp., M. R. San Pedro
& Comp., para o archivarnento do seus con•
tractos sociaes -Deferidos..

De ASC01105.0 Santos & Comp., para o ar-
chivamento do seu contracto social.-De-
claro o estado civil do sacio commanditario.

De Santos & Costa, para o archivamento
de seu contracto social. - Modifiquem a
firma por existir identica .registrada sob o
n. 2.060.

De Paschoal Crispim & Veiga, para o ar-
chivaruento das alterações do contracto sc•

- Deferido.
Do M. A. Guimarães & Com p . , Moraes,

Trilho & Comp., Alfredo Schlick & Comp. o
'Manoel San Pedro & Comp., para o archiva-
mento de seus distractos sociaes. - Defe-
ridos.

De A. Ferrão & Comp. , para o archiva-
mento do seu distracto social. - Si a socie-
dade não deu prejuizos. deve existir o ca-
pital primitivo de 17:000$, e sobre esse
capital tem de pagar o salto.

De Mariany & Comp., Lara Neves & Ma-
galhães, Felippe EsNir & Irmão, Aberto &
Vianna, Baptista & Pinto & Gaspar, G. van
Quackebeke & Comp., R. Machado, para o
registro de suas firnia.s commerciaes. - De-
feridos.

Secretaria da Junta Commercial da Ca-
pital Federal, 24 de ontubro de 1910. - Fla-
naria de Campos, 1 0 oficial.

••nn•nn•n •

PARTE COMERCIAL
Camara, Syndical dos Corre-

tores do F'undos
da Capita! 'Federai

CURSO OPFICIAI, DE CAMBIO E MOEDA
iiRTALLICA

Praças:
Sobro Loodros 	 	 1790 d41f6v4

• Paris 	 	 1544
• Hamburgo 	 	 1671
• Italia 	
• Portugal 	
• Nova York 	

Libra esterlina, em moeda
Ouro nacional, cm vales, por 1$000

A' vista

17 31/64
152
1681

550
$312:

. 290
14'150

1$313



4$000
6$000
4000
9$000
W000

10$000
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CURSO (MIMAI D08 FUND08 PUBLI008
E PARTICTILAUES

Apolices geraes miudas de 5 •/, 1:000$000
npolices geraes de 1:000$, 5 •,:. 1:006$000
Apolices do emprestimo nacio-

nal de 1903, port 	 	  1:005$00
Ditas idem idem, 1909, nom 	 	 992$000
Apolices do emprestimo munici-

pal de 1906, port ........ 	 	 190$500
Ditas de Minas Geraes,de 1:000$,

nom 	 . 	 	 8904003
Ditas do Estado do Rio de Janeiro,

de 500$, port. 	 	 450000
Ditas do Estado do Rio do Janeiro

de 100$, 4 %, nom............ 	 94000
Ditas do emprestimo municipal

de Nitheroy, 1910, port 	 	 195V00
Banco do Commercio.... 	 	 173$000
Banco do Brazil 	 	 4,4	 201$000
Comp. Terras e Colonização....	 10$000
Comp. E.F.Slinas de S.Jeronymo 	 25$009
Comp. Loterias Naciona,es do

Brat! 	 	 41$000
Comp. Estrada de Ferro Rede

Sul Mineira.. 	 	 66$000
Comp. Industrial Electricidade 	 	 200000
Comp. Docas de Santos 	 	 364$000
Debs. da Companhia Jornal do

Brasil 	 	 190$000
Debs. Comp. Manufactora Pro-

gresso 	 	 200$000
Debs. da Comp. Tecidos Brazil

Industrial 	 	 205$500

Secretaria da Camara Syndical do Rio
.de Janeiro, 26 de outubro de I910.—A. Si-
monsen, syndien,

gess

SOCIEDADES ANONYMAS

Companhia Nova Fabrica do
Fiação e Toe idos S anto

Official, abstendo-se de votar os Srs. mem-
bros do conselho fiscal e os Srs. directores.

O Sr. presidente passa á segunda parte,
que é eleição do conselho fiscal e supplentes,
suspendendo a sessão para organização das
chapas.

Reaberta a sessão o Sr. presidente faz
pelo •-livro de presença a chamada, reco-
lhendo 12 chapas e, feita a apuração deu o
seguinte resultado: Para membros do con-
selho fiscal, Antonio Borlido Mala, 215 vo-
tos; João Bapti ata da Costa Monteiro, 336 vo-
tos; João Monteiro da Luz, .335 votos, além
de outros meros votados. Para supplentes
do consola() fsca 1 , Cairistiano Soares, 336
votos; Bernardino Martins Ferreira de Faria
Junior, 336 votos; Jevons mo alaximo Ro-
mano Junior, 334, e outros menos votados,
polo que o Sr. presidente declara eleitos e
empossados nos referidos cargos os senhores
acima mencionados.

O Sr. presidente declara que estão preen-
chidos os fins para que foi convocado a pre-
sente assembléa, mas que si algum dss Srs.
accionistas tiver algum assumpto a tratar,
queira fazei-o.

Não havendo quem pedisse a palavra e
nada mais havendo a deliberar o Sr. presi-
dente agradece o comparecimento dos Srs.
accionistas o suspende a sessão pedindo ao
Sr. 2° secretario que lavre esta que vae pela
mesa assignada.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1910—
Antotzio Borlido Olaia, presidente.— J. M.
Romano Junior, ró secretario.— Lafayette
Main, 2° secretario.

SOCIEDADES CIVIS
Caixa Botija cento Thom-tz

Cunha
Esta asseciação denominada «Caixa Beni-

ficento Thomaz Cunha» — em homenagem
ao seu patrono, o actual director-gerente da
Fabrica de Tecidos Corcovado, sendo imu-
tavel .esta denominação. Teiá a sua séde
no bairro do Jardim Bota.nico.

Seu fim ê garantir á pessOrt indicada pelo
associado que foliem ., um peculio para oc-
correr ás suas primeiras necessidades e ás
despezas do funeral. São socais fundadores
os Srs. Hubert Taylor, Annibal Tonini, João
José de Oliveira, José da S. Soares, -Alvaro
da S. Pinheiro, LC\1110 H. "de Carvalho, Ho-
forjo A. de Figueiredo, Eduardo A. dos Reis
Junior e José N. da Cunha e Silva.

A administração da Caixa será composta
de um presidente de honra que será o Exm.
Sr. Thomaz José da silva Cunha, um

m vice
-

sidente em exercicio, u vice-presiTente,
um thesoureiro, dois secretarias, um procu-
rador e uma commissão de synlicaucia

- composta de tres membros.
A «Caixa» será representada em juizo, o

em geral, em suas relaçõas para COM ter-
ceiros, pelo presidente em exercicie.

Os associados não respondem subsidiaria-
msnte pelas obrigações que contrahirem
seus representantes em nome da «Caixa».

A «Caixa» durará por tempo indeter-
minado.

A actual administração compõe-se dos se-
guintes Srs.: José Nogueira da Cunha o
Silva, presidente ; João José de Oliveira,
vice-presidente ; Dagoberto de carvalho,
thesoureiro • Herbert Taylor o Arthur GO-
mos do Paula, 1° e 2° secretarios ; Agapito
França, procurador ; Honorio Figueiredo,
André Martins de Oliveira e Manoel de Aze-
redo Coutinho, conselheiros.

ANNUNCIOS
Monte de SO .CCQ.r.VO do Rio deJaneiro

Tendo de proceder-se á venda em leilão,
no dia 10 de novembro proximo dos penhores
correspondentes ás cautelas extrahidas até
30 de setembro do anno de 1909; previne-se
aos mutuarios que devem resgatar os respe-
ctivos penhores ou renovar seus contractos
até ás 2 horas da tarde do-dia anterior ao
designado para o leilão.

Rio de Janeiro, 26 do outubro de 1919.-
O gerente, J. A. de Magalhões Castro So-
brinho.

Imprensa Nac...ional
OBRAS A VENDA

Acham-se á venda, na thesouraria da Im-
prensa Nacional

	

Aceordãos do Supre 	
mo Tribunal Federal
de 1895 (M) 	 	 2$500

Idem idem de 1896
Idem idem de 1897
Idem idem de 1898

Idem idem de 1899

Idem idem do 1900

Idem idem do 1901

Apontamentos para o Dic.
°iodara° Geographico do Brazil,
pelo Dr. Alfredo Moreira Pinto,
contendo a descripão de todas
as cidades, y illas, edificios, etc.,
tres grossos volumes 	

As minas do Rrazil e
sua Lexislaão, pelo
Dr. J. Pandiá Calogeras, l o vo-
lume 	

Boletim da 1,roprie.
dado Industrial, (Publi-
cação mensal) cada fascículo
(31) .	 .	 	 1$500

Constituição da Repu-
blica do 13razil 	 	 1$000

Consultas do Conselho
do lEstadO, secção de Fa-
zenda, tomo 2° 	 	 2$000

COUS11.1 tas CIO Conselhode "Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 5°. 	

Consul tas do Conselho
do listado, secção de Fa-
zenda, tomo 6° 	 •...	 2$000

Consolidação das Leis
referentes á organização muni.
cipal do Distrieto Federai 	

Constituições e Leis
Corg-anicas da. Repu-
blica. 	

Consultas do Conselhode _listado, secção de Fa-
zenda, tomo 8° 	 ..	 1$505
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ACTA DA ASEMBLÉA GERAL ORDINARIA, REA-
LIZADA EM 28 DE SETEMBRO DE 1910

Aos 28 dias do moz de setembro de 1910,-
d,s 2 horas da :tarde, reunidos na séde da.
'companhia, á rua Theophilo Ottoni n. 61,
nesta Capital, 14 accionistas, representando
por si e por arocuração, como consta do li-
vro de presença 3.395 acções, o Sr. Joaquim
F. Claro, presidente da companhia, assuma,
a paesidencia e declara que achando-se re-.
.presontado capital sufficionte, abre a ses-
são da presente assembléa que tem de to-
rnar conhecimento do parecer do conselho
fiscal, aprovação das contas da administra-
ção, atino miai de 1909 a 1910, eleição
dos Srs. membros do conselho fiscal o sup-
plentes para o anno de 1910 a 1911; pedindo

- a assemblea que indique 'ern dos Srs. accio-
nistas presentes para presidir a mesma.

Pelo accionista Sr. José Pereira de Ma-
galhães é indicado o Sr. Antonio Borlido
Moia que assumindo a preaidencia, agradece
á. assembéa, a indicação do seu nome e con-
vida o:.; Srs. Jeronymo Maxim° Romano Ju-
nior o Lafayette Maio psi a secretarios, o
assim constituida a mesa, o Sr. presidente
declara que achars-se sobre a mesa os do-
cumentos a que se refere o • art. 147 do do-
era() n. 434, de julho de 1891 e pede ao Sr.

'2° secretario preceda a leitura da ultima
assemblés., , a qual; posta em discussão o
aprovação, é sem discussão aprovada.

O Sr. João Monteiro da Luz lê o parecer
do con se lho fiscal, que submettido á apro.
vaeão o di:cussão é aprovado, bem como o
relatorio da directoria, cuja leitura foi d is.
aas-aada por se achar publicado no Diario

20$^00

6$030

2$000

4500

5.$000


